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A necessidade de atribuir uma nova variável para a explicação de um determinado 

fenômeno é o início da formulação de um conceito – etapa fundamental para o ensino de 

qualquer Ciência (Carvalho et al., 2009, p.21). 

 

 



 
 

 

 

RESUMO 

O presente estudo buscou investigar a abordagem da Química na Unidade temática Matéria e 

energia nos Anos Finais do Ensino Fundamental no contexto das escolas municipais de Juiz de 

Fora. Para alcançar esse propósito, traçamos os seguintes objetivos específicos: (I) 

Compreender como se deu o processo de elaboração do RCRMJF; (II) Analisar a área de 

Ciências da Natureza no RCRMJF, referente aos Anos Finais do Ensino Fundamental, à luz da 

BNCC, buscando as aproximações, as possíveis complementações e adaptações, e os objetivos 

propostos para o ensino dos conceitos químicos; (III) Investigar os objetivos propostos por uma 

escola municipal de Juiz de Fora, para o ensino de Ciências da Natureza (no qual a Química 

está inserida) nos Anos Finais do Ensino Fundamental.; (IV) Averiguar como os professores de 

Ciências da Natureza, de uma escola municipal de Juiz de Fora, percebem os conceitos 

químicos nos Anos Finais do Ensino Fundamental. A investigação adotou uma abordagem 

qualitativa, fundamentada em pesquisa documental e entrevistas semiestruturadas. Foram 

examinados o RCRMJF e o Projeto Político Pedagógico da escola investigada, bem como os 

registros e falas da equipe técnica responsável pela elaboração do RCRMJF e das professoras 

do componente curricular Ciências de uma escola municipal. O tratamento dos dados seguiu os 

pressupostos da análise de conteúdo, permitindo a construção de categorias que articulam 

documentos analisados e percepções dos participantes dessa pesquisa. Os resultados indicam 

que os conceitos químicos são abordados predominantemente na Unidade Temática Matéria e 

energia, com uma estruturação muito próxima à BNCC, mantendo a unidade temática, objetos 

de conhecimentos e a redação de algumas habilidades na integra. Em outras habilidades 

houveram modificações. Os verbos dessas habilidades apresentam tendência de ruptura na 

progressão cognitiva, conforme a Taxonomia de Bloom Revisada, o que não é desejável para a 

aprendizagem dos conceitos. Além disso, verifica-se maior tendência à abordagem dos 

conceitos químicos a nível macroscópico, não priorizando os três níveis de representação 

propostos por Johnstone (2000). Os dados apontam, ainda, que o RCRMJF também valoriza 

um ensino de Ciências, no qual se insere os conceitos químicos, voltado ao desenvolvimento 

da autonomia e do protagonismo do estudante, por meio de diferentes aspectos, como a 

contextualização, o letramento científico, o ensino investigativo e a perspectiva CTSA para que 

o estudante consiga mobilizar o conhecimento científico nas demandas da vida real, assim como 

orienta a BNCC. 

Palavras-chave: Orientações curriculares; Ciências da Natureza; Química; Educação Básica. 



 
 

 

ABSTRACT 

This study sought to investigate the approach to Chemistry within the Matter and Energy 

thematic unit in the final years of Elementary Education within the context of municipal schools 

in Juiz de Fora, Brazil. To achieve this purpose, the following specific objectives were 

established: (I) to understand the process through which the Referencial Curricular da Rede 

Municipal de Juiz de Fora (RCRMJF) was developed; (II) to analyze the Natural Sciences area 

in the RCRMJF for the final years of Elementary Education in light of the Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), identifying similarities, possible additions and adaptations, as well 

as the objectives proposed for the teaching of chemical concepts; (III) to investigate the 

objectives proposed by a municipal school in Juiz de Fora for the teaching of Natural Sciences, 

within which Chemistry is included, in the final years of Elementary Education; and (IV) to 

examine how Natural Sciences teachers from a municipal school in Juiz de Fora perceive 

chemical concepts in the final years of Elementary Education. The investigation adopted a 

qualitative approach, based on documentary research and semi-structured interviews. The 

RCRMJF and the Political-Pedagogical Project of the investigated school were analyzed, as 

well as records and statements from the technical team responsible for developing the RCRMJF 

and from Natural Sciences teachers at a municipal school. Data analysis followed the 

assumptions of content analysis, enabling the construction of categories that articulated the 

analyzed documents and the perceptions of the research participants. The results indicate that 

chemical concepts are predominantly addressed within the thematic unit Matter and Energy, 

with an organization closely aligned with the BNCC, maintaining the thematic unit, knowledge 

objects, and the wording of some skills in their entirety. Other skills, however, underwent 

modifications. The verbs used in these skills reveal a tendency toward discontinuity in cognitive 

progression, according to the Revised Bloom’s Taxonomy, which is not desirable for the 

learning of concepts. Furthermore, there is a greater tendency to address chemical concepts at 

the macroscopic level, without prioritizing the three levels of representation proposed by 

Johnstone (2000). The findings also show that the RCRMJF values a Science Education 

approach, including chemical concepts, focused on developing student autonomy and 

protagonism through different aspects such as contextualization, scientific literacy, inquiry-

based teaching, and the Science-Technology-Society-Environment (STSE) perspective, 

enabling students to mobilize scientific knowledge to address real-life demands, in accordance 

with the guidelines established by the BNCC. 

Keywords: Curriculum guidelines; Natural Sciences; Chemistry; Basic Education. 
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APRESENTAÇÃO 

“A verdadeira coragem é ir atrás de seu sonho 

Mesmo quando todos dizem que ele é impossível” 

(Cora Coralina) 

Ao longo da minha trajetória docente, tenho refletido bastante sobre o ensino e a 

aprendizagem dos conceitos abarcados pela área Ciências da Natureza no Ensino Fundamental, 

principalmente, nos Anos Finais dessa etapa. Por meio das minhas reflexões, busco um modo 

de contribuir para a melhoria da qualidade da Educação Básica e, por isso, direcionei meu olhar 

sobre a organização dos conceitos químicos dos Anos Finais do Ensino Fundamental no 

Referencial Curricular da Rede Municipal de Juiz de Fora (RCRMJF). 

Como professora dessa etapa de escolarização, sempre tive a preocupação com o 

aprendizado de meus alunos e me angustia a forma como a Química vem sendo tratada. Durante 

muitos anos, vivenciei em minha jornada profissional, a abordagem dos conceitos químicos 

apenas no nono ano, última etapa do Ensino Fundamental, apesar de não ser uma orientação 

dos documentos oficiais.  Essa organização acaba comprometendo não apenas a compreensão 

dos conceitos químicos, dificultando ainda, o desenvolvimento do pensamento científico e a 

consolidação dos conceitos necessários para os níveis subsequentes da Educação Básica.  

 A minha inquietude aumentou ainda mais quando, em 2014, ingressei no Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) da Universidade Federal de Juiz de Fora 

(UFJF), como supervisora do Subprojeto Ciências Interdisciplinar Ciclo II e depois, em 2018, 

no Subprojeto Química. Durante minhas atividades, tive a oportunidade de me aproximar dos 

licenciandos em Química e junto com os coordenadores de área, buscamos compreender como 

os documentos orientadores de elaboração de currículos escolares estabeleciam os conceitos 

químicos nos Anos Finais do Ensino Fundamental. 

Paralelamente ao PIBID, participei também de um projeto de Extensão, intitulado 

“Alfabetização científica: Formação dos estudantes do Ensino Fundamental para a cidadania”, 

coordenado pela Profa. Dra. Andréia Francisco Afonso, do Departamento de Química da UFJF, 

por dois anos, na tentativa de inserir a Química no sexto ano do Ensino Fundamental. Ele foi 

um projeto inovador e uma iniciativa para repensar o currículo da escola parceira, a partir da 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ainda em fase de implementação. 

A participação no PIBID e no projeto de Extensão foi um desfio, mas trouxe um 

diferencial na minha prática docente, pois além de me tirar da zona de conforto, ao buscar outras 

formas de ensinar, me impulsionou a estudar e buscar a formação continuada. Assim, fiz a 



 
 

 

complementação pedagógica em Química, o que aumentou ainda mais o meu desejo de 

aprofundar meus estudos para compreender as questões que me angustiam sobre o ensino de 

Química na Educação Básica.  

Nesse sentido, com o apoio e incentivo da Profa. Dra. Andréia, comecei as leituras e a 

escrita do projeto de doutorado, com intuito de entender como os conceitos químicos são 

organizados ao longo dos Anos Finais do Ensino Fundamental no Referencial Curricular da 

Rede Municipal de Juiz de Fora, contexto em que atuo. Ele se constituiu como objeto de estudo 

da Tese e será apresentado com mais detalhes ao longo dos capítulos.  

Almejo que esta pesquisa possa conduzir os professores de Ciências para um novo olhar 

sobre os referenciais curriculares das escolas de Educação Básica, especialmente no que se 

refere a abordagem da Química nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Esse olhar pode 

resultar em uma prática pedagógica mais eficaz para despertar o interesse dos estudantes pela 

Química ao longo da Educação Básica. 
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1 INTRODUÇÃO 

O referencial curricular é um documento normativo nacional elaborado pelo Ministério 

da Educação para orientar as instituições educacionais do país. Desse modo, cada Estado e 

Município, deve ajustá-lo à realidade de cada escola, permitindo a inclusão de contextos locais 

e regionais, sem deixar de contemplar os conteúdos básicos comuns, conforme orienta a BNCC 

(Freitas; Silva, 2023).  

Assim, ele pode contribuir para a construção de um documento que dialogue com os 

desafios reais da escola contemporânea e, ao mesmo tempo, atenta ao Artigo 211 da 

Constituição Federal, o qual estabelece a garantia do ensino obrigatório universalizado, de 

qualidade e equitativo por parte da União, Estados e Municípios, por meio da articulação de 

ações voltadas à definição de um padrão mínimo de ensino e à promoção da igualdade de 

oportunidades (Brasil, 2020). 

O texto dos referenciais curriculares se constitui como um guia na elaboração dos 

currículos escolares, indicando aspectos a serem considerados, tais como a orientação de 

práticas inovadoras considerem as identidades de professores e estudantes (Souza; Costa, 2021; 

Nina et al, 2024). Neste sentido, para atender as prerrogativas do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), por meio da BNCC, os entes federativos, os Estados e os municípios tiveram 

que (re)formular e/ou implementar os seus referenciais curriculares até o ano de 2020. 

Entretanto, com o contexto pandêmico na época, o prazo foi estendido, uma vez que as escolas 

tiveram que se adaptar a uma nova realidade de aulas remotas.  

Entretanto, é importante destacar que um referencial curricular vai além de 

simplesmente cumprir exigências normativas estabelecidas pelos órgãos oficiais. Ele se 

configura, sobretudo, como um instrumento ideológico e político que visa, primordialmente, 

direcionar o trabalho pedagógico por meio da organização e do acompanhamento do universo 

escolar, possibilitando aos professores a oportunidade de promover o desenvolvimento das 

aprendizagens essenciais, contemplando as expectativas dos estudantes, as características locais 

e regionais das comunidades enriquecidas pelos contextos histórico, econômico, ambiental, 

cultural e do mundo trabalho vivenciados em cada território (Bellinazo; Liberalesso; Ilha, 

2024).  

Neste sentido, espera-se que, a partir desse documento, a escola possa refletir e decidir 

quais competências, conteúdos e procedimentos pedagógicos são fundamentais para os 
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estudantes, considerando, tanto os conhecimentos historicamente construídos, como os saberes 

necessários, guiados pelas demandas locais, pela realidade do entorno e da comunidade de 

maneira geral (Juiz de Fora, 2012).  

A nível de federação, desde 2017, houve a implementação da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), voltada para o Ensino Fundamental.  A BNCC foi criada como um 

documento norteador da Educação Básica para o desenvolvimento integral do estudante, por 

meio de competências e habilidades, contemplando as aprendizagens essenciais em cada etapa 

de escolarização. Sendo assim, a BNCC: 

[...] é um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e 

progressivo de aprendizagens que todos os alunos devem desenvolver ao 

longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham 

assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em 

conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE) 

(Brasil, 2017, p.7). 

 

Nesse sentido, ao ser elaborada, esperava-se que a BNCC ajudasse a superar a 

fragmentação das políticas educacionais, ensejasse o fortalecimento do regime de colaboração 

entre as três esferas de governo e fosse balizadora da qualidade da educação (Brasil, 2017), 

visando o cumprimento do Plano Nacional da Educação do período de 2014 a 2024, mais 

especificamente a Meta 7, que aponta para a seguinte necessidade:  

7.1- Estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes 

pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos 

currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 

dos(as) alunos(as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a 

diversidade regional, estadual e local. (Brasil, 2014, p. 61, grifo nosso). 

 

A necessidade da existência de uma base nacional comum surgiu muito antes da criação 

da BNCC, desde a Constituição Federal do ano de 1988, já havia no Artigo 210 esta 

determinação (Brasil, 1988), que continuou sendo indicada na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) Lei nº 9.394/1996 e nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) 

(Brasil, 1998). As DCNs são um conjunto de definições doutrinárias, obrigatórias, sobre 

princípios, fundamentos e procedimento da educação básica, a fim de orientar as escolas 

brasileiras, dos sistemas de ensino, na organização, articulação, desenvolvimento e avaliação 

de suas propostas pedagógicas e ainda, apontando a necessidade de uma base comum nacional 

(Brasil, 1998, grifo nosso), a fim de garantir   aprendizagens essenciais, baseadas em conteúdos 
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básicos e comuns a todos os estudantes da Educação Básica. As DCNs foram reestruturadas em 

2013, mantendo a orientação de uma base nacional comum, entendida como:  

[...] os conhecimentos, saberes e valores produzidos culturalmente, expressos 

nas políticas públicas e que são gerados nas instituições produtoras do 

conhecimento científico e tecnológico; no mundo do trabalho; no 

desenvolvimento das linguagens; nas atividades desportivas e corporais; na 

produção artística; nas formas diversas de exercício da cidadania; nos 

movimentos sociais (Brasil, 2013, p. 31).  
 

Neste sentido as DCNs defendiam que a base nacional comum deveria ser enriquecida 

pela parte diversificada com estudos das características regionais e locais da sociedade, da 

cultura, da economia e da comunidade escolar em todas as etapas da Educação Básica, 

assegurando a formulação de orientações curriculares que integrem a Educação Infantil, o 

Ensino Fundamental e o Ensino Médio, contemplando também os princípios de organicidade, 

sequencialidade e articulação destes seguimentos (Brasil, 2013).   

As DCNs ao estabelecerem a base nacional comum, responsável por orientar a 

organização, a articulação, o desenvolvimento e a avaliação das propostas pedagógicas de todas 

as redes de ensino em nosso país, também serviram de base para a construção da BNCC 

(Moreira et al., 2024).  Mas é importante destacar que a BNCC, assim como as DCNs, não é o 

currículo propriamente dito e, por isso, o Ministério da Educação (MEC) dá autonomia para 

que a federação, os estados e municípios insiram as especificidades de cada região em seus 

referenciais curriculares, sejam elas: culturais, sociais e/ou econômicas. Dessa forma, os 

referenciais curriculares e, consequentemente, os currículos, estariam voltados aos contextos 

nos quais os estudantes estão inseridos. 

Assim, um referencial curricular estadual visa atender as orientações do referencial de 

âmbito nacional, porém, trazendo particularidades e contextos do estado em questão. No caso 

de Minas Gerais, tem o Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG) que foi implemento no 

ano de 2018. Citamos esse exemplo pelo fato do nosso objeto de estudo – o RCRMJF – ter esse 

documento como base para sua elaboração. 

O CRMG foi elaborado coletivamente com profissionais de todas as regiões do Estado, 

em consonância com os fundamentos educacionais expostos na Constituição Federal 

(CF/1988), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96), no Plano 

Nacional de Educação (PNE/2014), na Base Nacional Comum Curricular (BNCC/2017) e a 
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partir do reconhecimento e da valorização dos diferentes povos, territórios e tradições existentes 

no Estado de Minas Gerais (Minas Gerais, 2018), almejando que: 

Todos os profissionais da educação envolvidos com as políticas públicas 

encontrem neste documento o embasamento para a continuidade das 

discussões, visto que o processo educacional é polissêmico e multifacetado, 

requerendo, portanto, um trabalho constante e colaborativo das várias 

instâncias e regiões mineiras envolvidas na educação, cujas ideias e propostas 

tenham como fim a busca e a garantia de direitos educacionais plenos e justos 

(Minas Gerais, 2018, p.3).  

  

Desta forma, visando atender as significativas heterogeneidades sociais, econômicas e 

demográficas do Estado de Minas Gerais, para a elaboração do referencial curricular, foi 

estabelecida uma Comissão Estadual, com representações políticas de órgãos e entidades, um 

Comitê Executivo para a condução e tomada de decisão, uma Coordenação Técnica para 

encaminhamento dos trabalhos e Grupos de Trabalho de Currículo para a redação do documento 

(Minas Gerais, 2018).  

A construção do CRMG se deu em várias etapas com a participação de mais de 3.100 

escolas e 120.000 profissionais de todas as partes do estado, cujas contribuições foram 

analisadas e incorporadas ao documento pelos redatores. Assim, este documento é fruto do 

trabalho coletivo de milhares de profissionais, versando sobre a pluralidade de ideias, 

identidades e expressões de Minas Gerais e, em consonância com a BNCC, será a referência 

curricular para as redes deste estado, defendendo:  

Uma educação que garanta a equidade, que consiga promover uma educação 

de qualidade, nos preceitos estabelecidos no Plano Nacional de Educação, 

reconhecendo e valorizando os atores participantes do processo, bem como as 

múltiplas dimensões da formação humana; uma educação que promova a 

inclusão e o acesso; que reconheça e valorize as diversidades; que reconheça 

seus sujeitos e tempos de vivência e estabeleça laços com a comunidade e seu 

território (Minas Gerais, 2018, p.17). 

 

 Para a garantia da equidade da educação de Minas Gerais, o CRMG seguiu os 

pressupostos do Parecer CNE/CP nº 2 de 2017 e da LDB/96, mantendo no documento uma 

parte diversificada dos conteúdos, respeitando a diversidade local e adaptada a cada contexto. 

Desta forma, diversos objetivos e direitos de aprendizagem, bem como habilidades e 

competências foram alteradas para oferecer uma perspectiva regional e contextualizada quando 

necessário. 

 Nesta perspectiva de atender as especificidades e contextos do município de Juiz de 

Fora, a Secretaria Municipal de Educação de Juiz de Fora implementou o Referencial Curricular 
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da Prefeitura de Juiz de Fora (RCRMJF), atendendo os pressupostos da BNCC e do CRMG, 

com a intenção de que:  

As orientações e diretrizes curriculares sejam tomadas como referenciais para 

a organização dos Projetos Políticos Pedagógicos, elaborados pelas equipes 

escolares. Esperamos, de fato, que as metodologias e proposições de ensino, 

articuladas aos referenciais curriculares e ao conhecimento histórico e social 

das comunidades escolares, garantam os direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento das crianças e estudantes da rede pública municipal de 

ensino (Juiz de Fora, 2020, p. 6). 

  

Neste sentido, a fim de garantir os direitos de aprendizagem de todos os estudantes, esse 

documento foi construído coletivamente por diferentes profissionais de educação da Rede 

Municipal de Juiz de Fora, com o propósito subsidiar o planejamento educacional e a criação 

de práticas significativas e potentes para instigar saberes e conhecimentos novos nas dimensões 

sociais, políticas, tecnológicas, ambientais e culturais, promovendo reflexões constantes no 

processo de ensino e de aprendizagem (Juiz de Fora, 2020).  

O RCRMJF é o objeto de nosso estudo e será apresentado com mais detalhes ao longo 

da Tese, com um olhar sobre a área Ciências da Natureza, nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental, no que diz respeito aos conceitos químicos, buscando responder as nossas 

questões de pesquisa:  

- De que forma os conceitos químicos estão indicados no Referencial Curricular da Rede 

Municipal de Juiz de Fora?  

- Como esses conceitos químicos são percebidos pelos professores de Ciências dos Anos 

Finais do Ensino Fundamental em uma escola municipal? 

Diante do exposto e para responder nossas inquietações em relação a abordagem dos 

conceitos químicos nos Anos Finais do Ensino Fundamental, traçamos os objetivos 

apresentados a seguir. 
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2   OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral. 

- Investigar a abordagem da Química na Unidade temática Matéria e energia nos Anos     

Finais do Ensino Fundamental no contexto das escolas municipais de Juiz de Fora. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

- Compreender como se deu o processo de elaboração do RCRMJF. 

- Analisar a área Ciências da Natureza no Referencial Curricular de Juiz de Fora, 

referente aos Anos Finais do Ensino Fundamental, à luz da BNCC, buscando as aproximações, 

as possíveis complementações e adaptações, e os objetivos propostos para o ensino e 

aprendizagem de conceitos químicos. 

- Investigar os objetivos propostos por uma escola municipal de Juiz de Fora, para o 

ensino de Ciências da Natureza (no qual a Química está inserida) nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental.  

- Averiguar como os professores de Ciências da Natureza, de uma escola municipal de 

Juiz de Fora, percebem os conceitos químicos nos Anos Finais do Ensino Fundamental. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

O terceiro capítulo apresenta o referencial teórico que fundamenta a presente pesquisa, 

contemplando discussões a respeito da BNCC; do Ensino Fundamental, enquanto uma etapa da 

trajetória escolar; e do componente curricular Ciências. Abordará, também, a inserção da 

Química neste componente, considerando suas especificidades e desafios ao longo dos Anos 

Finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano). 

 

3.1 BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC) 

A BNCC é um documento oficial nacional para a construção dos Referenciais 

Curriculares das entidades educativas no Brasil. Suas diretrizes têm como finalidade garantir o 

direito à aprendizagem na Educação Básica, fundamentada em princípios morais, políticos e 

estéticos, visando à formação integral dos estudantes. Para esse documento, a formação integral 

refere -se “à construção intencional de processos educativos que promovam aprendizagens 

sintonizadas com as necessidades, as possibilidades e os interesses dos estudantes e, também, 

com os desafios da sociedade contemporânea” (Brasil, 2017, p.14). Neste sentido, para 

Krasilchik (1988) no que concerne ao Ensino de Ciências, é importante para o estudante 

“entender o papel e o significado da ciência e da tecnologia na sociedade contemporânea, 

compreendendo o que se faz em ciência, por que se faz e como se faz”. Além disso, é importante 

entender os conhecimentos científicos e está apto para aplicá-los na vida real.  

A determinação para a adoção de uma base comum no sistema educacional brasileiro 

não é recente, e sua implementação já estava prevista desde na Constituição de 1988, com a 

seguinte orientação expressa em seu Artigo 210: “serão fixados conteúdos mínimos para o 

ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores 

culturais e artísticos, nacionais e regionais (Brasil, 1988, p.124). 

Essa determinação persistiu na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

Lei nº 9.394/1996, em seu Artigo 26, que já propunha o seguinte: 

Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio 

devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema 

de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, 

exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 

economia e dos educandos (Brasil, 1996 p.19, grifos nosso). 
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Nesta perspectiva de se implementar e assegurar uma formação básica comum na 

Educação Básica, em 1998 foi criada a Diretrizes Curriculares da Educação Básica, sendo 

reformulada em 2013, trazendo como um de seus objetivos:  

Sistematizar os princípios e diretrizes gerais da Educação Básica contidos na 

Constituição, na LDB e demais dispositivos legais, traduzindo – os em 

orientações que contribuam para assegurar a formação básica comum 

nacional, tendo como foco os sujeitos que dão vida ao currículo e a escola 

(Brasil, 2013, p. 7, grifos nosso). 
 

 Uma das justificativas para se criar e implementar uma formação básica comum a todos 

os estudantes da Educação Básica é garantir a qualidade e equidade na educação para todos os 

cidadãos brasileiros. Assim, para alcançar este objetivo, em 2014, foi aprovado o Plano 

Nacional da Educação (PNE), cuja vigência foi de 2014 a 2024, propondo metas a serem 

cumpridas, dentre as quais, destacamos a Meta 7, que também versa sobre a necessidade de: 

Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, 

com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem […] Estratégia 7.1) 

estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes 

pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos 

currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos 

(as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a 

diversidade regional, estadual e local. (Brasil, 2014, p. 61, grifo nosso). 

 

Diante de todas diretrizes recomentadas pelos documentos oficiais, em 2017, foi 

implementada a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), cumprindo a Resolução no 2/2017 

do Conselho Nacional de Educação (CNE). De acordo com a própria BNCC, ela se configura 

como: 

[...] um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e 

progressivo de aprendizagens que todos os alunos devem desenvolver ao 

longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham 

assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em 

conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE) 

(Brasil, 2017, p.7).  

 
Apesar de todas essas ações, necessário se faz conceber que a BNCC não poderá ser a 

única referência para as escolas, é preciso dá voz aos professores, estudantes e comunidade 

garantindo o direito e a valorização da intervenção de todos na construção que fundamenta a 

educação Nacional, como uma forma de alcançar a melhoria na qualidade do processo de ensino 

e de aprendizagem de todos os estudantes ao longo da escolarização básica (Cândido; Gentili, 

2017; Rodrigues; Groenwald, 2018). 
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Neste sentido, é importante destacar que a BNCC não se configura como currículo, 

porém, eles têm papéis complementares para assegurar as aprendizagens essenciais ao longo da 

Educação Básica (Brasil, 2017). Desse modo, a BNCC é caracterizada como um documento 

extenso e complexo, reconhecido como referência nacional, constituído por aspectos teóricos, 

legais, metodológicos e conceituais, tendo como finalidade orientar a construção e/ou 

reformulação dos currículos dos sistemas e redes escolares dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios (Brasil, 2017; Mariani; Sepel, 2020). 

A construção desse documento, se deu com a participação de diferentes atores, dentre 

os quais podemos destacar: o Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED), a 

União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), gestores e especialistas, 

como professores universitários, docentes da educação Básica e técnicos das secretarias de 

educação (Triches; Miranda Aranda, 2018). O trabalho dessa equipe resultou em diferentes 

versões, com início em 2015, no I Seminário Internacional para a elaboração da Base. Em 

outubro desse mesmo ano, teve início a consulta pública para a construção da primeira versão 

da BNCC, com contribuições da sociedade civil, de organizações e entidades científicas. A 

primeira versão foi finalizada em março de 2015.A segunda versão foi lançada em maio de 

2016 e a terceira, versão final para as etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, foi 

homologada em dezembro de 2017 (Alves; Oliveira, 2022; Branco et al., 2018).  Cabe ressaltar 

que essa versão final não foi elaborada pela mesma equipe de trabalho das versões anteriores, 

havendo a ausência de representantes do Comitê de Elaboração e de instituições de pesquisa 

em Educação (Franco; Munford, 2018). Após a homologação da versão final, a Resolução 

CNE/CP nº 2 de 22 de dezembro de 2017 instituiu um prazo máximo de dois anos para que os 

estados, munícipios e entes federativos implementassem a BNCC na construção e/ou 

reformulação de seus referenciais curriculares para a Educação Infantil e Ensino Fundamental, 

determinando que deveriam iniciar o ano letivo de 2020 com as diretrizes trazidas por este 

documento (Brasil, 2017).1  

No entanto, é importante destacar que a construção da BNCC se deu em um momento 

político conturbado, no qual várias eventos e estratégias foram articuladas, dentre as quais 

podemos destacar: o golpe institucional que gerou o impeachment da Presidenta Dilma 

 
1 A versão vigente da BNCC com inclusão das diretrizes para o Ensino Médio foi homologada de 

acordo com a Resolução CNP/CP nº 4 em dezembro de 2018 (Brasil, 2018).   
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Rousseff; as tentativas rápidas em mudar legislações brasileiras relacionadas à educação, além 

de outras esferas sociais, como as leis trabalhistas e de previdência social; as pressões do 

movimento Escolas sem Partido; o afastamento de profissionais especializados no processo de 

elaboração da BNCC; as pressões de setores do governo Temer, para que a BNCC fosse 

legitimada pelo Congresso Nacional, e não pelo Conselho Nacional da Educação (CNE) 

(Franco; Munford, 2018). 

Claramente, todos esses elementos tiveram impactos sobre as propostas de elaboração 

e implementação da BNCC que foi pensada e construída por grupos de trabalhos com diferentes 

perspectivas e interesses em relação a organização da educação brasileira, a padronização de 

conteúdos a serem ensinados, sobre os resultados de avaliação de larga escala e ainda sobre a 

formação de professores ou a organização dos sistemas de ensino (Flôr; Trópia, 2018). 

Nesta perspectiva, espera-se que a versão final da BNCC supere a fragmentação das 

políticas educacionais, fortaleça o regime de colaboração entre as três esferas do governo e, 

desse modo, promova a qualidade da educação, sem ignorar as características que são próprias 

das escolas, os pensamentos e concepções sobre ensino e educação que nelas estão presentes, 

bem como as questões inerentes ao processo de ensino e de aprendizagem dos estudantes 

(Cândido; Gentili, 2017). Além disso, é desejado que ocorra a garantia de acesso e permanência 

dos estudantes na escola e que os sistemas, redes de ensino garantam as aprendizagens comuns 

a todos os estudantes (Brasil, 2017). As aprendizagens comuns para a Educação Básica devem 

garantir o desenvolvimento de dez competências gerais, sendo consideradas essenciais para a 

formação integral dos estudantes e para a construção de uma sociedade justa, democrática e 

inclusiva. Assim, a BNCC define competência como a “como a mobilização de conhecimentos 

(conceitos e procedimentos)” necessários resolver demandas complexas da vida cotidiana, do 

pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho (Brasil, 2017, p. 8). E para alcançar essas 

exigências, o estudante da Educação Básica deverá ser capaz de: 

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o 

mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, 

continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, 

democrática e inclusiva. 

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das 

ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e 

a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e 

resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos 

conhecimentos das diferentes áreas. 
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3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais 

às mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção 

artístico-cultural. 

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, 

e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das 

linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar 

informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e 

produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo. 

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 

comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 

práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 

disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 

exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 

conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações 

próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da 

cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência 

crítica e responsabilidade. 

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para 

formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que 

respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o 

consumo responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento 

ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta. 

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 

compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as 

dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas. 

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 

fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, 

com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos 

sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 

preconceitos de qualquer natureza. 

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 

flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base em 

princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários (Brasil, 

2017, p.9-10). 

 

Para a BNCC, as decisões pedagógicas devem proporcionar o desenvolvimento dessas 

competências para que o estudante possa aprender a aprender, e assim, conseguir lidar com 

informações disponíveis, atuando com discernimento e responsabilidades nos diferentes 

contextos, sejam eles culturais ou digitais, mobilizando o conhecimento para resolver as 

demandas cotidianas, tendo autonomia para tomar decisões, sendo proativo para identificar os 

dados de uma situação e buscar soluções, conviver e aprender com as diferenças e as 

diversidades e, assim,  preparar os estudantes para uma adaptação constante frente as 

instabilidades impostas pelo mundo contemporâneo (Farias; Rufato; Ruiz, 2023).  
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Daí a importância de a BNCC e currículos terem papéis complementares no que tange 

às aprendizagens essenciais definidas em cada etapa da Educação Básica, já que “tais 

aprendizagens só se materializam mediante o conjunto de decisões que caracterizam o currículo 

em ação” (Brasil, 2017, p.16). Decisões essas, que serão responsáveis por adequar as 

proposições da BNCC, enquanto referencial curricular a nível nacional, à realidade e contextos 

locais, sem deixar de considerar a autonomia dos sistemas ou redes de ensino e das instituições 

escolares (Brasil, 2017).  E deste modo promover conhecimento, pensamento científico crítico 

e criativo, repertório cultural, comunicação, cultura digital, trabalho, projeto de vida, 

argumentação, autoconhecimento, autocuidado, empatia, cooperação, responsabilidade e 

cidadania em cada estudante (Miranda, 2024). 

De acordo com Oliveira et al (2023), a importância da BNCC para a educação brasileira 

se dá uma vez que esse documento define os conteúdos essenciais que precisam ser trabalhados 

com os estudantes em cada etapa do ensino, com o objetivo de desenvolvê-los cognitiva, social 

e culturalmente, isto é, a formação do ser humano como um todo). Entretanto, Bittencourt 

(2017) destaca o caráter descritivo desse documento, que delimita conteúdos essenciais por área 

de conhecimento e por etapa de escolarização, explicitando todos os resultados de aprendizagem 

pretendidos, possivelmente com o intuito de torná-los mais diretamente avaliáveis, o que reforça 

seus propósitos educativos intencionais e excludentes. 

A BNCC está estruturada de modo a assegurar que as competências gerais sejam 

desenvolvidas em cada etapa de escolaridade.  Desse modo, para o Ensino Fundamental, nos 

Anos Finais, foco do nosso trabalho, a BNCC traz uma organização em cinco áreas do 

conhecimento com seus respectivos componentes curriculares representados no quadro 1 

abaixo: 

Quadro 1- Área do conhecimento e componentes curriculares indicados pela BNCC. 

 

Áreas do conhecimento Componentes 

Curriculares 

 

 

Linguagens 

Língua Portuguesa 

Arte 

Educação Física 

Língua Inglesa 

Matemática Matemática 

Ciências da Natureza Ciências 
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Ciências Humanas 
Geografia 

História 

Ensino Religioso Ensino Religioso 

                      Fonte: Adaptado da BNCC (Brasil, 2017). 

 
Cada área do conhecimento estabelece suas competências específicas cujo 

desenvolvimento deve ser promovido progressivamente ao longo dos nove anos do Ensino 

Fundamental, considerando uma organização em Unidades Temáticas, Objetos de 

Conhecimento e Habilidades (Mariani; Sepel, 2020).  

As Unidades Temáticas definem os Objetos de Conhecimento - “entendidos como 

conteúdos, conceitos e processos” (Brasil, 2017, p. 28-29) – que, por sua vez, apresentam um 

número variável de habilidades que “expressam as aprendizagens essenciais que devem ser 

asseguradas aos estudantes nos diferentes contextos escolares”, de forma a garantir a melhoria 

na qualidade da Educação Básica (Brasil, 2017, p. 28-29).  

Entretanto, Rodrigues e Groenwald (2018, p. 31-32) ressaltam que outras ações sejam 

implementadas em consonância com a BNCC para que haja melhoria na qualidade da Educação 

Básica, como por exemplos:  

• Políticas públicas que garantam o acesso e permanência de todos na escola; 

• Professores bem formados e capacitados; 

• Salário justo para os professores de todos os níveis de ensino; 

• Infraestrutura adequada nas escolas; 

• Garantia de escola bem equipadas, com recursos didáticos modernos e 

disponíveis para todos e com as condições de uma educação de qualidade; 

• Poder aquisitivo da população, que garantam o acesso e permanência dos 

filhos na escola. 

  

A área Ciências da Natureza é estruturada em três unidades temáticas Matéria e energia, 

Vida e evolução, Terra e universo com seus respectivos objetos de conhecimento e habilidades 

que o estudante deverá desenvolver ao longo do Ensino Fundamental. Nesta pesquisa, 

analisaremos a unidade temática Matéria e energia, onde estão predominantemente os conceitos 

químicos.  

A unidade temática Matéria e energia apresenta vinte e três habilidades para os Anos 

Finais. Essas habilidades devem trabalhadas de forma a manter uma progressão gradativa dos 

conceitos, respeitando o grau de desenvolvimento e maturidade do estudante, ou seja, trabalho 

na perspectiva da progressão da aprendizagem. 
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Na BNCC, a progressão das aprendizagens está relacionada “tanto aos processos 

cognitivos em jogo, quanto a crescente sofisticação ou complexidade” (Brasil, 2017, p. 33) dos 

conceitos trabalhados. Assim, para viabilizar a progressão das aprendizagens essências, a 

BNCC estruturou as habilidades da seguinte forma: 

Figura 1 - Estruturação da habilidade, de acordo com a BNCC. 

 

Classificar 

Misturas 

homogêneas e 

heterogêneas 

Dois ou mais tipos de 

materiais (água e sal, água e 

óleo, água e areia) em 

situações cotidianas 

O verbo 

evidencia o 

processo 

cognitivo 

envolvido na 

habilidade. 

Objetos do 

conhecimento 

complementa o verbo 

mobilizado na 

habilidade 

Modificadores do verbo ou 

do complemento do verbo 

evidenciam o contexto e/ou 

uma maior especificidade 

da aprendizagem almejada, 

                       Fonte: Elaborada pela autora (2026). 

 

A figura 1 revela que o desenvolvimento cognitivo do estudante é indicado pela BNCC 

por meio da proposição de uma organização progressiva das habilidades ao longo do Ensino 

Fundamental. Nesse sentido, a Taxonomia de Bloom Revisada indica que o domínio cognitivo 

deve ocorrer mantendo-se uma hierarquia na complexidade, ou seja, do mais simples para o 

mais complexo (Ferraz; Belhot, 2010). Neste trabalho, optou-se pela Taxonomia de Bloom 

Revisada, com a intenção de analisar os processos cognitivos expressos por meio dos verbos 

que compõem as habilidades propostas.  

A Taxonomia de Bloom foi criada por educadores, em 1956 com o objetivo de mostrar 

os domínios cognitivo, afetivos e psicomotor. É composta por seis níveis, que vão do 

conhecimento básico até a avaliação mais complexa. Trata-se de uma forma de classificar os 

níveis de aprendizagem, visando à definição resultados instrucionais mensuráveis. Em 2001, 

foi revisada por um grupo de psicólogos educacionais liderados por David Krathwohl e Lorin 

Anderson, cuja revisão resultou em ajustes e uma reorganização dos níveis superiores da 

taxonomia, inferindo algumas substituições nos diferente tipos e níveis de conhecimentos, com 

o objetivo de auxiliar no planejamento, na organização e no controle de aprendizagem (Ferraz; 

Belhot, 2010; Ortiz; Dorneles, 2018). A utilização da Taxonomia de Bloom no contexto 

educacional oferece inúmeras vantagens, dentre as quais se destacam especialmente duas, pelo 

fato de:  
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I - Oferecer a base para o desenvolvimento de instrumentos de avaliação e 

utilização de estratégias diferenciadas para facilitar, avaliar e estimular o 

desempenho dos alunos em diferentes níveis de aquisição de conhecimento;  
II - Estimular os educadores a auxiliarem seus discentes, de forma estruturada e 
consciente, a adquirirem competências específicas a partir da percepção da 

necessidade de dominar habilidades mais simples (fatos) para, posteriormente, 
dominar as mais complexas (conceitos) (Ferraz; Belhot, 2010, p. 422). 

 

O domínio dessas habilidades está condicionado ao desenvolvimento do nível cognitivo, 

definido com base na Taxonomia de Bloom (1972) apud Ferraz; Belhot (2010, p. 422) como 

aquele que está: 

[...] relacionado ao aprender, dominar um conhecimento. Envolve a aquisição 

de um novo conhecimento, do desenvolvimento intelectual, de habilidade e de 

atitudes. Inclui reconhecimento de fatos específicos, procedimentos padrões e 

conceitos que estimulam o desenvolvimento intelectual constantemente. 

 

 De acordo com a citação anterior, esses aspectos também foram encontrados na BNCC, 

ao indicar que o desenvolvimento cognitivo expresso nas habilidades deve ocorrer de maneira 

linear e progressiva. Nesse contexto, o domínio cognitivo está estruturado em níveis de 

complexidade crescente – do mais simples para o mais complexo - e isso significa que, para 

adquirir uma nova habilidade situada no nível subsequente, o estudante precisa ter dominado a 

habilidade correspondente ao nível anterior (Ferraz; Belhot, 2010), como indica a figura 2. 

 

Figura 2 - Níveis do desenvolvimento cognitivo da Taxonomia de Bloom Revisada. 

 
                                      Fonte: Ferraz; Belhot (2010, p. 427). 

 

Conforme explicitado anteriormente, o nível de complexidade dos verbos cresce de 

forma progressiva, evidenciando uma hierarquia da aprendizagem que parte de habilidades 

cognitivas mais simples, como o conhecimento memorizado, até alcançar as mais complexas, 

como analisar ou avaliar (Ferraz; Belhot, 2010), sendo definidos como mostra o Quadro 2: 
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Quadro 2 - Definições dos verbos do processo cognitivo na taxonomia de Bloom Revisada. 

1. Lembrar: Relacionado a reconhecer e reproduzir ideias e conteúdos. Reconhecer 

requer distinguir e selecionar uma determinada informação e reproduzir ou recordar 

está mais relacionado à busca por uma informação relevante memorizada. 

Representado pelos seguintes verbos no gerúndio: Reconhecendo e Reproduzindo. 

2. Entender: Relacionado a estabelecer uma conexão entre o novo e o conhecimento 

previamente adquirido. A informação é entendida quando o aprendiz consegue 

reproduzi-la com suas “próprias palavras”. Representado pelos seguintes verbos no 

gerúndio: Interpretando, Exemplificando, Classificando, Resumindo, Inferindo, 

Comparando e Explicando. 

3. Aplicar: Relacionado a executar ou usar um procedimento numa situação 

específica e pode também abordar a aplicação de um conhecimento numa situação 

nova. Representado pelos seguintes verbos no gerúndio: Executando e 

Implementando. 

4. Analisar: Relacionado a dividir a informação em partes relevantes e irrelevantes, 

importantes e menos importantes e entender a inter-relação existente entre as partes. 

Representado pelos seguintes verbos no gerúndio: Diferenciando, Organizando, 

Atribuindo e Concluindo. 

5. Avaliar: Relacionado a realizar julgamentos baseados em critérios e padrões 

qualitativos e quantitativos ou de eficiência e eficácia. Representado pelos seguintes 

verbos no gerúndio: Checando e Criticando. 

6. Criar: Significa colocar elementos junto com o objetivo de criar uma nova visão, 

uma nova solução, estrutura ou modelo utilizando conhecimentos e habilidades 

previamente adquiridos. Envolve o desenvolvimento de ideias novas e originais, 

produtos e métodos por meio da percepção da interdisciplinaridade e da 

interdependência de conceitos. Representado pelos seguintes verbos no gerúndio: 

Generalizando, Planejando e Produzindo. 
 

     Fonte: Ferraz; Belhot (2010, p.429). 

 

A Taxonomia de Bloom tem sido amplamente utilizada no campo educacional, 

contribuindo para que os educadores estabeleçam de objetivos de aprendizagem claros e 

específicos para os estudantes, além de servir como guia para a construção de currículos, 
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planejamentos de aula e instrumentos avaliativos (Trevisan; Amaral, 2016; Godoy; Mano, 

2023). Na área de Ciências da Natureza, a Taxonomia de Bloom pode ser utilizada para orientar 

a elaboração de atividades que promovam o desenvolvimento de habilidades como observação, 

análise, síntese, avaliação e aplicação do conhecimento científico para a solução de problemas 

reais (Godoy; Mano, 2023). 

Portanto, ao articular a Taxonomia de Bloom com o Ensino de Ciências evidencia a 

importância de um referencial curricular que favoreça o desenvolvimento cognitivo de forma 

gradual e contínua para assegurar a construção em espiral do conhecimento científico cada vez 

mais elaborado ao longo do Ensino Fundamental. Nesse sentido, a abordagem em espiral 

propõe que os conceitos científicos sejam trabalhados com os estudantes em qualquer estágio 

de desenvolvimento, partindo de situações e conceitos mais simples, com um aumento 

gradativo da complexidade, respeitando o grau de desenvolvimento desses estudantes, a fim de 

favorecer o processo de ensino e de aprendizagem (Azevedo; Fernandes, 2021; Vieira; Soares; 

Lima-Júnior.2022).  

Além disso, a BNCC traz a indicação de que a área Ciências da Natureza deve 

proporcionar também um processo de ensino e de aprendizagem voltado para o 

desenvolvimento do letramento científico, afirmando que: 

[...] ao longo do Ensino Fundamental, a área de Ciências da Natureza tem um 

compromisso com o desenvolvimento do letramento científico, que envolve a 

capacidade de compreender e interpretar o mundo (natural, social e 

tecnológico), mas também de transformá-lo com base nos aportes teóricos e 

processuais das ciências (Brasil, 2017, p. 321). 

 

Para este documento, o estudante deve ser capaz de mobilizar o conhecimento científico 

para enfrentar situações impostas no mundo contemporâneo, exercendo plenamente seus 

direitos e deveres de cidadão.   

Neste contexto, a BNCC aponta a importância de se integrar os diferentes campos do 

saber com as Ciências da Natureza, garantindo a diversidade de conhecimentos científicos 

construídos ao longo da história, além de promover uma aproximação progressiva aos 

principais processos, práticas e procedimentos próprios da investigação científica e assim, 

promover no estudante a capacidade de “definir problemas, levantar, analisar e representar 

resultados, comunicar conclusões e propor intervenções” (Brasil, 2017, p.322).  

Essas ações podem proporcionar o protagonismo do estudante, engajando-os na 

dinâmica da construção do seu próprio conhecimento e reconhecendo-se como cidadão, com 
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posturas éticas e responsáveis frente a questões socioambientais, tecnológicas, de 

sustentabilidade e do bem comum.  O ensino e a aprendizagem de Ciências da Natureza na 

perspectiva da investigação, busca privilegiar o protagonismo do estudante, envolvendo-o na 

resolução e na busca de soluções de problemas presentes, ações que se tornam um caminho 

para o aprendizado (Guedes et al., 2022). Neste sentido, é importante criar espaços para que o 

estudante exponha suas ideias, investigue, realize e apresente suas pesquisas, explique um 

conceito aprendido, tornando-o capaz de compreender e aplicar o conhecimento construído em 

diferentes contextos de sua vida (Sperandio et al., 2017). 

Considerando esses pressupostos e a articulação com as competências gerais, a BNCC 

considera que a área Ciências da Natureza deve garantir o desenvolvimento das competências 

específicas relacionadas a seguir: 

1. Compreender as Ciências da Natureza como empreendimento humano, e o 

conhecimento científico como provisório, cultural e histórico. 

2. Compreender conceitos fundamentais e estruturas explicativas das Ciências 

da Natureza, bem como dominar processos, práticas e procedimentos da 

investigação científica, de modo a sentir segurança no debate de questões 

científicas, tecnológicas, socioambientais e do mundo do trabalho, continuar 

aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática 

e inclusiva. 

3. Analisar, compreender e explicar características, fenômenos e processos 

relativos ao mundo natural, social e tecnológico (incluindo o digital), como 

também as relações que se estabelecem entre eles, exercitando a curiosidade 

para fazer perguntas, buscar respostas e criar soluções (inclusive tecnológicas) 

com base nos conhecimentos das Ciências da Natureza. 

4. Avaliar aplicações e implicações políticas, socioambientais e culturais da 

ciência e de suas tecnologias para propor alternativas aos desafios do mundo 

contemporâneo, incluindo aqueles relativos ao mundo do trabalho. 

5. Construir argumentos com base em dados, evidências e informações 

confiáveis e negociar e defender ideias e pontos de vista que promovam a 

consciência socioambiental e o respeito a si próprio e ao outro, acolhendo e 

valorizando a diversidade de indivíduos e de grupos sociais, sem preconceitos 

de qualquer natureza. 

6. Utilizar diferentes linguagens e tecnologias digitais de informação e 

comunicação para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos e resolver problemas das Ciências da Natureza de forma 

crítica, significativa, reflexiva e ética. 

7. Conhecer, apreciar e cuidar de si, do seu corpo e bem-estar, 

compreendendo-se na diversidade humana, fazendo-se respeitar e respeitando 

o outro, recorrendo aos conhecimentos das Ciências da Natureza e às suas 

tecnologias. 

8. Agir pessoal e coletivamente com respeito, autonomia, responsabilidade, 

flexibilidade, resiliência e determinação, recorrendo aos conhecimentos das 

Ciências da Natureza para tomar decisões frente a questões científico-

tecnológicas e socioambientais e a respeito da saúde individual e coletiva, com 
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base em princípios éticos, democráticos, sustentáveis e solidários (Brasil, 

2017, p. 324). 

 

Diante do exposto, podemos perceber que a BNCC se configura como um documento nacional 

normativo da Educação Básica, orientando para a área Ciências da Natureza a promoção de 

situações de ensino voltadas para o desenvolvimento do letramento científico, do ensino 

investigativo, da progressão da aprendizagem, do protagonismo do estudante frente a questões 

socioambientais e tecnológicas. Tais aspectos são fundamentais e devem ser contemplados ao 

longo de todo o Ensino Fundamental, etapa que será apresentada no próximo capítulo.  

 

3.2 ENSINO FUNDAMENTAL: UM PERCURSO FORMATIVO 

 A Educação Básica exerce um papel importante no processo de aprendizagem dos 

estudantes, pois é nesta etapa de escolarização que será construído os fundamentos necessários 

para o exercício da cidadania e para a progressão no trabalho e em estudos posteriores (Brasil, 

2021). Assim, diante de sua importância, ela tem sido o foco de muitas discussões e estudos, a 

fim de alcançar a melhoria da qualidade do processo educacional, ampliação do acesso e 

garantia de escolarização para todos (Brasil, 2013).  

 Ela abrange a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. A concepção 

de desenvolvimento do estudante nestas etapas, que se articulam de forma orgânica e 

sequencial, fundamenta-se no reconhecimento da importância da educação escolar para os 

diferentes momentos das fases da vida do indivíduo (Cury, 2002). Dessa forma, “educação 

infantil é a base da educação básica, o ensino fundamental é o seu tronco e o ensino médio é 

seu acabamento, e é de uma visão do todo como base que se pode ter uma visão consequente 

das partes” (Cury, 2002, p.170). 

 Essa Tese tem como foco os Anos Finais do Ensino Fundamental, por isso, essa etapa 

estará em evidência nas seções e capítulos a seguir. 

No Ensino Fundamental, os estudantes têm a oportunidade de desenvolver suas 

potencialidades com o direito “de obter o domínio dos conhecimentos escolares previstos para 

essa etapa e de adquirir os valores, atitudes e habilidades derivados desses conteúdos e das 

interações que ocorrem no processo educativo” (Brasil, 2010, p. 4). Os conteúdos são aqueles 

contemplados nos componentes curriculares que se articulam com as seguintes áreas de 

conhecimento: Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências Humanas (Brasil, 

2017). Neste sentido, a articulação dos componentes curriculares e das áreas de conhecimento 
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com os conteúdos devem partir das possibilidades abertas dos referenciais curriculares, 

possibilitando a abordagem de temas abrangentes e contemporâneos que afetam a vida humana 

em escala global, regional e local, bem como na esfera individual (Brasil, 2010). 

Desse modo, compreender as particularidades dos estudantes dos Anos Finais é 

fundamental para que processo educativo seja dinâmico e aconteça de forma a garantir a 

autonomia dos adolescentes, oferecendo-lhes condições e ferramentas para acessar e interagir 

criticamente com diferentes conhecimentos e fontes de informação. Ainda promover o 

pensamento científico, crítico e criativo; o repertório cultural; comunicação; cultura digital; 

trabalho; projeto de vida; argumentação; autoconhecimento; autocuidado; empatia; cooperação; 

responsabilidade e cidadania em cada estudante (Miranda, 2024). 

Atualmente, o Ensino Fundamental tem 9 (nove) anos de duração, com matrícula 

obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade. Apresenta duas fases sequentes com 

características próprias, chamadas Anos Iniciais, com 5 (cinco) anos de duração, 

compreendendo estudantes com uma faixa etária de 6 (seis) a 10 (dez) anos de idade; e Anos 

Finais com 4 (quatro) anos de duração, compreendendo estudantes com faixa etária de (onze) a 

14 (quatorze) anos (Brasil, 2013). 

No Anos Iniciais (do primeiro ao quinto ano), há o processo de alfabetização e 

letramento para a aquisição de conceitos cada vez mais complexos que serão adquiridos ao 

longo dos anos (Brasil, 2017). A alfabetização e o letramento são fundamentais para o 

desenvolvimento cognitivo, social   e   emocional   dos   estudantes (Vanzuita; Barroso; Souza, 

2024), pois:  

O desenvolvimento das capacidades linguísticas de ler e escrever, falar e ouvir 

com compreensão, em situações diferentes dos familiares, não acontece 

espontaneamente.  Elas precisam ser ensinadas sistematicamente e isso ocorre, 

principalmente, nos anos iniciais do ensino fundamental (Sali; Magnani; 

Patella, 2023, p.53). 

 

Nos Anos Finais (do sexto ao nono ano), os estudantes enfrentam desafios maiores, uma 

vez que precisam se apropriar das diferentes lógicas de organização dos conhecimentos 

relacionados às especificidades de cada área de conhecimento, dos diferentes componentes 

curriculares (Brasil, 2017). Além disso: 

 Eles passam por grandes transformações biológicas, psicológicas, sociais e 

emocionais. Os adolescentes, nesse período da vida, modificam as relações 

sociais e os laços afetivos, intensificando suas relações com os pares de idade 

e as aprendizagens referentes à sexualidade e às relações de gênero, 
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acelerando o processo de ruptura com a infância na tentativa de construir 

valores próprios. Ampliam-se as suas possibilidades intelectuais, o que resulta 

na capacidade de realização de raciocínios mais abstratos (Brasil, 2010, p. 9). 

  

 A transição dos Anos Iniciais para os Anos Finais, com a mudança na estrutura da 

organização escolar, antes centrada em um ou dois professores por sala, para um sistema com 

vários professores, um para cada disciplina contemplada no currículo escolar, também é um 

fator que requer dos estudantes uma adaptação imediata, uma vez que, a cada cinquenta minutos 

haverá a troca de professores ministrando componentes curriculares diferentes.  

 Apesar desses entraves, ao concluir o Ensino Fundamental, espera-se que os estudantes 

dominem a leitura, a escrita, a realização de cálculos, bem como compreendam os conceitos 

que ampliarão sua visão de mundo. No que se refere ao componente curricular Ciências, almeja-

se que o estudante tenha desenvolvido maior capacidade de abstração e autonomia, tanto para 

ações quanto para o pensamento crítico, utilizando o conhecimento científico para compreender 

os fenômenos, conhecer o mundo, o ambiente e a dinâmica da natureza, a fim de agir com 

responsabilidade e ética frente às demandas da vida contemporânea (Brasil, 2017). Desse modo, 

espera-se que esteja apto a prosseguir para a próxima etapa de escolarização, o Ensino Médio. 

 Do ponto de vista histórico, as disposições legais para o Ensino Fundamental são 

relativamente recentes com diversas modificações estruturais ao longo de sua história. Sua 

implementação obrigatória, em nosso país, ocorreu com Constituição de 1934, determinando a 

duração de 04 (quatro) anos para esta etapa da Educação Básica (Brasil, 2013). Em 1961, com 

o intuito de normatizar os fundamentos e as estruturas do sistema educacional brasileiro, foi 

criada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em consonância com os 

princípios da constituição de 1934, para regularizar o sistema de educação no Brasil e assegurar 

o direito a educação para todos. 

 A LDB 4024/61(Brasil, 1961) estabeleceu diretrizes para o então chamado ensino 

primário, que era composto por, no mínimo, quatro séries, podendo ser ampliado para até seis 

séries. Esse nível de ensino, que hoje corresponde ao Ensino Fundamental, assegurava a 

obrigatoriedade para este seguimento de ensino, a partir dos sete anos de idade. Ainda segundo 

esta Lei, o ensino primário tinha por finalidade o desenvolvimento do raciocínio e das 

atividades de expressão da criança, e a sua integração no meio físico e social (Brasil, 1961). 

 A promulgação dessa Lei representou um marco significativo no sistema de ensino 

brasileiro, pois, pela primeira vez, ocorreu a descentralização de alguns princípios de 
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organização curricular, permitindo aos estados e às suas escolas uma moderada, mas 

significativa, flexibilidade para definir currículos adaptados às especificidades regionais 

(Queiroz; Housome, 2018).  Até a promulgação da LDB 4024/61(Brasil, 1961), as aulas de 

Ciências eram ministradas apenas nas duas últimas séries do antigo ginasial, correspondentes, 

atualmente, ao oitavo e ao nono anos do Ensino Fundamental anos Finais. A partir da 

promulgação da LDB 4024/61 (Brasil, 1061) o componente curricular Ciências passou a ser 

ministrado em todas as séries do ginasial, ou seja, do sexto ao nono ano nos dias atuais.  

 Apesar da ampliação do componente curricular Ciências para todas as séries ginasiais 

promovida pela LDB 4024/61 (Brasil, 1961), sua carga horária era inferior à dos demais 

componentes curriculares, com maior ênfase em Português, Matemática e História. Nessa 

época, a carga de componente curricular Ciências aproximava-se daquela destinada ao 

componente curricular Geografia (Queiroz; Housome, 2018). Atualmente, o componente 

curricular Ciências ainda apresenta carga horária inferior à de que Português e Matemática, mas 

mantem carga horária equivalente à dos componentes de Geografia e História (Brasil, 2010).

 Nessa trajetória das disposições legais do sistema educacional brasileiro, incluindo o 

Ensino Fundamental, em 11 de agosto de 1971 foi promulgada a LDB 5692, que promoveu 

alterações estruturais significativas, unificando o curso primário e o ginásio em um único curso, 

denominado Primeiro Grau, o qual passou a ter duração de oito anos, com cumprimento mínimo 

de 180 dias letivos e carga horária anula de 720 horas, com  a finalidade de preparar os 

estudantes tanto para o trabalho quanto para o exercício da cidadania (Brasil, 1971). Dispondo 

em seu Artigo 1º que: 

Art. 1º O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao 

educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades 

como elemento de auto realização, qualificação para o trabalho e preparo para 

o exercício consciente da cidadania (Brasil, 1971, p.1) 

 

Diante da necessidade de uma formação voltada para a cidadania, o componente 

curricular Ciências teve sua carga horária ampliada de forma significativa. Antes ministrado 

apenas nas quatro séries ginasiais, com a promulgação da LDB 5692/71 (Brasil, 1971), passou 

a ser ofertado desde o primeiro ano do antigo Primeiro Grau, correspondendo, atualmente, a 

todas as etapas do Ensino Fundamental, tanto nos Anos Iniciais quanto nos Anos Finais (Porto; 

Ramos; Goulart, 2009). A proposta de uma educação voltada a preparar os estudantes para o 

pleno exercício da cidadania e a preparação para o trabalho continua sendo recorrente na 
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contemporaneidade, pois de acordo com a BNCC, o cenário mundial atual exige que o cidadão 

seja capaz de se reconhecer nas dimensões histórica e cultural, tenha boa comunicação, seja 

criativo, participativo, aberto ao novo, colaborativo, resiliente, produtivo e responsável e não 

apenas, acumule informações (Brasil, 2017). Neste sentido, se faz necessário a “mobilização de 

conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 

cotidiana, para pleno exercício da cidadania e para o mundo do trabalho (Brasil, 2017, p. 13). 

Não basta apenas ter conhecimento, é preciso mobilizá-lo com ética, responsabilidade, 

autonomia e empatia. 

  Após 25 anos, em 20 de dezembro de 1996, foi promulgada a nova LDB, sob o 

número 9394, mantendo a obrigatoriedade do Ensino Fundamental com duração mínima de 08 

(oito) anos, a partir dos sete anos de idade.  Em seu Artigo 32 consta:  

O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e 

gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão, 

mediante: 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 

básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 

tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 

aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e 

valores (Brasil, 2021, p.23). 

 

A LDB 9394/96 traz mudanças significativas para o Ensino Fundamental em relação a 

formação cidadã, a qual deve se comprometer com o desenvolvimento do estudante de forma 

ampla, contemplando tanto o domínio da leitura, escrita e cálculo, quanto a compreensão do 

mundo nos aspectos naturais, sociais, políticos, tecnológicos, artísticos e éticos. Para Krasilchik 

(2000, p.87), esta Lei traz os pressupostos para uma formação ética e autônoma com o objetivo 

de a escola formar o “cidadão-trabalhador-estudante”. 

Essas diretrizes, embora estabelecidas há bastante tempo, continuam atuais em relação 

à BNCC, que reafirma a necessidade de uma formação integral do estudante, articulando-se 

com o desenvolvimento de competências e habilidades necessárias para responder às demandas 

de uma sociedade contemporânea, globalizada e em constante transformação. 

 Nesse contexto de alterações na legislação brasileira para o Ensino Fundamental, a Lei 

nº 11.114, de 16 de maio de 2005, que altera a redação dos Artigos 6º, 32 e 87 da LDB 9394/96, 

dispõe sobre a duração de 9 (nove) anos para o Ensino Fundamental, com matrícula obrigatória 

a partir de 06 (seis) anos de idade.  
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Para essa mudança, o Ministério da Educação (MEC) concedeu aos sistemas de ensino 

o prazo até 2009, ou seja, quatro anos, para que implementassem as adequações necessárias 

para que, a partir de 2010, esse Ensino Fundamental de 9 (nove) anos fosse garantido a todos 

(Brasil, 2013). Assim, ficou determinado que 

- O Ensino Fundamental com duração de 09 (nove) anos abrange a 

população na faixa etária dos 06 (seis) aos 14 (quatorze) anos de idade e se 

estende, também, a todos os que na idade própria, não tiveram condições 

de frequentá-lo. 

- A carga horária mínima anual do Ensino Fundamental regular de 800 

(oitocentas) horas, distribuídas em, pelo menos, 200 (duzentos) dias de 

efetivo trabalho escolar (Brasil, 2013, p. 109). 

 

             Para cumprir essa determinação da ampliação da carga horária mínima de 800 

(oitocentas) horas e 200 (duzentos) dias letivos, os estados e municípios poderão definir suas 

matrizes curriculares detalhadas para cada componente curricular (Brasil, 1996). Para o Ensino 

Fundamental – Anos Finais- geralmente, as unidades escolares cumprem 6 (seis) aulas diárias 

com duração de 50 (cinquenta) minutos, assegurando 30 (trinta) aulas semanais, totalizando 

1200 (mil e duzentas) aulas anuais, o que corresponde a 1000 (mil) horas anuais (Juiz de Fora, 

2021). Dessas 30 (aulas) semanais para cada etapa dos Anos Finais, geralmente, 4 (quatro) são 

destinadas para o componente curricular Ciências. 

           Acredita-se que o aumento da carga horária anual do Ensino Fundamental pode ser um 

caminho para ampliar as oportunidades de aprendizagem, assegurar a continuidade dos 

estudantes e possibilitar o alcance de níveis mais elevados de escolaridade, sendo essa uma das 

justificativas para a ampliação dessa etapa de escolaridade e para a obrigatoriedade da matrícula 

a partir dos seis anos de idade (Brasil, 2010).  Além disso, de acordo com a LDB 9394/96, essa 

ampliação visa favorecer o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo em vista a 

aquisição de conhecimentos e habilidade, bem como a formação de atitude e valores para o 

exercício da cidadania e a preparação para o mundo do trabalho (Brasil, 1996).     

           O desenvolvimento de atitude e valores está em consonância com a educação científica 

voltada para cidadania, incluindo uma formação ética e o desenvolvimento da autonomia 

intelectual para identificar problemas e buscar soluções para os mesmos (Krasilchik, 2000).                 

                Em síntese, a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos representou não 

apenas um ajuste legal, mas uma forma universalizar o atendimento a esses estudantes, 

garantindo o acesso, a permanência e a qualidade do ensino desde os primeiros anos da trajetória 

escolar (Brasil, 2001). Nesta perspectiva de oportunizar melhores condições de aprendizagem, 
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ao longo do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, o Conselho Nacional de Educação (CNE), 

sob o parecer CNE/CEB nº7/2010, trouxe a prerrogativa de orientar as políticas públicas 

educacionais e a elaboração, implementação e avaliação das orientações curriculares nacionais, 

dos referenciais curriculares dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, e dos projetos 

político-pedagógicos das escolas.  

           A BNCC dialoga com as diretrizes apresentadas ao longo desse capítulo em relação ao 

compromisso de uma formação integral do estudante em todas as etapas da Educação Básica, 

porém avança em outros aspectos ao propor um trabalho voltado para o desenvolvimento de 

competência e habilidades,  incorporando  dimensões como o letramento científico, tecnológico 

e digital, a formação socioemocional, o pensamento crítico com autonomia e a responsabilidade 

socioambiental e ética, respondendo às demandas de uma sociedade contemporânea, 

globalizada e em constante transformação (Brasil, 2017).  

           Para os Anos Finais, foco de nosso trabalho, a BNCC reconhece os desafios enfrentados 

pelos estudantes nesta etapa de escolarização, principalmente por terem que se apropriarem das 

distintas lógicas de organização dos conhecimentos de cada área. Diante dessa maior 

especialização, é essencial que, nos diferentes componentes curriculares, sejam retomadas e 

ressignificadas as aprendizagens dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, no contexto das 

diversas áreas, com o objetivo de aprofundar e ampliar o repertório dos estudantes. Desse modo, 

[...] para que as propostas curriculares alcancem os adolescentes presentes nos 

anos finais do ensino fundamental é necessário, também, compreender que a 

realidade é complexa e requer formas diversas de explicação, de interpretação. 

Desse modo, para conhecer e entender um pouco mais a realidade das 

adolescências presentes nas escolas, precisamos recorrer a percursos 

epistemológicos e metodológicos que valorizem a dinâmica e a dimensão não 

linear da realidade (Ramos; Nascimento, 2019, p.81). 

 

Conforme mencionado no capítulo anterior, para o Ensino Fundamental, sendo os Anos 

Finais foco de nosso trabalho, a BNCC traz uma organização dos conteúdos em cinco áreas do 

conhecimento que estabelece suas competências específicas cujo desenvolvimento deve ser 

promovido progressivamente ao longo dos nove anos do Ensino Fundamental, considerando 

uma organização em Unidades Temáticas, Objetos de Conhecimento e Habilidades (Mariani; 

Sepel, 2020). A área Ciências da Natureza, onde está inserido o componente curricular 

Ciências, será analisada com mais detalhe no próximo capítulo. 
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 3.3 O COMPONENTE CURRICULAR CIÊNCIAS NO ENSINO FUNDAMENTAL 

  Ciências é um dos componentes curriculares propostos na estrutura organizacional do 

Ensino Fundamental. Sua inserção no currículo escolar pode ser considerada bem recente, pois 

só teve início na década de 1930, com a intenção de promover uma inovação no ensino, termo 

frequentemente utilizado para se referir a melhoria na qualidade da educação (Garcia, 2009).   

 Nessa época, as Ciências assumiam um papel essencial, passando a ser incorporadas no 

currículo, visto que o desenvolvimento industrial e tecnológico estava diretamente associado à 

aprendizagem dos conteúdos científicos. Nesse contexto, as reformas implementadas 

procuravam estruturar de forma orgânica o sistema de ensino do país, contemplando tanto as 

disciplinas humanísticas quanto as científicas. Embora ainda predominassem as disciplinas 

humanísticas, os estudos científicos passaram a ser organizados de forma sequencial, 

estabelecendo uma lógica entre o ensino primário e o secundário (Martins; Silva; Nicolli, 2021). 

De acordo com Lopes (2007), a Reforma Francisco Campos foi a que destinou uma carga 

horária mais ampla para o Ensino de Ciências “(23 tempos contra 21 tempos da Reforma Rocha 

Vaz de 1925; 17 tempos na Reforma Epitácio Pessoa de 1901; e 9 tempos na Reforma de 

Maximiliano de 1915)” (Lopes, 2007, p. 83). Entretanto, mesmo assim, as Ciências não 

superaram as Humanidades que se mantiveram mais altas, fato ainda recorrente nos dias atuais.

 Assim, aos poucos o Ensino de Ciências foi sendo incorporado aos currículos escolares 

e, na década de 1950, adquiriu grande importância, uma vez que a Ciência e a Tecnologia 

passaram a ser reconhecidas como elementos essenciais para o desenvolvimento econômico, 

cultural e social com uma supervalorização do domínio do conhecimento científico em 

comparação às demais áreas do conhecimento humano (Krasilchik, 2000; Santos, 2007).  Nesta 

mesma direção, após 30 (trinta) anos, surge, na década de 1980, o movimento “Ciência, 

Tecnologia e Sociedade” (CTS) com a preocupação voltada à formação de estudantes críticos 

e éticos em relação às questões científicas, sociais e ambientais (Martins; Silva; Nicolli, 2021). 

Esse movimento trazia a proposta de mudança na abordagem e organização de conteúdos, de 

modo que se tornassem mais relevantes para a sociedade, a partir da proposição de temas 

relevantes à realidade social. Nesse contexto, o Ensino de Ciências passou a questionar os 

produtos da Ciência e seus impactos na vida das pessoas, reforçando o diálogo entre ciência e 

cidadania, introduzido nessa época (Melo Dias, 2021). A partir da década de 1990, em 

decorrência do agravamento das questões climáticas, houve a inserção da letra “A” à sigla CTS, 
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que passou a ser considerada por muitos pesquisadores como CTSA (Vilches; Brito, 2016; 

Martins,2020).  Nesta Tese, adotamos a denominação CTSA para se referir às questões sociais 

que envolvem a ciência, tecnologia e meio ambiente. 

           Nessa trajetória de renovação do Ensino de Ciências, sob a influência norte americana, 

foram produzidos os kits de experimentos, com a intenção fazer o estudante pensar e agir como 

cientistas, tendo uma visão positivista da Ciência, ou seja, uma Ciência que só promovia o 

desenvolvimento e benefícios para a humanidade (Nardi; Almeida, 2004; Silva; Ferreira; 

Vieira, 2017; Pinheiro; Santos, 2019). Esses kits baseavam-se no pressuposto de que a 

experimentação no Ensino de Ciências poderia contribuir para a formação de indivíduos com 

mentalidade e atitudes científicas, além de estimular o interesse em seguir carreiras nas ciências 

naturais (Krasilchik, 2000). Nesse sentido, “buscava-se renovar o ensino das Ciências e a 

substituição de métodos passivos de ensino por estratégias ativas” (Ribeiro; Feitosa; Martins, 

2023, p. 8).  

 A ideia renovar o Ensino de Ciências, por meio da substituição do modelo tradicional, 

no qual o estudante recebia passivamente os conteúdos, por um modelo em que atue de forma 

ativa no processo de ensino e de aprendizagem, não é recente e ainda continua sendo uma meta 

a ser alcançada nos dias atuais. Nesse sentido, a BNCC orienta que o estudante seja envolvido 

em todo o processo de ensino e de aprendizagem, garantindo-lhe a oportunidade de assumir o 

protagonismo de sua aprendizagem e da construção de seu projeto de vida para que desenvolva 

a capacidade de atuar no e sobre o mundo, exercendo plenamente sua cidadania (Brasil, 2017). 

 Seguindo essa trajetória, na década de 1960, houve a implementação de centros de 

estudo científico, culminando com um episódio bastante significativo durante a “guerra fria”, 

época em que os Estados Unidos promoveram grandes investimentos para produzir, o que, 

atualmente, são chamados de primeira geração do ensino de Física, Química, Biologia e 

Matemática no Ensino Médio. Pretendia-se a formação de uma elite capaz de assegurar a 

hegemonia dos Estados Unidos na exploração espacial, que dependia, em grande medida, de 

uma escola secundária, cujos cursos de Ciências identificassem e estimulassem jovens 

talentosos a seguir carreiras científicas (Krasilchik, 2000). Desse modo, contrapondo o modelo 

de Ensino da década de 1950, em que os conhecimentos científicos eram transmitidos como 

verdades prontas e definitivas, em 1960, as disciplinas científicas passaram a desempenhar a 

finalidade de desenvolver o espírito crítico com a aplicação do método científico. “O cidadão 
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seria preparado para pensar lógica e criticamente e assim capaz de tomar decisões com base em 

informações e dados” (Krasilchik, 2000, p. 86). 

Esse movimento resultou não apenas no fortalecimento de novas bases para a educação 

científica, com ampla participação das sociedades científicas, das universidades e de 

acadêmicos renomados, apoiados pelo governo, que culminou no desenvolvimento de 42 

projetos curriculares pelo Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura (IBECC) com a 

Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências (FUNBEC) e o Programa 

de Expansão e Melhoria do Ensino – (PREMEN), como também, na própria valorização social 

da Ciência no país (Krasilchik, 2000; Santos; Galletti, 2023).  

Assim, podemos destacar os seguintes materiais curriculares americanos e ingleses 

divulgados durante esse período: o Biological Science Curriculum Study (BSCS), Physical 

Science Curriculum Study (PSSC), Chemical Bond Approach (CBA), Chemical Educational 

Material Study (CHEMS), Introductory Physical Science (IPS), Project Harvard Physics, Earth 

Science Curriculum Project (ESCP), Geology and Earth Science Sourcebook e o Nuffield 

Biology (Krasilchik, 2000; Nardi, 2014). Lopes (2007) destacar que:  

Uma característica importante dos projetos curriculares americanos era o fato 

de os livros didáticos terem sido escritos por cientistas, embasados no trabalho 

efetiva de Pesquisa. Assim, o objetivo dos projetos resumiu-se em tornar o 

aluno participante ativo do processo de pesquisa (Lopes, 2007, p. 97). 

 

De acordo com Krasilchik (2000), simultaneamente, o país foi passando pelas 

transformações políticas, resultando em uma mudança na concepção do papel da escola que 

passava a ser responsável pela formação de todos os cidadãos e não apenas de uma minoria 

privilegiada. Fato este de extrema importância no reconhecimento de que as Ciências estavam 

cada dia ocupando um maior espaço nas discussões, não só acadêmicas, mas dos legisladores 

brasileiros (Mendes et al., 2016). 

Diante desse contexto, a legislação brasileira também procurou acompanhar essas 

transformações, mesmo que de forma tardia. Em vista disso, o Ministério da Educação (MEC) 

estabeleceu no início de 1960, um programa para o Ensino de Ciências, que acontecia somente 

nas duas últimas séries do ginásio (que corresponde hoje, ao oitavo e nono ano do Ensino 

Fundamental), conforme abordado no tópico anterior. Nesta época, a abordagem desse 

componente curricular não era obrigatório e tinha um caráter totalmente teórico, baseado em 

decorar teorias e fórmulas, muitas vezes, sem apresentar nenhuma aplicação aos conteúdos 
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estudados (Silva; Ferreira; Vieira, 2017; Queiroz; Housome, 2018; Souza; Cavalcante; Del 

Pino, 2021). Aos professores cabiam a transmissão de conhecimentos acumulados pela 

humanidade, por meio de aulas expositivas, e aos alunos a reprodução das informações. No 

ambiente escolar, o conhecimento científico era considerado um saber neutro, isento, e a 

verdade científica, tida como inquestionável. A qualidade do curso era definida pela quantidade 

de conteúdos trabalhados e o principal recurso de estudo e avaliação era o questionário, ao qual 

os estudantes deveriam responder detendo-se nas ideias apresentadas em aula ou no livro 

didático escolhido pelo professor (Brasil, 1998). 

É notável o avanço no reconhecimento do papel social da escola e da importância do 

Ensino de Ciências no contexto das transformações políticas brasileiras. De acordo com 

Krasilchik (2000), a ampliação do papel da escola para a formação cidadã, contribuiu para que 

as Ciências ganhassem mais espaço tanto nos debates acadêmicos quanto nas legislações 

(Mendes et al, 2016), representando um movimento relevante para a valorização dessa área de 

estudo. Entretanto, nota-se um descompasso entre esse reconhecimento e a implementação do 

Ensino de Ciências. Apesar das iniciativas do MEC em consolidar o Ensino de Ciências nas 

últimas etapas ginasiais na década de 1960. Esse ensino foi marcado por seu caráter teórico, 

conteudista e descontextualizada, centralizada na memorização e na concepção da Ciência 

como saber neutro e inquestionável.  

Ao analisar o percurso do Ensino de Ciência no Brasil, é possível identificar os marcos 

legais de sua consolidação no currículo. Nesse contexto, retomando os aspectos históricos 

apresentados anteriormente, em 1961, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Básica (LDB) nº 4.024, de 21 de dezembro, descentralizando as decisões curriculares sob 

responsabilidade do MEC, ampliando a carga horária de Ciências no currículo escolar. Esse 

componente curricular passou a ser obrigatório em todas as séries ginasiais (que hoje 

correspondem do 6º ao 9º ano Anos Finais do Ensino Fundamental) (Krasilchik, 2000; Silva; 

Ferreira; Vieira, 2017; Queiroz; Housome, 2018).  

A nova perspectiva para o componente curricular Ciências foi importante, pois, em uma 

sociedade na qual os conhecimentos e as demandas mudam rapidamente, é essencial que os 

futuros cidadãos sejam aprendizes eficazes e flexíveis, com capacidades de aprendizagem que 

lhes permitem adaptar-se a essas novas demandas (Pozo; Crespo, 2009). Essa compreensão está 

em consonância com a BNCC, que aponta a necessidade da formação de um estudante capaz 
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de reconhecer o seu contexto histórico e cultural e que saiba comunicar-se, que seja criativo, 

analítico-crítico, participativo, aberto ao novo, colaborativo, resiliente, produtivo e responsável 

(Brasil, 2017), ou seja, um sujeito apto a adaptar-se a diferentes situações e contextos da vida 

contemporânea. 

Entretanto, à luz do processo de consolidação do Ensino de Ciências no currículo 

escolar, discutido nos tópicos anteriores, apenas em 1971, com a promulgação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 5692/71 que o Ensino de Ciências passou a ser 

obrigatório em todas as oito séries do antigo primeiro grau, que corresponde hoje a todas as 

etapas do Ensino Fundamental, incluindo anos iniciais (do primeiro ao quinto ano) e anos finais 

(do sexto ao nono ano) (Brasil, 1971). Essa Lei foi marcada por modificações no Ensino de 

Ciências, pois, a partir dela, as disciplinas científicas passaram a ter um caráter 

profissionalizante e tecnicista, para atender a demanda da industrialização e o desenvolvimento 

econômico do país, por imposição do contexto sociocultural e político da época, a ditadura 

militar (Krasilchik, 2000; Silva; Ferreira; Vieira, 2017).  

Apesar da obrigatoriedade de o Ensino de Ciências representar um avanço no acesso a 

este componente curricular, sua consolidação sempre esteve associada às demandas da 

industrialização e ao momento político e econômico da época. Desse modo, o caráter tecnicista 

e profissionalizante do Ensino de Ciências reforçou a concepção de um ensino voltado para a 

adaptação do estudante às exigências do sistema produtivo, limitando uma formação científica 

crítica e aplicável à vida real. 

 Nessa década de 1970, iniciaram-se também os debates sobre meio ambiente e ecologia 

marcados pela preocupação com a preservação da natureza e pela busca de alternativas de 

desenvolvimento que não prejudicassem o planeta. Nesse contexto, surgiram também conceitos 

como o desenvolvimento ecológico e o desenvolvimento sustentável, que se associam 

diretamente às questões ambientais ao crescimento econômico (Mendes et al, 2016). O que se 

percebe é que os debates sobre as questões ambientais se intensificaram ao longo dos anos e 

permanecem extremamente atuais.  

O agravamento da crise climática, associado aos desequilíbrios ecológicos e ambientais, 

bem como a perda da biodiversidade e à exploração inadequada dos recursos naturais, reforça 

a urgência de se buscar um equilíbrio entre progresso econômico e tecnológico e a preservação 
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do planeta. Neste cenário, o Ensino de Ciências assume um papel fundamental na formação de 

estudantes éticos, críticos e atuantes frente as questões socioambientais. 

Nesse sentido, cresce a preocupação com as questões sociais, ambientais e de direitos 

humanos, exigindo uma formação de cidadãos preparados para o convívio em sociedade. Tal 

demanda contribui para a emergência de novas perspectivas para o ensino e a aprendizagem de 

Ciências (Silva; Ferreira; Vieira, 2017). Assim: 

Os estudantes deveriam aprender a reconsiderar e repensar suas visões de 

mundo; questionar sua confiança nas instituições e no poder exercido por 

pessoas ou grupos; avaliar seu modo de vida pessoal e coletivo e analisar 

previamente a consequência de suas decisões e ações para a vida em sociedade 

(Branco et al., 2018, p. 717). 

 

 Desse modo, o ensino de Ciências da Natureza passa a exigir dos estudantes uma visão 

mais crítica da Ciência e de si mesmos (Mendes et al., 2016). Nesse contexto, é importante que 

o estudante compreenda que as Ciências não progridem sem troca de ideias e sem embates entre 

diferentes interpretações, partindo da premissa de que o conhecimento não é estático, neutro ou 

infalível, e de que novas interpretações podem ser atribuídas a uma ideia anterior, tornando-a 

mais abrangente e consistente. A Ciência se transforma ao longo do tempo, por vezes, de 

maneira radical, constituindo-se como um conhecimento provisório, construído por seres 

humanos falíveis que, por meio de um esforço coletivo, buscam a aperfeiçoá-lo, sem jamais ter 

a garantia de alcançar algo definitivo. Além disso, é essencial compreender que esse 

conhecimento é influenciado pelo desenvolvimento histórico e reflete o contexto social, 

cultural, político e econômico de uma sociedade em um determinado período (Martins, 2006; 

Santos; Oliosi, 2013; Silva; Ferreira, 2019; Santos; Galletti, 2023).  

Assim, é necessário que o estudante compreenda que a construção do conhecimento 

científico é um processo, e não apenas um produto acumulado na forma de teorias ou modelos, 

percebendo sua transitoriedade e sua natureza histórica e cultural, bem como as relações entre 

o desenvolvimento da Ciência, a produção tecnológica e a organização social, refutando sua 

neutralidade e positividade (Pozo; Crespo, 2009). Desse modo, ele possa conceber o 

conhecimento científico como resultado do desenvolvimento e da expressão do ser humano ao 

longo do tempo, definido por sua capacidade de pensar e de buscar, continuamente, respostas 

nas diferentes ações presentes no mundo (Paniagua; Soares; Santos, 2021). Entendendo que: 

Pela natureza do conhecimento científico, não se pode pensar no ensino de 

seus conteúdos de forma neutra, sem que se contextualize o seu caráter social, 
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nem há como discutir a função social do conhecimento científico sem uma 

compreensão do seu conteúdo (Santos, 2007, p. 478). 

 

Nesta trajetória, em 1998, com base na LDB, Lei 9394/96, foram publicados os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Esse documento, tinha como proposição dinamizar 

e atribuir significado ao componente curricular Ciências, por meio da organização dos 

conteúdos, do tratamento interdisciplinar e da transversalidade dos temas abordados para que, 

assim, o estudante pudesse compreender o mundo e suas transformações, reconhecendo o ser 

humano como parte do universo e reconhecendo-se como indivíduo (Mundim; Santos, 2012; 

Pinheiro; Santos, 2019; Hilario; Chagas, 2020).  

Dessa forma, fica claro o avanço que os PCNs trouxeram para o componente curricular 

Ciências, ao orientar o rompimento com o modelo tradicional de ensino, pautado na transmissão 

estanque de conteúdos escolares clássicos, com a memorização acrítica e descontextualizada 

desses conteúdos (Santos, 2023). Nesse sentido, as Ciências passam se apresentar  

[...] como um conteúdo cultural relevante para viver, compreender e atuar no 

mundo contemporâneo, privilegiando conteúdos, métodos e atividades que 

favoreçam um trabalho coletivo dos professores e estudantes com o 

conhecimento, no espaço escolar e na sociedade (Delizoicov; Angotti; 

Pernambuco, 2009, p. 23). 

 

Dessa forma, os PCNs constituíram uma importante ferramenta para as reflexões, 

discussões e avanços a respeito das Ciências, ao proporem uma abordagem contextualizada 

para a compreensão do mundo natural e tecnológico (Brasil, 1998). Nessa perspectiva, 

indicavam um trabalho fundamentado na interdisciplinaridade, estruturado em quatro eixos 

temáticos: Vida e ambiente; Ser Humano e Saúde; Tecnologia e Sociedade; e Terra e Universo. 

Esses eixos temáticos deveriam ser articulados com os Temas Transversais: Ética, Meio 

Ambiente, Pluralidade Cultural, Saúde e Orientação Sexual, os quais envolvem múltiplos 

aspectos e diferentes dimensões da vida social (Brasil, 1997). Tais Temas Transversais 

reforçavam o compromisso com a formação para a cidadania, favorecendo o desenvolvimento 

da autonomia do estudante para pensar sobre questões reais de seu cotidiano que exigem 

posicionamento ético e responsável (Liberalino; Bezerra; Torres, 2020). 

É importante ressaltar que apesar da relevância dos PCNs na organização dos 

componentes curriculares, eles não apresentavam um caráter impositivo e normativo como a 

BNCC, não tendo uma obrigatoriedade legal. Os PCNs não determinavam a carga horária dos 

componentes curriculares, deixando essa responsabilidade para as redes e instituições escolares, 
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que deveriam seguir as legislações educacionais vigentes (Brasil, 1997). Desse modo, para a 

área Ciências da Natureza, os PCNs procuravam orientar as práticas pedagógicas e apoiar a 

elaboração dos currículos sem impor uma estrutura curricular rígida e padronizada, mas ao 

contrário, um Ensino de Ciências pautado desenvolvimento de um estudante crítico e atuante. 

Dando continuidade às orientações trazidas pelos PCNs, em 2010, foram implementadas 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental (DCNEF) (Brasil, 2010), 

reafirmando e ampliando a perspectiva de um ensino de Ciências pautado na contextualização 

e na integração entre os componentes curriculares, com o intuito de aproximar o conhecimento 

científico das experiências e da realidade dos estudantes (Hilario; Chagas, 2020). Essa 

orientação reflete a importância de uma abordagem contextualizada e interdisciplinar para o 

ensino de Ciências, possibilitando que o estudante consiga compreender e utilizar o 

conhecimento científico em situações de seu cotidiano. 

Nas DCNEF, o componente curricular Ciências é apresentado como obrigatório em todos 

os anos do Ensino Fundamental, em consonância com as diretrizes abordadas em tópicos 

anteriores. O documento aponta a necessidade da integração dos conhecimentos através de 

práticas integrativas e contextualizadas, de modo a valorizar as experiências de cada estudante 

(Brasil, 2010). Desse modo, destaca a necessidade de fornecer aos estudantes:   

[...] instrumentos mais complexos de análise da realidade que possibilitem o 

acesso a níveis universais de explicação dos fenômenos, propiciando-lhes os 

meios para transitar entre a sua e outras realidades e culturas e participar de 

diferentes esferas da vida social, econômica e política (Brasil, 2010, p. 07). 

 

Essa orientação indicada pelas DCNEF se aproxima das expectativas atuais para o Ensino 

de Ciências.  Nesse sentido, a BNCC estabelece que, ao estudar Ciências, o estudante deve ser 

capaz de compreender, explicar e intervir no mundo em que vive com autonomia e ética (Brasil, 

2017). A construção da BNCC teve início em 2015 e sua homologação ocorreu em 2017. Esse 

documento orienta o Ensino de Ciências voltado ao desenvolvimento de competências e 

habilidades a serem construídas pelo estudante ao longo da Educação Básica. Nesse sentido, 

ele estabelece que as situações de aprendizagem estejam direcionadas ao desenvolvimento do 

letramento científico, do ensino investigativo, da progressão da aprendizagem, da 

contextualização, do protagonismo do estudante frente às questões socioambientais e 

tecnológicas, comprometendo-se também, com a formação integral do estudante para o pleno 

exercício da cidadania (Brasil, 2017). Nessa perspectiva, o Ensino de Ciências deve contribuir 
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para a formação de um cidadão atuante e transformador no contexto em que vive, contemplando 

atividades que relacionem diferentes áreas e esferas da vida em sociedade, para que o estudante 

compreenda como as Ciências e seus produtos estão presentes e permeiam o cotidiano, estando 

intrinsecamente relacionados à vida humana (Silveira et al., 2015; Souza; Cavalcante; Del pino, 

2021). 

Ao se realizar a leitura da BNCC (Brasil, 2017) e da LDB Lei 9394/96 (Brasil, 1996), 

observa-se que ambas compartilham a concepção de uma formação integral para a cidadania, a 

defesa de uma base nacional comum e o reconhecimento da importância do Ensino de Ciências 

para a compreensão do mundo natural e social. No entanto, a BNCC apresenta alterações 

significativas em sua estrutura, ao definir de forma de forma mais prescritiva as aprendizagens 

essenciais a serem devolvidas em cada ano de escolarização, enquanto a LDB estabelece 

princípios gerais do ensino de maneira ampla. 

Diante do exposto, identificamos que o componente curricular Ciências sofreu diversas 

alterações ao longo do século XX e início do século XXI no Brasil, no que se refere à sua 

inserção e ampliação no currículo da Educação Básica, com a proposição de diferentes 

abordagens e intenções para o Ensino de Ciências, bem como a necessidade de atender as 

demandas mercadológicas e políticas de cada época, “passando do cientista para o cidadão e 

depois para o trabalhador” (Krasilchik, 1988, p. 56). Portanto, essas mudanças estão 

relacionadas às políticas voltadas ao desenvolvimento do país, à influência dos avanços 

tecnológicos e às políticas neoliberais que atuam por meio de organismos internacionais, os 

quais influenciam a legislação e a organização do sistema educacional sob o viés mercadológico 

(Branco et al., 2018).  

Logo, o ensino de ciências precisa contemplar atividades que relacionem diferentes 

áreas e esferas da vida em sociedade, evidenciando como as Ciências e seus produtos estão 

presentes e influenciam o cotidiano, sendo, portanto, estreitamente relacionados à vida humana. 

Nesse sentido: 

Propiciar a educação científica como um processo de domínio cultural dentro 

da sociedade tecnológica, em que a linguagem científica seja vista como 

ferramenta cultural na compreensão de nossa cultura moderna, é o grande 

desafio na renovação do Ensino de Ciências (Santos, 2007, p. 487). 

 
Atualmente, o componente curricular Ciências está inserido na área Ciências da 

Natureza, englobando conceitos da Química, da Física, da Biologia e da Geociências (Resende, 
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2020). Na próxima seção, apresentaremos a Química inserida no componente curricular 

Ciências nos Anos Finais do Ensino Fundamental.  

 

3.3.1 A Química inserida no componente currículo Ciências do Ensino Fundamental 

 A Química no Ensino Fundamental está inserida no componente curricular Ciências, 

configurando-se como como a etapa inicial de contato dos estudantes com os conceitos 

químicos. Nesse contexto, seu ensino está voltado ao estudo da matéria, das transformações 

químicas por ela sofridas bem como das variações de energia associadas, a partir da 

compreensão de sua constituição atômico-molecular (Pozo; Crespo, 2009; Reinke; Sangiogo, 

2017).  

 Embora o componente curricular Ciências abarque os conteúdos de Química, Física, 

Biologia e Geociências (Resende, 2020) e seja obrigatório ao longo de todo o Ensino 

Fundamental, observa-se que a Química, de modo geral, sempre ocorreu de forma explicita e 

efetiva, apenas no último ano dessa etapa (Milaré; Marcondes; Rezende, 2014; Kelm; Uhmann, 

2019; Reinaldo; Caldeira, 2023). Neste sentido, Milaré (2008, p.18) destaca:  

Quando o Ensino de Ciências passou a permear as demais séries do 

correspondente ao Ensino Fundamental atual, estes conteúdos foram 

distribuídos entre elas: Água, Ar e Solo para a quinta; Botânica e Zoologia 

para a sexta; Corpo Humano para a sétima e, finalmente, Química e Física 

para a oitava série (grifo nosso). 
 

Essa organização disciplinar da Química apenas no último ano do Ensino fundamental 

não decorre de orientações dos documentos oficiais, uma vez que tais documentos já indicavam 

uma abordagem mais integrada das Ciências. Nesse sentido, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs), vigentes até a implementação da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), defendiam o entrelaçamento das diferentes áreas científicas, por meio de uma 

perspectiva interdisciplinar e contextualizada (Milaré, 2008; Moraes; Ustra, 2022). 

Atualmente, a BNCC, implementada em âmbito nacional, propõe a organização dos 

conceitos químicos, predominantemente, na Unidade temática Matéria e energia, presente em 

todo o Ensino Fundamental. Essa proposta se fundamenta em uma abordagem em espiral, na 

qual os conceitos são retomados e aprofundados progressivamente ao longo da escolarização. 

Vieira, Soares e Lima-Júnior (2022) explicam que essa aprendizagem em espiral ocorre por 

meio da construção gradual dos conceitos, com níveis crescentes de complexidade, de acordo 

com o desenvolvimento cognitivo dos estudantes.  Na perspectiva de promover a aprendizagem 
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em espiral dos conceitos químicos, a BNCC contempla a Química no Ensino Fundamental, no 

componente curricular Ciências, configurando-se como uma das ciências que permite explicar 

os diferentes fenômenos que ocorrem diariamente à nossa volta. Assim, o ensino de Química 

contribui para a compreensão das relações entre os seres humanos e o ambiente, bem como para 

a análise crítica de questões sociais, tecnológicas e ambientais. Esses conhecimentos estão 

presentes em diversos contextos da vida cotidiana, como na alimentação, nos medicamentos, 

nos combustíveis, na geração de energia, nos produtos industriais, na tecnologia e no meio 

ambiente (Voigt, 2019; Reinaldo; Caldeira, 2023). Dessa forma, o aprendizado da Química é 

essencial para a compreensão do mundo que nos cerca, contribuindo para a formação de 

cidadãos capazes de analisar criticamente o desenvolvimento social e econômico e exercer a 

cidadania de forma efetiva (Mendonça; Pereira, 2015). Nesse sentido, Pauletti (2012, p. 100) 

destaca que: 

[...] ensino da química pode contribuir para a formação de um cidadão que 

possua uma visão maximizada diante da sociedade contemporânea a fim de 

identificar e avaliar a Química que permeia essa sociedade, a interdependência 

de ambas, que se concretiza, por exemplo, na utilização diária de produtos 

químicos; nos impactos no desenvolvimento dos países, nos problemas 

causados pelo uso abundante de produtos nocivos à natureza e à saúde 

humana, bem como na deterioração da qualidade de vida das pessoas, nos 

efeitos ambientais derivados do emprego de combustíveis fósseis ou 

alternativos. 

 

Pozo e Crespo (2009) também ressaltam que o ensino de Química no Ensino 

Fundamental deve proporcionar ao estudante compreender, interpretar e analisar o mundo em 

que vive, suas propriedades e suas transformações.  

Daí, destacamos a importância da construção do conhecimento químico ao longo de 

todo o Ensino Fundamental. Diante dessa importância, Brito (2014) afirma que a abordagem 

dos conceitos químicos ao longo dessa etapa de escolarização possibilita aos estudantes 

relacionar os conteúdos estudados ao cotidiano e à sua realidade. De forma semelhante, Kelm 

e Uhmann (2019, p.399) defendem que “o estudo da química no Ensino Fundamental precisa 

perpassar por todos os anos escolares de forma contextualizada”, vinculando seus conteúdos ao 

cotidiano dos estudantes e buscando inseri-los na realidade a qual fazem parte (Messeder; 

Oliveira, 2017). Assim, é de fundamental importância que os estudantes do Ensino 

Fundamental se apropriem do conhecimento químico para pensar criticamente sobre sua 

realidade e compreender melhor o mundo em que estão inseridos (Adams; Nunes, 2022), pois, 
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[...] a aprendizagem de conteúdos químicos tem se revelado importante tanto 

para a compreensão do mundo quanto para estabelecer oportunidades de 

produzir novas realidades, posicionando-se crítica e ativamente na sociedade 

contemporânea (Moraes; Ustra, 2022, p. 17). 
 

Apesar de sua relevância, o ensino Química é frequentemente marcado por práticas 

centradas na memorização de fórmulas, conceitos e informações descontextualizadas, as quais 

limitam e dificultam o aprendizado dos estudantes, contribuindo para a desmotivação em 

aprender e estudar Química (Santos; Silva; Lima, 2013). Acreditamos que aprender Química 

exige mais do que apenas conhecer e memorizar suas teorias e conteúdos, pois envolve a 

compreensão de seus processos, fenômenos, modelos explicativos e linguagens próprias da área 

(Milaré; Marcondes; Rezende, 2014).   

Esse cenário contribui para a permanência das dificuldades na aprendizagem dos 

conceitos químicos, (Reinaldo; Caldeira, 2023), uma vez que promove a fragmentação desses 

conceitos e dificulta que o estudante estabeleça relações entre tais conhecimentos e sua própria 

vida. Além disso, a   Química é frequentemente percebida pelos estudantes como um 

componente curricular abstrato e distante de sua realidade. Como consequência, muitos não 

conseguem explicar cientificamente como determinados fenômenos ocorrem, como, por 

exemplo, as características de um átomo ou a razão do óleo não se misturar com a água (Pozo; 

Crespo, 2009). Nesse contexto, Pozo e Crespo (2009, p. 141) elencam algumas dificuldades 

comuns aos estudantes do Ensino Fundamental, dentre as quais, podemos destacar: 

- Concepção contínua e estática da matéria, que é representada como um todo 

indiferenciado. 

- Indiferenciação entre mudança física e mudança química. 

- Atribuição de propriedades macroscópicas a átomos e moléculas. 

- Identificação de conceitos como, por exemplo, substância pura e elemento. 

- Explicações baseadas no aspecto físico das substâncias envolvidas quando 

se trata de estabelecer as conservações após uma mudança da matéria. 

 

Essas dificuldades se intensificam porque, no Ensino Fundamental, os estudantes lidam 

com um grande número de leis e conceitos novos, fortemente abstratos, além da necessidade de 

utilizar uma linguagem altamente simbólica e formalizada, associada a modelos de 

representação que auxiliem na compreensão do que não é diretamente observável (Pozo; 

Crespo, 2009). Somado a isso, há uma tendência de os estudantes em interpretarem e 

descreverem os fenômenos a partir das propriedades macroscópicas da matéria, muito mais 

próximas das dimensões “físicas” do mundo real, em detrimento das microscópicas do modelo 
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corpuscular (Pozo; Crespo, 2009, p. 147). Entretanto, para amenizar essas dificuldades, 

diversos autores (Mortimer; Machado; Romanelli, 2000; Pauletti; Rosa; Catelli, 2014; Silva; 

Neto, 2021; Reinaldo; Caldeira, 2023) defendem a abordagem dos conceitos químicos de 

acordo com os níveis do conhecimento químico proposto por Johnstone (2000). Para esse autor, 

o conhecimento químico se estrutura em três níveis: o macroscópico, que envolve aquilo que 

pode ser visto, tocado e cheirado; o submicroscópico. que abrange átomos, moléculas, íons e 

estruturas; e o representacional, relacionado a símbolos, fórmulas, equações, manipulações 

matemáticas e gráficos. Nenhum desses níveis é superior ao outro, sendo complementares na 

compreensão dos fenômenos químicos (Figura 3).                     

Figura 3 - As dimensões do conhecimento Químico. 

 

                Fonte: Vezú; Cirino (2017). 

 

Ressaltamos que articulação entre esses três níveis do conhecimento químico, é 

essencial para que a Química seja ressignificada nos contextos escolares, científicos e 

cotidianos, uma vez o que se espera é que o ensino de Química promova, nos estudantes, a 

capacidade de transitar de forma equitativa pelos três níveis do conhecimento (Silva; Messeder 

Neto, 2021). No entanto, observa-se uma tendência de os estudantes explicarem os fenômenos 

químicos no plano macroscópico, pois, muitas vezes, não dispõem de recursos simbólicos, no 

plano mental, que possibilitem a compreensão das transformações químicas em um nível que 

requer uma maior capacidade de abstração, o caso do nível submicroscópico (Wartha; Rezende, 

2011). 

[...] apesar dos conceitos e temas relacionados à Química constituírem os 

conhecimentos científicos, tradicionalmente os níveis submicroscópico e 

simbólico dos conhecimentos químicos são apresentados, de forma específica 

e explicita, no componente curricular Ciências do Ensino Fundamental apenas 

no último ano deste nível de ensino (Reinaldo; Caldeira, 2023, p.8). 



55 
 

 

 

   

A compreensão do papel das representações na Química é fundamental, pois elas 

mediam a relação entre o mundo fenomênico e o pensamento abstrato, além de articularem os 

níveis macroscópico e submicroscópico do conhecimento químico. Assim, reforça -se que não 

há como entender a matéria, nos moldes atuais, sem considerar a relações entre os aspectos 

macro e submicroscópico na Química, relação essa mediada pelas representações (Silva; 

Messeder Neto, 2021). Diante disso, acreditamos que o aprendizado da Química seja essencial 

para o entendimento dos fenômenos que nos rodeiam, sendo importante sua abordagem em 

todos os seguimentos de ensino, de modo a contribuir também para sua desmistificação e para 

a e “quebrar” paradigmas (Pereira et al., 2016), especialmente aqueles em que a Química 

aparece associada a aspectos negativos como a poluição, agrotóxicos e inseticidas (Braga; Silva, 

2025). 

Dessa forma, a abordagem da Química na perspectiva da Ciências, Tecnologia, 

Sociedade e Meio ambiente (CTSA), do letramento científico, do ensino investigativo e da 

contextualização pode ser um caminho para que os conceitos químicos adquiram maior 

significado para o estudante, uma vez que todas essas modalidades de ensino buscam formar 

sujeitos mais ativos e capazes de se posicionar frente às demandas impostas pelo mundo 

contemporâneo. Essas perspectivas serão aprofundadas nas próximas seções. 

 

3.3.2 Perspectiva Ciência, Tecnologia, Sociedade e Meio Ambiente (CTSA) na          

         aprendizagem dos conceitos científicos 

Considerando a importância da formação científica para a compreensão e intervenção 

na realidade, discutida na seção anterior, torna-se necessário refletir sobre abordagens de ensino 

que articulem os conhecimentos científicos às questões sociais, tecnológicas e ambientais. No 

contexto contemporâneo, marcado por intensos avanços científicos e tecnológicos, no qual os 

estudantes estão inseridos, não é possível pensar a educação dissociada das dimensões 

tecnológica, social e ambiental. Torna-se, portanto, necessário e urgente incorporar ao ambiente 

escolar temáticas relacionadas a esses aspectos para mostrar que diferentes decisões produzem 

impactos na vida das pessoas e no meio ambiente. Além disso, a construção de um mundo mais 

sustentável depende do desenvolvimento de atitudes e valores individuais e coletivos pautados 

na responsabilidade social e ambiental. 
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Daí a necessidade de o Ensino de Ciências comprometer-se com a abordagem de 

questões que envolvam Ciência, Tecnologia, Sociedade e Meio Ambiente, promovendo espaços 

para um ensino democrático, crítico e contextualizado para a formação de estudantes 

autônomos capazes de tomar decisões fundamentadas em conhecimentos científicos e 

tecnológicos e de atuar de forma responsável e ética no contexto em que estão inseridos (Santos; 

Mortimer, 2002). 

Martins (2020) reforça que a educação em Ciências deve preparar os estudantes para 

enfrentar o mundo sociotecnológico em constante transformação, no qual questões sociais e 

éticas são relevantes. Além disso, a autora destaca que o conhecimento científico capacita os 

indivíduos a compreender melhor o mundo que os cerca e a tomar decisões diante de situações-

problema de dimensão científico-tecnológica. Assim, torna-se urgente: 

[...] formar cidadãos capazes de se relacionarem com um planeta onde as 

problemáticas são múltiplas e multicausais (com prevalência da incerteza, da 

complexidade, da transitoriedade e da desigualdade), tomando decisões 

conscientes e fundamentadas, em diferentes momentos e contextos das suas 

vidas, em consequência de uma percepção correta da situação de emergência 

planetária, tendo em vista não comprometer o futuro do planeta. Essa 

formação deve iniciar-se desde cedo tendo em vista preparar os jovens para 

um futuro onde um sólido conhecimento científico e uma compreensão das 

potencialidades e limitações da tecnologia são determinantes para a sua 

interação com o mundo (Costa, 2013, p.10). 

 

 As discussões acerca da formação científica voltada para a participação social e para a 

tomada de decisões fundamentadas contribuíram para o surgimento de propostas educacionais 

que buscavam aproximar Ciência, Tecnologia e Sociedade. Dessa forma, a partir da década de 

1970, começaram a surgir estudos para definir estratégias curriculares orientadas pela 

perspectiva de Ciências, Tecnologia e Sociedade (CTS). Ao longo de sua consolidação, a 

denominação CTS passou a ser acompanhada por diferentes termos, como movimento, 

perspectivas, orientações, inter-relações, abordagens, contextos, dimensão, temas, educação, 

concepção e enfoque (Costa, 2013; Martins, 2020; Silva, 2020). Essa diversidade terminológica 

evidencia a amplitude e a complexidade do campo, ao mesmo tempo em que reforça a 

necessidade de incorporar o ensino de Ciência e Tecnologia à cultura científica contemporânea. 

Nesse contexto, os estudos relacionados à abordagem CTS no Ensino de Ciências ganharam 

visibilidade, com destaque para o Reino Unido, por meio da Britih Association for the 

Advancement of Science e, nos Estados Unidos, com a atuação da National Science Teaching 

Association (NSTA) (Martins, 2020). 
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Estudos sobre o movimento CTS surgiram nos Estados Unidos, na Europa (com 

destaque para Inglaterra e Holanda) e na América Latina, como uma das repercussões de um 

processo histórico e social que passou a questionar a função social do desenvolvimento 

científico e tecnológico e as suas relações com situações problemáticas, como a Guerra Fria, a 

crise ambiental, o declínio da democracia e a emergência de governos autoritários, conflitos 

bélicos, pobreza, dentre outros (Silva, 2020).  

Além disso, a comunidade acadêmica da época manifestava insatisfação e questionava 

o modelo tradicional da ciência e da tecnologia e suas consequências para a sociedade, uma vez 

que o ensino era pautado em conteúdos compartimentalizados das Ciências da Natureza, o que 

limitava a compreensão das implicações sociais e ambientais nesse campo (Aikenhead, 2005; 

Lacerda; Santos; Queirós, 2017). Tal cenário realçou a necessidade de promover mudanças na 

educação científica e de buscar novas proposições para o ensino (Silva, 2020). Esse cenário 

apontava para a necessidade de que os cidadãos desenvolvessem conhecimentos em ciência e 

tecnologia capazes de subsidiar sua atuação em diferentes situações, tanto na esfera individual 

quanto coletiva (Martins; Paixão, 2011).  Nesse sentido, os estudos na perspectiva CTS no 

Ensino de Ciências advém de um contexto de discussões sobre o papel e as implicações da 

ciência na sociedade (Santos, 2011) com o propósito de: 

I – Aumentar a literacia científica; 

II – Criar maior interesse pela ciência e tecnologia; 

III – Contextualizar socialmente o estudo por meio de relações entre a ciência, 

a tecnologia e a sociedade; 

IV – Fornecer aos alunos meios para melhorar o pensamento crítico, a 

resolução criativa de problemas e a tomada de decisões (Martins; Paixão, 

2011, p. 146). 

 

Diante disso, nas décadas de 1980 e 1990, os países da Europa, Estados Unidos, 

Austrália e Nova Zelândia passaram a desenvolver propostas inovadoras para o Ensino de 

Ciências, com a intenção de romper o modelo tradicional de caráter internalista, centrado na 

transmissão de conteúdos canônicos da ciência (Martins, 2020).  

Nesse enquadramento, no Brasil, a inserção da perspectiva CTS no Ensino de Ciências 

teve início na década de 1980 (Lacerda; Santos; Queirós, 2017), quando a renovação do Ensino 

de Ciências passou a ser orientada pela necessidade de analisar as implicações sociais do 

desenvolvimento científico e tecnológico (Santos; Mortimer, 2002). Assim: 

Inserir a abordagem de temas CTS no ensino de ciências com uma perspectiva 

crítica significa ampliar o olhar sobre o papel da ciência e da tecnologia na 
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sociedade e discutir em sala de aula questões econômicas, políticas, sociais, 

culturais, éticas e ambientais. Essas discussões envolvem valores e atitudes, 

mas precisam estar associadas à compreensão conceitual dos temas relativos 

a esses aspectos socio científicos, compreensão de conceitos científicos 

relativos à temática em discussão (Santos, 2007, p. 10). 

 

Diante desses apontamentos, fica claro que o surgimento dos estudos e programas na 

perspectiva CTS foi  marcado por três grandes direções: no campo da pesquisa, com a intenção 

de romper com o tradicionalismo acadêmico sobre ciência e tecnologia, almejando uma visão 

não essencialista e socialmente contextualizada do fazer científico; no campo das políticas 

públicas, voltado à defesa da regulação social da ciência e da tecnologia, com o objetivo de 

democratizar a tomada de decisões sobre questões políticas, científicas e tecnológicas; no 

campo da educação, com a intenção de promover uma nova imagem da ciência e da tecnologia 

(Linsingen, 2007). 

Nesse contexto, surgiram diversas vertentes educacionais no Ensino de Ciências da 

Natureza, dentre os quais se destacam, a perspectiva CTSA, a alfabetização científica, a 

educação ambiental e a educação para o desenvolvimento sustentável, as quais influenciaram e 

continuam influenciando a educação em ciências em diferentes contextos até os dias atuais 

(Silva, 2020).  

Além disso, cabe destacar que o Ensino de Ciências, na perspectiva CTS, busca 

potencializar a compreensão do contexto do estudante por meio de discussões de problemas 

sociais nos quais o conhecimento científico e tecnológico tem um papel relevante (Martins, 

2020; Silva, 2020), sendo capaz de promover uma participação mais ativa dos sujeitos 

envolvidos. Portanto, 

Educar, numa perspectiva CTS é, fundamentalmente, possibilitar uma formação 

para maior inserção social das pessoas no sentido de se tornarem aptas a 

participar dos processos de tomadas de decisões conscientes e negociadas em 

assuntos que envolvam ciência e tecnologia (Linsingen, 2007, p.13). 

 

De acordo com Martins e Paixão (2011), a perspectiva CTS para o Ensino de Ciências 

corresponde à ideia de ensino voltado à literacia científica, associada ao exercício da cidadania 

responsável, contemplando o conhecimento substantivo, o conhecimento processual, o 

conhecimento epistemológico, além do desenvolvimento do pensamento crítico, da capacidade 

de exposição de ideias, da elaboração de argumentos, da análise e da síntese, bem como a 

explicitação de atitudes inerentes ao trabalho em ciência. Defende-se, assim:  
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Uma sociedade crítica e reflexiva, atenta às situações e aos dilemas 

decorrentes das relações entre ciência, tecnologia e atividades sociais, 

econômicas e políticas, bem como os riscos gerados pelas aplicações técnico-

científicas (Martins; Paixão, 2011, p. 144). 

 

Além disso, Santos (2012) reforça que, para a caracterização de uma abordagem como 

CTS, há a necessidade de uma discussão multidisciplinar, explorando a temática sob os pontos 

de vista econômico, social, político, cultural, ambiental e ético. O autor destaca, ainda, que a 

educação CTS tem como foco as inter-relações entre ciência, tecnologia e sociedade e que, 

independentemente dos temas sociocientíficos estudados, os conceitos fundamentais podem ser 

abordados na perspectiva CTS. Dessa forma, a interação entre ciência, tecnologia e sociedade 

favorece o desenvolvimento de valores e atitudes por meio de estudos de temas locais, de 

políticas públicas e de temas globais (Santos; Mortimer, 2002).  

Assim, o Ensino de Ciências, na perspectiva CTS, possibilita que os conteúdos 

científicos curriculares sejam articulados a outros saberes, em diferentes dimensões, como a 

social e a tecnológica, promovendo uma aprendizagem útil e relevante para o estudante, 

permitindo que ele relacione o conhecimento científico com questões do seu dia a dia. 

Entretanto, trabalhar na perspectiva CTS exige que o professor disponha de conhecimentos 

teóricos e metodológicos que viabilizem essa abordagem (Melo et al., 2020). 

Nesse sentido, para o Ensino de Ciências, a educação CTS prioriza as abordagens 

didáticas contextualizadas, contrapondo a ciência como forma de interpretar o mundo a outras 

formas de conhecimento. Assim, aprender Ciências pode favorecer tanto a compreensão de 

atitudes científicas quanto de atitudes não científicas. Dessa forma, a educação em Ciência e 

Tecnologia para todos (incluindo os futuros cientistas) deve acontecer de forma transversal e 

bem planejada (Martins, 2020). Salientamos também que o Ensino de Ciências deve 

proporcionar conhecimentos, capacidades e atitudes promotoras de competências, de modo que 

o estudante possa se posicionar diante de questões de interesse pessoal, social e ambiental, em 

nível nacional e global (Martins; Paixão, 2011). 

Seguindo nessa direção, com intuito de envolver os estudantes nas reflexões sobre o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e suas implicações na sociedade, tornou-se urgente 

a abordagem das questões de mudanças climáticas e ambientais em todo o mundo. A inclusão 

da dimensão ambiental nos documentos oficiais não é algo recente e, desde o ano de 1999, a 

Lei nº 9.795 dispõe sobre a educação ambiental e institui a Política Nacional de Educação 
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Ambiental (PNEA), estabelecendo que esse tema seja trabalhado de forma transversal, 

conforme o exposto a seguir: 

A Educação Ambiental compreende os processos por meio dos quais o 

indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 

sua sustentabilidade. 

A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação 

nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e 

modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal (Brasil, 

1999). 

 

Trabalhar com as questões ambientais na educação tem sido um grande desafio, 

envolvendo políticas educacionais à formação docente, a elaboração de propostas curriculares, 

as condições desfavoráveis das unidades escolares e a carência de formação continuada de 

professores que atuam na Educação Básica. No entanto, uma compreensão mais abrangente das 

interações Ciência-Tecnologia-Sociedade (C-T-S) passa pela necessidade de considerar o 

mundo natural, tanto no que diz respeito às interferências humanas sobre ele quanto às suas 

implicações sobre as construções humanas, caracterizando o ambiente no qual vivemos, em 

suas dimensões natural e artificial. Por essa razão, torna-se necessário considerar as inter-

relações ambiente/sociedade/ciência/tecnologia (Linsingen, 2007).  

Diante disso, no contexto atual de crise econômica associada às mudanças climáticas, 

faz-se urgente a construção de outro modelo de Ciências e Tecnologia (C&T) que rompa com 

o modelo consumista que visa apenas, o lucro, sem avaliar suas consequências socioambientais. 

Isso porque, conforme Auler (2011, p. 84), “os problemas ambientais não podem ser 

dissociados de um modelo civilizatório, pautado por valores consumistas, da obsolescência 

programada, pano de fundo da degradação socioambiental”. Nesse sentido, Santos e Mortimer 

(2002) destacam que os indivíduos poderiam considerar diferentes variáveis no momento de 

decidir consumir ou não um produto, entre as quais, se incluem, não apenas a eficiência, mas 

também os impactos sobre a saúde e o meio ambiente, o valor econômico e as questões éticas 

relacionadas à sua produção e comercialização.  Dessa forma, a perspectiva CTS assume um 

papel relevante na reconstrução social, ao analisar criticamente as inter-relações entre ciência, 

tecnologia e sociedade, visando à transformação social (Santos, 2011). 

Nessa perspectiva, a educação em ciências não pode ser reduzida a um viés instrumental 

e utilitarista, devendo buscar também a constituição de níveis mais abstratos de pensamento e, 
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no campo epistemológico, superar a concepção de que, na educação, a escola apenas reproduz 

ou se apropria de conhecimentos culturais produzidos ao longo da história (Auler, 2011). Nesse 

sentido, o autor destaca que: 

Reduzir o papel da educação à apropriação da cultura implica na apropriação 

de uma cultura consumista (pano de fundo da degradação socioambiental), de 

valores consumistas, de valores tecnocráticos, alicerce da sociedade industrial 

capitalista. Ou seja, sua reprodução. Mediante a problematização desses 

valores, propõe-se a constituição de novos conhecimentos, novas práticas, de 

valores democráticos e sustentáveis (Auler, 2011, p. 92). 

 

Nesse sentido, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) - promove a Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS) desde 1992, 

alertando para os problemas globais, como as mudanças climáticas, que exigem a transformação 

dos modos de vida, de pensamento e de ação. Para que isso ocorra, faz-se necessário o 

desenvolvimento de novas habilidades, valores e atitudes que contribuam para a construção de 

uma sociedade mais sustentável (Unesco, 2017). Em um contexto voltado à EDS, a abordagem 

de problemas na perspectiva CTS para o Ensino de Ciências requer a consideração dos 

conteúdos sob uma perspectiva multi, trans e interdisciplinar, além da promoção de valores 

como respeito, solidariedade e cooperação. Nesse sentido, é fundamental a utilização de 

metodologias diversificadas e adequadas aos contextos e às temáticas a serem trabalhadas, bem 

como a promoção da compreensão das dimensões científicas e tecnológicas das problemáticas 

em questão, de modo a fomentar o questionamento e o debate (Martins; Paixão, 2011), visando 

a um posicionamento ético e crítico frentes às questões científicas, sociais, tecnológicas e 

ambientais, para o alcance do desenvolvimento sustentável. 

Para que isso ocorra, os sistemas educacionais devem responder a essa necessidade 

premente, definindo objetivos e conteúdos de aprendizagem relevantes, introduzindo 

pedagogias que empoderem os educandos e proporcionando que suas instituições incorporem 

princípios de sustentabilidade em suas estruturas de gestão. A nova Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável reflete claramente essa compreensão acerca da importância de 

uma resposta educacional adequada (Unesco, 2017). 

Em vista disso, a partir da década de 1990, houve a inclusão do ‘A’ na denominação 

CTS, passando a ser considerada por muitos pesquisadores como CTSA, com destaque para a 

dimensão ambiental. Essa ênfase para o ambiente aconteceu, principalmente, após a 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, Eco-92, 
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realizada no Rio de Janeiro, em junho de 1992 (Martins, 2020). De acordo com Aguiar-Santos, 

Vilches e Brito (2016), a introdução da letra ‘A’ junto a expressão CTS decorre da reação ao 

agravamento dos problemas socioambientais advindos de atividades humanas. Assim, a 

denominação CTSA reforça o compromisso da educação CTS com a perspectiva 

socioambiental voltada a um futuro mais sustentável, evidenciando a gravidade dos problemas 

que a humanidade enfrenta e as medidas necessárias e possíveis para sua superação. Contudo, 

a adoção da sigla CTSA não significa que os autores e educadores que trabalham com a sigla 

CTS desconsiderem as questões ambientais, mas sim que tais questões devem ser enfatizadas 

diante dos desafios contemporâneos (Vilches; Gil-Pérez; Praia, 2011). 

Dessa forma, Santos (2012) pondera que, embora a educação CTS no Ensino de 

Ciências incorpore a compreensão da natureza da ciência e da linguagem científica, seu foco 

principal está nas inter-relações entre ciência, tecnologia e sociedade. O autor destaca ainda 

que, independentemente dos temas socio científicos abordados, existem conceitos científicos 

fundamentais para a formação cidadã que nem sempre são contemplados pelos temas CTS.  

Além disso, chama a atenção para a necessidade de oportunizar processos participativos na 

tomada de decisão sobre Ciência e Tecnologia, visando à construção de uma sociedade justa e 

democrática.  

Nessa perspectiva, o Ensino das Ciências, em todos seguimentos da Educação Básica, 

deve ocupar-se também de outras dimensões do saber, e não apenas dos conteúdos disciplinares 

específicos, considerando os contextos nos quais os problemas acontecem, as variáveis que os 

afetam e os valores implícitos na busca de soluções para esses problemas (Martins; Paixão, 

2011).  

Nesse sentido, é importante destacar que a convergência da perspectiva CTSA e 

Educação Ambiental, nas ações de pesquisa e inovação educativa voltadas à formação de uma 

cidadania comprometida com a tomada de decisão fundamentada sobre questões 

socioambientais, constitui um dos maiores desafios para o alcance de um futuro sustentável 

(Vilches; Gil-Pérez; Praia, 2011).  

Logo, o Ensino de Ciências, na perspectiva CTS/CTSA, pode constituir um diferencial 

para engajar os estudantes em discussões relacionadas às problemáticas sociais e ambientais, 

considerando os conteúdos científicos e tecnológicos para a compreensão das situações 

vivenciadas em diferentes contextos (Silva, 2020). Pois,  
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O enfoque CTSA (Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente), está voltado 

para o Ensino das Ciências, visando ao pleno desenvolvimento do cidadão 

comprometido com as questões sociais e ambientais, e permite, juntamente 

com a utilização de instrumentos cognitivos, compreender as inter-relações 

entre as dimensões abarcadas, favorecendo a participação nas discussões 

acerca da Ciência e Tecnologia, bem como a compreensão de seus impactos 

na sociedade (Vasconcelos; Andrade, 2017). 

 

Nessa perspectiva, observa-se que o desenvolvimento de trabalhados fundamentados na 

perspectiva CTSA tem sido compreendido como uma estratégia capaz de aproximar e favorecer 

o diálogo entre práticas e conteúdos tradicionalmente trabalhados no Ensino de Ciências e os 

saberes da Educação Ambiental. Tal articulação contribui para uma educação científica que 

valoriza os sujeitos, as comunidades locais e globais, bem como os conhecimentos científicos 

e tecnológicos articulados às questões ambientais (Silva, 2020). Pois, a crescente ameaça 

representada pelas mudanças climáticas reforça a necessidade de uma abordagem CTSA capaz 

de promover o desenvolvimento de soluções tecnológicas socialmente justas e ambientalmente 

sustentáveis.  

Além disso, essas questões exigem uma mudança urgente nos estilos de vida e 

transformações nas formas de pensar e agir.  Para que tais mudanças se concretizem, faz-se 

necessário o desenvolvimento de novas habilidades, valores e atitudes que contribuam para a 

construção de sociedades mais sustentáveis. Daí a importância de que a perspectiva CTSA seja 

incorporada os primeiros anos do Ensino de Ciências, possibilitando aos estudantes uma 

participação mais ativa em debates relacionados aos desafios contemporâneos e às questões de 

natureza política, econômica, cultural, ética e ambiental (Gaudêncio; Matsushita, 2020). Assim, 

A formação para a cidadania deve ser feita por meio de um ensino 

contextualizado, além do mero repasse de conceitos, contribuindo para uma 

participação ativa do indivíduo na sociedade, pelo desenvolvimento da 

capacidade de tomada de decisão. O ensino com enfoque CTSA traz consigo 

possibilidade para se trabalhar a tomada de decisão a partir de temas sociais 

relevantes (Ribeiro; Almeida, 2017, p.01). 
 

Dessa forma, a abordagem na perspectiva CTSA representa uma evolução significativa 

no campo da educação em Ciências, ampliando a visão desse ensino para incluir, de forma 

explícita, as questões ambientais e promovendo uma educação que é ao mesmo tempo 

científica, socialmente responsável e ambientalmente consciente, contribuindo para o estudante 

possa: 

- Ter consciência das implicações sociais, econômicas, políticas e ambientais 

de determinadas opções. 



64 
 

 

 

- Desenvolver competências necessárias para avaliar suas escolhas. 

- Conhecer melhores formas de influenciar as decisões políticas. 

- Possuir conhecimentos e capacidades indispensáveis para compreender e 

analisar as informações sobre ciência e tecnologia divulgadas pela mídia 

(Sierra et al., 2011, p. 351). 

 

Diante desse cenário, emergiram propostas curriculares na educação, com ênfase nas 

relações Ciência-Tecnologia-Sociedade, destacando os objetivos do Ensino de Ciências 

voltados à formação cidadã e à tomada de decisão fundamentada em valores éticos, 

considerando os contextos social, cultural e ambiental (Santos; Mortimer, 2002; Santos, 2012).  

Além disso, ressaltamos a importância de que os documentos orientadores dos 

currículos contemplem essa perspectiva de ensino, discutindo concepções de cidadania, de 

modelo de sociedade e de desenvolvimento científico e tecnológico, levando – se em conta 

também os aspectos econômicos e ambientais. Para Auler (2011), uma proposta curricular nessa 

perspectiva deve apresentar um viés articulador, capaz de potencializar novos caminhos para o 

desenvolvimento social e tecnológico, resgatando valores democráticos e sustentáveis.  

Um desses documentos orientadores para a formulação de currículos na Educação 

Básica, é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), implementada pelo Ministério da 

Educação (MEC) em 2017. Dentre as diretrizes estabelecidas por esse documento, destaca-se a 

preocupação em desenvolver, no estudante, competências, entre as quais ressaltamos:  

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 

comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 

práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 

disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 

exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva (Brasil, 2017, p. 11, 

grifos nosso). 
 

Dessa forma, a BNCC procura contribuir com a formação crítica dos estudantes frente 

aos desafios que emergem na sociedade como consequência dos avanços científicos e 

tecnológicos, permitindo sua participação ativa em processos decisórios em níveis local e global 

(Pinto; Vermelho, 2017). Além disso, reforça-se que o Ensino de Ciências na perspectiva 

CTSA, se contrapõe a um Ensino de Ciências tradicional e possibilita a ressignificação dos 

conteúdos programáticos a partir de uma compreensão mais realista e dinâmica da ciência, 

menos dogmática e menos neutra, evidenciando as relações e interações entre Ciência, 

Tecnologia, Sociedade e Ambiente (Fernandes; Pires; Delgado-Iglesias, 2018). Nesse sentido, 

percebe-se que a BNCC realiza um movimento de aproximação com a perspectiva CTSA ao 
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articular o conhecimento científico às questões sociais, tecnológicas, de modo a possibilitar que 

o estudante tome decisões pautadas na ética e no bem coletivo.  

No entanto, é necessário ressaltar que não basta apenas a inserção de temas sociais nas 

propostas curriculares se não houver mudanças nas práticas e nas concepções pedagógicas, 

tampouco uma compreensão mais do papel social do Ensino de Ciências e da contextualização 

da realidade atual do sistema educacional brasileiro, incluindo as condições de trabalho e de 

formação docente. Sem esses elementos, torna-se difícil a contextualização dos conteúdos 

científicos na perspectiva de uma formação para a cidadania (Santos; Mortimer, 2002). 

Dessa maneira, compreendemos que o ensino dos conceitos químicos no Ensino 

Fundamental, inserido no componente curricular Ciências, na perspectiva CTSA, constitui um 

dos caminhos para o trabalho com questões sociocientíficas, ao articular conhecimentos 

científicos às dimensões individuais, sociais, econômicas, políticas, culturais e ambientais. Essa 

abordagem favorece o desenvolvimento da capacidade de mobilizar o conhecimento de forma 

crítica e comprometida com a construção de um futuro mais sustentável. Nesse sentido, 

avançamos agora para a discussão sobre o letramento científico, que também se apresenta como 

uma possibilidade formativa voltada à compreensão e ao uso social do conhecimento químico. 

 

3.3.3 Letramento Científico no Ensino e na Aprendizagem de Ciências 

Os termos, letramento científico e alfabetização científica, são frutos da preocupação 

com o Ensino de Ciências voltado à formação de estudantes que consigam utilizar os conceitos 

científicos em questões da vida real e contemporânea. 

 De acordo com Soares (2015) o termo alfabetização refere-se ao processo de “aquisição 

do código escrito, das habilidades de leitura e escrita” (Soares. 2015, p. 15). Para a autora, a 

pessoa alfabetizada é aquela sabe ler e escrever, enquanto aquela que utiliza a leitura e a escrita 

em diferentes práticas sociais é considerada letrada   – distinguindo-se, portanto, da pessoa que 

não sabe ler e nem escrever, considerada analfabeta. A autora ainda acrescenta que a pessoa 

que, embora saiba ler e escrever, não utiliza dessas práticas é alfabetizada, mas não é letrada. 

O termo letramento é relativamente recente, tendo surgido na década de 1980 e   

incorporado aos dicionários apenas no ano de 2001. Desde então, vem substituindo 

progressivamente a palavra alfabetismo, tradução do inglês literacy - cujo significado 
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corresponde ao de alfabetismo - refletindo em uma nova configuração histórica das práticas 

sociais relacionadas à leitura e à escrita (Soares, 2015; Bertoldi, 2020).  

Na verdade, [...] começamos a enfrentar uma realidade social em que não basta 

simplesmente “saber ler e escrever”: dos indivíduos já se requer não apenas 

que dominem a tecnologia do ler e do escrever, mas também que saibam fazer 

uso dela, incorporando-a a seu viver, transformando-se assim seu “estado” ou 

“condição”, como consequência dessa tecnologia (Soares, 2015, p. 29). 

  

Nessa perspectiva de uso da leitura e da escrita nas diferentes práticas sociais, houve a 

necessidade de buscar novos caminhos para a construção de uma educação científica que 

possibilite ao cidadão ler o mundo à sua volta e exercer sua cidadania em decisões que 

envolvam ciência, tecnologia e sociedade. É no âmbito dessas discussões que surgem no Brasil 

na década de 1990 os termos - alfabetização científica e letramento científico (Bertoldi, 2020).  

Embora os termos, alfabetização científica e letramento científico, sejam muitas vezes, 

utilizados como sinônimos, eles se diferenciam quanto ao foco atribuído ao processo de ensino 

e de aprendizagem das Ciências. Para Santos (2007), o termo, alfabetização científica, pode ser 

compreendido como um processo mais elementar do Ensino de Ciências, caracterizado pelo 

reconhecimento de alguns vocábulos específicos da área, pela memorização de fórmulas e pela 

resolução de algoritmo, promovendo a inserção do sujeito na linguagem científica. Já o 

letramento científico, por sua vez, está associado a uma prática social consciente e crítica, 

mediadas pelo conhecimento científico.  

O conceito de letramento, compreendido no sentido da prática social, está amplamente 

presente na literatura sobre educação científica, destacando a importância de o indivíduo ser 

capaz de utilizar o conhecimento científico em diferentes situações.  Isso envolve a 

compreensão do impacto da ciência e da tecnologia na sociedade, tomada decisões coerentes e 

responsáveis em relação a esses campos, bem como a atuação e o posicionamento ético e 

responsável no mundo contemporâneo, diante das constantes demandas impostas pela 

sociedade (Santos, 2007). Assim, 

[...] uma pessoa funcionalmente letrada em ciência e tecnologia saberia, por 

exemplo, preparar adequadamente diluições de produtos domissanitários; 

compreender satisfatoriamente as especificações de uma bula de um 

medicamento; adotar profilaxia para evitar doenças básicas que afetam a saúde 

pública; exigir que as mercadorias atendam às exigências legais de 

comercialização, como especificação de sua data de validade, cuidados 

técnicos de manuseio, indicação dos componentes ativos; operar produtos 

eletroeletrônicos etc. Além disso, essa pessoa saberia posicionar-se, por 

exemplo, em uma assembleia comunitária para encaminhar providências junto 
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aos órgãos públicos sobre problemas que afetam a sua comunidade em termos 

de ciência e tecnologia (Santos, 2007, p. 480). 

 

Nesse sentido, o letramento científico, no processo de ensino e de aprendizagem dos 

conceitos científicos, deve preocupar-se, entre outros aspectos, com as implicações sociais da 

ciência e da tecnologia, com os riscos e os benefícios de cada avanço científico ou tecnológico 

e com suas consequências na vida das pessoas, uma vez que uma sociedade cientificamente 

letrada apresenta maior capacidade crítica e responsável em relação às práticas sociais (Cunha, 

2017; Silva et al., 2018).  Ou seja, a construção do conhecimento voltado para uma prática 

social responsável precisa considerar também as questões relacionadas aos valores e à ética, 

pois “uma decisão responsável é caracterizada por uma explícita consciência dos valores que a 

orientou” (Santos; Mortimer, 2001, p. 103). Pois,  

Se desejarmos preparar os estudantes para participar ativamente das decisões 

da sociedade, precisamos ir além do ensino conceitual, em direção a uma 

educação voltada para a ação social responsável, em que haja preocupação 

com a formação de atitudes e valores (Santos; Mortimer, 2001, p.107). 
 

 Nesse contexto, o diferencial dos autores que optam por utilizar o termo letramento 

científico não está apenas relacionado às práticas socias de uso do conhecimento científico na 

vida cotidiana, mas também envolve a escolha de problemas sociais que podem se constituir 

como objeto de estudo no Ensino de Ciências (Cunha, 2018). Além disso, a abordagem de 

problemas sociais, vinculados à comunidade dos estudantes, torna a discussão mais próxima de 

sua realidade. Ao discutir questões relacionadas à sua vida e à de sua comunidade, os estudantes 

têm a oportunidade de confrontar os diferentes valores presentes no grupo, desenvolvendo 

assim, o senso crítico e a autonomia para a tomada de decisões éticas e responsáveis frentes aos 

diferentes problemas sociais (Santos; Mortimer, 2001; Santos, 2007).   

Nesse sentido, Santos (2007) justifica sua opção por empregar o termo letramento 

científico para enfatizar as questões sociais relacionadas ao conhecimento científico. Tal 

perspectiva reforça a ideia de que “o conhecimento científico é essencial para as decisões que 

tomamos na vida cotidiana” (Mortimer, 2002, p. 29). Para Cunha (2018, p.38) “o letramento 

científico enfoca as práticas sociais de uso do conhecimento científico, tanto em termos práticos 

quanto cívicos, no exercício da cidadania na vida cotidiana”, evidenciando sua estreita relação 

com diferentes dimensões da realidade, como as esferas sociais, políticas, culturais, ambientais 

e educativas, entre outras. Essas relações refletem refletindo nas definições do que se 

compreende por cidadão letrado cientificamente (Branco et al., 2020; Cabral, 2021). Nessa 
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perspectiva, o letramento científico refere-se à forma como as pessoas mobilizam o 

conhecimento científico em diferentes situações de sua vida, seja no trabalho, na escola, na vida 

social ou pessoal, auxiliando na tomada de decisões em um mundo caracterizado por constantes 

transformações (Sperandio et al., 2017). Assim, o desenvolvimento do letramento científico 

torna-se essencial na medida que contempla a formação de pessoas capazes de entender a 

Ciência não apenas como uma cultura escolar, dotada por conhecimentos restritos aos 

especialistas, mas, sobretudo, como parte integrante do cotidiano de todos os seres humanos 

(Martins; Nicolli, 2019). Desse modo, “o letramento científico possibilita a utilização do 

conhecimento científico na vida social dos indivíduos”, preparando-os para a tomada de 

decisões com discernimento e apropriação crítica da realidade, ao estabelecer relações entre 

ciência e sociedade, compreender  os processos de construção, uso e implicações das produções 

científicas e tecnológicas na sociedade e no planeta, bem como questionar  seus valores e 

modelos (Santos, 2007; Martins; Nicolli, 2019; Silva, 2024, p. 861; Barbosa, 2023).  

Diante do exposto, neste estudo, optamos pela utilização do termo letramento científico, 

por entendermos que não basta apenas conhecer conceitos, teorias, fórmulas e procedimentos 

da Ciência; faz-se necessária a mobilização do conhecimento científico em nível pessoal e 

coletivo para o enfrentamento das demandas impostas pela vida cotidiana em um mundo 

tecnológico e dinâmico, de modo a possibilitar o exercício pleno de cidadão crítico e atuante. 

A partir dessa compreensão, avançamos para a discussão do ensino investigativo, que se 

apresenta como um caminho para favorecer a construção ativa do conhecimento e a participação 

ativa do estudante no processo de ensino e de aprendizagem. 

 

3.3.4 Ensino investigativo no Ensino e na Aprendizagem de Ciências 

O ensino investigativo configura-se como uma modalidade de ensino que coloca o 

estudante sujeito ativo na construção do conhecimento, favorecendo o desenvolvimento da 

autonomia, da capacidade de tomar decisões, de avaliar e de resolver problemas. 

Historicamente, essa abordagem emerge como uma alternativa para superar os modelos 

tradicionais de ensino, nos quais o conhecimento era pensado como um produto final, sendo 

transmitido de maneira direta, por meio da exposição do professor (Carvalho, 2023).  

A superação desse modelo tradicional de ensino pode ter sido iniciada a partir das ideias 

de John Dewey (1859-1952), que defendia que os estudantes não aprendessem apenas conceitos 
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técnicos de forma descontextualizada, sem que entender como esses conhecimentos foram 

construídos. Nessa perspectiva, os estudantes deveriam ser estimulados a estabelecer relações 

entre conceitos, objetos e atos humanos (Batista; Silva, 2018). Para o filósofo à medida que os 

estudantes vivenciassem a investigação através do método científico, realizando suas etapas, 

eles conseguiriam ter uma aproximação com os conceitos científico, desempenhando uma 

participação ativa na compreensão do fazer e do saber científico (Oliveira, 2015). Neste sentido, 

os autores Zômpero e Laburú (2011) destacam os passos indicados por John Dewey para o 

desenvolvimento do método científico, que seriam: 

[...] apresentação de problema, formação de hipótese, coleta de dados durante 

o experimento e formulação de conclusão. Os problemas a serem estudados 

deveriam estar de acordo com o desenvolvimento intelectual, as capacidades 

cognitivas dos estudantes e com as experiências dos mesmos. A ideia aqui era 

preparar os alunos para serem pensadores ativos, em busca de respostas e não 

apenas disciplinar o raciocínio indutivo (Zômpero; Laburú, 2011, p. 71). 

 

Ao longo dos anos, a proposta de John Dewey foi sendo ressignificada, e dois fatores 

passaram a influenciar o processo de construção do conhecimento. O primeiro refere-se ao 

reconhecimento de que já não mais possível ensinar tudo a todos, o que resultou na valorização 

da qualidade do conhecimento a ser ensinado, em detrimento da quantidade, bem como da 

atuação ativa do estudante no processo de construção do conhecimento. O segundo fator diz 

respeito às contribuições de epistemólogos e psicólogos – representados, respectivamente, por 

Piaget e Vygotsky – cujos trabalhos que procuravam demonstrar como os conhecimentos eram 

construídos tanto na esfera individual quanto na social (Carvalho, 2023).  

A partir das contribuições históricas e epistemológicas, o ensino investigativo passou a 

ser compreendido, na área de Ciências da Natureza, como um trabalho pedagógico que articula 

a construção ativa do conhecimento pelo estudante, mediada intencionalmente pelo professor, 

bem como uma forma de desenvolver as habilidades de resolução problemas, atribuindo sentido 

para os conhecimentos científicos. Dessa forma, deixa de ser entendido como uma prática 

voltada apenas à disciplinarização do raciocínio indutivo (Oliveira; Obara, 2018).  Na verdade, 

o que se propõe é que as características epistemológicas, ou de construção do conhecimento 

científico, possam ser trabalhadas didaticamente nas aulas de Ciências por meio do ensino 

investigativo dos conteúdos abordados em sala de aula (Brito; Fireman, 2016). Dentro dessa 

ótica, o professor deverá criar condições para que o estudante possa desenvolver atitudes como:  

- Pensar, levando em conta a estrutura do conhecimento; 

- Falar, evidenciando seus argumentos e conhecimentos construídos; 
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- Ler, entendendo criticamente o conteúdo lido; 

- Escrever, mostrando autoria e clareza nas ideias expostas (Carvalho, 2018, 

p. 766). 

 

As finalidades do ensino investigativo, anteriormente mencionadas, contrapõem-se a 

um modelo de Ensino de Ciências no qual as proposições científicas são apresentadas sob a 

forma de definições, leis e princípios, tomados como verdades prontas, sem nenhuma 

problematização que favoreça um diálogo mais estreito entre as teorias e as evidências do 

mundo real. Nesse último modelo, o estudante raramente tem oportunidade de realizar 

investigações e de argumentar sobre os temas e fenômenos estudados (Munford; Lima, 2007). 

Nessa perspectiva de romper com esse modelo, os objetivos do ensino investigativo 

concentram-se tanto no aprendizado de conceitos e noções científicas quanto no 

desenvolvimento de ações, atitudes e valores próprios da cultura científica, além de possibilitar 

o aprimoramento do raciocínio, das habilidades cognitivas, da cooperação e da compreensão da 

natureza do trabalho científico (Zômpero; Laburú, 2011; Sperndio et al., 2017). Além disso, 

essa abordagem favorece o crescimento científico do estudante, ao estimulá-lo a buscar 

soluções para os problemas impostos, de modo a ampliar seus conhecimentos e promover seu 

desenvolvimento intelectual (Aragão; Silva; Mendes, 2019). Daí a importância de o ensino 

investigativo promover espaços que possibilitem a exposição de ideias, a investigação, a 

apresentação de pesquisas, a explicação de conceitos, bem como a compreensão e aplicação do 

conhecimento construído em diferentes contextos do cotidiano do estudante (Zômpero; Laburú, 

2011; Sperandio et al., 2017). Em suma, 

Os fundamentos teórico-metodológico do Ensino de Ciências por 

Investigação se configuram como uma perspectiva de ensino capaz de 

promover a compreensão da Ciência. Diante de tal propósito, um fator 

determinante para a construção de um processo instigador é a valorização das 

diferentes maneiras de expressar o conhecimento e, a partir delas, despertar 

um olhar crítico para a Ciência, como uma das formas socialmente construídas 

de compreensão da realidade (Oliveira; Obara, 2018, p.69). 

 

Para que essas ações sejam alcançadas no ensino investigativo, torna-se essencial o 

estabelecimento de alguns elementos, tais como: liberdade intelectual e ativo do estudante; a 

compreensão de que a aprendizagem não se restringe   apenas aos conteúdos conceituais; um 

ensino comprometido com apresentação de novas culturas ao estudante; e a articulação entre 

práticas cotidianas e práticas voltadas para a mudança social (Sasseron, 2018).  
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Desse modo, visando despertar um olhar crítico nas aulas de Ciências, o ensino 

investigativo pode ser um caminho para que esse componente curricular se torne mais atrativo 

para o estudante (Aragão; Silva; Mendes, 2019). Mas, para que isso aconteça, é necessário que 

o ensino seja suficientemente interessante a ponto de estimular o estudante a se envolver em 

uma dinâmica que coloque em prática atitudes e formas de raciocínio essenciais ao 

desenvolvimento intelectual, por meio de suas próprias ações criativas (Carvalho, 2013; Brito; 

Fireman, 2018). Tais ações devem envolver desenvolvimento das habilidades cognitivas e a 

realização de procedimentos como: formulações e testes de hipóteses, anotação e análise de 

dados, comparação de evidências, trocas de experiências, argumentação e socialização das 

conclusões alcançadas (Zômpero; Laburú, 2011; Brito; Fireman, 2016). 

Nesse contexto, o ensino investigativo oportuniza ao estudante aprender Ciências a 

partir de três dimensões articuladas, a saber: 

Aprender Ciências, aprender a fazer Ciências e aprender sobre Ciências. Isso 

significa que para além de visar o ensino de conceitos científicos como 

produtos prontos, essa perspectiva de ensino proporciona ao aluno aprender 

Ciências enquanto cultura para ler, pensar, falar, perceber e sentir o mundo 

(Brito; Fireman, 2018, p.468). 

 

Esses autores ressaltam a importância da articulação entre essas dimensões do ensino 

investigativo para que o estudante alcance a aprendizagem com autonomia, participando 

ativamente desse processo.  Nesse sentido, Trópia e Caldeira (2009) destacam que a Ciência 

deve compreendida como um conjunto de conhecimentos em constante modificação, passível 

de rupturas e reformulações, e deve ser entendida como um empreendimento cultural e social. 

 Desse modo, ao promover a participação ativa do estudante, o Ensino de Ciências por 

investigação, possibilita   seu engajamento no processo de produção do conhecimento, na 

identificação de padrões a partir de dados, nas explicações baseadas em evidências, na 

construção de modelos, na realização de previsões, na seleção de evidências para justificar uma 

explicação, na construção de argumentos que relacione dados e conclusões e na tomada de 

decisões fundamentadas em dados. Além disso, favorece a comunicação, a discussão, a escrita 

e o compartilhamento do conhecimento, possibilitando a compreensão da natureza do 

conhecimento científico para além dos conteúdos conceituais (Zômpero; Laburú, 2011; Scarpa; 

Silva, 2023).   

Nesse sentido, o ensino investigativo aparece em documentos oficiais, como a BNCC, 

com o pressuposto de favorecer a formação do estudante protagonista, com capacidade 
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desempenhar as seguintes ações investigativas: definição de problemas; levantamento, análise 

e representação de resultados; comunicação; e intervenção (Brasil, 2017). Essas modalidades 

de ação sugeridas pela BNCC revelam um olhar para construção do entendimento processo 

científico em consonância com o ensino investigativo, considerado por esse documento como 

eixo estruturante no processo de ensino e de aprendizagem dos conceitos científicos (Hacar; 

Sodré; Oliveira, 2024).  

Assim, é fundamental que, durante a formação do estudante, no contexto atual, seja 

favorecido o desenvolvimento de uma postura investigativa e reflexiva, capaz de contestar e 

questionar aquilo que é posto como verdade, bem como, de buscar ir além dos limites das 

explicações apresentadas. Além disso, é necessário que o estudante fundamente suas ideias, de 

modo a tornar -se um sujeito autônomo, tanto em relação aos seus pensamentos, quanto às suas 

ações, pautadas nos aportes do conhecimento científico e sustentadas por valores éticos, 

políticos, sociais, ambientais e tecnológicos no contexto sociocultural no qual está inserido 

(Santos; Mortimer, 2000; Trópia; Caldeira, 2009; Martins; Paixão, 2011; Silva et al., 2019).  

A partir dessa compreensão, avançamos para a discussão da contextualização, que se 

apresenta como um caminho a favorecer o Ensino de Ciência e a abordagem dos conceitos 

químicos ao longo do Ensino Fundamental – Anos Finais.  

 

3.3.5 Contextualização no Ensino e na Aprendizagem de Ciências 

 A utilização do termo contextualização é relativamente recente no Brasil, sua inserção 

nos documentos oficiais se deu a partir dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino 

Médio (PCNEN) (Brasil, 1999) e dos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio na 

área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (PCN+) (Brasil, 2002). De acordo com Lopes 

(2002) o conceito de contextualização foi desenvolvido pelo MEC por apropriação de diferentes 

correntes curriculares, nacionais e internacionais, advindos de contextos acadêmicos, oficiais e 

das agências multilaterais, incorporado intencionalmente nos PCNEN e PCN+. Entretanto, o 

termo contextualização, ainda que tenha sido incorporado recentemente nos documentos 

oficiais, o seu significado para a educação não é recente e nem se originou nesses documentos 

(Wartha; Silva; Bejarano, 2013). 

 Nos documentos (PCNEN e PCN+) citados acima, a contextualização é citada como um 

meio que dá significado ao conhecimento escolar, evitando sua compartimentalização e a 
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transmissão passiva do conhecimento (Brasil, 1999). Neste sentido, ela surge como um 

contrapondo para superar a educação tradicional na qual os conteúdos escolares eram 

apresentados de forma isolada e fragmentada, sem nenhuma relação com seus contextos de 

produção científica, educacional e social (Kato; Kawasaki, 2011). Ou seja, um modelo de 

ensino em que o estudante recebia passivamente o conhecimento pronto e acabado e de forma 

abstrata, sem levar em conta a história e a problematização vinculada aos conceitos (Lopes, 

2002). Atualmente, a contextualização continua presente na BNCC – documento oficial - com 

intuito de promover a “apreensão e a intervenção da realidade” (Brasil, 2017, p. 32). Diferentes 

concepções emergiram dos documentos oficiais, fazendo com que a contextualização seja 

compreendida com diversos significados (Lima; Santos, 2021).  

 A ideia de contextualização aparece também vinculada à valorização do cotidiano, “os 

saberes escolares devem ter relação intrínseca com questões concretas da vida dos alunos”, no 

entanto, falta um sentido mais político para a palavra cotidiano (Lopes, 2002, p. 392). Nesta 

perspectiva, a contextualização deve ser entendida como um caminho para que o estudante 

entenda o verdadeiro sentido dos fenômenos que ocorrem diariamente, sendo também uma 

forma do professor despertar o interesse pelo conteúdo, já que a abordagem contextualizada 

aproxima o cotidiano da sala de aula, possibilitando uma participação ativa e um 

posicionamento crítico diante dos problemas da sociedade contemporânea (Nascimento et al., 

2021). 

No entanto, os autores Wartha, Silva e Bejarano (2013) ao proporem uma reflexão sobre 

os avanços e contrapontos dos  sobre o uso dos termos contextualização e cotidiano na 

comunidade escolar perceberam que o termo cotidiano vem sendo utilizado há bastante tempo, 

relacionando situações corriqueiras vinculadas ao dia a dia  das pessoas com o conhecimento 

científico, sendo muitas vezes utilizado como uma mera exemplificação ou ilustração para 

ensinar esses conhecimentos científicos, incluindo os conceitos químicos. Desse modo, “adotar 

o estudo de fenômenos e fatos do cotidiano pode recair numa análise de situações vivenciadas 

por estudantes que, por diversos fatores, que não são problematizadas e consequentemente não 

analisadas numa dimensão mais sistêmica como parte do mundo físico e social” (Wartha; Silva; 

Bejarano, 2018, p.85). Apenas citar exemplos do cotidiano não é suficiente para o 

desenvolvimento de atitudes e valores para a formação de um estudante crítico e participativo, 

pois a simples menção do cotidiano não significa contextualização (Santos, 2007; Silva; Costa, 
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2019). Além disso, há a necessidade de se promover uma formação crítica que possibilite ao 

estudante refletir sobre o cotidiano, o contexto, as vivências, o meio ambiente, a história, entre 

outras questões que perpassam o surgimento das discussões sobre a contextualização (Lima; 

Santos, 2021). 

 A contextualização se torna relevante para o Ensino de Ciências, ao direcionar um olhar 

para os contextos que são próximos e significativos para os estudantes, possibilitando a 

articulação entre os conteúdos escolares e os diferentes contextos de sua produção, apropriação 

e utilização, aproximando o conhecimento científicos dos contextos e vivências dos estudantes, 

dando sentido à aprendizagem, em um movimento reconstrutivo que permita novas 

compreensões e possibilite intervenções no cotidiano (Kato; Kawasaki, 2011; Leite; Radetzke, 

2017).  Resumindo, 

Contextualizar o ensino é aproximar o conteúdo formal (científico) do 

conhecimento trazido pelo aluno (não formal), para que o conteúdo escolar se 

torne interessante e significativo para ele. Nesse sentido, a contextualização 

evocaria áreas, âmbitos ou dimensões presentes na vida pessoal, social e 

cultural, mobilizando competências cognitivas já adquiridas (Kato; Kawasaki, 

2011, p. 39). 

 

 Assim, trazer os contextos de vivência dos alunos para os contextos de aprendizagem 

torna-se um importante fator de aprendizagem, pois dá sentido aos conhecimentos aprendidos. 

Ao professor, cabe o papel de apresentar, aos estudantes, uma forma de ler, interpretar e intervir 

neste conjunto de vivências e no mundo em que vivem, por meio de uma discussão ampla dos 

aspectos sociais, econômicos culturais, éticos e tecnológicos (Kato; Kawasaki, 2011; Silva; 

Costa, 2019). Do contrário, o conhecimento apresentado aos estudantes de forma desarticulada, 

compromete a aprendizagem, tornando dessa forma o ensino das áreas da Ciência complicado 

e desinteressante (Kelm; Uhmann, 2019). Em vistas de promover a articulação do conhecimento 

do conhecimento científico com a realidade do estudante, a contextualização deve promover o 

alcance dos seguintes objetivos: 

1) desenvolver atitudes e valores em uma perspectiva humanística diante das 

questões sociais relativas à ciência e à tecnologia; 

2) auxiliar na aprendizagem de conceitos científicos e de aspectos relativos à 

natureza da ciência;  

 3) encorajar os alunos a relacionar suas experiências escolares em ciências 

com problemas do cotidiano (Santos, 2007, p.5). 

 

 Para alcançar esses objetivos em relação a área de Ciências da Natureza, especialmente 

dos conceitos químicos, Santos e Schnetzier (1996) reforçam a importância da vinculação do 
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conteúdo com o contexto social no qual o estudante esteja inserido, “fazendo uma inter-relação 

entre o que se aprende na escola e o que se vivencia (Leite; Radetzke, 2017, p. 275). Também, 

é fundamental os professores terem domínios dos conteúdos químicos para selecionar os 

conceitos mais relevantes para seus estudantes, ao mesmo tempo deve dispor de um olhar crítico 

sobre as implicações sociais da Química, para assim, conseguir contextualizar os conceitos 

selecionados (Santos; Schnetzier, 1996).  

 Milaré e Francisco (2015) também reconhecem a importância do ensino de Química 

contextualizado e que tenha vínculo com as temáticas sociais e ambientais através de 

metodologias de ensino que inclua a experimentação, o uso das tecnologias e a abordagem 

histórica da Ciência. Entretanto, a contextualização no ensino de Química não deve se reduzir 

ao estabelecimento de relações artificiais entre os conhecimentos científicos e o cotidiano dos 

estudantes. Ao contrário, pressupõe a abordagem dos conteúdos químicos a partir de uma 

perspectiva social, orientada para a formação cidadã e para o desenvolvimento do senso crítico 

dos alunos (Silva; Costa, 2019).  Neste sentido, ressaltamos que: 

[...] a abordagem dos temas químicos sociais não pode se dar num sentido de 

apenas curiosidade, da informação jornalística, da discussão ideológica, da 

mera citação descontextualizada da aplicação tecnológica de determinados 

princípios ou, ainda, da simples compreensão dos conceitos químicos relativos 

ao tema, sem nenhuma crítica de suas implicações sociais (Santos; Schnetzier, 

1996, p. 30). 

 

Os temas químicos sociais não têm fim em si mesmo, mas sim uma função de 

contextualizar o conhecimento químico para dar significado social ao estudante, possibilitando 

a utilização desse conceito à sua vida real, resultando em um aprendiz consciente de seu papel 

na sociedade (Santos; Schnetzier, 1966; Santos, 2007; Adams; Nunes, 2022). Nesse contexto, 

o tema deve ter um viés problematizador, apresentando ao estudante uma situação problema 

embasada nos conhecimentos químicos, promovendo a reflexão e a busca de solução para o 

problema proposto com uma discussão dos aspectos sociais, econômicos, ambientais e éticos 

(Santos, 2007; Adams et al., 2020). Não se trata, portanto, de estabelecer uma relação artificial 

entre o conhecimento científico e o cotidiano, restringindo-se ao uso de exemplos meramente 

ilustrativos ao final dos conteúdos. Ao contrário, propõe-se tomar como ponto de partida 

situações-problema reais, mobilizando os conhecimentos necessários para compreendê-las e 

buscar possíveis formas de solução (Santos, 2007).  
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Pelo exposto, é possível perceber que há diferentes interpretações sobre o termo 

contextualização no Ensino de Química, conforme podemos constatar no trabalho de Wartha, 

Silva e Bejarano (2013). Segundo esses autores “há diversas perspectivas colocadas quando se 

fala em contextualização” tanto para professores quanto pesquisadores e filósofos da educação 

(Wartha; Silva; Bejarano, 2013, p. 90). Assim, há aqueles que concebem a contextualização 

como uma simples estratégia didática ou um recurso pedagógico, ou ainda como uma 

metodologia de ensino. Outros que a definem como uma descrição científica de fatos e 

processos do cotidiano do estudante, restringindo à exemplificação ou a ilustração para ensinar 

os conteúdos químicos. Tem aqueles que a entendem na perspectiva da educação 

transformadora em consonância com a proposta de Paulo Freire, fazendo uma aproximação 

com as perspectivas do movimento CTS, sendo concebida como um princípio norteador para o 

Ensino de Química (Wartha; Silva; Bejarano, 2013). 

Nesta mesma direção, os autores Kato e Kawasaki (2011) ao realizarem uma pesquisa 

com professores da área de Ciências da Natureza e uma análise dos documentos curriculares 

oficiais também detectaram que não havia um conceito único e coeso a respeito do termo 

contextualização, e sim diferentes concepções. Em seus resultados observaram o termo 

contextualização sendo empregado também como exemplificação de fatos do cotidiano do 

estudante, como estratégia de ensino para facilitar a aprendizagem e como uma forma para 

alcançar o desenvolvimento de atitudes e valores para a formação de um cidadão crítico. No 

entanto, observaram que: 

Apesar de encontrarmos uma multiplicidade de concepções de 

contextualização do ensino, estas não são contraditórias entre si (ou 

ambíguas), já que todas elas compartilham da noção de que contextualizar é 

articular ou situar o conhecimento específico da disciplina (parte) a contextos 

mais amplos de significação (todo), estes, sim, bastante variados: o cotidiano 

do aluno, a(s) disciplina(s) escolar(es), a ciência (referência), o ensino e os 

contextos histórico, social e cultural (Kato; Kawasaki, 2011, p. 46). 

 

 Embora, haja visões diferentes a respeito da contextualização no processo de ensino e 

de aprendizagem, o que se espera é alcançar o aprendizado e a mobilização do conhecimento 

científico para além da sala de aula, com uma atuação ativa do estudante nesse processo. Daí a 

importância, dos conceitos químicos serem trabalhados de forma vivenciada pelo estudante 

através do contato com situações e atividades que os aproximem da Química através de seu 

cotidiano, contribuindo assim para formação de cidadãos mais críticos e capazes de atuar a 

favor do meio em que vive com autonomia e criticidade (Guimarães; Faria, 2019).  
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 Diante do exposto, compreende-se que a contextualização é um caminho para a 

abordagem dos conceitos químicos voltada para a participação ativa do estudante na construção 

do conhecimento, ou seja, um estudante protagonista no processo de ensino e de aprendizagem. 

Essa concepção do estudante de protagonismo articula-se ao letramento cientifico, ao Ensino 

investigativo e à perspectiva CTSA, ao favorecer a mobilização dos conceitos químicos em 

situações reais de sua vida contemporânea do estudante.  

 Com o intuito de alcançar os objetivos propostos nesta pesquisa, o próximo capítulo 

apresenta o percurso metodológico adotado, que fundamenta o desenvolvimento da 

investigação.  
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4 PERCURSO METODOLÓGICO 

O Capítulo 4 apresenta o percurso metodológico no qual se insere esta pesquisa, 

descrevendo os instrumentos utilizados para a coleta de dados, o delineamento metodológico 

construído e o procedimento adotado para a análise. A presente pesquisa teve início em 2021, 

após a aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Federal de Juiz de Fora (CEP/UFJF), sob o parecer nº 5.128.375, e todos os 

participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O estudo 

insere-se no âmbito da abordagem qualitativa, a qual, segundo Soares (2019), caracteriza-se 

pela busca da compreensão dos processos de desenvolvimento de fatos, ideias e opiniões, 

fundamentando-se em uma perspectiva interpretativa e indutiva a partir dos dados obtidos. 

Neste sentido, Minayo (2001, p.22) afirma que ela: 

[...] trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 

valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, 

dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 

operacionalização de variáveis. 

 

Desse modo, o que se busca é explicar o porquê dos fenômenos, sem quantificar valores 

ou trocas simbólicas, tampouco submetê-los à comprovação por fatos, já que os dados 

analisados são não métricos e se apoiam em diferentes abordagens (Silveira; Córdova, 2009). 

Assim, a pesquisa qualitativa: 

[...]se desenvolve em uma situação natural, é rica em dados descritivos, 

obtidos no contato direto do pesquisador com a situação estudada, enfatiza 

mais o processo do que o produto, se preocupa em retratar a perspectiva dos 

participantes, tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma 

complexa e contextualizada (Ribeiro, 2008, p.134). 

 

Associadas a essa abordagem, a pesquisa documental e o estudo de caso compõem o 

delineamento metodológico deste trabalho. A pesquisa documental foi desenvolvida 

exclusivamente a partir de fontes documentais, caracterizando-se por um procedimento que 

emprega métodos e técnicas voltados à apreensão, compreensão e análise de documentos de 

diferentes naturezas (Sá-Silva; Almeida; Guindani, 2009).  

Segundo Ludke e André (2012), ela se constitui como um método de coleta de dados 

valioso, capaz de revelar novos aspectos de uma questão a partir de fontes de informações 

fundamentadas, estáveis e contextualizadas. 

Ela pode ser dividida da seguinte forma: os de primeira mão, ou seja, aqueles que ainda 

não receberam análise ou tratamento científico, como os documentos oficiais e diários, e os de 



79 
 

 

 

segunda mão, aqueles que já receberam algum tipo de tratamento ou análise, podendo ser 

expressos na forma de tabelas estatísticas ou relatórios empresariais (Gil, 2008). Optamos pela 

pesquisa documental por acreditarmos que ela pode ser uma técnica valiosa para a análise de 

dados qualitativos, tanto para complementar informações obtidas por outros procedimentos, 

quanto para revelar novos aspectos de um tema ou problema (Ludke; André, 2012). 

Já os estudos de caso, na pesquisa qualitativa, são abordagens que dão um foco mais 

abrangente, levando-se em conta um objeto de estudo em particular, seu contexto e suas 

múltiplas variantes com uma análise individual e profunda. Segundo André (2013), se o 

interesse é investigar fenômenos educacionais no contexto natural em que ocorrem, os estudos 

de caso podem ser instrumentos valiosos, pois o contato direto e prolongado do pesquisador 

com os eventos e situações investigadas possibilita descrever ações e comportamentos, captar 

significados, analisar interações, compreender e interpretar linguagens, estudar representações, 

sem desvinculá-los do contexto e das circunstâncias especiais em que se manifestam. Assim, 

permitem compreender não só como surgem e se desenvolvem esses fenômenos, mas também 

como evoluem num dado período de tempo. A escolha do estudo de caso justifica-se pela 

necessidade de compreender como as professoras que atuam na escola pesquisada utilizam o 

RCRMJF em suas práticas docentes. 

Desta forma, atribuiremos significados aos dados coletados, considerando nesse 

processo os motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes dos envolvidos, seguindo as 

diretrizes de Bardin (2016).  

Neste sentido, o percurso metodológico foi delineado para responder às questões de 

pesquisa proposta neste trabalho e também para alcançar os objetivos mencionados 

anteriormente. A primeira questão é: De que forma os conceitos químicos estão estruturados no 

Referencial Curricular das escolas municipais de Juiz de Fora? Para respondê-la, 

apresentaremos os instrumentos de obtenção de dados presentes nas seções 4.1 e 4.2. 

 

4.1 O RERERENCIAL CURRICULAR DA REDE MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA 

(RCRMJF) 

 O RCRMJF é um documento construído coletivamente a partir da determinação da 

BNCC, por diferentes profissionais de educação da Rede Municipal visando o contexto e a 
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diversidade regional da cidade de Juiz de Fora – MG e será apresentado com mais detalhes no 

capítulo de resultados.  

Para a pesquisa do RCRMJF2, primeiramente, realizamos uma busca no site da 

Prefeitura de Juiz de Fora (PJF), na página da Secretaria Municipal de Educação (SE)  para a 

obtenção do documento oficial a ser analisado. Em seguida, foi feita uma leitura minuciosa e 

criteriosa de todo o documento. Nesta etapa, procuramos investigar como, por que e por quem 

o RCRMJF foi construído a fim de alcançarmos o primeiro objetivo específico dessa Tese: 

Compreender como se deu o processo de elaboração do RCRMJF.  

Em seguida, procuramos compreender as proposições para o ensino da área Ciências da 

Natureza no que diz respeito aos conceitos químicos nos objetos de conhecimentos e nas suas 

respectivas habilidades presentes na unidade temática Matéria e energia, visando o alcance do 

segundo objetivo específico da nossa pesquisa: Analisar  a área de Ciências da Natureza no 

Referencial Curricular da Rede Municipal de Juiz de Fora , referente aos  Anos Finais do Ensino 

Fundamental, à luz da BNCC, buscando as aproximações, as possíveis complementações e 

adaptações, e os objetivos propostos para o ensino de conceitos químicos. 

A definição da unidade temática Matéria e energia foi baseada no fato de os conceitos 

químicos estarem concentrados predominantemente nessa unidade, constituindo-se como eixo 

central para compreensão de fenômenos relacionados à constituição da matéria e suas 

transformações (Pozo; Crespo, 2009).  

Para a sua análise, estudamos as habilidades voltadas para os Anos Finais do Ensino 

Fundamental, que foram classificadas de acordo com a Taxonomia de Bloom revisada (Ferraz; 

Belhot, 2010) e com os níveis do conhecimento químico, segundo Johnstone (2000). O exame 

de cada habilidade foi feito por meio de sua sentença descritora da qual se buscou extrair o 

verbo (nível cognitivo), o objeto de conhecimento e o contexto.  

 Classificamos os fenômenos presentes nas habilidades no nível macroscópico, quando 

esses podem ser vistos e manipulados. Para o nível submicroscópio, consideramos as 

habilidades que utilizam conceitos como de átomos, moléculas, íons e estruturas, fornecendo 

uma imagem mental. Já o nível representacional, alocamos as habilidades que apresentam 

símbolos, fórmulas, equações, manipulações matemáticas e gráficos (Johnstone, 2000). 

 
2 Disponível em 

https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/se/escolas_municipais/curriculos/index.php/acesso 

 em 10/06/2022. 

https://www.pjf.mg.gov.br/secretarias/se/escolas_municipais/curriculos/index.php/acesso
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 Para compreender a organização dessas habilidades foi necessária uma entrevista 

semiestruturada com a equipe técnica responsável pela elaboração do RCRMJF. O 

planejamento e o desenvolvimento dessa entrevista serão apresentados na próxima seção. 

 

4.2 ENTREVISTA SEMIETRUTURADA COM A EQUIPE TÉCNICA QUE ELABOROU O 

      REFERENCIAL CURRICULAR DA REDE MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA 

Para compreendermos como se deu o processo de construção e implementação e do 

RCRMJF, realizamos uma entrevista semiestruturada com a equipe técnica responsável pela 

área de Ciências da Natureza. A utilização dessa técnica se justifica, pois,  

[...] recorre-se à entrevista sempre que se tem necessidade de dados que não 

podem ser encontrados em registros e fontes documentárias e que podem ser 

fornecidas por certas pessoas que falam por si mesmas ou por entidades que 

dirigem ou representam (Leite, 2008, p.104). 

  

Diante do estudo do RCRMJF, percebemos a necessidade de buscarmos informações, 

que não se encontravam no documento, mas importantes para alcançarmos o primeiro objetivo 

específico da Tese. 

A equipe técnica foi composta por cinco integrantes; entretanto, não conseguimos 

entrevistar integralmente a equipe, em razão de trâmites burocráticos internos da Secretaria 

Municipal de Educação de Juiz de Fora, não havendo tempo hábil para a obtenção do aceite de 

todos os envolvidos no processo. No Quadro 3 apresentaremos a caracterização dos 

componentes dessa equipe técnica participantes dessa pesquisa. 

Quadro 3 - Caracterização da Equipe Técnica que elaborou o RCRMJF. 

Equipe 

Técnica 

Formação 

acadêmica 
Pós -graduação 

Tempo de 

 atuação na 

Rede 

Municipal de 

Juiz de Fora 

Esther Pedagogia 
Doutorado em 

Educação 
30 anos 
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Marta Pedagogia 
Doutorado em 

Educação 
27 anos 

Paulo 
Ciências 

Biológicas 

Mestrado em 

Ensino de 

Biologia 

11 anos 

Gustavo Química 
Doutorando em 

Química 

Não atua na 

rede Municipal 

de Juiz de Fora. 

                         Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Durante todo o processo de coleta e tratamento dos dados, tivemos a preocupação com 

os princípios éticos da pesquisa, mantendo o anonimato dos participantes. Assim, cada 

entrevistado foi identificado por meio de codinomes (Esther, Marta, Paulo e Gustavo) para 

preservar sua identidade e garantir a confiabilidade das informações, conforme exigência do 

Comitê de Ética.  

 Optamos pela entrevista semiestruturada com os participantes envolvidos porque “uma 

das principais vantagens da entrevista é a sua adaptabilidade” (Bell, p.136). Desse modo, 

acreditamos que: 

 A entrevista é a técnica mais pertinente quando o pesquisador quer obter 

informações a respeito do seu objeto, que permitem conhecer sobre atitudes, 

sentimentos e valores subjacentes ao comportamento, o que significa que se 

pode ir além das descrições das ações, incorporando novas fontes para a 

interpretação dos resultados pelos próprios entrevistadores (Ribeiro, 2008, p. 

141).  

  

A entrevista semiestruturada é aquela em que o pesquisador segue um roteiro 

previamente determinado, sobre o problema que se estuda, efetuada com pessoas selecionadas 

e com um planejamento prévio (Leite, 2008), evitando que haja desvio do objetivo da entrevista.  

Nesta perspectiva, as perguntas do roteiro (Quadro 4) tiveram como finalidade compreender o 

processo de construção do RCRMJF, os desafios enfrentados, as diretrizes, os documentos 

utilizados como referência, a organização dos grupos de trabalho, a forma como os professores 

da rede municipal de ensino se envolveu nesse processo, e, por fim, as concepções desse grupo 

acerca da Educação Básica e da estruturação dos conceitos químicos nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental. 
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Quadro 4 - Roteiro da entrevista semiestruturada com a Equipe técnica do RCRMJF. 

 
1) Por que foi criado o Referencial Curricular da Rede Municipal de Juiz de Fora 

(RCRMJF)? 

2) Como se deu esse processo de criação? 

3) Como se deu a formação dos grupos de trabalho para a construção do RCRMJF? 

4) Quais foram os desafios enfrentados nesse processo de construção do RCRMJF? 

5) Que aspectos você considera positivos e/ou negativos na construção desse 

referencial? Com base na sua avaliação até o momento, o que acrescentaria ou retiraria 

do documento? 

6) Na sua opinião, quais são os objetivos da Educação Básica? Eles foram 

contemplados no RCRMJF? 

7) A organização do RCRMJF relaciona habilidades aos objetos de aprendizagem e às 

unidades temáticas. Por que esse formato de organização no documento? 

8) Na sua opinião, de que forma os professores da Rede Municipal utilizam esse 

referencial? 

9) Qual a diferença entre RCRMJF e currículo escolar? 

10) Os objetivos da Educação Básica se alinham aos do ensino de Ciências da Natureza 

no RCMJF? 

11) O termo “cotidiano” está presente em diversas habilidades do RCRMJF. Com qual 

finalidade este termo foi incorporado neste documento? 

12) Qual a importância dos conceitos químicos no Ensino Fundamental?   

13) Como os conceitos químicos foram organizados ao longo do Ensino Fundamental? 

     Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Os participantes dessa entrevista semiestruturada foram selecionados intencionalmente 

por integrarem a equipe técnica responsável pela elaboração do Referencial Curricular da Rede 

Municipal de Juiz de Fora (RCRMJF) na área de Ciências da Natureza. Os convites foram 

realizados por meio do aplicativo WhatsApp, canal utilizado para estabelecer o primeiro contato 

e apresentar os objetivos da pesquisa, as condições de participação e o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). As entrevistas semiestruturadas, gravadas em áudio, foram 

conduzidas de forme remota, utilizando a plataforma Google Meet, em outubro de 2023, com 
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data e horário previamente acordados com os participantes, garantindo conforto, acessibilidade 

e flexibilidade para sua realização. 

Dando prosseguimento ao delineamento metodológico, apresentaremos a seguir, os 

outros dois instrumentos para obtenção de dados para responder a nossa segunda questão de 

pesquisa: Como esses conceitos químicos estão sendo apresentados pelos professores de 

Ciências dos Anos Finais do Ensino Fundamental? 

 

4.3 PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO (PPP) DE UMA ESCOLA MUNICIPAL DE JUIZ 

      DE FORA 

 Antes de tratarmos do PPP, faremos uma breve descrição da escola que cedeu este 

documento para esta pesquisa. Essa escola municipal está localizada na zona norte de Juiz de 

Fora, Minas Gerais, e foi fundada em 1989. A instituição atende a Educação Infantil, o Ensino 

Fundamental (Anos Iniciais e Anos Finais) e a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

funcionando nos três turnos: pela manhã, conta com duas turmas bietária da Educação Infantil 

e sete turmas dos Anos Finais; no turno da tarde, duas turmas da Educação Infantil e dez dos 

Anos Iniciais; e, no período noturno, dedica-se à oferta da Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

com uma turma multisseriada (Fases I a IV) e duas turma bisseriada (Fases V a VIII). 

Atualmente, a escola possui cerca de 420 estudantes, dos quais aproximadamente 200 estão 

matriculados nos Anos Finais do Ensino Fundamental, em sua maioria pertencentes a famílias 

de baixo nível socioeconômico. 

O quadro profissional é formado por 66 funcionários, sendo 54 professores (dentre os 

quais, dois são atuantes da área Ciências da Natureza nos Anos finais do Ensino Fundamental), 

sete integrantes do setor administrativo e seis auxiliares de serviços gerais. 

Para a análise do PPP, realizou-se uma pesquisa e uma análise documental, assim como 

ocorreu com o RCRMJF. Primeiramente, buscamos por este documento na escola e nos foi 

disponibilizada uma cópia impressa, cedida pela equipe gestora. Com o documento em mãos, 

realizamos uma leitura aprofundada e criteriosa em todo o documento. 

A escolha do PPP como um dos instrumentos de coleta de dados se justifica por ser ele 

um: 

[...] documento direcionador da escola, tem como objetivo principal orientar 

o trabalho desenvolvido em todas as instâncias    que    nela    estão    inseridas    

ou    associadas    e    envolve    questões administrativas, pedagógicas e 
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políticas.  Sua principal finalidade é estabelecer vínculos estratégicos entre as 

circunstâncias atuais da escola e a realidade almejada por seus membros. 

(Guedes, 2021, p.02). 

Neste sentido, a análise do PPP se deu com intuito de conhecermos quais são as 

concepções da escola em relação a área Ciências da Natureza e assim, alcançarmos o terceiro 

objetivo específico desta pesquisa: Identificar os objetivos propostos por uma escola municipal 

de Juiz de Fora, para o ensino de Ciências da Natureza (no qual a Química está inserida) nos 

Anos Finais do Ensino Fundamental.   

 

4.4 ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA COM OS PROFESSORES DE CIÊNCIAS DE 

      UMA ESCOLA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA 

Na entrevista semiestruturada, o pesquisador “mira uma determinada experiência ou 

situação que deseja conhecer em profundidade” (Lombardi et al., 2021. p.36). Neste sentido, a 

entrevista com as professoras foi realizada com a intenção conhecer suas concepções a respeito 

do RCRMJF e sua aplicação na prática, especialmente no que diz respeito a abordagem dos 

conceitos químicos ao longo dos Anos Finais do Ensino Fundamental.  A seguir apresentaremos 

a caracterização das professoras participantes dessa pesquisa (Quadro 5), a fim de delinear o 

perfil das docentes que contribuíram para a construção dos dados. 

Quadro 5 - Caracterização das professoras de Ciências participantes da pesquisa. 
 

Professoras 

Formação 

acadêmica/Ano 

de conclusão 

Tempo de 

atuação na 

Rede 

Municipal de 

Juiz de Fora 

 

Lúcia 

Ciências 

Biológicas/ 

1996 

23 anos 

Camila 

Ciências 

Biológicas/ 

2021 

02 anos 

                                      Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

As professoras foram selecionadas por lecionarem o componente curricular Ciências em 

uma escola da Rede Municipal de Juiz de Fora, estando diretamente envolvidas na 

implementação do RCRMJF em suas práticas pedagógicas. O convite para a participação e a 
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entrevista semiestruturada ocorreram presencialmente na própria escola onde atuam. No 

primeiro contato, foram apresentados às docentes os objetivos da pesquisa, as condições de 

participação e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A entrevista, composta 

pelas perguntas do roteiro (Quadro 6), também foi conduzida de forma presencial em novembro 

de 2023, em datas e horários previamente acordados com as participantes, de modo a garantir 

conforto, acessibilidade e flexibilidade para sua realização. Esse procedimento contribuiu para 

a obtenção de dados consistentes e contextualizados sobre o processo de implementação do 

RCRMJF na área de Ciências da Natureza.  

Quadro 6 - Perguntas utilizadas na entrevista semiestruturada com as professoras de Ciências 

da escola. 
 

1) Por que foi criado o Referencial Curricular da Rede Municipal de Juiz de Fora 

(RCRMJF)? 

2) Como se deu esse processo de criação? 

3) Na sua opinião, quais são objetivos da Educação Básica? Eles foram contemplados 

no RCRMJF? 

4)  A organização do RCRMJF por competências e habilidades trouxe contribuições 

para o ensino e aprendizagem? 

4) Qual a diferença entre RCRMJF e currículo escolar? 

5) De que forma os professores da Rede Municipal utilizam esse referencial? 

6) Como foi a elaboração dos currículos nas escolas a partir do RCRMJF? 

7) Os objetivos da Educação Básica se alinham aos do ensino de Ciências? 

8) O termo “cotidiano” está presente em diversas habilidades do RCRMJF. Com qual 

finalidade este termo foi incorporado no documento? 

9) Qual a importância dos conceitos químicos no Ensino Fundamental?   

10) Como os conceitos químicos foram organizados ao longo do Ensino Fundamental? 

 Fonte:  Elaborado pela autora (2023). 

 

As entrevistas com as professoras foram gravadas em áudio e, posteriormente, 

transcritas integralmente. Durante todo o processo de coleta e tratamento dos dados, tivemos a 

preocupação com os princípios éticos da pesquisa, assegurando o anonimato das participantes. 

Assim, cada professora foi identificada por um nome fictício (Lúcia e Camila), de modo a 

preservar suas identidades e garantir a confiabilidade das informações.  
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4.5 ANÁLISE DOS DADOS 

 Para a análise dos dados obtidos nesta pesquisa, utilizamos a Análise de Conteúdo, 

conforme Bardin (2016). Essa técnica é bastante utilizada para a análise de dados em pesquisa 

qualitativa, compreendida como um conjunto de procedimentos sistemáticos e objetivos 

voltados para a descrição rigorosa do conteúdo das mensagens (Bardin, 2016), buscando 

alcançar aos seguintes objetivos: 

I - A superação da incerteza: o que eu julgo ver na mensagem estará lá 

efetivamente contido, podendo esta “visão” muito pessoal ser partilhada por 

outros? Por outras palavras, será a minha leitura válida e generalizável? 

II - E o enriquecimento da leitura: se um olhar imediato, espontâneo, é já 

fecundo, não poderá uma leitura atenta aumentar a produtividade e a 

pertinência? Pela descoberta de conteúdos e de estruturas que confirmam (ou 

infirmam) o que se procura demonstrar a propósito das mensagens, ou pelo 

esclarecimento de elementos de significações suscetíveis de conduzir a uma 

descrição de mecanismos de que a priori não possuíamos a compreensão 

(Bardin. 2016, p. 35). 

  

 Ainda de acordo com Bardin (2016, p. 37), “a análise de conteúdo é um conjunto de 

técnicas de análise das comunicações”, podendo ser dividida nas seguintes etapas: a pré-análise; 

a exploração do material; o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. Nossa 

análise incluiu tanto os documentos – RCRMJF e PPP da escola – quanto as transcrições das 

entrevistas semiestruturadas com a Equipe Técnica e com professoras de Ciências, buscando 

compreender como se configura o RCRMJF e suas diretrizes para a área de Ciências da 

Natureza, especialmente na abordagem dos conceitos químicos nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental. 

A pré-análise é a fase de organização com o objetivo de operacionalizar e sistematizar 

as ideias iniciais, conduzindo a um esquema preciso das operações sucessivas. É nesta etapa 

que acontecerá a leitura flutuante, a seleção dos documentos que constituirão o corpus de 

análise da pesquisa, estabelecendo-se a finalidade e a preparação de todo o material. Nesta 

etapa, foram analisados os documentos que compõem a base do estudo, RCRMJF, PPP da 

escola e as transcrições digitadas, que serviram como fontes primárias para a análise 

documental. A escolha desses instrumentos foi fundamentada na necessidade de compreender 

como está estruturada a área de Ciências da Natureza na Rede Municipal de Juiz de Fora, Minas 

Gerais e como o RCRMJF é adotado na prática docente. 

A segunda etapa, denominada exploração do material, é considerada longa e fastidiosa, 

pois envolve a codificação, decomposição ou a enumeração dos dados brutos. Assim, 
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procedemos a uma leitura criteriosa e atenta, com idas e vindas no material gravado de cada 

participante da entrevista semiestruturada e, também, aos documentos analisados, de modo a 

favorecer sua interpretação e análise. Nessa etapa, os dados foram codificados e organizados 

em unidades de registro, a partir das quais foram construídas as categorias a posteriori. Essas 

unidades relacionavam-se a trechos dos instrumentos de análise que evidenciavam a 

implementação do RCRMJF, a abordagem dos conceitos químicos no Ensino Fundamental 

Anos Finais e as percepções das docentes. Dessas unidades de registro emergiram as seguintes 

categorias: A inserção da Química no Componente Curricular Ciências; Importância da 

abordagem da Química nos Anos Finais do Ensino Fundamental; Aspectos relacionados à 

abordagem da Química nos Anos Finais do Ensino Fundamental. O Quadro 7 abaixo apresenta 

algumas unidades de registro evidenciadas durante a codificação dos dados para a construção 

das categorias. 

Quadro 7 - Categorias a posteriori a partir das unidades de registro. 

Categorias criadas a posteriori Exemplos de Unidades de Registro 

A inserção da química no componente 

Ciências 

“(EF06CI02) Identificar evidências de 

transformações químicas.... (EF06CI03.09JF) 

Identificar fenômenos químicos...” (Juiz de 

Fora, 2020, p. 457). 

“Os conceitos químicos são vistos, 

basicamente, na unidade temática Matéria e 

energia” (Paulo). 

“No 9º ano os conceitos químicos são 

trabalhados mais a nível microscópico” 

(Camila). 

“(EF09CI03) [...]Constituição do átomo e 

composição de moléculas simples” (Juiz de 

Fora, 2020, p. 464). 

Importância da abordagem da Química 

nos Anos Finais do Ensino Fundamental 

“Compreensão dos fenômenos naturais que 

permeiam a realidade” (Juiz de Fora, 2020, 
p.442). 

“Eu vejo a Química essencial para o Ensino 

Fundamental porque além de promover 

conhecimentos fundamentais, é extremamente 

importante para que o estudante se desenvolva 

enquanto cidadão” (Gustavo). 

“Eu acho interessante os conceitos químicos 

serem abordados ao longo do Ensino 

Fundamental para o estudante entender que ela 

faz parte da vida dele desde de cedo” (Lúcia). 
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“Desperta uma possibilidade da abstração da 

cognição do aluno pra que ele entenda o 

mundo submicroscópico” (Gustavo) 

Aspectos relacionados à percepção da 

Química nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental 

“Um ensino coerente com a proposta do 

Letramento científico” (Juiz de Fora, 2020, 

p.438). 

“Diferentes contextos como o social, o 

cultural, o político, o histórico e o ambiental” 

(Juiz de Fora, 2020, p.439). 

“[...] sejam desenvolvidos atividades, 

situações e processos nos quais os estudantes 

possam se envolver em todas as etapas de 

investigação científica” (Juiz de Fora, 2020, p. 

441). 

“Formar cidadãos preparado para agir 

criticamente” (Gustavo). 
  Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 Na terceira etapa, realizamos o tratamento, a inferência e a interpretação dos dados, em 

consonância com as categorias estabelecidas nas etapas anteriores (Bardin, 2016). Nesse 

momento, procedemos à análise articulada das diferentes fontes investigadas, o RCRMJF, o 

PPP da escola e as transcrições das entrevistas semiestruturadas, buscando estabelecer relações, 

convergências e divergências entre os documentos oficiais e as percepções dos sujeitos 

participantes da pesquisa. O tratamento dos resultados implicou na organização sistemática das 

unidades de registro dentro de cada categoria, o que possibilitou evidenciar tendências e padrões 

recorrentes entre os dados.  

As unidades foram, então, interpretadas à luz dos referenciais teóricos adotados, 

possibilitando a identificação de aproximações, complementações e distanciamentos entre o 

RCRMJF e a BNCC no que se refere ao ensino de Ciências e à abordagem dos conceitos 

químicos nos Anos Finais do Ensino Fundamental, bem como a compreensão das concepções 

dos participantes  acerca da elaboração e implementação do RCRMJF, das práticas docentes e 

do ensino de Ciências - especialmente dos conceitos químicos - nesta etapa de escolarização. 

Todos os dados obtidos foram analisados seguindo o mesmo padrão de análise. A Figura 

4 apresenta o processo de análise dos dados que antecedeu a codificação. 
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Figura 4 - Processo de análise e codificação dos dados. 

 

  Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

 A Figura 4 apresenta, de forma esquemática, o percurso metodológico com a análise dos 

dados da pesquisa. O processo teve início com a codificação inicial, a partir da análise 

documental, etapa na qual os documentos selecionados constituíram o corpus de análise. A 

partir dessa análise, foram elaborados os roteiros das entrevistas semiestruturadas, que 

orientaram os dados a coleta de dados empíricos junto à equipe técnica responsável pela 

elaboração do RCRMJF e às professoras de Ciências da escola pesquisada. As entrevistas 

semiestruturadas foram posteriormente transcritas e submetidas à análise, integrando a etapa de 

codificação, permitindo a organização e sistematização das informações obtidas. 

 Todo esse percurso converge para a codificação final, etapa na qual os dados 

documentais e empíricos foram articulados e interpretados de forma integrada e sistemática, 

possibilitando a construção das categorias de análise e a compreensão dos sentidos atribuídos 

pelos sujeitos participantes da pesquisa e pelos documentos investigados, fornecendo subsídios 

consistentes para a apresentação e discussão dos resultados a seguir. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A seguir, serão apresentados os resultados obtidos a partir da análise do Referencial 

Curricular da Rede Municipal de Juiz de Fora (RCRMJF), do Projeto Político Pedagógico de 

uma escola municipal da mesma cidade e da entrevista semiestruturada com quatro membros 

da equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação (SE/JF), participantes da elaboração do 

RCRMJF da área Ciências da Natureza, e com duas professoras da mesma área, que lecionam 

nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Para melhor compreensão de nossa análise, o capítulo 

foi dividido em seções. 

 

5.1 CONSTRUÇÃO DO REFERENCIAL CURRICULAR DA REDE MUNICIPAL DE JUIZ 

      DE FORA (RCRMJF) 

Esta seção foi elaborada com o propósito de atender ao seguinte objetivo específico: 

compreender como se deu o processo de elaboração do RCRMJF. Trata-se de um documento 

que visa “nortear a revisão dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) das escolas” (Juiz de Fora, 

2020, p.12), bem como orientar os currículos escolares.  As escolas, por sua vez, são as 

instituições responsáveis pela educação de todos os indivíduos e pela organização e socialização 

dos saberes historicamente produzidos, além daqueles oriundos dos próprios estudantes, com 

intuito de possibilitar a compreensão da realidade e o desenvolvimento da capacidade de 

operarem sobre ela, fundamentados no conhecimento construído nas diferentes áreas do 

conhecimento (Juiz de Fora, 2020), entre as quais se destaca Ciências da Natureza, um dos 

eixos desta pesquisa. 

Nesse sentido, é notável que, ao elaborar o RCRMJF, a SE/JF demonstrava preocupação 

tanto com o currículo e quanto com as práticas pedagógicas, ainda que já existissem “algumas 

diretrizes, algumas coisas mimeografadas que iam para as escolas [...], mas não havia um 

documento formalizado” (Marta). Diante desse cenário, Marta destacou a relevância do 

movimento de construção de um referencial curricular oficial, de forma que a SE/JF pudesse 

ter um documento oficial, que guiasse a (re)construção dos demais documentos. 

Antes do RCRMJF, a rede municipal utilizava a Proposta Curricular da Rede Municipal 

de Juiz de Fora (PCMJF) desde 2012, concebida pelo próprio RCRMJF como um instrumento 

que viabiliza a construção múltipla do conhecimento, ao propor o fortalecimento e criação 
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práticas pedagógicas significativas e inovadoras (Juiz de Fora, 2020). Esse documento serviu 

de base para a elaboração do RCRMJF. 

O RCRMJF foi construído com o intuito de atender às diretrizes legais da Educação 

Básica, conforme a Resolução nº 2, de 22 de dezembro de 2017, que instituía a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) para o Ensino Fundamental. Essa Resolução estabelecia, em seu 

Artigo 15, o prazo máximo para que as instituições e redes de ensino adequassem seus 

currículos e propostas pedagógicas: “A adequação dos currículos à BNCC deve ser efetivada 

preferencialmente até 2019 e no máximo, até início do ano letivo de 2020 (Brasil, 2017, p.11). 

Marta relata como aconteceram os primeiros movimentos para atender as orientações da BNCC: 

[...] nós decidimos em equipe [...] numa discussão coletiva que faríamos uma 

releitura no currículo que já existia na Rede e tentaríamos analisar o que estava 

sendo proposto pela BNCC. [...] O que que era pertinente a gente acrescentar 

no currículo da Rede, conforme a BNCC, sem perder a nossa identidade e a 

nossa perspectiva (Marta).  

 

Cabe destacar que, ao mencionar currículo em sua fala, Marta está se referindo à 

Proposta Curricular da Prefeitura de Juiz de Fora (PCMJF), documento então vigente, que 

serviu de base a elaboração do RCRMJF e posteriormente substituído por ele. Apesar de 

referenciais curriculares e currículos terem significados diferentes, ainda persiste uma certa 

confusão entre esses termos. De acordo com Aragão e Afonso (2024), o currículo pode ser 

compreendido de diferentes maneiras: como uma lista de conteúdos a serem trabalhados em 

sala de aula ou como um programa estruturado em disciplinas, com cargas horárias, impondo 

ao professor cumprimento da organização estabelecida no documento. As autoras também 

ressaltam que os diferentes sentidos atribuídos ao currículo estão sempre impregnados das 

crenças e valores de quem o elabora. Por sua vez, Freitas e Silva (2023) identificam o referencial 

curricular como um documento oficial destinado à organização dos currículos escolares. Nesse 

contexto, é importante salientar que a BNCC não se configura com um currículo, mas como um 

documento orientador para a construção dos referenciais curriculares nas diferentes esferas 

federativas (Brasil, 2017). 

O primeiro movimento da SE/JF foi iniciar, em 2018, uma revisão da Proposta 

Curricular da Rede Municipal de Juiz de Fora de 2012 que estava vigente até então. Nesse 

contexto, a Subsecretaria de Articulações de Políticas Educacionais (SSAPE) organizou o 

processo de revisão em diferentes etapas. Inicialmente, foi estabelecida a formação de equipes 

técnicas por componente curricular e etapas da Educação Básica - Educação Infantil; Ensino 
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Fundamental Anos Iniciais e Anos Finais e Educação de Jovens e Adultos (EJA) – com a 

participação dos profissionais da Secretaria de Educação e das escolas. Essas equipes 

realizaram um estudo comparativo entre a BNCC (Brasil, 2017), o Currículo Referência de 

Minas Gerais (Minas Gerais, 2018) e a Proposta Curricular da Rede Municipal de Juiz de Fora 

(Juiz de Fora, 2012), buscando identificar os pontos de aproximação e distanciamento entre 

esses documentos (Juiz de Fora, 2020). 

Concomitante a esse movimento interno de revisão, foi realizada uma reunião entre as 

dirigentes técnicas da SE/JF e a Superintendência da Rede Estadual de Juiz de Fora. Nessa 

ocasião, a Superintendência propôs a elaboração de um referencial curricular conjunto, a ser 

adotado tanto pela rede estadual quanto pela rede municipal. No entanto, de acordo com Esther, 

a Superintendência Estadual já veio com praticamente tudo pronto:  

Eles já tinham uns técnicos eleitos [...] que iriam estar à frente dessa discussão 

e pouca participação iríamos ter. [...] Porque pra nós, não interessava ficar 

discutindo o currículo de Minas Gerais, nós queríamos analisar o nosso 

currículo2 à luz da Base para ver o que a gente já tinha e percebemos que nós 

já estávamos muito mais avançados. [...] O que a gente não aceitava era a 

imposição do Estado em querer que a gente assumisse o Currículo de 

Referência de Minas Gerais [...]. Nós já tínhamos o nosso currículo (Esther). 
 

A partir da fala de Esther, é notável uma preocupação em conferir identidade ao 

RCRMJF, incorporando ao documento elementos específicos da rede municipal. A BNCC, 

inclusive, orienta a elaboração dos referenciais curriculares nessa direção, ao estabelecer que 

os sistemas e redes de ensino devem construir currículos, e as escolas precisam elaborar 

propostas pedagógicas que “considerem as necessidades, as possibilidades e os interesses dos 

estudantes, assim como suas identidades linguísticas, étnicas e culturais” (Brasil, 2017, p. 15). 

Nessa perspectiva, o RCRMJF contempla, em algumas habilidades, uma abordagem voltada à 

especificidade do município de Juiz de Fora, conforme exemplifica o trecho extraído da 

habilidade (EF08CI01XJF) “[...] analisar os impactos ambientais gerados em Juiz de Fora [...]” 

(Juiz de Fora, 2020, p. 462). 

Após a reunião com a equipe da Superintendência da Rede Estadual, as dirigentes 

técnicas optaram por dar continuidade à construção do RCRMJF apenas com integrantes da 

 
3 Esther, assim como Marta, utiliza o termo currículo para se referir à Proposta e ao Referencial 

Curricular. 
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rede municipal, sem a participação dos representantes do Estado. Segundo Esther, a PCRMJF 

já estava em vigor desde 2012 e apresentava um nível de consolidação mais avançado do que a 

proposta apresentada pela equipe estadual. Dessa forma, seria mais viável conduzir o processo 

de construção do RCRMJF a partir da PCMJF, em consonância com as determinações 

estabelecidas pela BNCC. Ainda assim, tiveram o cuidado de analisar o CRMG ao longo desse 

processo. 

O CRMG é definido como um documento elaborado a partir dos fundamentos 

educacionais da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), da LDB 9394/96 (Brasil, 1996), 

do PNE/2014 (Brasil, 2014), da BNCC (Brasil, 2017), visando o reconhecimento e a 

valorização dos diferentes povos, culturas, crenças, territórios e tradições existentes no Estado 

de Minas Gerais (Minas Gerais, 2018). Entretanto, na visão de Esther, esse documento se 

configura como “pacote pronto” da BNCC, sem espaço para que as pessoas possam fazer 

considerações (Esther). Por esse motivo, a SE/JF não aceitou adotar o CRMG. 

Diante dessa decisão a próxima etapa consistiu em finalizar o estudo comparativo entre 

a BNCC (Brasil, 2017), o Currículo Referência de Minas Gerais (Minas Gerais, 2018) e a 

Proposta Curricular da Rede Municipal de Juiz de Fora (Juiz de Fora, 2012) pelas equipes 

técnicas. O resultado deste estudo foi apresentado aos diretores e coordenadores pedagógicos 

em reuniões mensais para que conhecessem a proposta de elaboração do RCRMJF (Juiz de 

Fora, 2020). 

Destacamos que a composição das equipes técnica que contribuíram para a construção 

coletiva deste Referencial foi composta por técnicos do Departamento de Planejamento 

Pedagógico e de Formação (DPPF), da Supervisão de Formação Continuada dos Profissionais 

da Educação (SDEAE), da Supervisão de Educação de Jovens e Adultos (DEF/ SEJA), do 

Departamento de Inclusão e Atenção ao Educando (DIAE)/ Supervisão de Atenção à Educação 

na Diversidade (SAEDI), Departamento de Ensino Fundamental (DEF), um doutorando 

Universidade Federal de Juiz Fora (UFJF), diretores, coordenadores e professores de escolas 

municipais (Juiz de Fora, 2020). Importante ressaltar que os supervisores e técnicos de cada 

equipe eram professores de diferentes componentes curriculares que estavam atuando na 

Secretaria de educação no período em que a discussão e elaboração do RCRMJF foi realizada 

(Juiz de Fora, 2020).  
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Essa diversidade na composição das equipes de trabalho favorece a integração entre 

conhecimentos pedagógicos, experiências práticas e vivências da sala de aula, além de 

possibilitar o aprofundamento específico de cada área do conhecimento, promovendo a 

construção de um referencial mais contextualizado, consistente e alinhado às demandas 

formativas dos estudantes. No caso do RCRMJF, da área de Ciências da Natureza, participaram 

duas pedagogas, três professores de Ciências e um doutorando em Química, composição que 

favoreceu múltiplos olhares e saberes na trajetória da construção do conhecimento científico ao 

longo do Ensino Fundamental. 

Na sequência do processo de construção do RCRMJF, as equipes técnicas organizaram 

uma proposta preliminar para a Rede, a qual foi disponibilizada na plataforma Moodle, a fim 

de que os profissionais da Educação, incluindo diretores, coordenadores e professores, 

apresentassem sugestões de alterações ou registrassem comentários. Nessa etapa, todas as 

escolas municipais tiveram a oportunidade de participar e contribuir com a elaboração do 

documento. Entretanto, a adesão não foi expressiva, no que se refere à participação. Na área de 

Ciências da Natureza, por exemplo, das 102 escolas municipais, apenas 19 participaram do 

processo (Juiz de Fora, 2020), configurando um quantitativo relativamente reduzido.   

A última etapa da construção do RCRMJF foi a análise das contribuições encaminhadas 

pelas escolas. Essas considerações foram direcionadas às respectivas equipes técnicas, 

organizadas por componente curricular e por Etapas/Modalidades, para que analisassem as 

proposições advindas da comunidade escolar, relacionando-as ao que havia sido apresentado 

na versão preliminar. Esse movimento evidencia a intenção de consolidar um processo 

participativo, no qual as manifestações das unidades escolares pudessem ser apreciadas e 

incorporadas, quando pertinentes, à versão final do documento, posteriormente encaminhado 

às escolas no ano de 2020 (Juiz de Fora, 2020). 

Assim, o RCRMJF, que chegou às escolas em 2020, “resulta de um esforço da Secretaria 

de educação para valorizar a PCRMJF de 2012” (Marta), redimensionando-a a partir das 

prerrogativas da BNCC (Brasil, 2017) e do CRMG (Minas Gerais, 2018). Nesse sentido, o 

referencial apresenta similaridades em sua estruturação quando comparado à BNCC e ao 

CRMG, iniciando sua sistematização pela Educação Infantil, seguida pelo Ensino Fundamental 

(Anos Iniciais e Finais). Para o Ensino Fundamental, mantiveram-se os componentes 

curriculares organizados em Unidades Temáticas, Objetos de Conhecimento e Habilidades, 
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distribuídos nas seguintes áreas: Linguagens (Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e 

Língua Inglesa); Matemática (componente curricular de Matemática); Ciências da Natureza 

(componente curricular de Ciências); Ciências Humanas (componentes curriculares de 

Geografia e História) e Ensino Religioso (Juiz de Fora, 2020).  

Na próxima seção, será apresentada a análise da área de Ciência da Natureza, presente 

no RCRMJF. 

 

5.2 REFERENCIAL CURRICULAR DA REDE MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA – ÁREA 

CIÊNCIAS DA NATUREZA NOS ANOS FINAIS  

Na seção anterior, apresentamos o RCRMJF no que se refere à proposta para o processo 

educativo de forma mais ampla no município. Nesta seção, por sua vez, mostraremos os 

resultados da análise da área de Ciências da Natureza do referido documento, voltada aos Anos 

Finais do Ensino Fundamental. Para o RCRMJF, a área de Ciências da Natureza é 

compreendida como aquela que contempla o conhecimento científico articulado a diferentes 

campos do saber, nos aspectos físicos, químicos e biológicos, sendo fundamental para que o 

estudante compreenda os fenômenos do cotidiano, questione-os e busque soluções para os 

problemas encontrados (Juiz de Fora, 2020). Esse aspecto se aproxima dos preceitos do 

letramento científico, uma vez que o documento destaca a importância da mobilização dos 

conceitos científicos em questões éticas, políticas, sociais, tecnológicas, ambientais e culturais, 

ampliando a visão de mundo dos estudantes, que aprenderão a pensar e a agir cientificamente 

no mundo (Juiz de Fora, 2020). 

Bassoli e Resende (2021) compreendem a educação científica nessa perspectiva, pois, 

para as autoras, a área de Ciências da Natureza proporciona o questionamento sobre a realidade 

de forma a transformá-la. Trata-se, portanto, de uma proposta de educação científica 

emancipadora, comprometida com o desenvolvimento de uma postura crítica no processo de 

tomada de decisão (Tenreiro-Vieira; Marques-Vieira, 2019), podendo assim, desenvolver a 

capacidade de:  

Utilizar diferentes linguagens e tecnologias digitais de informação e 

comunicação para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos e resolver problemas das Ciências da Natureza de forma 

crítica, significativa, reflexiva e ética (Juiz de Fora, 2020, p. 438). 
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Para o desenvolvimento dessa postura crítica, o RCRMJF indica a necessidade de 

desmistificar a noção de que as teorias científicas são inabaláveis, isto é, devem ser concebidas 

como construções humanas que envolvem diferentes contextos como: o social, o cultural, o 

político, o histórico, tecnológico e o ambiental (Juiz de Fora, 2020), assim como também 

preconizam Silva e Ferreira (2019). Desta forma, é importante que o estudante compreenda que 

a Ciência se transforma ao longo do tempo, e, por vezes, de maneira radical, configurando-se 

como um conhecimento provisório, construído por seres humanos falíveis que, por meio de um 

esforço coletivo, buscam a aperfeiçoá-lo, sem jamais terem a garantia de alcançar algo 

definitivo (Martins, 2006). 

Destacamos, ainda, outro fator que contribui para a compreensão de que as Ciências são 

constructos humanos: a investigação científica. Desse modo, é fundamental que o 

conhecimento científico não seja apenas exposto ao estudante, mas construído por meio de 

atividades, situações e processos nos quais ele possa se envolver em todas as etapas da 

investigação científica e, assim, “compreender que as Ciências da Natureza como 

empreendimento humano, e o conhecimento científico como provisório, cultural e histórico” 

(Juiz de Fora, 2020, p. 438).  

De acordo com o RCRMJF, a investigação científica é realizada por meio de 

observações, análises, proposição de hipóteses, elaboração de formas de se expressar e 

desenvolvimento de ações de intervenção que modifiquem o meio em que os estudantes vivem 

(Juiz de Fora, 2020). Batista e Silva (2018) e Guedes et al. (2022) mencionam outras atitudes 

próprias do fazer científico, como: indagar, refletir, discutir, observar, trocar ideias, argumentar, 

explicar e relatar suas descobertas.  

De forma prática, destacamos a habilidade (EF09CI01) que apresenta uma orientação 

para o desenvolvimento da investigação científica “Investigar as mudanças de estado físico da 

matéria e explicar essas transformações com base no modelo de constituição submicroscópica 

(Juiz de Fora, 2020, p. 464). 

Em todas as etapas da investigação científica, as tecnologias podem ser incorporadas. 

Atualmente, os estudantes estão inseridos em um mundo tecnológico, o que torna inviável 

pensar as aulas de Ciências da Natureza fora desse contexto. Nesse sentido, o RCRMJF defende 

o tratamento das tecnologias como “um recurso educacional potente tanto na aprendizagem 

escolar quanto na vida social” (Juiz de Fora, 2020, p. 12).  
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Nessa perspectiva, Martins (2020) reforça que a educação em Ciências deve preparar os 

estudantes para enfrentarem o mundo sócio tecnológico, capacitando-os a compreenderem 

melhor a realidade que os cerca e a tomar decisões responsáveis diante de situações-problema 

de dimensão científico-tecnológica.  

Na BNCC, identificamos uma orientação nesse sentido: 

 Analisar, compreender e explicar características, fenômenos e processos 

relativos ao mundo natural, social e tecnológico (incluindo o digital), como 

também as relações que se estabelecem entre eles, exercitando a curiosidade 

para fazer perguntas, buscar respostas e criar soluções (inclusive tecnológicas) 

com base nos conhecimentos das Ciências da Natureza (Brasil, 2017, p.324). 

  

 O RCRMJF também apresenta essa orientação e, inclusive, manteve a mesma redação 

das competências específicas da área Ciências da Natureza indicas na BNCC. Além disso, 

ressalta que a “Rede Pública Municipal de Ensino de Juiz de Fora apresenta um Referencial 

Curricular de Tecnologias por considerá-lo um recurso tecnológico potente tanto na 

aprendizagem escolar quanto na vida social (Juiz de Fora, 2020, p. 12).  

Para alcançar esses e os demais objetivos propostos para a área de Ciências da Natureza 

no RCRMJF, o componente curricular está estruturado de forma muito próxima à 

sistematização da BNCC e do Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG), ou seja, está 

organizado em Unidades Temáticas, Objetos de Conhecimento, Habilidades e competências 

específicas desta área do conhecimento. Nesse sentido, o RCRMJF manteve a mesma redação 

da BNCC para a definição de unidades temáticas e habilidade, entendendo que: 

As unidades temáticas estão estruturadas em um conjunto de habilidades cuja 

complexidade cresce progressivamente ao longo dos anos. Essas habilidades 

mobilizam conhecimentos conceituais, linguagens e alguns dos principais 

processos, práticas e procedimentos de investigação envolvidos na dinâmica 

da construção de conhecimentos na Ciência (Juiz de Fora, 2020, p.  440). 

  

 O RCRMJF manteve as mesmas três Unidades Temáticas da BNCC: Matéria e energia, 

Vida e evolução e Terra e Universo. Como esta pesquisa tem como objetivo geral investigar 

como os conceitos químicos estão organizados no Referencial Curricular, área Ciências da 

Natureza, Anos Finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) das escolas municipais de Juiz de 

Fora, o foco da análise será a Unidade Temática Matéria e energia, que abarca o estudo dos 

materiais e de suas transformações, bem como das fontes e dos diferentes  tipos de energia 

utilizados no cotidiano, com o objetivo de promover a construção de conhecimentos acerca da 

natureza e das múltiplas formas de utilização de energia (Juiz de Fora, 2020). Essa unidade 
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temática aproxima-se dos objetos de estudo da Química, que contemplam o “estudo da matéria, 

suas características, propriedades e transformações a partir da sua composição íntima (átomos, 

moléculas, etc.) (Pozo; Crespo, 2009, p. 139). 

A Unidade Temática Matéria e energia, no RCRMJF, apresenta os seguintes objetos de 

conhecimento e habilidades nos Anos Finais do Ensino Fundamental (Quadro 8): 

 

Quadro 8 - Objetos de conhecimento e habilidades da Unidade temática Matéria e energia nos 

Anos Finais do Ensino Fundamental. 

6º Ano 

Objetos de conhecimento Habilidades 

Misturas homogêneas e 

heterogêneas 

(EF06C122MG) Diferenciar Substância Pura de 

Misturas 

(EF06CI01XJF) Classificar como homogêneas ou 

heterogêneas a mistura de dois ou mais materiais e a 

relação com as situações do cotidiano. 

Separação de misturas 

(EF06CI03XMG) Selecionar métodos mais adequados 

para a separação de diferentes sistemas heterogêneos e 

homogêneos a partir da identificação de processos de 

separação de materiais 

Transformações químicas 

(EF06CI02) Identificar evidências de transformações 

químicas a partir do resultado de misturas de materiais 

que originam produtos diferentes dos que foram 

misturados (mistura de ingredientes para fazer um bolo, 

mistura de vinagre com bicarbonato de sódio etc.). 

(EF06CI03.09JF) Identificar fenômenos químicos e as 

propriedades específicas da matéria, com ênfase na água, 

como densidade, solubilidade, temperatura, difusão e 

ebulição, em situações do conhecimento do cotidiano. 

Materiais sintéticos 

(EF06CI04XJF) Associar a produção de medicamentos e 

outros materiais sintéticos ao desenvolvimento científico 

e tecnológico, reconhecendo benefícios e malefícios da 

tecnologia e as relações sociais; e ainda avaliar impactos 

socioambientais. Dando ênfase ao uso correto de 

Antibiótico como maneira de evitar a resistência 

bacteriana (Juiz de Fora, 2020, p.457). 

7º Ano 

Máquinas simples 

(EF07CI01XJF) Discutir a aplicação, ao longo da 

história, das máquinas simples e propor soluções e 

invenções para a realização de tarefas mecânicas 

cotidiano. (alavancas, roldanas, engrenagens, plano 

inclinado). 
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Formas de propagação do 

calor 

(EF07CI02XMG) Diferenciar temperatura, calor e 

sensação térmica nas diferentes situações de equilíbrio 

termodinâmico cotidianas estabelecendo relações entre 

eles. 

Equilíbrio termodinâmico 

e vida na Terra 

(EF07CI03XJF) Utilizar o conhecimento das formas de 

propagação do calor para justificar a utilização de 

determinados materiais (condutores e isolantes) na vida 

cotidiana, explicar o princípio de funcionamento de 

alguns equipamentos (garrafa térmica, coletor solar 

combustão, decomposição, ebulição, evaporação, 

digestão, respiração, etc.) e/ou construir soluções 

tecnológicas a partir desse conhecimento. 

História dos combustíveis e 

das máquinas térmicas 

(EF07CI04) Avaliar o papel do equilíbrio termodinâmico 

para a manutenção da vida na Terra, para o 

funcionamento de máquinas térmicas e em outras 

situações cotidianas. 

(EF07CI05XJF) Discutir o uso de diferentes tipos de 

combustível e máquinas térmicas ao longo do tempo, 

para avaliar avanços, questões econômicas e problemas 

socioambientais utilização sustentável causados pela 

produção e uso desses materiais e máquinas. 

(EF07CI06) Discutir e avaliar mudanças econômicas, 

culturais e sociais, tanto na vida cotidiana quanto no 

mundo do trabalho, decorrentes do desenvolvimento de 

novos materiais e tecnologias (como automação e 

informatização) (Juiz de Fora, 2020, p. 459). 

8º Ano 

Fontes e tipos de energia 

(EF08CI01XJF) Identificar e classificar diferentes fontes 

(renováveis e não renováveis) e tipos de energia 

utilizados em residências, comunidades ou cidades e 

analisar os impactos ambientais gerados em Juiz de Fora 

e no Estado de Minas Gerais. 

(EF08CI06) Discutir e avaliar usinas de geração de 

energia elétrica (termelétricas, hidrelétricas, eólicas etc.), 

suas semelhanças e diferenças, seus impactos 

socioambientais, e como essa energia chega e é usada em 

sua cidade, comunidade, casa ou escola (Juiz de Fora, 

2020, p. 462). 

Transformações de energia 

 

(EF08CI02XJF) Construir circuitos elétricos com 

pilha/bateria, fios e lâmpada ou outros dispositivos e 

compará-los a circuitos elétricos residenciais, 

compreendendo as instalações elétricas de nossas casas 

como um grande circuito. 

Cálculo de consumo de 

energia elétrica 

(EF08CI03) Classificar equipamentos elétricos 

residenciais (chuveiro, ferro, lâmpadas, TV, rádio, 

geladeira etc.) de acordo com o tipo de transformação de 
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energia (da energia elétrica para a térmica, luminosa, 

sonora e mecânica, por exemplo). 

Circuitos elétricos 

(EF08CI04) Calcular o consumo de eletrodomésticos a 

partir dos dados de potência (descritos no próprio 

equipamento) e tempo médio de uso para avaliar o 

impacto de cada equipamento no consumo doméstico 

mensal. 

Uso consciente de energia 

elétrica 

(EF08CI05) Propor ações coletivas para otimizar o uso 

de energia elétrica em sua escola e/ou comunidade, com 

base na seleção de equipamentos segundo critérios de 

sustentabilidade 

(consumo de energia e eficiência energética) e hábitos de 

consumo responsável. 

9º Ano 

Aspectos quantitativos das 

transformações químicas 

(EF09CI01) Investigar as mudanças de estado físico da 

matéria e explicar essas transformações com base no 

modelo de constituição submicroscópica. 

Estrutura da matéria 

(EF09CI03) Identificar modelos que descrevem a 

estrutura da matéria (constituição do átomo e composição 

de moléculas simples) e reconhecer sua evolução 

histórica. 

(EF09CI04) Planejar e executar experimentos que 

evidenciem que todas as cores de luz podem ser formadas 

pela composição das três cores primárias da luz e que a 

cor de um objeto está relacionada também à cor da luz 

que o ilumina. 

(EF09CI05) Investigar os principais mecanismos 

envolvidos na transmissão e recepção de imagem e som 

que revolucionaram os sistemas de comunicação 

humana. 

Radiações e suas 

aplicações na saúde 

(EF09CI06) Classificar as radiações eletromagnéticas 

por suas frequências, fontes e aplicações, discutindo e 

avaliando as implicações de seu uso em controle remoto, 

telefone celular, raio X, forno de micro-ondas, 

fotocélulas etc, e seus impactos sobre a saúde humana. 

(EF09CI07) Discutir o papel do avanço tecnológico na 

aplicação das radiações na medicina diagnóstica (raio X, 

ultrassom, ressonância nuclear magnética) e no 

tratamento de doenças (radioterapia, cirurgia ótica a 

laser, infravermelho, ultravioleta etc.) (Juiz de fora, 2020, 

p. 464). 
     Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

O RCRMJF adotou a mesma redação da BNCC para definir objetos de conhecimento e 

habilidades. Desse modo, compreende os objetos de conhecimento como os conteúdos que 
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devem ser “assumidos como recortes parciais que apresentam conhecimentos em 

transformações” (Juiz de Fora, 2020, p. 07). As habilidades, por sua vez, expressam as 

aprendizagens essenciais que cada estudante deve desenvolver ao longo de sua trajetória escolar 

(Juiz de Fora, 2020, p. 19). 

Além disso, o RCRMJF apresenta o mesmo quantitativo de objetos de conhecimento da 

BNCC, ambos totalizando 17 objetos de conhecimento na Unidade temática Matéria e energia. 

Já o número de habilidades é superior: o RCRMJF apresenta 25 habilidades, duas a mais em 

relação à BNCC. Esta constatação pode estar relacionada ao esforço do RCRMJF em 

contemplar aspectos da realidade do estudante, uma vez que ambas as habilidades adicionais 

reforçam a importância de trabalhar os conteúdos em articulação com situações do cotidiano, 

conforme os destaques na citações a seguir: 

(EF06CI01XJF) Classificar como homogêneas ou heterogêneas a mistura de 

dois ou mais materiais e a relação com as situações do cotidiano (Juiz de 

Fora, 2020, p.457, grifos nosso). 

(EF06CI03.09JF) Identificar fenômenos químicos e as propriedades 

específicas da matéria, com ênfase na água, como densidade, solubilidade, 

temperatura, difusão e ebulição, em situações do conhecimento do cotidiano 

(Juiz de Fora, 2020, p.457, grifos nosso). 

 

A presença do termo “cotidiano” também foi evidenciada por alguns dos participantes 

desta pesquisa, como se observa nos apontamentos a seguir: “é para prestar atenção na cultura 

da escola” (Esther) ou ainda, “possibilitar ao professor, olhar para sua realidade escolar e partir 

dessa realidade trazer proposta de adequação dos assuntos” (Gustavo) e, assim, “adaptar ao 

currículo, a sala de aula” (Lúcia) para que o estudante consiga “aplicar o conhecimento como 

uma ferramenta de vida dele” (Paulo), “na perspectiva de que o conhecimento precisa acontecer 

na relação com a vida, na relação com a arte, daquilo que as pessoas constroem no seu entorno” 

(Marta). 

Diante dessas falas, é possível compreender que o termo cotidiano envolve a cultura da 

escola, abrangendo todos os atores que dela participa. Nesse sentido, é importante articular as 

ações do espaço escolar com a cultura e saberes dos sujeitos envolvidos nas relações de ensino 

e de aprendizagem. Tal perspectiva alinha-se à afirmação de Sacristán (2017), segundo ao qual 

não existe processo de ensino e de aprendizagem sem a consideração dos conteúdos próprios 

da cultura. Além disso, o termo cotidiano pode ser entendido como uma oportunidade para o 

professor realizar adequações ao conteúdo abordado em sala de aula, levando em conta a 

realidade dos estudantes, o que converge com a afirmação de Lopes (2007, p. 196) de que “a 
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seleção de conteúdos não se limita ao exterior da escola, pelo contrário, é no interior da 

instituição escolar que esse processo adquire sua concretude. 

Nesse sentido, nos estudos dos conceitos pertinentes e presentes na Unidade Temática 

Matéria de energia, o RCRMJF aponta como ponto de partida o reconhecimento e a valorização 

dos conhecimentos prévios que o estudante traz consigo, uma vez que isso pode promover 

aprendizagens construtivas que estabeleçam relações com o seu cotidiano (Juiz de Fora, 2020). 

Conhecimentos prévios são os aqueles que os estudantes já possuem, construídos a partir de 

sua vivência e de sua realidade (Gamaleira; Bizerra, 2019). Eles são construídos ao longo do 

processo de escolarização e em outros contextos para além da escola.  

Quanto à estrutura e à redação das habilidades, o RCRMJF apresenta uma organização 

conforme a descrita no Quadro 9, a seguir. 

Quadro 9 - Estrutura e Escrita das Habilidades no RCRMJF 

Códigos alfa-numéricos Significado 

EF07HI09 

  

Habilidade da BNCC sem modificação 

EF06CI01XJF 

Habilidade do Referencial Curricular da 

Prefeitura de Juiz de Fora que sofreu 

modificação a partir da BNCC 

EF06CI01XJF 

Habilidade do Referencial Curricular da 

Prefeitura de Juiz de Fora que sofreu 

modificação a partir da BNCC 

EF06CI01XJF 

Habilidade do Referencial Curricular da 

Prefeitura de Juiz de Fora que sofreu 

modificação a partir da BNCC 

EF06CI01XJF 

Habilidade do Referencial Curricular da 

Prefeitura de Juiz de Fora que sofreu 

modificação a partir da BNCC 

  Fonte: Elaborado pela Autora (2026). 

 

A seguir, apresentaremos a análise das habilidades do sexto ao nono ano do Ensino 

Fundamental, presentes no RCRMJF. 
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5.3 ANÁLISE DAS HABILIDADES DA UNIDADE TEMÁTICA MATÉRIA E ENERGIA  

      DO RCRMJF 

Para alcançar o objetivo específico de analisar a área Ciências da Natureza no 

Referencial Curricular de Juiz de Fora, referente aos Anos Finais do Ensino Fundamental, à luz 

da BNCC, buscando aproximações, possíveis complementações e adaptações, bem como os 

objetivos propostos para o ensino e aprendizagem de conceitos químicos. Para isso, 

classificamos cada habilidade em verbo, objeto de conhecimento e contexto. Além disso, 

procuramos identificar outros aspectos já apresentados que se relacionam ao ensino de Ciências, 

como letramento científico, investigação científica, CTS e contextualização. 

 

5.3.1. Sexto ano do Ensino Fundamental 

 Conforme mencionado anteriormente, o sexto ano é a série de ingresso na etapa final do 

Ensino Fundamental. É a fase de transição dos estudantes, já que algumas mudanças acontecem 

na dinâmica e organização das aulas. Na escola pesquisada há mudanças em relação ao turno 

que passa ser no período da manhã; no número de professores, que passa de quatro para dez; 

aumento na quantidade de componentes curriculares com acréscimo de Produção Literária, 

Raciocínio Lógico e Língua Inglesa; ao tempo de cada aula, antes módulos de 40 (quarenta) 

minutos e agora de 50 (cinquenta) minutos e também, no tempo de permanência na escola (06 

aulas por dia), permanecendo por cinco horas na escola, antes permaneciam apenas, por quatro 

horas. Além disso, cada componente curricular é lecionado por um(a) professor(a), cada qual 

com uma metodologia diferenciada e com trocas de professores a cada 50 (cinquenta) minutos. 

Muitos estudantes apresentam uma certa insegurança em relação ao convívio com estudantes 

maiores, do oitavo e nono ano. 

Alguns estudos citam outros desafios que os estudantes, ao ingressarem no sexto ano, 

enfrentam, tais como, a nova organização da rotina escolar, que inclui temporalidades diferentes 

das aulas em relação aos anos anteriores, a organização institucional, a quantidade de 

professores e disciplinas, as metodologias diversificadas, as relações interpessoais, os vínculos 

afetivos entre professores e alunos menos intensos daqueles experienciados nos anos iniciais e 

a transição da infância para a adolescência (Santos; Gisi, 2017; Reis; Nogueira, 2021). 
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 Compreender os impactos nesta transição é de fundamental importância, visto que 

vários fatores podem dificultar a permanência e o êxito dos estudantes neste novo ciclo 

educacional.  

 O sexto ano representa o ingresso na etapa final do Ensino Fundamental. A proposta 

para a área de Ciências da Natureza é que os estudantes sejam incentivados a desenvolver um 

aprofundamento progressivo dos conhecimentos técnicos e científicos (Juiz de Fora, 2020). 

Para isso, são indicadas as seguintes habilidades: 

(EF06CI22MG) Diferenciar Substância Pura de Mistura. 

 

(EF06CI01XJF) Classificar como homogênea ou heterogênea a mistura de 

dois ou mais materiais (água e sal, água e óleo, água e areia etc.), e a relação 

com as situações do cotidiano. 

 

(EF06CI02) Identificar evidências de transformações químicas a partir do 

resultado de misturas de materiais que originam produtos diferentes dos que 

foram misturados (mistura de ingredientes para fazer um bolo, mistura de 

vinagre com bicarbonato de sódio etc.). 

 

(EF06CI03XMG) Selecionar métodos mais adequados para a separação de 

diferentes sistemas heterogêneos, homogenia a partir da identificação de 

processos de separação de materiais (como a produção de sal de cozinha, a 

destilação de petróleo, entre outros). 

 

(EF06CI03.09JF) Identificar fenômenos químicos e as propriedades 

específicas da matéria, com ênfase na água, como a densidade, solubilidade, 

temperatura, difusão e ebulição, em situações de reconhecimento do 

cotidiano. 

 

(EF06CI04XJF) Associar a produção de medicamentos e outros materiais 

sintéticos ao desenvolvimento científico e tecnológico, reconhecendo 

benefícios e malefícios da tecnologia e as relações sociais; e ainda avaliar 

impactos socioambientais. Dando ênfase ao uso correto de Antibiótico como 

maneira de evitar a resistência bacteriana (Juiz de Fora, 2020, p.457). 
 

Ao todo são seis habilidades, duas a mais em relação à BNCC. Essa ampliação no 

número de habilidades do RCRMJF trouxe mudanças significativas na abordagem do conceito 

Mistura, propondo que ocorra, inicialmente, uma diferenciação entre Substância pura e Mistura, 

o que não foi observado na BNCC. Nesse sentido, a orientação do RCRMJF vai ao encontro do 

trabalho de Bizzo (2009), o qual afirma que “entender a diferença entre mistura e substância é 

uma das etapas indispensáveis para a estruturação da Química” (p.72). Logo, esses conceitos 

constituem tópicos introdutórios e determinantes para a compreensão de diversos outros 

conceitos no campo da Química (Mendonça; Ferrarini; Bego, 2024). 
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Pesquisas como as de Milaré e Alves Filho (2010) e Mendonça, Ferrarini e Bego (2024), 

apontam as dificuldades na aprendizagem de tais conceitos. Tais dificuldades podem estar 

relacionadas à abordagem inadequada, presente em livros didáticos; à ausência de conexão com 

outros conteúdos e entre os níveis macroscópico e submicroscópico; além da influência das 

concepções alternativas que os estudantes já possuem.  

A partir do exposto, vimos a necessidade de voltar nossa análise, de forma breve (já que 

não é o foco desse estudo), para as habilidades de Ciências da Natureza dos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental. Identificamos que, uma das habilidades do 4º ano do, também apresenta 

Misturas como um dos objetos de conhecimento, assim como a BNCC, mantendo a sua 

abordagem a partir das características físicas observáveis. A indicação do referido objeto de 

conhecimento nos Anos Iniciais se alinha a proposta do RCRMJF, que indica que o trabalho 

pedagógico, realizado nos Anos Iniciais deve ser mantido ao longo dos Anos Finais, de forma 

contínua, considerando a sequência dos objetos de conhecimento e as novas fases do 

desenvolvimento do aspecto físico, social, emocional e cognitivo dos estudantes (Juiz de Fora, 

2020). Este aspecto evidencia a progressão espiral no processo de ensino e de aprendizagem, 

que é defendida tanto pela BNCC quanto pelo RCRMJF. 

Dando sequência à análise das habilidades do 6º ano do Ensino Fundamental, 

apresentamos o quadro 10 que contém a categorização das habilidades.     

 

Quadro 10 - Categorização das habilidades do 6º ano. 

Habilidades Verbos Objetos do 

conhecimento 

Contexto 

(EF06CI22MG) 
Diferenciar Substância pura e 

Mistura 

 

(EF06CI01XJF) Classificar 

Misturas 

homogêneas e 

heterogêneas 

Dois ou mais tipos de 

materiais (água e sal, água 

e óleo, água e areia) em 

situações cotidianas 

(EF06CI02) Identificar 
Transformações 

químicas 

Produtos diferentes dos que 

foram misturados 

(EF06CI03XMG) 
Selecionar e 

identificar 

Métodos de 

Separação de 

Misturas 

Diferentes sistemas 

heterogêneos e 

homogêneos (produção de 

sal de cozinha, a destilação 

de petróleo) 

(EF06CI03. 

09JF) 

Identificar e 

reconhecer 

Fenômenos químicos 

e Propriedades 

Situações do cotidiano 
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específicas da 

matéria 

(EF06CI04XJF) 

Associar, 

reconhecer, 

avaliar, dar 

e evitar 

Materiais sintéticos 

 

Desenvolvimento científico 

e tecnológicos e impactos 

socioambientais 

    Fonte: Elaborado pela autora a partir do RCRMJF (2020). 

 

A primeira habilidade – “(EF06CI22MG) Diferenciar Substância Pura de Mistura” (Juiz 

de Fora, 2020, p. 457) - foi extraída integralmente do CRMG, conforme indicam as letras MG 

em seu código alfanumérico. Dessa forma, a SE/JF não fez qualquer alteração para atender o 

contexto das escolas do município, conforme citação de Esther no capítulo 5.1. 

Apesar de a equipe técnica responsável pela elaboração do RCRMJF não aceitar dar 

continuidade à discussão conjunta com a equipe da SEE/MG para a formulação do CRMG 

como um documento a ser adotado integralmente pela SE/JF, manteve o cuidado em analisar 

também esse documento. Desse modo, o RCRMJF utilizou algumas proposições do CRMG na 

elaboração de seu texto, adotando a sugestão de determinadas habilidades, conforme ocorreu 

nessa primeira habilidade. 

Essa habilidade apresenta o verbo diferenciar, que de acordo com o dicionário 

Michaelis3 significa “Fazer ou estabelecer diferença entre; tornar(-se) distinto, diferente; 

apresentar (-se) ou distinguir (-se) por alguma diferença”. Esse mesmo sentido não foi 

encontrado na definição do quarto nível da Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 

2010), na qual o verbo é classificado na categoria analisar, com a seguinte definição: 

“Relacionado a dividir a informação em partes relevantes e irrelevantes, importantes e menos 

importantes e entender a inter-relação existente entre as partes” (Ferraz; Belhot, 2010, p. 429).  

A definição de diferenciar apresentada pelo dicionário enfatiza a ideia de distinção, isto 

é, o reconhecimento de características que tornam algo diferente de outro. Já a definição 

apresentada pela Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010) ultrapassa a simples 

constatação de diferenças, ao exigir um processo cognitivo mais complexo, que envolve a 

decomposição das informações, a capacidade de selecionar aspectos mais ou menos relevantes 

e, ainda, compreensão da relação existente entre as partes analisadas. 

 
4 Disponível em https://michaelis.uol.com.br/moderno-portugues/busca/portugues-

brasileiro/exemplifica%C3%A7%C3%A3o/ acesso em 18/02/2026. 
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É importante destacar que, por se tratar da primeira habilidade, ela já se encontra em um 

nível mais avançado, o que exige maior esforço cognitivo em relação aos outros níveis da 

Taxonomia de Bloom revisada (Ferraz; Belhot, 2010). Entretanto, no que se refere aos objetos 

de conhecimento Substância pura e Mistura, estes são a base para a compreensão da 

constituição dos materiais, das propriedades e dos estados físicos da matéria, sendo, portanto, 

conteúdos centrais para a aquisição de novos conhecimentos (Resende, 2020). Assim, o estudo 

de substâncias, misturas e suas propriedades consolida conceitos básicos, sem os quais se torna 

difícil avançar na estrutura conceitual da Química (Bizzo, 2009).  

Se esse estudo estiver associado a uma contextualização, a aprendizagem pode ser 

favorecida: “exemplificar os tipos de misturas com contextualização faz com que o estudante 

reflita sobre as misturas presentes no cotidiano” (Santana; Nuvem; Brito, 2022, p. 221). 

Entretanto, a redação da primeira habilidade não apresenta um contexto, nem mesmo um 

exemplo.  A abordagem dos conceitos químicos de forma contextualizada é essencial para que 

o estudante internalize os conhecimentos e seja capaz de reconhecê-los e aplicá-los no 

cotidiano. Por exemplo, quando o estudante consegue associar as misturas de substâncias 

presentes no cotidiano, especialmente na cozinha de sua casa, os conceitos científicos 

extrapolam os limites da escola e passam a integrar sua vida (Santana; Nuvem; Brito, 2022; 

Mendonça; Ferrarini; Bego, 2024). Contudo, é preciso que a contextualização proporcione um 

entendimento mais complexo do que a simples exemplificação do cotidiano ou mera 

apresentação superficial de contextos sem uma problematização que, de fato, provoque a busca 

por entendimentos acerca dos conteúdos estudados (Wartha; Silva; Bejarano, 2013). 

A segunda habilidade presente no RCRMJF é a EF06CI01XJF (Quadro 11), que foi 

adaptada a partir da BNCC (Quadro 10), pela equipe técnica responsável pela construção desse 

referencial, apresentando assim, as letras XJF em seu código alfanumérico. De acordo com 

Gustavo, a equipe gestora da SE/JF orientou que “pode incluir, pode criar, [...], não pode retirar 

nenhuma habilidade da BNCC” (Gustavo). Paulo apresenta outra perspectiva acerca dessa 

adaptação “[...] o nosso referencial, ele supriu muita coisa que a BNCC deixou de lacuna”. 

(Paulo). Na visão de Paulo, as adaptações tinham a finalidade de complementar aquilo que a 

BNCC não indicou e que a equipe técnica considerou importante acrescentar no RCRMJF. 
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Quadro 11- Habilidades propostas pela BNCC e pelo RCRMJF. 

Habilidade na BNCC Habilidade no RCRMJF 

(EF06CI01) Classificar como 

homogênea ou heterogênea a 

mistura de dois ou mais materiais 

(água e sal, água e óleo, água e areia 

etc.) (Brasil, 2017, p.345). 

(EF06CI01XJF) Classificar como homogênea 

ou heterogênea a mistura de dois ou mais 

materiais (água e sal, água e óleo, água e areia 

etc.), e a relação com as situações do cotidiano 

(Juiz de Fora, 2020, p. 457, grifos nosso). 
     Fonte: Elaborado pela autora a partir de Brasil (2017) e Juiz de Fora (2020). 

 

A habilidade EF06CI01XJF apresenta o verbo classificar, que está categorizado no 

segundo nível da Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010). De acordo com o 

dicionário Michaelis, classificar significa: “Distribuir(-se) em classes e nos grupos respectivos, 

de acordo com um método ou sistema de classificação”.  Já o seguindo nível da Taxonomia de 

Bloom revisada (Ferraz; Belhot, 2010) é definido como “Relacionado a estabelecer uma 

conexão entre o novo e o conhecimento previamente adquirido. A informação é entendida 

quando o aprendiz consegue reproduzi-la com suas próprias palavras” (Ferraz; Belhot, 2010, p. 

429).  

A definição apresentada pelo dicionário para o verbo classificar, enfatiza a ações de 

organizar elementos de acordo com critérios previamente estabelecidos, com identificação de 

características comuns. Já a Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010) apresenta 

uma definição que não se restringe apenas na organização por critérios, implicando na 

capacidade de estabelecer relações entre o conhecimento prévio e o construído pelo estudante. 

Ao compararmos esta habilidade (EF06CI01XJF) com a primeira (EF06CI22MG), 

percebemos que o RCRMJF passou do segundo nível da Taxonomia de Bloom Revisada 

(Ferraz; Belhot, 2010) para o quarto nível. Desse modo, não se observa a progressão cognitiva 

que se esperava na organização das habilidades. Defendemos que elas sejam trabalhadas na 

perspectiva de uma progressão contínua, nível a nível, para que o estudante possa ampliar 

gradativamente seus conhecimentos. Neves (2022) também destaca que os níveis de 

aprendizagem do domínio cognitivo seguem uma hierarquia, isto é, à medida que se progride 

de um nível para outro, as habilidades exigidas do estudante no processo educativo tornam-se 

progressivamente mais complexas e específicas em relação ao nível anterior, o que, nesse caso, 

não foi observado.  

Ainda nessa segunda habilidade, identificamos exemplos e uma indicação que se faça 

relações com o cotidiano, como mostra o grifo do Quadro 11. O RCRMJF ressalta a importância 
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da contextualização, afirmando que “o processo de ensino e de aprendizagem deve ser realizado 

de forma dialogada, contextualizada e desafiadora”, contribuindo para que o estudante 

compreenda melhor sua realidade (Juiz de Fora, 2020, p. 15). Apesar da habilidade 

correspondente, presente na BNCC (EF06CI01), não apresentar um contexto, tanto ela quanto 

o RCRMJF têm como princípio a construção do conhecimento, privilegiando a realidade local 

por meio contextos familiares e vivenciados pelos estudantes em seu entorno, promovendo o 

protagonismo e o letramento científico. De acordo com a BNCC, as habilidades desenvolvidas 

“devem ser adequadas à realidade de cada sistema ou rede de ensino e a cada instituição escolar, 

considerando o contexto e as características de seus estudantes” (Brasil, 2017, p. 30). 

Os materiais exemplificados na habilidade (EF06CI01XJF) (água, sal, óleo e areia) 

estão presentes no cotidiano dos estudantes e, por isso, destacamos a preocupação do RCRMJF 

quanto à necessidade de que o estudante aplique o conhecimento científico em diferentes 

situações do dia a dia, uma vez que o “termo contexto pode incluir aplicações sociais, 

econômicas, ambientais, tecnológicas e industriais da ciência (Martins; Paixão, 2011, p.149).  

Nessa perspectiva, podemos identificar uma proposta voltada ao desenvolvimento do 

letramento científico, o qual exige que o estudante reconheça, compreenda, analise e mobilize 

o conhecimento científico em suas demandas diárias, envolvendo atitudes relacionadas ao 

pensamento crítico, à tomada de decisão e à resolução de problemas (Ruppenthal; Coutinho; 

Marzari, 2020, Sperandio et al., 2017). 

Outra análise que fizemos da segunda habilidade, refere-se à predominância do nível 

macroscópico, uma vez que o estudante deve classificar as misturas, como as que foram citadas, 

a partir da observação. Entretanto, é importante que a abordagem dos conceitos químicos passe 

pelos três níveis do conhecimento químico propostos por Johnstone (2000), de forma articulada, 

ou seja, que nenhum deles seja considerado superior ao outro, mas sim complementares (Silva; 

Velasco; Pino, 2019).  

 A redação da terceira habilidade (EF06CI02) do RCRMJF é idêntica à BNCC, por isso, 

o código alfanumérico também se mantém o mesmo da Base. Ela apresenta o verbo identificar, 

que está no primeiro nível da Taxonomia de Bloom Revisada (Quadro 2). Na redação da 

habilidade, o verbo identificar significa reconhecer, ou seja, está “Relacionado a reconhecer e 

reproduzir ideias e conteúdos. Reconhecer requer distinguir e selecionar uma determinada 
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informação e reproduzir ou recordar está mais relacionado à busca por uma informação 

relevante memorizada (Ferraz; Belhot, 2010, 429). 

Ao compararmos esta terceira habilidade com as anteriores, percebemos que não houve 

progressão linear entre os verbos utilizados, uma vez que ela se encontra em uma categoria mais 

baixa do que a primeira e a segunda habilidade, conforme indica o quadro 2.  Para Silva e 

Martins (2014), todo desenvolvimento cognitivo deve seguir uma estrutura hierárquica, de 

modo que o estudante consiga aplicar e transferir o conhecimento adquirido em momentos 

oportunos ou sempre que houver necessidade, em consonância com a Taxonomia de Bloom 

revisada. Por isso, esperávamos que a terceira habilidade apresentasse um verbo no quinto nível, 

considerando que a primeira habilidade possui o verbo no quarto nível da Taxonomia de Bloom 

revisada e a segunda habilidade apresenta verbo no segundo nível. 

Entretanto, também podemos atribuir ao verbo identificar um sentido investigativo. O 

desenvolvimento da terceira habilidade nessa perspectiva pode favorecer a compreensão das 

transformações químicas que ocorrem nas misturas, já que essa abordagem oferece espaços 

para que o estudante exponha suas ideias, construa argumentos, apresente suas pesquisas e 

explique conceitos aprendidos com base em evidências, contribuindo para o enriquecimento e 

a compreensão do conhecimento adquirido, possibilitando sua aplicação e a tomada de decisão 

em diferentes contextos de seu cotidiano (Sperandio et al., 2017; Scarpa; Silva, 2023).   

 Melo e colaboradores (2022) realizaram uma sequência didática com base no método 

investigativo para o ensino de transformações químicas, voltada para estudantes do 7º ano do 

Ensino Fundamental, envolvendo ainda a contextualização, experimentos simples com 

materiais do cotidiano do estudante e textos com situações problemas. Como resultado, 

observaram avanço no entendimento da aplicabilidade do conceito de transformações químicas, 

uma vez que os estudantes participantes dessa atividade conseguiram expor argumentos, 

discutir hipóteses e compreender os principais conceitos acerca do conteúdo trabalhado. 

Reforçando assim, a importância de que esse conceito seja abordado ao longo do Ensino 

Fundamental na perspectiva da progressão da aprendizagem, do ensino investigativo e do 

letramento científico, defendidos tanto pela BNCC quanto pelo RCRMJF.  

Importante ressaltar que o RCRMJF manteve a mesma redação concepção sobre a 

investigação no processo de ensino e de aprendizagem, adotando as mesmas ações 

investigativas indicadas pela BNCC. 
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O objeto de conhecimento dessa terceira habilidade – Transformações químicas – está 

vinculado a exemplos de misturas do cotidiano: “[...] mistura de ingredientes para fazer um 

bolo, mistura de vinagre com bicarbonato de sódio” (Juiz de Fora, 2020, p.457). Todos os 

exemplos citados são comuns, podendo eventualmente, serem observados no cotidiano ou 

utilizados em experimentos a serem realizados em sala de aula. Desse modo, o objeto de 

conhecimento Transformações químicas, não está vinculado apenas à Química, mas também 

ao ato de ler, avaliar e compreender o mundo ao redor (Melo et al., 2022). 

Quanto ao nível do conhecimento químico, a terceira habilidade permite uma transição 

entre os níveis macroscópico e submicroscópico (Johnstone, 2000). Ressaltamos que 

articulação entre todos os níveis do conhecimento químico de Johnstone (2000) é importante 

para que a Química seja ressignificada nos contextos escolares, científicos e cotidianos. Há uma 

tendência de os estudantes explicarem os fenômenos químicos no plano macroscópico, pois, 

em geral, não possuem recursos simbólicos, no plano mental, que lhes permitam compreender 

as transformações químicas em um nível que requer maior capacidade de abstração como é o 

caso do nível submicroscópico (Wartha; Rezende, 2011). 

 A quarta habilidade (EF06CI03XMG) é uma cópia daquele presente no CRMG, sendo 

que este último documento fez uma adaptação a partir da BNCC. O Quadro 12 mostra esta 

habilidade na sua forma de origem, na BNCC, e sua modificação realizada pelo CRMG e 

mantida pelo RCRMJF. 

 

Quadro 12 - Habilidades proposta pela BNCC e pelo RCRMJF 

Habilidade na BNCC Habilidade no RCRMJF 

(EF06CI03) Selecionar métodos mais 

adequados para a separação de diferentes 

sistemas heterogêneos, a partir da 
identificação de processos de separação de 

materiais (como a produção de sal de 

cozinha, a destilação de petróleo, entre 

outros) (Brasil, 2017, p.345). 

(EF06CI03XMG) Selecionar métodos 

mais adequados para a separação de 

diferentes sistemas heterogêneos, 
homogenia, a partir da identificação de 

processos de separação de materiais 

(como a produção de sal de cozinha, a 

destilação de petróleo, entre outros) (Juiz 

de Fora, 2020, p. 457, grifo nosso). 
     Fonte: Elaborado pela autora a partir de Brasil (2017) e de Juiz de Fora (2020). 

 

Esta habilidade foi modificada no CRMG com o acréscimo da palavra homogenia. Esse 

acréscimo pode ter sido motivado para reforçar a importância da compreensão da diferença 

entre os tipos de misturas, já iniciada com a segunda habilidade. Dessa forma, constatamos uma 
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aprendizagem em espiral dentro do mesmo ano escolar. O mesmo não acontece com o nível 

cognitivo relacionado ao verbo selecionar, que está no primeiro nível, ou seja, retrocedendo em 

relação aos demais. De acordo com Ferraz e Belhot (2010), os verbos desse nível indicam a 

capacidade de “reconhecer e reproduzir ideias e conteúdos. Reconhecer requer distinguir e 

selecionar uma determinada informação e reproduzir ou recordar está mais relacionado à busca 

por uma informação relevante memorizada (Ferraz; Belhot, 2010, 429). 

Além de selecionar, a habilidade indica uma segunda ação: identificar. É necessário 

identificar os processos de separação de materiais para, então, selecionar o método adequado. 

Assim como o verbo selecionar, o verbo identificar também se encontra no primeiro nível da 

Taxonomia de Bloom revisada (Ferraz; Belhot, 2010). 

Apesar dos verbos não indicarem uma progressão dos níveis cognitivos, o objeto de 

conhecimento – Métodos de separação de misturas – sinaliza uma aprendizagem contínua, que 

se inicia com a compreensão do conceito Mistura, a partir da diferenciação em relação a 

Substância simples e da classificação das Misturas em homogênea e heterogênea, conforme 

discutimos anteriormente. 

Nesta habilidade, diferentemente da segunda, os exemplos apresentados estão mais 

distantes do cotidiano dos estudantes: produção de sal de cozinha e a destilação de petróleo. 

Contudo, há a possibilidade de que ela seja desenvolvida na perspectiva CTSA, discutindo, por 

exemplo, os impactos do descarte de produtos derivados do petróleo, tais como embalagens 

para alimentos, adesivos, cosméticos, tintas de impressora, ceras de polimento, borrachas, 

plásticos, gás de cozinha entre outros. O ensino de Ciências na perspectiva CTSA tem como 

objetivo o desenvolvimento da capacidade de tomada de decisões responsáveis frente a 

demandas da sociedade, conduzindo à busca de soluções para diferentes questões (Santos; 

Mortimer, 2002). Tal proposição vai ao encontro da oitava competência específica da área 

Ciências da Natureza, descrita na BNCC, incorporada pelo RCRMJF, que destaca a importância 

de o estudante ser capaz de: 

Agir pessoal e coletivamente com respeito, autonomia, responsabilidade, 

flexibilidade, resiliência e determinação, recorrendo aos conhecimentos das 

Ciências da Natureza para tomar decisões frente a questões científico-

tecnológicas e socioambientais e a respeito da saúde individual e coletiva, com 

base em princípios éticos, democráticos, sustentáveis e solidários (Brasil, 

2017, p.324). 
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Nessa perspectiva, Gustavo reforça que houve preocupação, por parte da equipe técnica 

responsável pela elaboração do RCRMJF, para que o estudante “se transforme em um cidadão 

qualificado a participar ativamente, criticamente, eticamente na tomada de decisão na sociedade 

como um todo”. 

A quinta habilidade (EF06CI03.09JF) do RCRMJF foi criada pela comissão de 

elaboração desse documento. 

(EF06CI03.09JF) Identificar fenômenos químicos e as propriedades 

específicas da matéria, com ênfase na água, como a densidade, solubilidade, 

temperatura, difusão e ebulição, em situações de reconhecimento do 

cotidiano. 

 

 De acordo com Gustavo algumas habilidades foram criadas outras adaptadas com a 

finalidade de trabalhar o regionalismo. Como por exemplo, ele destaca que “[..] quando a gente 

falava sobre algum conceito de mistura, algum conceito de água, a gente [...] tentava trazer para 

o contexto dos rios que estão no entorno da cidade, a questão do saneamento básico em relação 

a estação de tratamento da cidade e assim por diante” (Gustavo).  

O CRMG apresenta uma habilidade para o sexto com a redação muito próxima à da 

habilidade (EF06CI03.09JF) do RCRMJF, contudo, não explora a identificação de fenômenos 

químicos, priorizando apenas as propriedades específicas da matéria. O conceito de 

propriedades específicas da matéria não é tratado pela BNCC nessa etapa de escolarização; 

entretanto, no quinto ano existe uma habilidade com essa proposição. 

A habilidade (EF06CI03.09JF) apresenta o verbo identificar, situado no primeiro nível 

da Taxonomia de Bloom revisada (Quadro 2). Nesse caso, não houve progressão e nem 

retrocesso no que se refere ao desenvolvimento cognitivo, uma vez que a terceira e a quarta 

habilidades estão no primeiro nível. 

O RCRMJF, ao indicar essa habilidade, estimular a progressão da aprendizagem, pois, 

no quinto ano do Ensino Fundamental, a habilidade (EF05CI01), copiada na íntegra da BNCC, 

propõe a abordagem de fenômenos da vida cotidiana e das propriedades físicas dos materiais. 

(EF05CI01) Explorar fenômenos da vida cotidiana que evidenciem 

propriedades físicas dos materiais – como densidade, condutibilidade térmica 

e elétrica, respostas a forças magnéticas, solubilidade, respostas a forças 

mecânicas (dureza, elasticidade etc.), entre outras (Juiz de Fora, 2020, p.454). 
 

Assim, percebemos que, do quinto para o sexto ano, houve uma progressão na 

abordagem dos conceitos químicos, uma vez que explorou também a temperatura, a difusão e 
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a ebulição. Vieira, Soares e Lima Junior (2022) defendem que a aprendizagem em espiral pode 

facilitar a compreensão por meio da construção gradativa do conhecimento, com aumento de 

complexidade a cada ano, moldando-se ao desenvolvimento e a maturidade dos estudantes.  

Acreditamos que a abordagem dos fenômenos químicos e das propriedades da matéria 

seja importante para que o estudante compreenda que o conhecimento do mundo físico e natural 

envolve o estudo dos fenômenos naturais, do desenvolvimento tecnológico, bem como das 

relações dos seres humanos com a natureza, o ambiente e a tecnologia (Reinaldo; Caldeira, 

2023).  

Quanto ao modificador, a quinta habilidade apenas indica “em situações de 

reconhecimento do cotidiano” (Quadro 9), sem apresentar exemplos ou situações específicas, 

como ocorreu na segunda, terceira e quartas habilidades. A falta dessa indicação pode nos levar 

a pensar na autonomia do professor ao desenvolver essa habilidade a partir do contexto em que 

a escola está inserida, em consonância com que preconiza o RCRMJF ao propor que o Ensino 

de Ciências deve promover a construção do conhecimento que contribua para “uma melhor 

compreensão de fenômenos que permeiam a realidade” (Juiz de Fora, 2020, p. 442). Além 

disso, o documento reforça que a abordagem dos objetos de conhecimento deve ser 

contextualizada, a fim de favorecer um ensino de qualidade que garanta a participação e a 

aprendizagem do estudante (Juiz de Fora, 2020, p. 442). 

A última habilidade dessa unidade temática, (EF06CI04XJF), foi adaptada pelo 

RCRMJF, passando a ser composta pelos verbos: associar, reconhecer, avaliar e dar. O Quadro 

13 apresenta a redação dessa habilidade na íntegra pela BNCC, bem como a modificação 

proposta pelo RCRMJF. 

Quadro 13 - Habilidades proposta pela BNCC e RCRMJF. 

Habilidade na BNCC Habilidade no RCRMJF 

(EF06CI04) Associar a 

produção de medicamentos e 

outros materiais sintéticos ao 

desenvolvimento científico e 

tecnológico, reconhecendo 

benefícios e avaliando 

impactos socioambientais 

(Brasil, 2017, p.345). 

  

(EF06CI04XJF) Associar a produção de medicamentos e 

outros materiais sintéticos ao desenvolvimento científico e 

tecnológico, reconhecendo benefícios e malefícios da 

tecnologia e as relações sociais; e ainda avaliar impactos 

socioambientais. Dando ênfase ao uso correto de 

Antibiótico como maneira de evitar a resistência 

bacteriana (Juiz de Fora, 2020, p.457, grifos nosso). 

     Fonte: Elaborado pela autora a partir de Brasil (2017); Juiz de Fora (2020). 
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 Nessa habilidade a adaptação realizada pelo RCRMJF apresenta uma proposição para 

que o estudante seja capaz de utilizar o conhecimento científico em situações reais, como por 

exemplo, a utilização correta de medicamentos. Segundo Gustavo para que “os medicamentos 

façam efeito no organismo [...] tem muitos pontos da Química que são essenciais para o aluno 

neste nível de escolaridade [...] ele não precisa fazer cálculo de diluição, ele não precisa fazer 

cálculo de mistura, mas ele precisa entender o que é o conceito, o que está acontecendo” 

(Gustavo).  

Esses apontamentos do entrevistado mostram a importância de o estudante conseguir 

mobilizar o conhecimento de forma concreta e correta na sua vida, reforçando a importância do 

desenvolvimento letramento científico na trajetória escolar. Assim, o desenvolvimento do 

letramento científico torna-se essencial na medida que contempla a formação pessoas que sejam 

capazes de entender a Ciência não apenas como uma cultura escolar, dotada por conhecimentos 

restrita aos especialistas, mas sobretudo, como parte integrante do cotidiano de todos os seres 

humanos (Martins; Nicolli, 2019).  

Além disso, essa adaptação realizada pelo RCRMJF fornece indícios de uma abordagem 

na perspectiva CTSA comprometida com um Ensino de Ciências voltado para diferentes 

dimensões do conhecimento, e não apenas com os conteúdos disciplinares específicos, devendo 

considerar os contextos nos quais os problemas ocorrem, as variáveis que os afetam e os valores 

implícitos na busca de soluções para esses problemas (Martins; Paixão, 2011). 

Essa habilidade é a que apresenta maior número de verbos em sua redação, o que a torna 

extensa e pode dificultar sua compreensão e, consequentemente, seu desenvolvimento. O verbo 

associar e dar se encontram no terceiro nível da Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 

2010), na categoria aplicar (Quadro 2). Aplicar está “relacionado a executar ou usar um 

procedimento numa situação específica e pode também abordar a aplicação de um 

conhecimento numa situação nova (Ferraz; Belhot, 2010, p. 429).  

Essa habilidade requer a ação de relacionar a utilização dos recursos naturais de forma 

sustentável, desenvolvendo a capacidade de atuar no e sobre o mundo como cidadão crítico e 

ético, com um olhar atento às questões socioambientais, conforme prevê o RCRMJF ao 

defender que o conhecimento científico deve proporcionar a compreensão de fenômenos do 

cotidiano e direcionar o estudante  a questionar e a buscar soluções para problemas comunitários 

e domésticos, bem como participar e opinar sobre questões públicas relacionadas à utilização 
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da Ciência e da Tecnologia, reconhecendo tanto seus benefícios quanto seus riscos (Juiz de 

Fora, 2020). 

O verbo reconhecer situa-se no primeiro nível da Taxonomia de Bloom Revisada 

(Ferraz; Belhot, 2010), verbo considerado mais simples em relação à complexidade cognitiva 

(Quadro 2). Nesse nível, o estudante necessita reconhecer os benefícios do desenvolvimento 

tecnológico relacionados à produção de medicamentos e de materiais sintéticos. Esse contexto 

também permite uma abordagem na perspectiva CTSA, com o potencial de engajar os 

estudantes no reconhecimento dos problemas sociais e ambientais (Silva, 2020), promovendo 

a ampliação da compreensão sobre mundo e sobre o contexto em que estão inseridos 

(Rodrigues; Linsingen; Cassini, 2019). 

Nesse sentido, abre-se a possibilidade de discutir o descarte adequado das embalagens 

e de medicamentos não utilizados, a fim de evitar problemas coletivos de saúde e impactos ao 

meio ambiente, bem como de refletir sobre os efeitos dos materiais sintéticos, como os fios de 

nylon, plásticos, na vida das pessoas e no meio ambiente. Além disso, pode-se problematizar a 

automedicação e a importância do uso de medicamentos conforme orientação médica. Tais 

discussões vão ao encontro da proposta CTSA, ao contribuir para a formação de estudantes 

capazes de se posicionar frente a questões sócio tecnológicas com valores sociais, políticos, 

ambientais e éticos (Santos, 2012; Martins, 2020).  

O outro verbo presente nesta habilidade é avaliar, que se encontra no penúltimo nível 

da Taxonomia de Bloom revisada (Ferraz; Belhot, 2010), na categoria avaliar (Quadro 2). 

Avaliar envolve a habilidade de julgar valor para um propósito específico, com base em 

critérios previamente definidos, que podem ser externos ou internos, fornecidos ou 

conjuntamente (Ferraz; Belhot, 2010). Esse verbo requer do estudante a ação de avaliar 

criticamente os impactos socioambientais advindos da produção, da utilização correta e do 

descarte de medicamentos e de materiais sintéticos, promovendo desenvolvimento da 

capacidade de:  

Avaliar aplicações e implicações políticas, socioambientais e culturais da 

ciência e de suas tecnologias para propor alternativas aos desafios do mundo 

contemporâneo, incluindo aqueles relativos ao mundo do trabalho (Juiz de 

Fora, 2020, p.438). 

 

Nesse contexto, é fundamental que o estudante mobilize o conhecimento científico para 

melhor compreender o mundo que o cerca e para a tomar decisões acerca de situações-problema 
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de dimensão científico-tecnológica (Martins, 2020), atuando na perspectiva CTSA e do 

letramento científico. 

Tanto o letramento científico quanto a perspectiva CTSA buscam não apenas a 

compreensão do conhecimento científico, de suas condições de produção e de sua mobilização, 

mas também, possibilitar ao indivíduo a interação com os elementos científicos e tecnológicos 

presentes na vida social. Ao pressupor que a ciência e a tecnologia estão amplamente inseridas 

no cotidiano e que questões mais abrangentes relacionadas ao desenvolvimento científico e 

tecnológico têm repercussões diretas na sociedade, o ensino de Ciências da Natureza, quando 

amparado por essas perspectivas, constitui-se como uma estratégia importante de inclusão do 

indivíduo na vida social, de modo ativo, com capacidade de tomar decisões democráticas acerca 

da ciência e da tecnologia, e não meramente na condição de espectador (Mamede; 

Zimmermann, 2005; Santos, 2007).   

Podemos perceber que esta última habilidade (EF06CI04XJF) é extensa e complexa, 

exigindo várias ações por parte do estudante, tais como associar materiais sintéticos e 

medicamentos às misturas e ao desenvolvimento científico e tecnológico; reconhecer os 

benefícios e malefícios da tecnologia; avaliar os impactos socioambientais; e compreender o 

uso correto de antibiótico. Por meio dessas ações, também é possível desenvolver um ensino de 

Ciências da Natureza orientado pela investigação, no qual o estudante assume papel ativo no 

processo de ensino e de aprendizagem, uma vez que um dos objetivos dessa abordagem é 

promover o crescimento científico por meio da busca de soluções de problemas, ampliando seu 

conhecimento, fomentando seu desenvolvimento intelectual (Aragão; Silva; Mendes, 2019). 

Em consonância comas ações investigativas, destaca-se a necessidade de “implementar 

soluções e avaliar sua eficácia para problemas do cotidiano” (Juiz de Fora, 2020, p. 437). 

Ao comparar os verbos dessa habilidade com os das habilidades anteriores, pressupõe-

se uma progressão em relação ao nível cognitivo proposto pela Taxonomia de Bloom Revisada 

(Ferraz; Belhot, 2010), uma vez que ela apresenta um verbo situado em nível mais elevado em 

relação às demais. Entretanto, observa-se que os verbos que a compõem encontram-se em 

diferentes níveis de complexidade, o que pode não favorecer uma organização coerente do 

desenvolvimento cognitivo do estudante, pois o esperado era que cada habilidade trabalhasse 

com um verbo e que este fosse sendo ampliado progressivamente nas habilidades subsequentes. 

Conforme já foi discutido, os processos cognitivos são expressos pelos verbos, e devem iniciar-
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se nos níveis mais simples, associados ao Lembrar, Entender e Aplicar até alcançar níveis mais 

complexos como Analisar, Sintetizar e Criar (Ribeiro; Cintra; Marques, 2021), com intuito de 

que o desenvolvimento cognitivo ocorra de forma gradual, partindo do mais simples para o 

mais elaborado, ou ainda, do concreto para o abstrato (Ferraz; Belhot, 2010). 

Além disso, no que se refere aos conceitos químicos, podemos inferir que houve uma 

progressão em relação às demais habilidades, passando a exigir do estudante a compreensão de 

misturas e de transformações químicas implicadas na produção e no uso de medicamentos e de 

materiais sintéticos. Assim, pressupõe que o estudante já tenha consolidado noções básicas 

sobre substâncias, misturas e transformações químicas, trabalhadas nas habilidades anteriores. 

Apesar dessa habilidade ser extensa e complexa, ela não contempla os três níveis do 

conhecimento químico proposto por Johnstone (2000). Nesta etapa de escolarização, 

detectamos uma abordagem dos conceitos químicos bastante próxima à BNCC, privilegiando 

o nível macroscópico e submicroscópico em detrimento ao representacional, que não aparece 

em nenhuma habilidade. Talvez esta constatação esteja relacionada ao fato de que a abordagem 

dos conceitos de forma mais concreta pode favorecer a aprendizagem dos estudantes. No 

entanto, diversos estudos (Johnstone, 2000; Cedran et al., 2018; Fernandes; Locatelli, 2021) 

defendem a abordagem dos conceitos químicos nos três níveis para evitar que o estudante tenha 

concepções equivocadas a respeito da aprendizagem da Química. 

Diante do exposto, sugerimos que as habilidades sejam reorganizadas de maneira a 

contemplar a para a progressão cognitiva dos verbos proposta da Taxonomia de Bloom revisada 

(Ferraz; Belhot, 2010) e também os níveis do conhecimento químico proposto por Johnstone 

(2000), da seguinte forma:  

 

(EF06CI22MG) Diferenciar Substância Pura de Mistura. 

 

(EF06CI03.09JF) Identificar fenômenos químicos e as propriedades 

específicas da matéria, com ênfase na água, como a densidade, solubilidade, 

temperatura, difusão e ebulição, em situações de reconhecimento do 

cotidiano. 

 

(EF06CI02) Identificar evidências de transformações químicas a partir do 

resultado de misturas de materiais que originam produtos diferentes dos que 

foram misturados (mistura de ingredientes para fazer um bolo, mistura de 

vinagre com bicarbonato de sódio etc.). 
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(EF06CI01XJF) Classificar como homogênea ou heterogênea a mistura de 

dois ou mais materiais (água e sal, água e óleo, água e areia etc.), e a relação 

com as situações do cotidiano. 

 

(EF06CI03XMG) Selecionar métodos mais adequados para a separação de 

diferentes sistemas heterogêneos, homogenia a partir da identificação de 

processos de separação de materiais (como a produção de sal de cozinha, a 

destilação de petróleo, entre outros). 

 

(EF06CI04XJF) Associar a produção de medicamentos e outros materiais 

sintéticos ao desenvolvimento científico e tecnológico, reconhecendo 

benefícios e malefícios da tecnologia e as relações sociais; e ainda avaliar 

impactos socioambientais. Dando ênfase ao uso correto de Antibiótico como 

maneira de evitar a resistência bacteriana (Adaptado Juiz de Fora, 2020, 

p.457). 

 

Esta organização permite a progressão em termos de complexidade dos verbos e dos 

conceitos químicos.  

 

5.3.2 Sétimo ano do Ensino Fundamental 

 O sistema educacional brasileiro estabelece o Ensino Fundamental com duração de nove 

anos, abrangendo a população na faixa etária dos seis aos quatorze anos (Brasil, 2013). Nesse 

contexto, os estudantes do sétimo apresentam, em média, doze anos de idade, podendo haver 

variações em função de fatores como reprovações sucessivas, ingresso tardio na escola e evasão 

escolar (Oliveira Júnior; Falconi; Ribeiro, 2013).  

 No entanto, a Resolução nº 4, de 2010 define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 

para a Educação Básica e estabelece em seu Artigo 20: 

O respeito aos educandos e a seus tempos mentais, socioemocionais, culturais 

e identitários é um princípio orientador de toda a ação educativa, sendo 

responsabilidade dos sistemas a criação de condições para que crianças, 

adolescentes, jovens e adultos, com sua diversidade, tenham a oportunidade 

de receber a formação que corresponda à idade própria de percurso escolar 

(Brasil, 2010, p.824). 

  

Apesar dessa determinação, notamos que os estudantes do sétimo podem apresentar 

variações na idade, devido aos fatores mencionados acima. No entanto, esses estudantes já se 

encontram mais adaptados à rotina imposta nessa etapa de escolarização, especialmente no que 

se refere ao tempo de aula, à pluridocência e aos diferentes componentes curriculares.  

No que se refere ao componente curricular Ciências da Natureza para a unidade temática 

Matéria e energia, o RCRMJF propõe as seguintes habilidades: 
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(EF07CI01XJF) Discutir a aplicação, ao longo da história, das máquinas 

simples e propor soluções e invenções para a realização de tarefas mecânicas 

cotidiano. (alavancas, roldanas, engrenagens, plano inclinado).  
 

(EF07CI02XMG) Diferenciar temperatura, calor e sensação térmica nas 

diferentes situações de equilíbrio termodinâmico cotidianas estabelecendo 

relações entre eles.  
 

(EF07CI03XJF) Utilizar o conhecimento das formas de propagação do calor 

para justificar a utilização de determinados materiais (condutores e isolantes) 

na vida cotidiana, explicar o princípio de funcionamento de alguns 

equipamentos (garrafa térmica, coletor solar combustão, decomposição, 

ebulição, evaporação, digestão, respiração, etc.) e/ou construir soluções 

tecnológicas a partir desse conhecimento.  
 

(EF07CI04) Avaliar o papel do equilíbrio termodinâmico para a manutenção 

da vida na Terra, para o funcionamento de máquinas térmicas e em outras 

situações cotidianas.  
 

(EF07CI05XJF) Discutir o uso de diferentes tipos de combustível e máquinas 

térmicas ao longo do tempo, para avaliar avanços, questões econômicas e 

problemas socioambientais utilização sustentável causados pela produção e 

uso desses materiais e máquinas. 

  

(EF07CI06) Discutir e avaliar mudanças econômicas, culturais e sociais, tanto 

na vida cotidiana quanto no mundo do trabalho, decorrentes do 

desenvolvimento de novos materiais e tecnologias (como automação e 

informatização) (Juiz de Fora, 2020, p.459).  

 

Nessas habilidades podemos destacar os verbos, os objetos do conhecimento e 

contextos, conforme indica o quadro 14 abaixo. 

Quadro 14 - Categorização das habilidades do 7º ano do RCRMJF. 

Habilidades Verbos Objetos do 

conhecimento 

Contexto 

(EF07CI01XJF) Discutir e 

propor 

Máquinas Aplicação ao longo da 

história e tarefas 

mecânicas cotidianas 

(alavancas, roldanas, 

engrenagens, plano 

inclinado) 

(EF07CI02XMG) Diferenciar 

e estabelecer 

Temperatura, calor e 

sensações térmicas 

Situações de equilíbrio 

termodinâmico cotidianas 

e suas relações 

(EF07CI03XJF) Utilizar, 

justificar, 

explicar e 

construir 

Propagação de calor Utilização de 

determinados materiais na 

vida cotidiana 
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(EF07CI04) Avaliar Equilíbrio 

termodinâmico 

Situações cotidianas 

(EF07CI05XJF) Discutir e 

avaliar 

Tipos de combustíveis e 

máquinas térmicas e 

problemas 

socioambientais 

Avanços, questões 

econômicas e utilização 

sustentável 

(EF07CI06) Discutir e 

avaliar 

Novos materiais e 

tecnologias (automação 

e informatização) 

Mudanças econômicas, 

culturais e sociais, tanto na 

vida cotidiana quanto no 

mundo do trabalho 
   Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

Nessa etapa de escolarização, o RCRMJF manteve o mesmo número de habilidades em 

relação ao sexto ano, não apresentando proposta de construção novas habilidades.  Contudo, há 

ampliação em quatro habilidades, das quais três foram modificadas pela Secretaria de Educação 

de Juiz de Fora e uma modificada pelo CRMG, sendo copiada na íntegra pelo RCRMJF. Dentre 

essas habilidades, podemos notar que algumas apresentam mais de um verbo, evidenciando, 

que mais uma vez, que o RCRMJF não priorizou a hierarquia na complexidade dos verbos, 

conforme é indicado pela Taxonomia de Bloom Revisada, segundo a qual “todo 

desenvolvimento cognitivo deve seguir uma estrutura hierárquica para que, no momento 

oportuno, os discentes sejam capazes de aplicar e transferir, de forma multidisciplinar, um 

conhecimento adquirido (Ferraz; Belhot, 2010, p. 431). 

A primeira habilidade (EF07CI01XJF) foi adaptada a partir da BNCC pela equipe 

técnica responsável pela construção desse referencial, passando, assim, a apresentar as letras 

XJF em seu código alfanumérico. Conforme explicitado no capítulo anterior, algumas 

habilidades presentes no RCRMJF foram criadas, outras adaptadas e outras extraídas da BNCC 

e do CRMG. No quadro 15 a seguir apresentamos essa habilidade conforme a BNCC e o 

RCRMJF. 

Quadro 15 - Habilidade proposta pela BNCC e RCRMJF. 

Habilidade na BNCC Habilidade no RCRMJF 

(EF07CI01) Discutir a aplicação, ao longo da 

história, das máquinas simples e propor 

soluções e invenções para a realização de 

tarefas mecânicas cotidianas (Brasil, 2017, p. 

347). 

(EF07CI01XJF) Discutir a aplicação, ao 

longo da história, das máquinas simples e 

propor soluções e invenções para a realização 

de tarefas mecânicas cotidiano. (alavancas, 

roldanas, engrenagens, plano inclinado) 

(Juiz de Fora, 2020, p.459, grifos nosso). 

     Fonte: Brasil (2017); Juiz de Fora (2020). 
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Pela análise da primeira habilidade (EF07CI01XJF), podemos perceber que ela aborda 

conceito relativos à Física, por este motivo será analisado apenas os verbos em relação à 

Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010). Ela apresenta dois verbos discutir e 

propor. O verbo discutir está no quinto nível da Taxonomia de Bloom Revisada, na categoria 

avaliar. Nessa habilidade, observamos que o estudante precisa tomar atitudes, uma vez que 

exige que ele saiba “discutir a aplicação, ao longo da história, das máquinas simples” (Juiz de 

Fora, 2020, p. 459). Para esta ação, pressupõe que o estudante saiba identificar, compreender e 

avaliar o que são máquinas simples, bem como a viabilidade de seu uso, o tempo de utilidade e 

as consequências (benéficas e maléficas) de seu uso ao logo da história. Considerando que 

“avaliar é emitir juízo de valor, após análises e ou sínteses efetuadas”, nesse caso o estudante 

precisará assumir um posicionamento a respeito das máquinas simples, realizando um 

julgamento pautado no conhecimento científico e, ao mesmo tempo, aplicando-o em uma 

situação real, atuando como protagonista nesse processo e praticando também o letramento 

científico (Trevisan; Amaral, 2016, p.453). 

Tanto o desenvolvimento do protagonismo quanto do letramento científico são metas 

estabelecidas na BNCC e pelo RCRMJF. Neste sentido, espera-se que o estudante seja capaz 

de: 

“[...] lidar com as informações cada vez mais disponíveis, atuar com 

discernimento e responsabilidade nos contextos das culturas digitais, aplicar 

o conhecimento para resolver problemas, ter autonomia para tomar decisões, 

ser proativo para identificar os dados de uma situação e buscar solução[...]” 

(Brasil, 2017, p. 14). 

 

Desse modo, o protagonismo pode ser compreendido como uma ação educativa que 

envolve os estudantes na resolução de questões que perpassam seu cotidiano, bem como na 

solução de problemas concretos vivenciados por eles (Costa; Guedes; Alberto, 2020). Por sua 

vez, o letramento científico envolve a mobilização do conhecimento para melhor compreender 

fenômenos sociais e para agir criticamente perante questões sociais, econômicas, ambientais e 

culturais (Silva et al, 2018). 

O próximo verbo dessa habilidade é propor, também indica a possibilidade de se 

trabalhar na perspectiva do protagonismo do estudante e do desenvolvimento do letramento 

científico, além de permitir um diálogo com as perspectivas CTSA e o ensino investigativo. O 

verbo propor é considerado complexo na Taxonomia de Bloom Revisada, estando no último 

nível, na categoria criar. Nesse caso, requer que o estudante seja capaz de escolher, combinar e 
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planejar invenções de recursos ou equipamentos, inspirados nas máquinas simples, com a 

finalidade de facilitar a realização de tarefas cotidianas. De acordo com Galhardi e Azevedo 

(2013), criar exige do estudante a capacidade de reunir elementos para formar um todo coerente 

e funcional, integrando e combinando ideias em um produto, plano ou proposta nova. 

Na perspectiva do ensino investigativo, o estudante pode ser motivado a “desenvolver 

ações de intervenção para melhorar a qualidade de vida individual, coletiva e socioambientais” 

(Juiz de Fora, 2020), considerando que as máquinas simples possuem implicações em nosso 

cotidiano e estão presentes em todos setores da sociedade atualmente, gerando impactos 

positivos e negativos. Daí, a importância de o estudante conseguir associar e mobilizar o 

conhecimento científico frente às questões sociais, políticas, culturais, ambientais, econômicas 

e educativas. 

Consideramos que o ensino de Ciências da Natureza deve estar comprometido também 

com temáticas relacionadas aos aspectos tecnológicos, sociais e ambientais, favorecendo a 

construção de espaços educacionais democráticos, críticos e contextualizados, voltados à 

formação de estudantes autônomos, capazes de tomar decisões fundamentadas em 

conhecimentos científicos e tecnológicos (Santos; Mortimer, 2002).  

A composição do código alfanumérico da segunda habilidade (EF07CI02XMG) 

evidencia que ela foi modificada pelo CRMG a partir da BNCC e reproduzida integralmente 

pelo RCRMJF com base no CRMG. O Quadro 16 apresenta a redação dessa habilidade na 

BNCC e no RCRMJF. 

Quadro 16 - Habilidade proposta pela BNCC e RCRMJF. 

Habilidade na BNCC Habilidade no RCRMJF 

(EF07CI02) Diferenciar temperatura, 

calor e sensação térmica nas diferentes 

situações de equilíbrio termodinâmico 
cotidianas (Brasil, 2017, p.347). 

(EF07CI02XMG) Diferenciar 

temperatura, calor e sensação térmica nas 

diferentes situações de equilíbrio 
termodinâmico cotidianas estabelecendo 

relações entre eles (Juiz de Fora, 2020, 

p.459, grifos nosso). 
     Fonte: Brasil (2017); Juiz de Fora (2020). 

 

 Essa habilidade apresenta os verbos diferenciar e estabelecer, situados em níveis 

cognitivos diferentes. O verbo diferenciar encontra-se no quarto nível da Taxonomia de Bloom 

Revisada, na categoria analisar (quadro 2), configurando-se, portanto, em um nível mais baixo 
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em relação aos verbos da primeira habilidade, discutida anteriormente. Já o verbo estabelecer 

situa-se no segundo nível da Taxonomia de Bloom Revisada, na categoria entender (Ferraz; 

Belhot, 2010), estando, assim, em uma categoria inferior à do verbo diferenciar nessa 

habilidade.  Desse modo, podemos inferir que não houve aumento na complexidade dos verbos 

quando se comparam aqueles utilizados da primeira habilidade (EF07CI01XJF) com os 

empregados nesta habilidade (EF07CI02XMG).  

A habilidade (EF07CI02XMG) apresenta uma ampliação exigindo que o estudante 

consiga analisar, reconhecer e classificar temperatura, calor e sensação térmica em diferentes 

situações cotidianas de equilíbrio termodinâmico, bem como compreender a relação entre esses 

conceitos. A articulação desses conceitos com situações do cotidiano pode não ser simples para 

o estudante, pois tratam de conteúdos novos para o sétimo ano e envolvem conceitos abstratos 

que podem se mostrar desafiadores para estudantes ainda em desenvolvimento (Alves; Bargos; 

Romão, 2024). Além disso, a área da termodinâmica tem origem fenomenológicas e é 

considerada complexa, pois, na maioria das vezes, o estudante não consegue imaginar como os 

fenômenos ocorrem, o que pode ocasionar dificuldades na aprendizagem desse conceito (Bispo; 

Rodrigues, 2019). 

No entanto, essa habilidade permite um trabalho na perspectiva da contextualização, por 

meio da construção de modelos explicativos, da experimentação e da investigação, podendo 

colaborar com a aprendizagem dos estudantes. Nesse sentido, Bispo e Rodrigues (2019) 

afirmam que a experimentação pode facilitar a compreensão da termodinâmica pelos 

estudantes. Apesar disso, ressaltamos que a experimentação não deve se limitar à simples 

manipulação ou observação, mas envolver a resolução de um problema, proporcionando 

espaços para reflexão, relatos, discussões, ponderações e explicações, promovendo também 

uma investigação científica (Carvalho et al., 2009). Nesse aspecto, oportunizar que os 

estudantes desenvolvam e expliquem os experimentos faz com que o deixem de ser meros 

telespectadores e receptivos de conhecimento, abandonando a passividade e tornando-se 

sujeitos ativos e atuantes na aprendizagem (Silva et al., 2020). 

Do mesmo modo, reconhecemos a importância da contextualização no processo de 

ensino e de aprendizagem, contudo, é necessário concebê-la como um princípio norteador para 

o ensino de Ciências da Natureza, o que significa um entendimento mais complexo do que a 

simples exemplificação do cotidiano ou mera apresentação superficial de contextos, sem uma 
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problematização que, de fato, provoque a busca por compreensão dos conteúdos estudados 

(Wartha; Silva; Bejarano, 2013). Nesse sentido, torna-se necessário aliar os conceitos de 

temperatura, calor, sensação térmica e equilíbrio termodinâmico a situações reais vivenciadas 

pelos estudantes. 

Além disso, para a compreensão dos conteúdos relacionados a calor e a temperatura, é 

necessário que os estudantes possuam conceitos prévios, como o entendimento de matéria e de 

sua constituição por pequenas partículas, tais como os átomos e moléculas, compreendendo que 

essas partículas estão em constantes movimentos (Silva et al., 2020). Esta constatação reforça 

a importância de se trabalhar os conceitos químicos de acordo com a tríade proposta por 

Johnstone (2000).  

Contudo, Reinaldo e Caldeira (2023) afirmam ter identificado que, na BNCC, os objetos 

de conhecimento e habilidades relacionados ao estudo da Química foram abordados em todos 

os seguimentos dos Anos Finais do Ensino Fundamental, porém, essa abordagem enfatiza 

majoritariamente apenas um dos níveis de representação do conhecimento químico, o 

macroscópico, situação também percebida no RCRMJF. Tal configuração pode caracterizar um 

entrave à aprendizagem de conhecimentos e ao desenvolvimento de habilidades relativas aos 

conceitos químicos em etapas posteriores. 

A terceira habilidade (EF07CI03XJF) foi modificada pelo RCRMJF a partir da BNCC, 

conforme podemos observar na composição de seu código alfanumérico, que apresenta a sigla 

XJF. A redação dessa habilidade na BNCC e no RCRMJF se encontra no Quadro 17. 

Quadro 17 - Habilidade proposta pela BNCC e RCRMJF. 

Habilidade na BNCC Habilidade no RCRMJF 

(EF07CI03) Utilizar o conhecimento das 

formas de propagação do calor para 

justificar a utilização de determinados 
materiais (condutores e isolantes) na vida 

cotidiana, explicar de funcionamento de 

alguns equipamentos (garrafa térmica, 

coletor solar etc.) e/ou construir soluções 

tecnológicas a partir desse conhecimento 

(Brasil, 2017, p.347). 

(EF07CI03XJF) Utilizar o conhecimento 

das formas de propagação do calor para 

justificar a utilização de determinados 
materiais (condutores e isolantes) na vida 

cotidiana, explicar o princípio de 

funcionamento de alguns equipamentos 

(garrafa térmica, coletor solar combustão, 

decomposição, ebulição, evaporação, 

digestão, respiração, etc.) e/ou construir 

soluções tecnológicas a partir desse 

conhecimento (Juiz de Fora, 2020, p. 459, 

grifos nosso). 
     Fonte: Brasil (2017); Juiz de Fora (2020). 
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A habilidade (EF07CI03XJF) apresenta-se de forma bastante extensa, sendo composta 

por quatro verbos: utilizar; justificar; explicar e construir. Os verbos utilizar e justificar estão 

no quinto nível, na categoria avaliar da Taxonomia de Bloom Revisada (quadro 2). A categoria 

avaliar foi discutida na primeira habilidade, mostrando que o estudante deve assumir o papel 

ativo no processo de ensino e de aprendizagem ao longo do Ensino Fundamental, mobilizando 

o conhecimento científico nas mais variadas demandas de sua vida. Para Sasseron (2015), é 

necessário possibilitar ao estudante papel ativo na busca de resoluções de problemas, 

favorecendo práticas e raciocínios de comparação, análise e avaliação visando a construção de 

conhecimentos científicos. 

Nessa habilidade, o estudante precisa utilizar o conhecimento das formas de propagação 

de calor, avaliando quais materiais condutores e isolantes devem ser empregados em situações 

cotidianas. Tal exigência requer uma tomada de decisão baseada em seus conhecimentos, indo 

ao encontro do que é proposto pelo letramento científico, pelo protagonismo do estudante, pelo 

ensino investigativo e pela perspectiva CTSA. Esta abordagem está em consonância com as 

diretrizes da BNCC, também adotadas pelo RCRMJF, que visam o compromisso com o 

desenvolvimento do letramento científico, atribuindo aos estudantes a capacidade de 

compreender, interpretar e transformar o mundo natural, social e tecnológico, fundamentados 

nos conhecimentos teóricos, agindo de forma responsável e tendo condições para intervir e 

influenciar situações que afetam na qualidade de vida individual e coletiva (Sperandio et al., 

2017). 

Outro verbo presente nessa habilidade é explicar, que se encontra no segundo nível da 

Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010), na categoria entender. Ao compará-lo 

com os outros presentes nessa habilidade, podemos inferir que não houve linearidade na 

progressão cognitiva, uma vez que esse verbo se encontra em uma categoria mais baixa em 

relação aos demais. De acordo com a Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010), é 

necessário, primeiramente, conhecer algo para, então, compreendê-lo e aplicá-lo em 

determinada situação, e assim por diante. Nessa habilidade, o estudante deve entender o 

funcionamento de alguns equipamentos, mobilizando conhecimentos previamente adquiridos 

para conseguir explicar, interpretar e utilizar informações relacionadas com esse conhecimento. 

O último verbo dessa habilidade é construir, que se encontra no nível mais elevado da 

Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz: Belhot, 2010), na categoria criar. De acordo com 
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Galhardi e Azevedo (2013, p.245), criar consiste no “ato de juntar elementos para formar um 

todo coerente e funcional, integrando e combinando ideias em um produto, plano ou proposta 

nova”. Nessa habilidade, espera-se que o estudante utilize o conhecimento para elaborar 

soluções tecnológicas, considerando situações cotidianas associadas aos fatores que 

influenciam na temperatura. 

Essa habilidade propicia uma oportunidade de se trabalhar a contextualização e a 

perspectiva CTSA, motivando o estudante a conhecer o clima e temperatura de sua região, 

avaliando quais objetos seriam mais adequados, incluindo aplicações tecnológicas e processos 

de produção econômica e industrial, criando soluções responsáveis e ética que atendam às 

demandas cotidianas. Tal direcionamento pode resultar em estudantes comprometidos com os 

aspectos tecnológicos, sociais e ambientais, bem como autônomos para tomar decisões que 

envolvam saberes científicos e tecnológicos (Santos; Mortimer, 2002). Acreditamos que o 

conhecimento dos conceitos e a prática da Ciência e da Tecnologia promovem a possibilidade 

de ampliar a compreensão sobre o mundo, auxiliando os estudantes compreenderem o contexto 

em que estão inseridos (Rodrigues; Linsingen; Cassini, 2019). Pois, para o RCRMJF, é 

importante que os conceitos sejam abordados de forma contextualizada, permitindo que o 

estudante compreenda melhor os fenômenos de seu cotidiano e reconheça a interdependência 

dos fatores sociais, ambientais, tecnológicos, éticos, humanos e científicos (Juiz de Fora, 2020). 

A próxima habilidade (EF07CI04) foi copiada da BNCC sem alterações com a seguinte 

proposição:  

Avaliar o papel do equilíbrio termodinâmico para a manutenção da vida na 

Terra, para o funcionamento de máquinas térmicas e em outras situações 

cotidianas (Juiz de Fora, 2020, p. 459). 
 

 Essa habilidade também apresenta o verbo avaliar, já discutido anteriormente. A 

avaliação pode ser definida também com uma ação de realizar julgamentos baseados em 

critérios e padrões específicos (Galhardi; Azevedo, 2013). Nessa habilidade, o estudante deve 

avaliar o papel do equilíbrio termodinâmico tanto para a manutenção da vida na Terra quanto 

para o funcionamento de máquinas térmicas e outras situações cotidianas. Ele deve ser capaz 

de identificar as características ambientais necessárias para que haja vida, entendendo que as 

ações humanas, com a utilização de máquinas térmicas e de equipamentos industriais e 

tecnológicos, têm influência direta na manutenção e na qualidade da vida no planeta. 
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Essa habilidade sinaliza a possibilidade de se trabalhar com modelos didáticos ou 

representativos que permitem identificar as condições são necessárias para a manutenção da 

vida na Terra, bem como os fatores e as ações que podem influenciar e/ou alterar essa 

manutenção, tais como alterações no fluxo de energia nos seres vivos, alterações climáticas, 

aquecimento global e suas implicações socioambientais. Nesse sentido, a BNCC também 

propõe a “a construção de modelos explicativos” como uma possibilidade de os estudantes 

fundamentarem – se no conhecimento científico, buscando soluções para os problemas 

cotidianos usando diferentes ferramentas (Brasil, 2017, p. 326). 

Quirino e Hussein (2016) também defendem que os modelos representativos, quando 

incorporados à metodologia de ensino, podem promover maior participação do estudante em 

sala de aula e, consequentemente, na construção do conhecimento, pois trazem uma ideia 

concreta do objeto de estudo, facilitando a compreensão de assuntos teóricos. Porém, esses 

modelos não podem ser apenas uma representação aleatória, mas uma oportunidade de se 

trabalhar o conhecimento científico de forma contextualizada com a realidade do estudante, 

instigando-o a buscar soluções para as questões cotidianas, conforme propõe esta habilidade. 

Além disso, acreditamos que:  

A noção de modelo científico é essencial para a Ciência assim como deveria 

ser a noção de modelo didático para o Ensino de Ciências, não sendo possível 

conceber a noção de modelo didático sem antes desenvolvermos uma ideia 

sobre os modelos científicos e as suas relações com as teorias e com a 

realidade. Essa é uma observação importante, pois, no processo da 

transposição didática são os modelos científicos que emprestam alguns de seus 

fundamentos aos modelos didáticos, que por sua vez aparecem em uma nova 

linguagem, mais intuitiva, mais próxima da linguagem dos alunos iniciantes 

(Silva; Castelli, 2020, p.2). 

 

Além de trabalhar com a construção de modelos representativos, é possível desenvolver 

essa habilidade na perspectiva do ensino investigativo, promovendo oportunidades para que o 

estudante entenda como o funcionamento das máquinas térmicas modifica a vida do ser humano 

e de outras espécies, bem como proponha soluções para esses problemas. Dessa forma, 

favorece-se o desenvolvendo da quarta competência específica da área Ciências da Natureza 

indicada pela BNCC, inserida também no RCRMJF, que envolve avaliar aplicações e 

implicações da ciência e tecnologia, analisando os impactos sociais, ambientais e políticos da 

ciência e da tecnologia, propondo soluções para os desafios contemporâneos, incluindo aqueles 

relacionados ao mundo do trabalho (Juiz de Fora, 2020). 
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A próxima habilidade (EF07CI05XJF) também foi modificada pelo RCRMJF a partir 

da BNCC. Sua redação, tanto na BNCC quanto no RCRMJF, encontra-se no Quadro 18 a 

seguir. 

Quadro 18 - Habilidade proposta pela BNCC e RCRMJF. 

Habilidade na BNCC Habilidade no RCRMJF 

(EF07CI05) Discutir o uso de diferentes 

tipos de combustível e máquinas térmicas 

ao longo do tempo, para avaliar avanços, 

questões econômicas e problemas 

socioambientais causados pela produção e 

uso desses materiais e máquinas (Brasil, 

2017, p. 347). 

(EF07CI05XJF) Discutir o uso de 

diferentes tipos de combustível e 

máquinas térmicas ao longo do tempo, 

para avaliar avanços, questões 

econômicas e problemas socioambientais 

utilização sustentável causados pela 

produção e uso desses materiais e 

máquinas (Juiz de Fora, 2020, p. 459, 

grifos nosso). 
     Fonte: Brasil (2017); Juiz de Fora (2020). 

 

A última habilidade (EF07CI06) foi copiada e mantida idêntica à BNCC com a seguinte 

proposição:  

(EF07CI06) Discutir e avaliar mudanças econômicas, culturais e sociais, tanto 

na vida cotidiana quanto no mundo do trabalho, decorrentes do 

desenvolvimento de novos materiais e tecnologias (como automação e 

informatização) (Juiz de Fora, 2020, p. 459). 

  

As habilidades (EF07CI05XJF) e (EF07CI06) apresentam os verbos discutir e avaliar, 

ambos já analisados em habilidades anteriores. Essas habilidades continuam exigindo que o 

estudante seja capaz de realizar julgamentos fundamentados em critérios acerca de questões 

sociais, econômicas, ambientais e tecnológicas, envolvendo tipos de combustíveis, máquinas 

térmicas, automação e informatização. Porém, a habilidade (EF07CI05XJF) apresenta uma 

ampliação ao enfatizar a sustentabilidade. 

Essas habilidades sugerem que o estudante precisa entender e avaliar as implicações da 

ciência e da tecnologia sobre sua vida, na vida de outras pessoas e no meio ambiente, além de 

ser capaz de posicionar-se de forma ética e responsável, considerando o bem comum e a 

sustentabilidade. Deve, ainda, estar atento às situações e aos dilemas decorrentes das inter-

relações entre ciência, tecnologia e atividades sociais, econômicas e políticas, bem como os 

riscos envolvidos nas aplicações técnico-científicas (Martins; Paixão, 2011). Acreditamos que 

a interação entre ciência, tecnologia e sociedade propicia o desenvolvimento de valores e ideais 

por meio de estudo de temas locais, políticas públicas e temas globais (Santos; Mortimer, 2002).  
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A partir das habilidades (EF07CI05XJF) e (EF07CI06), podemos perceber que tanto a 

BNCC quanto o RCRMJF indicam um trabalho voltado também na perspectiva CTSA, 

propondo uma articulação do conhecimento científico com as questões sociais, tecnológicas e 

ambientais, para que o estudante consiga tomar decisões pautadas  na ética, na sustentabilidade 

e no bem coletivo, com autonomia e responsabilidade a respeito de temas como por exemplos, 

tipos de combustíveis, máquinas térmicas e tecnologias, a exemplo da automação e da 

informatização. Nesse sentido, ambos os documentos, na perspectiva CTSA, defendem uma 

formação cidadã, permitindo a reflexão e a tomada de decisões conscientes e sensíveis nos 

debates que se entrelaçam com a ciência e a tecnologia (Batista; Pereira, 2023). Essa formação 

cidadã, associada ao desenvolvimento de atitudes e valores, é requerido na sétima competência 

geral da BNCC, também adotada pelo RCRMJF: 

Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, 

negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e 

promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo 

responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em 

relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta (Juiz de Fora, 2020, p. 

438). 
  

O desenvolvimento dessa competência evidencia a relevância de um processo de ensino 

e de aprendizagem que vá além dos aspectos estritamente científicos, contemplando também as 

implicações do conhecimento em relação aos aspectos tecnológicos, sociais, ambientais, 

culturais e históricos, vivenciados na sociedade (Silva; Miranda Junior, 2021). Desse modo, 

notamos que essas habilidades abordam questões atuais que precisam ser trabalhadas no 

contexto escolar, uma vez que os combustíveis, a utilização de máquinas térmicas, 

equipamentos tecnológicos, como a automação e a informatização, se fazem presente em 

diversos campos da vida na sociedade. Além disso,  

Os combustíveis fósseis estão entre as substâncias que mais contribuíram para 

o desenvolvimento da sociedade e é um dos campos de grande abrangência 

nos estudos da química, desde a composição de sua matéria-prima, o petróleo, 

até as consequências ambientais causadas pelo aumento do consumo gradual 

do mesmo e a busca por combustíveis renováveis e menos poluentes. Assim, 

a temática combustível, além de ser atual, pode surgir como opção para 

contextualização no processo de ensino e aprendizagem de química, pois é um 

assunto que possibilita que vários conteúdos do programa da disciplina de 

química sejam trabalhados em sala de aula (Adams; Nunes, 2022, p. 138). 

 

 Defendemos que a contextualização pode ser um facilitador no processo de ensino e de 

aprendizagem, pois torna o conhecimento mais significativo e relevante para o estudante, uma 
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vez que procura relacionar os conteúdos escolares com situações vivenciadas, vinculadas à sua 

realidade e com possibilidade mobilização desse conhecimento em diferentes contextos de sua 

vida. Da mesma forma, Adams e Nunes (2022, p. 146) afirmam que “através da 

contextualização o educando é levado a fazer uma ponte entre a teoria e a prática, aproximando 

a escola do mundo real”. Portanto, o desenvolvimento dessas habilidades pode configurar-se 

como um caminho para o trabalho com a contextualização, já que abordam conceitos atuais e 

presentes no cotidiano do estudante. 

 A partir da análise das habilidades do sétimo ano, foi possível constatar que o verbo 

avaliar é o mais prevalente, estando presente em cinco das seis habilidades. De acordo com 

Trevisan e Amaral (2016, p. 453), avaliar “é emitir juízo de valor, após análises e ou sínteses 

efetuadas”, em uma situação em que o estudante é convidado a fazer um julgamento ou emitir 

um parecer, com base em evidências. Desse modo, podemos perceber que, nessas habilidades, 

verbo avaliar requer do estudante a capacidade de realizar julgamentos baseados em critérios, 

ou seja, o estudante precisa lançar mão de um posicionamento respaldado pelo conhecimento 

e, ao mesmo tempo, ter autonomia para mobilizar esse saber diante das demandas da vida 

contemporânea, exercitando também o letramento científico. 

Prosseguindo a análise, ao compararmos as habilidades desse segmento com as do ano 

anterior, o sexto ano, observa-se uma elevação tanto na complexidade dos verbos quanto dos 

conceitos, indicando uma progressão da aprendizagem, conforme defendem a BNCC e o 

RCRMJF ao indicarem que essa progressão pode estar relacionada aos processos cognitivos 

expressos pelos verbos, bem como aos objetos de conhecimento e aos modificadores, expressos 

pelos conteúdos e contextos, respectivamente (Brasil, 2017; Juiz de Fora, 2020). 

Diante do exposto, buscando contemplar os níveis cognitivos dos verbos da Taxonomia 

de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010) e os níveis de representação do conhecimento 

químico propostos por Johnstone (2000), sugerimos a organização das habilidades desse 

seguimento da seguinte forma:                                               

(EF07CI02XMG) Diferenciar temperatura, calor e sensação térmica nas 

diferentes situações de equilíbrio termodinâmico cotidianas estabelecendo 

relações entre eles. 

 

(EF07CI05XJF) Discutir o uso de diferentes tipos de combustível e máquinas 

térmicas ao longo do tempo, para avaliar avanços, questões econômicas e 

problemas socioambientais utilização sustentável causados pela produção e 

uso desses materiais e máquinas. 
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(EF07CI06) Discutir e avaliar mudanças econômicas, culturais e sociais, tanto 

na vida cotidiana quanto no mundo do trabalho, decorrentes do 

desenvolvimento de novos materiais e tecnologias (como automação e 

informatização). 

 

(EF07CI04) Avaliar o papel do equilíbrio termodinâmico para a manutenção 

da vida na Terra, para o funcionamento de máquinas térmicas e em outras 

situações cotidianas. 

 

(EF07CI01XJF) Discutir a aplicação, ao longo da história, das máquinas 

simples e propor soluções e invenções para a realização de tarefas mecânicas 

cotidiano. (alavancas, roldanas, engrenagens, plano inclinado). 

 

(EF07CI03XJF) Utilizar o conhecimento das formas de propagação do calor 

para justificar a utilização de determinados materiais (condutores e isolantes) 

na vida cotidiana, explicar o princípio de funcionamento de alguns 

equipamentos (garrafa térmica, coletor solar combustão, decomposição, 

ebulição, evaporação, digestão, respiração, etc.) e/ou construir soluções 

tecnológicas a partir desse conhecimento (Juiz de Fora, 2020, p. 459). 

 

Essa ordenação, ao respeitar os níveis de complexidade cognitiva presentes na 

Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010), mostra-se importante por permitir que 

o estudante avance de forma gradativa, ou seja, do nível mais simples ao mais elaborado. Além 

disso, compreendemos que a articulação dos três níveis de representação do conhecimento 

propostos por Johnstone (2000) favorece o avanço progressivo do estudante no processo de 

aprendizagem dos conceitos químicos ao longo de sua trajetória escolar. 

 

5.3.3 Oitavo ano do Ensino Fundamental 

De acordo com a legislação vigente para o Ensino Fundamental, os estudantes dos Anos 

Finais têm, em média, de 11 (onze) a 14 (quatorze anos), podendo essa faixa etária variar em 

razão de fatores como reprovação, evasão e abandono. Nesse contexto, os estudantes do oitavo 

têm, em média, 13 (treze anos). Essa etapa escolar é marcada por grandes desafios para o 

estudante, que precisa  apresentar  maior grau de autonomia e de abstração, tanto nas ações 

quanto no pensamento, a fim de  enfrentar  desafios mais complexos, como estabelecer relações 

mais profunda entre  ciência,  natureza,  tecnologia e sociedade, mobilizando o conhecimento 

científico e tecnológico com ética e responsabilidade para compreender diferentes fenômenos 

que acontecem no mundo, no ambiente, na dinâmica da natureza e em  seu entorno (Juiz de 

Fora, 2020). 
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Para que o estudante alcance essas ações no oitavo ano, área Ciências da Natureza na 

Unidade Temática Matéria e energia, o RCRMJF propõe as seguintes habilidades: 

(EF08CI01XJF) Identificar e classificar diferentes fontes (renováveis e não 

renováveis) e tipos de energia utilizados em residências, comunidades ou 

cidades e analisar os impactos ambientais gerados em Juiz de Fora e no Estado 

de Minas Gerais. 

 

(EF08CI02XJF) Construir circuitos elétricos com pilha/bateria, fios e lâmpada 

ou outros dispositivos e compará-los a circuitos elétricos residenciais, 

compreendendo as instalações elétricas de nossas casas como um grande 

circuito. 

 

(EF08CI03) Classificar equipamentos elétricos residenciais (chuveiro, ferro, 

lâmpadas, TV, rádio, geladeira etc.) de acordo com o tipo de transformação 

de energia (da energia elétrica para a térmica, luminosa, sonora e mecânica, 

por exemplo). 

 

(EF08CI04) Calcular o consumo de eletrodomésticos a partir dos dados de 

potência (descritos no próprio equipamento) e tempo médio de uso para 

avaliar o impacto de cada equipamento no consumo doméstico mensal. 

 

(EF08CI05) Propor ações coletivas para otimizar o uso de energia elétrica em 

sua escola e/ou comunidade, com base na seleção de equipamentos segundo 

critérios de sustentabilidade (consumo de energia e eficiência energética) e 

hábitos de consumo responsável. 

 

(EF08CI06) Discutir e avaliar usinas de geração de energia elétrica 

(termelétricas, hidrelétricas, eólicas etc.), suas semelhanças e diferenças, seus 

impactos socioambientais, e como essa energia chega e é usada em sua cidade, 

comunidade, casa ou escola (Juiz de Fora, 2020, p.462). 

 

Nessas habilidades iremos destacar os verbos, os objetos do conhecimento e contextos, 

conforme indica o Quadro 19 abaixo. 

Quadro 19 - Categorização das habilidades do 8º ano do RCRMJF. 

Habilidades Verbos Objetos do conhecimento Contexto 

 

(EF08CI01XJF) Identificar  

Classificar 

Analisar 

Fontes renováveis e não 

renováveis, Tipos de 

energia e Impactos 

ambientais. 

Residências, 

comunidades ou 

cidades; Juiz de Fora 

e no Estado de Minas 

Gerais. 

(EF08CI02XJF) Construir 

Comparar 

Compreender 

Circuitos 

elétricos/Condução de 

corrente elétrica. 

 

Circuitos elétricos 

residenciais.  
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(EF08CI03) Classificar Transformação de 

energia. 

 

Equipamentos 

elétricos residenciais. 

(EF08CI04) Calcular   

Avaliar 

Potência/Consumo. Consumo de 

eletrodomésticos. 

 

(EF08CI05) Propor Energia 

elétrica/Sustentabilidade. 

 

Escolas e/ou 

comunidades. 

(EF08CI06) Discutir  

Avaliar 

Energia elétrica/Impactos 

socioambientais. 

 

Usinas de geração de 

energia elétrica. 

  Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

 No oitavo ano, o RCRMJF manteve a mesma quantidade de habilidades do sétimo ano. 

Observamos que duas dessas habilidades foram modificadas pelo RCRMJF a partir da BNCC, 

com ampliação do contexto, e algumas delas reúnem mais de um verbo em níveis cognitivos 

distintos, fato já identificado também no sexto e no sétimo ano. Desse modo, percebemos uma 

tendência do RCRMJF em não priorizar a hierarquia na complexidade dos verbos indicada pela 

Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010), uma vez que o ideal seria promover o 

aumento progressivo da complexidade desses verbos. 

 A primeira habilidade (EF08CI01XJF) foi modificada pelo RCRMJF a partir da BNCC, 

conforme indica a sigla XJF e como mostra o Quadro 20. 

Quadro 20 - Habilidade na BNCC e no RCRMJF. 

Habilidade na BNCC Habilidade no RCRMJF 

(EF08CI01) Identificar e classificar 

diferentes fontes (renováveis e não 

renováveis) e tipos de energia utilizados 

em residências, comunidades ou cidades 

(Brasil, 2017, p.349). 

EF08CI01XJF) Identificar e classificar 

diferentes fontes (renováveis e não 

renováveis) e tipos de energia utilizados 

em residências, comunidades ou cidades e 

analisar os impactos ambientais 

gerados em Juiz de Fora e no Estado de 

Minas Gerais Juiz de Fora, 2020, p. 462). 
     Fonte: Brasil (2017); Juiz de Fora (2020). 

 

 Pela análise da primeira habilidade (EF08CI01XJF), notamos que ela apresenta os 

verbos identificar, classificar e analisar situados em níveis cognitivos diferentes. O verbo 

identificar encontra-se no primeiro nível da Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 

2010), na categoria lembrar; classificar situa-se no segundo nível, na categoria entender; e 
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analisar está no quarto nível, na categoria analisar. Os verbos identificar e classificar também 

apareceram em habilidades do sexto, mantendo o mesmo nível de complexidade previsto na 

Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010).  

No entanto, essa habilidade apresenta ampliação do nível cognitivo dos verbos quando 

comparada à BNCC, pois acrescenta o verbo analisar, que se encontra em categoria mais 

elevada em relação aos verbos identificar e classificar. Nesse caso, podemos inferir que houve 

um aumento progressivo do nível cognitivo dos verbos. Apesar disso, chamamos a atenção para 

o fato de ter ocorrido a passagem direta do segundo nível para o quarto, sem contemplar o 

terceiro nível, categoria correspondente à categoria aplicar, na mesma habilidade. 

Consideramos importante que o estudante avance progressivamente na construção dos 

conceitos; assim, sugerimos tenha a oportunidade de conhecer, entender e aplicar o 

conhecimento em uma situação específica, para que, em etapa posterior, possa analisá-lo. 

 Nesta habilidade (EF08CI01XJF) o estudante precisa identificar e classificar diferentes 

fontes e tipos de energia utilizadas em residências, comunidades e escolas. Essas ações 

demandam níveis cognitivos mais baixos, pois os verbos identificar (lembrar) e classificar 

(entender) exigem, respectivamente, a memorização e a utilização do conhecimento em uma 

situação específica (Lopes; Leite, 2024). Já analisar é considerado de alta demanda cognitiva 

(Ribeiro; Cintra; Marques, 2021) e, nessa habilidade, requer do estudante ações de análise e 

verificação antes da tomada de decisão, bem como o posicionamento fundamentado acerca dos 

impactos ambientais, tanto na cidade de Juiz de Fora quanto no estado de Minas Gerais. No 

dicionário Michaelis online, analisar significa “discutir o valor de algo, verificando qualidades 

e defeitos; comentar, criticar, ponderar”, convergindo com a exigência dessa habilidade. 

 Nesse sentido, é importante destacar que as questões ambientais são motivos de 

discussões em todas as áreas do conhecimento, com o intuito de favorecer: 

A reflexão para hábitos mais sustentáveis no uso dos recursos naturais e 

científico-tecnológico quanto a produção de novas tecnologias e o 

desenvolvimento de ações coletivas de aproveitamento responsável dos 

recursos (Brasil, 2017, p. 326). 
 

Nessa perspectiva, essa habilidade proporciona a oportunidade de desenvolver o 

letramento científico e o protagonismo do estudante, além de favorecer uma abordagem na 

perspectiva CTSA e do ensino investigativo. O letramento científico demanda que o estudante 

não apenas conheça definições ou memorize informações, mas que seja capaz de contextualizar, 
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analisar criticamente e mobilizar o conhecimento em situações reais de sua vida (Soares, 2004; 

Sperandio et al, 2017). O ensino investigativo, por sua vez, privilegia o protagonismo do 

estudante na resolução de problemas, em situações nas quais possa formular perguntas, levantar 

hipóteses, realizar experimentações e construir explicações fundamentadas no conhecimento 

científico (Costa; Guedes; Alberto, 2020; Guedes et al., 2022). Já a abordagem na perspectiva 

CTSA visa o desenvolvimento de atitudes que possibilite ao estudante posicionar-se diante de 

assuntos de interesse pessoal, social e ambiental, em níveis regional, nacional e global (Martins; 

Paixão, 2011). Todas essas abordagens contribuem para que o estudante tenha um papel mais 

ativo na construção do conhecimento. Acreditamos, assim como Berbel (2011), que o 

engajamento do estudante em relação a novas aprendizagens, seja pela compreensão, pela 

escolha e pelo interesse, é fundamental para ampliar as possibilidades de exercício da liberdade 

e da autonomia na tomada de decisões em diferentes momentos da vida. Nesse sentido, torna-

se necessário criar condições para que o estudante possa: 

Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das 

ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e 

a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e 

resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos 

conhecimentos das diferentes áreas (Brasil, 2017, p.9). 
  

Assim, podemos perceber a importância de se promover ações que favoreçam o 

desenvolvimento e a prática do protagonismo estudantil, estimulando a autonomia necessária 

para aprender e para utilizar o conhecimento em sua vida. Essa perspectiva está alinhada ao que 

defende o RCRMJF, ao indicar que o estudante deve ser incentivado a exercer seu protagonismo 

e ter “sua voz ouvida e sua participação garantida no processo de aprendizagem” (Juiz de Fora, 

2020, p. 442). 

 A próxima habilidade (EF08CI02XJF) também foi modificada pelo RCRMJF a partir 

da BNCC, conforme podemos verificar no Quadro 21 a seguir. 

Quadro 21- Habilidade na BNCC e no RCRMJF. 

Habilidade na BNCC Habilidade no RCRMJF 

(EF08CI02) Construir circuitos elétricos com 

pilha/bateria, fios e lâmpada ou outros 

dispositivos e compará-los a circuitos 

elétricos residenciais (Brasil, 2017, p. 349). 

(EF08CI02XJF) Construir circuitos elétricos 

com pilha/bateria, fios e lâmpada ou outros 

dispositivos e compará-los a circuitos 

elétricos residenciais, compreendendo as 

instalações elétricas de nossas casas como 

um grande circuito (Juiz de Fora, 2020, p. 

462, grifos nosso). 

    Fonte: Brasil (2017); Juiz de Fora, 2020. 
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A habilidade (EF08CI02XJF) apresenta três verbos (construir, comparar e 

compreender) situados em níveis diferentes de complexidade. O verbo construir, que se 

encontra no sexto nível da Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010), na categoria 

criar, também foi utilizado em habilidades do sétimo ano nessa mesma categoria. Essa categoria 

é considerada a mais complexa, exigindo demanda cognitiva mais alta por parte do estudante. 

Já os verbos comparar e compreender estão no segundo nível, na categoria entender, 

considerada de baixa demanda cognitiva (Ribeiro; Cintra; Marques, 2021). Ao comparar os 

verbos desta habilidade, podemos inferir que, mais uma vez, o RCRMJF não manteve uma 

progressão na complexidade cognitiva dos verbos, conforme era esperado. 

Nesta habilidade (EF08CI02XJF), espera-se que o estudante seja capaz de construir 

circuitos elétricos utilizando diferentes dispositivos, como pilhas, baterias, fios e lâmpadas, e 

ainda, compará-los com circuitos elétricos residenciais, “compreendendo as instalações 

elétricas de nossas casas como um grande circuito elétrico” (Juiz de Fora, 2020, p. 462). Trata-

se de um indicativo da importância de se trabalhar com a experimentação e a construção de 

modelos e representação. Segundo Corrêa, Monnerat e Silva (2024), a experimentação prática 

nos conteúdos da área de Ciências da Natureza estimula a criatividade e a resolução de 

problemas, ações defendidas tanto pela BNCC quanto pelo RCRMJF. Além disso, a 

experimentação, quando articulada à problematização, busca facilitar a aprendizagem e 

despertar o interesse dos estudantes pelos conteúdos, incentivando-os a buscar soluções para o 

problema proposto e, consequentemente, tornando as aulas mais dinâmicas (Melo; Rocha, 

2023). 

 No que se refere aos conceitos de eletricidade, existem estudos mostrando que a 

abordagem experimental, articula ao uso de modelos representativos, tem favorecido o 

entendimento dos estudantes nessa temática, destacando a importância de proporcionar 

conhecimentos aplicáveis ao cotidiano (Mota; Santos; Rosa, 2023; Corrêa; Monnerat; Silva, 

2024).  Além disso,  

A compreensão de circuitos elétricos em série e paralelo, aliada à medição 

experimental de grandezas elétricas, capacita os estudantes a lidarem de 

maneira mais informada e segura com dispositivos eletroeletrônicos em suas 

vidas diárias (Corrêa; Monnerat; Silva, 2024, p.195). 

 

 O conhecimento adquirido nas aulas experimentais contextualizadas pode ser 

mobilizado pelo estudante em diversas situações, como, por exemplo para compreender que as 
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pilhas estão presentes em diferentes aparelhos, tais como calculadoras, relógios, microfones, 

lanternas, equipamentos médicos, brinquedos, dentre outros, e que necessitam de uma corrente 

elétrica mínima para funcionar (Cunha; Spohr, 2024). Assim, o estudante pode tornar-se capaz 

de optar por equipamentos que demandam melhor custo-benefício, exercendo o letramento 

científico e atuando na perspectiva CTSA. 

 Além disso, ressaltamos que esta habilidade contempla os níveis macroscópico e 

submicroscópico ao tratar de circuitos elétricos com pilhas e baterias. Nesse caso, o estudante 

precisa compreender a transferência de corrente elétrica e a conversão da energia química em 

energia luminosa, reconhecendo a participação de elétrons nesse processo. Essa compreensão 

pode ser favorecida pela utilização de sistemas conceituais hierarquicamente organizados e 

atividades que envolvam modelos experimentais de caráter demonstrativo e investigativo, que 

se configurando-se como estratégias promissoras para a transição entre os níveis do 

conhecimento químico (Melo; Silva, 2019). 

 A terceira habilidade (EF08CI03) é copiada integralmente da BNCC com a seguinte 

proposição:  

(EF08CI03) Classificar equipamentos elétricos residenciais (chuveiro, ferro, 

lâmpadas, TV, rádio, geladeira etc.) de acordo com o tipo de transformação 

de energia (da energia elétrica para a térmica, luminosa, sonora e mecânica, 

por exemplo) (Juiz de Fora, 2020, p. 462). 

 

 Ela traz novamente o verbo classificar que já estava presente na primeira habilidade 

(EF08CI01XJF), na categoria entender.  

 Nessa habilidade o estudante precisa estabelecer conexão entre equipamentos elétricos 

residenciais, considerando os diferentes tipos de transformação de energia envolvidos em seu 

funcionamento, o que favorece o seu protagonismo no processo de ensino e de aprendizagem. 

Nesse sentido, a abordagem dessas habilidades na perspectiva do ensino investigativo 

configura-se como uma estratégia importante para o desenvolvimento da autonomia e do 

protagonismo do estudante, uma vez que estimula a problematização, a formulação de hipótese 

e a busca por explicações e soluções para problemas, sustentadas pelos aportes da Ciência. 

Essa modalidade de ensino, ao colocar o estudante como protagonista na resolução de 

problemas e construção de seu conhecimento, favorece o desenvolvimento da autonomia 

intelectual e da criticidade, na medida em que possibilita a articulação entre conceitos 

científicos e situações do cotidiano por meio da reflexão e do diálogo (Carvalho, 2013). Nesse 
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sentido, é importante proporcionar um ensino que promova um olhar crítico, aprofundado e 

contextualizado sobre o conhecimento, no qual o estudante possa fazer inferências e apresentar 

informações acerca do mundo e do meio em que está inserido, fazendo uso das suas próprias 

palavras (Lopes; Leite, 2024). 

A próxima habilidade (EF08CI04) também foi copiada sem modificação da BNCC, 

propondo que o estudante seja capaz de “calcular o consumo de eletrodomésticos a partir dos 

dados de potência (descritos no próprio equipamento) e tempo médio de uso para avaliar o 

impacto de cada equipamento no consumo doméstico mensal” (Juiz de Fora, 2020, p. 462). 

Essa habilidade apresenta dois verbos (calcular e avaliar) situados em níveis diferentes 

de complexidade cognitiva, de acordo com a Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 

2010). O Verbo calcular encontra-se no terceiro nível, na categoria aplicar, enquanto o verbo 

avaliar está no quinto nível, na categoria avaliar. O verbo avaliar também aparece em 

habilidades do sexto e do sétimo ano, mantendo o mesmo nível de complexidade atribuído ao 

oitavo ano. Esperava-se é que a complexidade cognitiva dos verbos presentes nas habilidades 

aumentasse progressivamente a cada ano de escolaridade, de modo a manter a progressão da 

aprendizagem “expressa por verbos que indicam processos cada vez mais ativos ou exigentes”, 

indicada na BNCC (Brasil, 2017, p. 31) e mantida pelo RCRMJF.  

Nessa habilidade (EF08CI04), o estudante deverá calcular o consumo de 

eletrodomésticos e o tempo médio de uso para avaliar o impacto desses equipamentos no 

consumo doméstico mensal, o que possibilita a aplicação do conhecimento científico em 

atividades do cotidiano. Ambos os verbos presentes nessa habilidade requerem que o estudante 

mobilize seus conhecimentos em situações comuns de sua vida diária, colocando em prática o 

letramento científico e compreendendo os impactos da tecnologia na vida contemporânea. 

De acordo com Santos (2007), é necessário pensar em uma educação científica crítica, 

que aborde o letramento científico em sua função social para questionar modelos e valores que 

orientam o desenvolvimento científico e tecnológico em nossa sociedade. Desse modo, espera-

se que o estudante, ao desenvolver o letramento científico, possa participar das decisões 

democráticas sobre ciência e tecnologia e ainda, seja capaz de questionar o desenvolvimento 

tecnológico e seus impactos na vida das pessoas. 

Nesse sentido, a próxima habilidade traz a seguinte indicação: 

(EF08CI05) Propor ações coletivas para otimizar o uso de energia elétrica em 

sua escola e/ou comunidade, com base na seleção de equipamentos segundo 
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critérios de sustentabilidade (consumo de energia e eficiência energética) e 

hábitos de consumo responsável (Juiz de Fora, 2020, p. 462). 
 

Essa habilidade aborda a otimização do uso de energia elétrica e requer que o estudante 

mobilize o conhecimento científico para analisar   aspectos sociais e tecnológicos envolvidos 

nessa temática. Apresenta o verbo propor, situado no sexto nível da Taxonomia de Bloom 

Revisada, na categoria criar (Ferraz; Belhot, 2010), considerada de alta demanda cognitiva, pois 

propõe que o estudante seja capaz de articular diferentes elementos para criar uma nova visão, 

elaborar solução e apresentar novas alternativas (Costa; Martins, 2017). 

Nessa habilidade, o estudante precisa propor ações coletivas para otimizar o uso de 

energia em diferentes instâncias de sua vida, como a escola e a comunidade, colocando em 

pauta a sustentabilidade e o consumo responsável. Para isso, deverá mobilizar seus 

conhecimentos de forma ética e responsável para “agir pessoal e coletivamente com autonomia, 

responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base em 

princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários (Brasil, 2017, p.10). 

 Assim, em consonância com os princípios da perspectiva CTSA, o estudante deverá ter 

uma participação ativa na sociedade, atuando com responsabilidade e ética diante de questões 

sociais, científicas, ambientais e tecnológicas, comprometido com a sustentabilidade e com o 

bem-estar individual e coletivo em níveis nacional, regional e global (Martins; Paixão, 2011). 

 A última habilidade (EF08CI06) também foi copiada integralmente da BNCC, sem 

alterações, sugerindo que o estudante seja capaz de: 

(EF08CI06) Discutir e avaliar usinas de geração de energia elétrica 

(termelétricas, hidrelétricas, eólicas etc.), suas semelhanças e diferenças, seus 

impactos socioambientais, e como essa energia chega e é usada em sua cidade, 

comunidade, casa ou escola (Juiz de Fora, 2020, p.462). 

 

Essa habilidade também apresenta a perspectiva de desenvolver, no estudante, atitudes 

e valores comprometidos com as questões socioambientais, ao tratar das usinas de geração de 

energia e de seus impactos na sociedade e no meio ambiente. Apresenta dois verbos (discutir e 

avaliar) ambos situados no quinto nível da Taxonomia de Bloom Revisada, na categoria avaliar 

(Ferraz; Belhot, 2010), considerados de alta complexidade cognitiva, pois exigem que o 

estudante faça julgamentos a respeito das diferentes formas de geração de energia elétrica e 

quais são os seus impactos de forma global. 

A análise dessas habilidades permite identificar uma preocupação tanto da BNCC 

quanto do RCMPJF com as questões socioambientais e com a sustentabilidade nos Anos Finais 
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do Ensino Fundamental, visando a formação de estudantes capazes de atuar de maneira ativa 

em futuros debates acerca de questões e desafios que surgem na sociedade envolvendo 

dimensões políticas, econômicas, culturais, éticas e ambientais (Gaudêncio; Matsushita, 2020). 

Para que isso aconteça, é necessário um ensino contextualizado, que supere a simples 

transmissão de conteúdos e favoreça a atuação ativa do indivíduo na sociedade por meio da 

capacidade de tomar decisões (Ribeiro; Almeida, 2017). 

Além disso, destacamos a importância de se trabalhar na perspectiva da progressão 

cognitiva dos verbos, conforme a Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010), 

articulada a uma abordagem que contemple os três níveis do conhecimento químico propostos 

Johnstone (2000). No entanto, notamos que, nesta etapa de escolarização, o RCRMJF não 

contemplou uma progressão hierárquica linear da complexidade cognitiva dos verbos, uma vez 

que organizou algumas habilidades com mais de um verbo situado em níveis diferentes de 

complexidades e ainda, utilizou verbos de maior exigência cognitiva sem uma progressão clara. 

Além disso, manteve a maioria das habilidades no nível macroscópico, não apresentando 

nenhuma habilidade no nível representacional.  

Assim, propomos a seguinte organização das habilidades, respeitando o nível de 

complexidade dos verbos em cada categoria: 

(EF08CI01XJF) Identificar e classificar diferentes fontes (renováveis e não 

renováveis) e tipos de energia utilizados em residências, comunidades ou 

cidades e analisar os impactos ambientais gerados em Juiz de Fora e no Estado 

de Minas Gerais. 

 

(EF08CI03) Classificar equipamentos elétricos residenciais (chuveiro, ferro, 

lâmpadas, TV, rádio, geladeira etc.) de acordo com o tipo de transformação 

de energia (da energia elétrica para a térmica, luminosa, sonora e mecânica, 

por exemplo). 

 

(EF08CI06) Discutir e avaliar usinas de geração de energia elétrica 

(termelétricas, hidrelétricas, eólicas etc.), suas semelhanças e diferenças, seus 

impactos socioambientais, e como essa energia chega e é usada em sua cidade, 

comunidade, casa ou escola. 

 

(EF08CI02XJF) Construir circuitos elétricos com pilha/bateria, fios e lâmpada 

ou outros dispositivos e compará-los a circuitos elétricos residenciais, 

compreendendo as instalações elétricas de nossas casas como um grande 

circuito. 

 

(EF08CI04) Calcular o consumo de eletrodomésticos a partir dos dados de 

potência (descritos no próprio equipamento) e tempo médio de uso para 

avaliar o impacto de cada equipamento no consumo doméstico mensal. 
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(EF08CI05) Propor ações coletivas para otimizar o uso de energia elétrica em 

sua escola e/ou comunidade, com base na seleção de equipamentos segundo 

critérios de sustentabilidade (consumo de energia e eficiência energética) e 

hábitos de consumo responsável 

(Adaptado de Juiz de Fora, 2020, p.462). 

 

A organização dos verbos em consonância com uma linearidade cognitiva é 

fundamental para que o estudante avance progressivamente no processo de ensino e de 

aprendizagem, em convergência com a Taxonomia de Bloom Revisada, que propõe um 

desenvolvimento cognitivo hierarquizado, iniciado por conceitos mais simples e que avança 

gradativamente para conceitos mais elaborados (Ferraz; Belhot, 2010). Do mesmo modo, é 

importante a abordagem dos conceitos de forma articulada, contemplando todos os níveis do 

conhecimento químico propostos por Johnstone (2000). 

  

5.3.4 Nono ano do Ensino Fundamental  

Ensino Fundamental tem duração de nove anos, sendo o nono ano, a última etapa deste 

seguimento, com estudantes em uma faixa etária média de 14 (quatorze) anos, não havendo 

histórico de repetência. Sendo assim, ao final dessa etapa espera se que os estudantes dominem 

a leitura, a escrita, a realização de cálculos e compreenda os conceitos que ampliarão sua visão 

de mundo, podendo assim, prosseguir para a próxima etapa de escolarização, o Ensino Médio. 

De acordo com o RCRMJF, nesta etapa de conclusão do Ensino Fundamental, os 

estudantes já são capazes de estabelecer uma relação mais profunda com a ciência, com a 

natureza, com a tecnologia e com a sociedade, conseguindo utilizar o conhecimento científico 

e tecnológico para compreender os fenômenos, conhecer o mundo, o ambiente e a dinâmica da 

natureza (Juiz de Fora, 2020). 

Neste contexto, para o nono ano, o RCRMJF na unidade temática Matéria e energia 

apresenta as seguintes habilidades:  

(EF09CI01) Investigar as mudanças de estado físico da matéria e explicar 

essas transformações com base no modelo de constituição submicroscópica. 

 

(EF09CI02) Comparar quantidades de reagentes e produtos envolvidos em 

transformações químicas, estabelecendo a proporção entre as suas massas. 

 

(EF09CI03) Identificar modelos que descrevem a estrutura da matéria 

(constituição do átomo e composição de moléculas simples) e reconhecer sua 

evolução histórica. 
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(EF09CI04) Planejar e executar experimentos que evidenciem que todas as 

cores de luz podem ser formadas pela composição das três cores primárias da 

luz e que a cor de um objeto está relacionada também à cor da luz que o 

ilumina. 

 

(EF09CI05) Investigar os principais mecanismos envolvidos na transmissão e 

recepção de imagem e som que revolucionaram os sistemas de comunicação 

humana. 

 

(EF09CI06) Classificar as radiações eletromagnéticas por suas frequências, 

fontes e aplicações, discutindo e avaliando as implicações de seu uso em 

controle remoto, telefone celular, raio X, forno de micro-ondas, fotocélulas 

etc. 

 

(EF09CI07) Discutir o papel do avanço tecnológico na aplicação das radiações 

na medicina diagnóstica (raio X, ultrassom, ressonância nuclear magnética) e 

no tratamento de doenças (radioterapia, cirurgia ótica a laser, infravermelho, 

ultravioleta etc.) (Juiz de Fora, 2020, p. 464). 
 

A seguir apresentaremos uma categorização dessas habilidades, no que se refere ao 

verbo, ao objeto do conhecimento e ao contexto no Quadro 22 abaixo. 

Quadro 22 - Categorização das habilidades do 9º ano. 

Habilidades Verbos Objetos do conhecimento Contexto 

 

(EF09CI01) Investigar e 

explicar 

Estados físicos da matéria Modelo de 

constituição 

microscópica 

(EF09CI02) Comparar 

Estabelece 

Transformações químicas Produtos e reagentes 

 

(EF09CI03) Identificar e 

reconhecer 

Estrutura da matéria Modelos 

(EF09CI04) Panejar 

Executar 

Luz Experimentos 

 

(EF09CI05) Investigar Imagem e som Comunicação humana 

 

(EF09CI06) Classificar 

Discutir 

Avaliar 

Radiações 

eletromagnéticas 

Controle remoto, 

telefone celular, forno 

de micro-ondas, 

fotocélulas 

(EF09CI07) Discutir Radiações, radioterapia, 

energia ótica a laser, 

infravermelho, ultravioleta 

Medicina diagnóstica 

  Fonte: Elaborado pela autora a partir do RCRMJF (Juiz de Fora, 2020). 
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Nesta etapa de escolarização, o RCRMJF copiou integralmente todas as habilidades da 

BNCC, sem realizar qualquer modificação. Segundo um dos integrantes da equipe técnica 

responsável pela elaboração do RCRMJF (Gustavo), a manutenção dessas habilidades idênticas 

às BNCC foi uma orientação da Secretaria de Educação: 

[...] a gente não poderia fazer nenhuma [...] modificação ou [...] exclusão das 

habilidades da BNCC. A gente poderia incluir alguma habilidade para atender 

as demandas da região [...]. Mas [...] excluir ou alterar a redação a gente não 

poderia. Então foi por isso que manteve a integralidade e foi por isso também 

que a gente teve dificuldade de dar mais cara para a rede porque se não ficaria 

uma quantidade gigantesca de habilidade (Gustavo). 
 

Pela afirmação do integrante da equipe técnica da área Ciências da Natureza, fica claro 

o motivo pelo o qual o RCRMJF não apresentou nenhuma proposição adicional para as 

habilidades do nono ano, na unidade temática Matéria e energia, pois este seguimento apresenta 

um número maior de habilidade em relação aos demais anos. Enquanto o sexto ano possui 

apenas quatro habilidades, sétimo e oitavo anos apresentam seis cada. 

Ao analisarmos a primeira habilidade “(EF09CI01) investigar as mudanças de estado 

físico da matéria e explicar essas transformações com base no modelo de constituição 

submicroscópica” (Juiz de Fora, 2020, p. 464), notamos que ela apresenta os verbos investigar 

e explicar, situados em níveis diferentes de complexidade cognitiva na Taxonomia de Bloom 

Revisada (Ferraz; Belhot, 2010). O verbo investigar encontra-se quarto nível, na categoria 

analisar, já o verbo explicar está posicionado no segundo nível, na categoria entender, que 

também ocorreu nos anos anteriores, conforme já discutido nas análises do sexto, do sétimo e 

do oitavo anos, sendo considerado um verbo de baixa demanda cognitiva. Enquanto, analisar é 

uma categoria considerada de alta demanda cognitiva (Ribeiro; Cintra; Marques, 2021). Nessa 

habilidade, requer que o estudante seja capaz de analisar as mudanças de estado físico da 

matéria, considerando sua constituição por partículas a nível molecular, e, ainda, compreenda 

as transformações químicas com base em modelos de constituição submicroscópica.  

De acordo com Rodrigues e Ferreira (2011), o desenvolvimento do conceito de matéria 

e de suas propriedades é fundamental para o estudo da Química, pois favorece a compreensão 

de vários fenômenos que ocorrem na natureza, bem como o entendimento das mudanças de 

estados físico, além de possibilitar o trabalho com modelos experimentais. Porém, 

Observa-se que a compreensão da estrutura da matéria, assim como dos seus 

estados físicos está, normalmente, apoiada no senso comum e no 

comportamento macroscópico das substâncias e materiais em geral, sendo 
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atribuído à matéria um determinado estado físico de acordo com as 

propriedades macroscópicas que o corpo apresenta (Rodrigues; Ferreira, 

2011, p. 2). 
  

Nesse sentido, Pozo e Crespo (2009) ressaltam que a maior parte dos estudantes 

raramente recorre ao modelo corpuscular em suas explicações sobre fenômenos químicos, seja 

em situações cotidianas ou em atividades escolares. Assim, 

[...] quando enfrentam um problema, recorrem espontaneamente a 

interpretações que descrevem o fenômeno a partir das propriedades 

macroscópicas da matéria, muito mais próximas das dimensões “físicas” do 

mundo real, frente às microscópicas do modelo corpuscular (Pozo; Crespo, 

2009, p. 147). 

 

Destacamos que no quinto ano, o RCRMJF propõe a seguinte habilidade que trata de 

mudanças de estado físico da matéria:  

(EF05CI02XJF) Aplicar os conhecimentos sobre as mudanças de estado físico 

da água para explicar o ciclo hidrológico e analisar suas implicações na 

agricultura, no clima, na geração de energia elétrica, no provimento de água 

potável e no equilíbrio dos ecossistemas regionais principalmente da Zona da 

Mata, relacionando a necessidade de conservação da água com o desperdício 

doméstico (Juiz de Fora, 2020, p.454). 

 

Ao compararmos essa habilidade do quinto ano com a primeira habilidade do nono ano, 

observamos que, no quinto ano, há quatro verbos em níveis diferentes de complexidade, de 

acordo com a Taxonomia de Bloom revisada (Ferraz; Belhot, 2010), enquanto, no nono ano, há 

apenas dois verbos, também posicionados em níveis diferentes. No quinto ano, tem um verbo 

na categoria aplicar (terceiro nível), dois verbos na categoria analisar (quarto nível), assim como 

ocorre no nono ano, e um verbo na categoria entender (segundo nível), que também ocorreu no 

nono ano. Desse modo, podemos inferir que não houve avanço na complexidade cognitiva de 

todos os verbos do quinto ano em relação ao nono ano, uma vez que ambos apresentaram verbos 

no quarto nível. 

Além disso, ressaltamos que o ideal seria a presença de um verbo por habilidade, com 

aumento progressivo da complexidade cognitiva, ou seja, “do mais simples para o mais 

elaborado” conforme é defendido pela Taxonomia de Bloom revisada (Ferraz; Belhot, 2010, p. 

422), pela BNCC ao defender que nas habilidades a “complexidade cresce progressivamente” 

(Brasil, 2017, p. 330), e pelo RCRMJF, que propõe um “aprofundamento progressivo” nas 

habilidades (Juiz de Fora, 2020, p. 443). 
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No entanto, ao compararmos a abordagem dos conceitos químicos nessas duas 

habilidades, percebemos que, do quinto para o nono ano, há uma maior exigência cognitiva 

para o estudante, que precisa ter compreensão do nível submicroscópico das transformações 

químicas, com base em modelos explicativos, além de considerar a constituição da matéria por 

partículas. Trata-se de uma demanda conceitual mais complexa, que, como discutido 

anteriormente, não se apresenta de forma simples para os estudantes.  

Uma das estratégias para facilitar a compreensão das transformações químicas é a 

abordagem desse tema na perspectiva do ensino investigativo, visto que essa metodologia 

procura promover o protagonismo do estudante, promovendo a interação, a criticidade e a busca 

por soluções para determinados problemas no decorrer do processo de ensino e de 

aprendizagem (Melo, et al., 2022). Essa modalidade de ensino proporciona diversas atividades, 

como por exemplo, a experimentação associada à problematização contextualizada. Contudo, 

é imprescindível destacar que “não basta propor uma situação que tenha uma dificuldade a ser 

resolvida, é imprescindível que essa problemática tenha relação com o contexto do alunado” 

(Melo et al., 2022, p. 273). 

 Desse modo, é fundamental que as atividades de caráter investigativo e experimental 

não se limitem apenas a nomeações e manipulações de vidrarias e reagentes, mas que viabilizem 

um espaço de reflexão, desenvolvimento e construção de ideias. Além disso, é importante que 

tais atividades sejam contextualizadas e estabeleçam relações significativas com a realidade do 

estudante. Entretanto, ressaltamos que contextualizar os conceitos químicos não é apenas 

promover uma ligação artificial entre o conhecimento e o cotidiano, ao contrário, esses 

conceitos devem possibilitar o exercício consciente do senso crítico frente às situações reais 

(Silva; Costa, 2019). 

 A segunda habilidade “(EF09CI02) Comparar quantidades de reagentes e produtos 

envolvidos em transformações químicas, estabelecendo a proporção entre as suas massas” (Juiz 

de Fora, 2020, p. 454) apresenta os verbos comparar e estabelecer, também em níveis diferentes 

de complexidade cognitiva. O verbo comparar encontra-se no segundo nível, na categoria 

entender e o verbo estabelecer está posicionado no terceiro nível, na categoria aplicar, de acordo 

com Taxonomia de Bloom revisada (Ferraz; Belhot, 2010).  

Ao compararmos essa segunda habilidade com a primeira, observamos que não houve 

progressão cognitiva dos verbos, já que os verbos da segunda habilidade estão em categorias 
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inferiores às da primeira, levando-se em conta a Taxonomia de Bloom Revisada, que prioriza 

o aumento linear da complexidade cognitiva e indica que, para “ascender a uma nova categoria, 

é preciso ter obtido um desempenho adequado na anterior” (Ferraz; Belhot, 2010, p. 422). 

Embora essa habilidade apresente verbos de baixa demanda cognitiva, nas categorias 

entender e aplicar (Ribeiro; Cintra; Marques, 2021), eles indicam a possibilidade de trabalhar 

na perspectiva do ensino investigativo e experimental, favorecendo o desenvolvimento do 

protagonismo e do letramento científico, com a oportunidade de se explorar os três níveis do 

conhecimento químico propostos por Johnstone (2000). Desse modo, faz-se necessário 

oportunizar aos estudantes vivenciarem práticas investigativas que estimulem e ampliem a 

curiosidade, a observação, o raciocínio lógico, a criatividade, a colaboração, garantindo que os 

fenômenos sejam compreendidos desde o seu contexto imediato até outros mais amplos (Branco 

et al., 2018). Assim, 

Compreender a ocorrência e os mecanismos das transformações químicas 

permite ainda o entendimento de muitos processos que ocorrem diariamente 

em nossas vidas, como o metabolismo, a ação de medicamentos, o cozimento 

de alimentos, entre tantos outros exemplos (Rosa; Schnetzler, 1998, p. 31). 
 

Além disso, esse conceito é fundamental para a compreensão de outros aspectos 

relacionados à cidadania, dentre os quais podemos destacar os impactos sociais, ambientais e 

econômicos decorrentes dos avanços industriais e tecnológicos presentes no cotidiano, 

constituindo-se, ainda, do ponto de vista epistemológico, como um dos conceitos centrais para 

o entendimento da Química (Rosa; Schnetzler, 1998). Portanto, o ensino das transformações 

químicas é essencial tanto para que os estudantes compreendam a natureza da matéria, sua 

capacidade de transformação e as aplicações práticas da Química em diversos contextos, quanto 

para a formação cidadã (Milaré; Marcondes; Rezende, 2014; Souza; Silva, 2023). 

Essa formação cidadã também é defendida pelo RCRMJF, ao indicar que o 

conhecimento científico é fundamental para que o estudante compreenda fenômenos cotidianos, 

busque soluções para os problemas comunitários e domésticos e opine sobre questões públicas, 

exercendo plenamente a cidadania (Juiz de Fora, 2020). Tal perspectiva está em consonância 

com os princípios do letramento científico, que se compromete com a criação de condições para 

a construção de um senso crítico e autônomo, preparando o estudante para enfrentar os desafios 

da sociedade contemporânea e mobilizar o conhecimento sempre que necessário (Martins; 

Nicolli, 2019). 



149 
 

 

 

O conceito de transformação química também foi tratado no sexto ano, conforme 

exposto no subcapítulo 5.3.1, contemplando apenas os níveis macroscópico e submicroscópico, 

sem considerar o nível representacional, de acordo Johnstone (2000). Entretanto, ao chegar no 

nono ano, observamos um avanço, pois o tratamento desse conceito indica a possibilidade de 

se trabalhar os três níveis do conhecimento químico, incluindo representacional, ao propor a 

comparação entre quantidades de “reagentes produtos envolvidos em transformações químicas” 

(Juiz de Fora, 2020, p. 464).  

A abordagem dos conceitos químicos articulada aos três níveis do conhecimento 

químico é defendida por diversos autores (Milaré; Pinho-Alves, 2010; Cedran et al., 2018; 

Fernandes; Locatelli, 2021; Reinaldo; Caldeira, 2023). Nesse sentido, abordagem ensino das 

transformações químicas deve ocorrer com base nos três níveis de representação da matéria 

propostos por Johnstone (2000) para favorecer a construção desse conceito de forma mais 

consistente (Kraisig; Braibante, 2019). 

A próxima habilidade “(EF09CI03) Identificar modelos que descrevem a estrutura da 

matéria (constituição do átomo e composição de moléculas simples) e reconhecer sua evolução 

histórica” (Juiz de Fora, 2020, p. 464), apresenta dois verbos (identificar e reconhecer), ambos 

situados no primeiro nível da Taxonomia de Bloom Revisada, na categoria lembrar, relacionada 

ao reconhecimento e à reprodução de ideias e conteúdos. Reconhecer envolve distinguir e 

selecionar determinada informação, enquanto reproduzir ou recordar está relacionado à busca 

por uma informação previamente memorizada (Ferraz; Belhot, 2010). 

Esse nível cognitivo está associado ao reconhecimento e à reprodução de ideias e 

conteúdos previamente aprendidos, referindo-se a fatos que não precisam ser entendidos ou 

combinados, apenas reproduzidos. Esse verbo apresenta uma ação elementar, que exige do 

estudante a mobilização de conhecimentos básicos sobre teorias e modelos (Trevisan; Amaral, 

2016; Marques; Nascimento; Souza, 2021) para o alcance do objetivo proposto pela habilidade. 

No entanto, considerando que as habilidades (EF09CI01 e EF09CI02) apresentaram verbos 

situados em categorias cognitivas mais elevadas, esperávamos, que nessa habilidade ocorresse 

um avanço em termos de complexidade cognitiva.   

Apesar dessa habilidade (EF09CI03) apresentar verbos de baixa demanda cognitiva 

(Ribeiro; Cintra; Marques, 2021), ela pode favorecer o desenvolvimento de um trabalho 

pautado na utilização de modelos explicativos, na abordagem do ensino investigativo e na 
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contextualização dos conteúdos. Entretanto, ressaltamos que, ao se referir aos modelos 

científicos, é fundamental compreender que: 

[...] eles não são cópia nem explicação incontestável da realidade. Eles são 

representações que explicam algo que não é visível a olho nu e que são aceitos 

pela comunidade científica como satisfatórios e coerentes, satisfazendo uma 

necessidade. Os processos de pesquisa em química são dependentes dos 

modelos e, portanto, o saber ciência implica a compreensão dessa questão do 

universo dos modelos (Kasseboehmer; Ferreira, 2013, p.160). 

 

Nesse sentido, Melo e Neto (2013), ao se referirem ao modelo atômico, destacam que 

ele não deve ser compreendido como uma descoberta definitiva, mas como uma construção 

científica elaborada com o propósito de explicar e prever fenômenos macroscópicos. Todo 

modelo, enquanto criação científica, fundamenta-se em experimentos, cálculos e simulações, 

sendo aceito na medida em que consegue explicar os fenômenos observados e reformulado 

quando deixa de fazê-lo. Assim, uma abordagem histórica pode favorecer a compreensão de 

que não existe um modelo único e correto, mas diferentes interpretações que evidenciam o 

caráter dinâmico da Química. 

 Nesse contexto, uma abordagem investigativa pode engajar o estudante na construção 

de modelos explicativos da estrutura da matéria, articulando-os às diferentes concepções de 

conhecimento científico próprio de cada época, compreendendo que ele se configura como 

“provisório, cultural e histórico” (Brasil, 2017, p. 324). Essa abordagem investigativa deve 

partir de situações-problemas que mobilizem os estudantes a participar do processo 

investigativo, buscando informações, elaborando modelos explicativos sobre fenômeno em 

estudo, contrastando-os e discutindo os resultados para a elaborar conclusões acerca do 

problema do problema investigado. Nessa perspectiva, “é fundamental que na abordagem 

investigativa os estudantes mobilizam os conhecimentos que já têm e busquem outros para 

propor modelos explicativos de modo a solucionarem o problema” (Wartha; Lemos, 2016, 

p.11). 

 Além disso, é importante promover momentos de discussões que ajude o estudante a 

relacionar o conceito abordado a contextos vivenciados dentro e fora da escola, oportunizando 

sua participação intelectualmente ativa nas atividades propostas (Wartha; Lemos, 2016). Isso 

se justifica, pois, “é muito mais difícil para os estudantes compreenderem um conceito quando 

este não se vincula a nenhuma situação real (Castro; Paiva; Silva, 2019, p. 113).  
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Essa dificuldade é evidenciada quando se aborda da estrutura do átomo, uma vez que 

esse conceito se distancia significadamente do mundo real do estudante, exigindo elevado nível 

de abstração para sua aprendizagem. Essa complexidade reforça a necessidade de criar modelos 

explicativos na abordagem desse conceito (França; Marcondes; Carmo, 2009), considerando, 

ainda, os três níveis do conhecimento químico propostos por Johnstone (2000).  

Nesta habilidade (EF09CI03), apesar de não se observar avanço no nível cognitivo dos 

verbos empregados, ela avançou em relação a abordagem dos conceitos químicos, uma vez que 

possibilita o trabalho com os três níveis de representação propostos por Johnstone (2000). Dessa 

forma, contempla aspectos teóricos mais abstratos do conhecimento químico, ao tratar dos 

modelos da constituição da matéria nos níveis atômico e molecular. 

 A próxima habilidade também apresenta dois verbos com a seguinte proposição: 

(EF09CI04) Planejar e executar experimentos que evidenciem que todas as 

cores de luz podem ser formadas pela composição das três cores primárias da 

luz e que a cor de um objeto está relacionada também à cor da luz que o 

ilumina (Juiz de Fora, 2020, p. 464). 
 

 Os dois verbos dessa habilidade estão em níveis cognitivos diferentes na Taxonomia de 

Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010): planejar está no sexto nível, na categoria criar, 

enquanto executar está no terceiro nível, na categoria aplicar.  O verbo criar é considerado de 

alta demanda cognitiva (Ribeiro; Cintra; Marques, 2021), pois requer que o estudante 

desenvolva ideias novas e originais utilizando conhecimentos e habilidades previamente 

adquiridos. Já o verbo executar, inserido na categoria aplicar, pressupõe que o estudante seja 

capaz de aplicar o conhecimento em uma situação específica ou em um novo contexto (Ferraz; 

Belhot, 2010). 

 Nesta habilidade (EF09CI04), o estudante é orientado a planejar e executar 

experimentos com o objetivo de compreender fenômenos relacionados à decomposição da luz, 

às misturas de cores e às pigmentações envolvidas na formação das cores. A experimentação 

pode ser uma oportunidade para que o estudante realize observações, teste suas ideias, colete 

evidências e construa conclusões (Bizzo, 2009), tornando-se protagonista no processo de ensino 

e de aprendizagem. Neste sentido,  

Destaca-se aqui a importância de enxergar a experimentação como uma 

atividade problematizadora que leve o aluno a pensar e a refletir sobre o 

problema em pauta, possibilitando a interação desses com os demais colegas 

de escola e a comunidade, tornando o aprendizado mais significativo e 
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prazeroso, uma vez que os novos conhecimentos se relacionam com os já 

adquiridos (Carvalho et al., 2018, p.63). 
 

Desse modo, evidencia a importância de incentivar as atividades experimentais na 

perspectiva do ensino investigativo, a fim auxiliar na compreensão crítica dos conteúdos. A 

experimentação deve contribuir para a construção de conceitos químicos, tanto por meio do 

manuseio e das transformações de substâncias, quanto pela reflexão teórica ao explicar 

fenômenos observados (Santos; Menezes, 2020). Assim, pode-se promover a curiosidade e a 

participação ativa do estudante, engajando-o em todas as etapas do processo educativo, desde 

o planejamento, passando pela elaboração e execução, até a avaliação das ações propostas, 

sempre de forma autônoma e socialmente comprometida (Costa; Guedes; Alberto, 2020; Dutra 

et al., 2024).   

 Outro ponto relevante em relação à experimentação é a contextualização, pois “a 

experimentação em sala de aula pode favorecer a compreensão de um problema relacionado ao 

cotidiano do estudante” (Leite, 2018, p. 63). Nessa perspectiva, Hoehne e Ribeiro (2013) 

utilizaram cromatografia em papel para revelar os diferentes pigmentos em canetinhas tipo 

hidrocor, empregando diferentes tipos de fase estacionária. Considerando que essas canetinhas 

fazem parte da rotina dos estudantes e que suas cores são feitas a partir da mistura de outros 

pigmentos, a atividade aproxima o conteúdo científico do cotidiano do estudante. De acordo 

com as autoras, a técnica é de fácil execução e favorece a compreensão de conceitos como 

substâncias e misturas, tipos de misturas, métodos de separação física e capilaridade, além de 

contribuir para que o estudante a entenda que as cores são resultantes da combinação de 

diferentes de diferentes pigmentos. 

 Na perspectiva da contextualização, concordamos com autor Leite (2018) ao afirmar 

que uma das potencialidades da experimentação é a possibilidade de promover discussões que 

contemplem os três níveis de conhecimento químico: macroscópico, microscópico e 

representativo ou simbólico, conforme propostos por Johnstone (2000) que se mostra viável 

nessa habilidade. 

Desse modo, utilizar estratégias que envolvam os três níveis de conhecimento 

significa analisar os fenômenos químicos de maneira completa, ao conectar o 

que os estudantes podem observar (macroscópico), com as explicações 

teóricas invisíveis (submicroscópico), ao abordar a linguagem química, como 

fórmulas e símbolos (representacional), para descrever esses fenômenos. Essa 

estratégia torna o ensino mais dinâmico e acessível, pois os estudantes 

conseguem relacionar o conteúdo com seu dia a dia e entender como os 
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conceitos teóricos que se aplicam à realidade, o que aumenta o interesse destes 

e resultam em aprendizagem (Dutra et al., 2024, p. 5). 
  

Nesse sentido, essa habilidade possibilita o desenvolvimento de um trabalho voltado 

para contemplar os três níveis do conhecimento químico propostos por Johnstone (2000), por 

meio da realização de experimentos simples com a utilização de materiais do cotidiano do 

estudante. Como exemplo, destaca a atividade mencionada anteriormente, que usa canetinhas 

de hidrocor para evidenciar o fenômeno da cromatografia em papel, permitindo sua observação 

no nível macroscópico. No nível submicroscópico, pode-se trabalhar a compreensão teórica dos 

conceitos envolvidos, como as interações químicas relacionadas aos pigmentos e os fatores que 

influenciam nesse processo, como por exemplo, o PH e a concentração. Já no nível 

representacional, os estudantes podem ser motivados a demonstrar esse conceito por meio de 

representações visuais e simbólicas, articulando fórmulas, esquemas e modelos explicativos. 

Entretanto ressaltamos que, esse nível de representação, pode ser contemplado por meio das 

estratégias e metodologias utilizadas pelo professor, não necessariamente está evidenciado nas 

habilidades.  

Nessa perspectiva, “cabe ao professor, por meio da linguagem, possibilitar que os 

significados dos estudantes se ampliem, favorecendo na apropriação de novos conceitos” 

(Melo; Silva, 2019, p. 306), por meio da articulação entre observações, modelos e linguagens 

simbólicas, criando condições para que os estudantes construam conhecimentos químicos de 

forma contextualiza e mais próxima do cotidiano (Ferraz; Moretti, 2025). Tal atuação é 

fundamental, especialmente no Ensino Fundamental, pois a compreensão dos fenômenos 

químicos requer que os estudantes estabeleçam relações entre diferentes formas de 

representação, utilizando uma linguagem química ainda em processo de construção. A Química 

é uma ciência que procura relacionar os aspectos macroscópicos e submicroscópico de seus 

objetos de estudo através de uma linguagem específica, com termos, modelos e símbolos e sua 

abordagem necessita das representações para favorecer a aprendizagem (Reinaldo, 2019). 

Seguindo a nossa análise, apresentamos a quinta habilidade: “(EF09CI05) Investigar os 

principais mecanismos envolvidos na transmissão e recepção de imagem e som que 

revolucionaram os sistemas de comunicação humana (Juiz de Fora, 2020, p. 464). Essa 

habilidade apresenta o verbo investigar, situado no quarto nível da Taxonomia de Bloom 

Revisada, na categoria analisar (Ferraz; Belhot,2010), assim como ocorreu na primeira 

habilidade (EF09CI01) apresentado acima. Desse modo, notamos uma ruptura na linearidade 
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cognitiva dos verbos, pois a habilidade anterior (EF09CI04) propõe o verbo na categoria criar, 

considerado o verbo de maior complexidade na Taxonomia de Bloom Revisada, e, nesta 

habilidade (EF09CI05), retorna para o quarto nível. Esperava-se, portanto, que houvesse 

progressão na complexidade cognitiva dos verbos ao longo das habilidades, conforme discutido 

nos capítulos anteriores. 

Nesta habilidade (EF09CI05), há uma conexão entre os conceitos da Física e da 

Química, pois, embora som e imagem sejam objetos de estudos da Física (Kawamura; 

Hosoume, 2003), os meios de transmissão e recepção envolvem os conceitos químicos 

associados aos átomos, às moléculas e às partículas, indicando a necessidade de o estudante 

transitar pelos três níveis do conhecimento químico proposto por Johnstone (2000). 

 A próxima habilidade apresenta a seguinte proposição: 

(EF09CI06) Classificar as radiações eletromagnéticas por suas frequências, 

fontes e aplicações, discutindo e avaliando as implicações de seu uso em 

controle remoto, telefone celular, raio X, forno de micro-ondas, fotocélulas 

etc (Juiz de Fora, 2020, p. 464). 

 

 Esta habilidade é composta por três verbos (classificar, discutir e avaliar), situados em 

níveis diferentes de complexidade. O verbo classificar encontra-se no segundo nível, na 

categoria entender; já os verbos discutir e avaliar estão no quinto nível, na categoria avaliar, da 

Taxonomia de Bloom revisada (Ferraz; Belhot, 2010). 

 Embora essa habilidade seja composta por verbos em níveis cognitivos diferentes, ela 

apresenta indícios da possibilidade de se trabalhar na perspectiva do ensino investigativo, 

associado ao letramento científico e à perspectiva CTSA. Nesse sentido, ao propor que o 

estudante classifique as radiações, espera-se que esteja apto a compreender e categorizar as 

radiações eletromagnéticas de acordo com suas diferentes características e, ainda, seja capaz de 

avaliar as implicações das ondas eletromagnéticas e sua utilização em diferentes tecnologias. 

 Essas ações demandam autonomia na tomada de decisão, na mobilização do 

conhecimento e no desenvolvimento da consciência socioambiental em relação ao uso das 

tecnologias, estejam elas presentes ou não em seu cotidiano, estando, ainda, em consonância 

com a quinta competência geral da Educação Básica da BNCC, incorporada pelo RCRMJF, ao 

indicar que o estudante seja capaz de:  

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 

comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 

práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 
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disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 

exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva (Brasil, 2017, p. 9). 

 

 Nesse sentido, compreender o conceito de radiação é importante para ampliar o 

conhecimento sobre o funcionamento de materiais e equipamentos que operam com ondas 

eletromagnéticas, como a internet, o rádio, o micro-ondas e os aparelhos utilizados em 

diagnósticos ou tratamentos médicos. Da mesma forma, possibilita o entendimento de eventos 

naturais, como a formação do arco-íris — resultante da refração da luz nas gotículas de água da 

atmosfera —, contribuindo para aprofundar nossa compreensão sobre as interações da radiação 

com a matéria. Esses exemplos ilustram como os diferentes tipos de radiação produzem efeitos 

variados, de acordo com o comportamento e a natureza das partículas envolvidas (Harksen, 

2025). 

 A última habilidade apresenta a seguinte proposição: 

(EF09CI07) Discutir o papel do avanço tecnológico na aplicação das radiações 

na medicina diagnóstica (raio X, ultrassom, ressonância nuclear magnética) e 

no tratamento de doenças (radioterapia, cirurgia ótica a laser, infravermelho, 

ultravioleta etc.) (Juiz de Fora, 2020, p. 464). 

 

 Esta habilidade apresenta o verbo discutir no quinto nível, na categoria avaliar da 

Taxonomia de Bloom revisada (2010). Nessa última habilidade, esperava-se um verbo em uma 

categoria cognitiva mais elevada, no entanto, manteve-se o mesmo nível da habilidade anterior 

(EF09CI06). Conforme discutido em capítulos anteriores, o nível de complexidade dos verbos 

deveria aumentar de forma progressiva, evidenciando uma hierarquia da aprendizagem, 

partindo de habilidades cognitivas mais simples, como, por exemplo, o conhecimento 

memorizado, até as mais complexas, como os atos de analisar, avaliar e criar (Ferraz; Belhot, 

2010). 

 Podemos perceber que avaliar é um verbo de alta demanda cognitiva e, nessa habilidade, 

requer que o estudante assuma um papel ativo na avaliação do avanço tecnológico e suas 

aplicações na área médica, considerando suas implicações na qualidade de vida e na saúde das 

pessoas. Nesse sentido, um dos aspectos desse avanço tecnológico que merece destaque, 

atualmente, para a formação do cidadão é o estudo da radioatividade, pois envolve questões 

atuais da sociedade, tais como energia, meio ambiente, acidentes nucleares, lixo atômico, 

medicina, entre outras, além de ser fundamental para compreensão da estrutura do átomo, 
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contemplando diversas áreas de ensino, dentre elas o ensino de Ciências com maior ênfase na 

Física e na Química (Silva; Campos; Almeida, 2013; Oliveira; Leite, 2021).  

Logo, é importante que os alunos dos Anos Finais do Ensino Fundamental ampliem seus 

conhecimentos sobre a radioatividade, de modo a desenvolver a capacidade de atuar 

criticamente diante dessa temática, no exercício de sua cidadania (Freitas et al., 2021). Também 

entendemos que a abordagem dessa temática seja fundamental no Ensino Fundamental Anos 

Finais, para que o estudante consiga enfrentar os desafios impostos na contemporaneidade no 

que diz respeito aos avanços tecnológicos relacionados aos aspectos sociais e ambientais. De 

posse desses conhecimentos, o estudante estará mais preparado para atuar de forma crítica na 

sociedade, possibilitando exercer sua cidadania frente aos problemas sociais de maneira ativa 

(Oliveira; Leite, 2021, p.284). 

Nesse contexto, uma abordagem na perspectiva CTSA dessa temática pode favorecer a 

compreensão e a atuação crítica e autônoma do estudante frente às questões sociais e ambientais 

que envolvem saberes científicos e tecnológicos (Santos; Mortimer, 2002), podendo assim, 

“desenvolver ações de intervenção para melhorar a qualidade de vida individual, coletiva e 

socioambiental” (Brasil, 2017, p. 323), conforme indica a BNCC e também o RCRMJF. 

Pela análise das três últimas habilidades (EF09CI05; EF09CI06 e EF09CI07) do nono 

ano, podemos perceber que elas estabelecem um diálogo entre os conceitos físicos e químicos, 

abordando os avanços tecnológicos sob diferentes perspectivas. Tais habilidades evidenciam a 

importância de articular o conhecimento científico à vida cotidiana, possibilitando compreender 

os aspectos positivos e negativos desses avanços, tanto em âmbito individual quanto coletivo, 

e promover uma formação crítica que favoreça o uso responsável e ético da ciência e da 

tecnologia na sociedade contemporânea. 

Diante do exposto, sugerimos que as habilidades sejam reorganizadas de maneira a 

contemplar a para a progressão cognitiva dos verbos proposta da Taxonomia de Bloom revisada 

(Ferraz; Belhot, 2010) e também os níveis do conhecimento químico proposto por Johnstone 

(2000), da seguinte forma:  

(EF09CI03) Identificar modelos que descrevem a estrutura da matéria 

(constituição do átomo e composição de moléculas simples) e reconhecer sua 

evolução histórica. 

 

(EF09CI01) Investigar as mudanças de estado físico da matéria e explicar 

essas transformações com base no modelo de constituição submicroscópica. 

 



157 
 

 

 

(EF09CI02) Comparar quantidades de reagentes e produtos envolvidos em 

transformações químicas, estabelecendo a proporção entre as suas massas. 

 

(EF09CI05) Investigar os principais mecanismos envolvidos na transmissão e 

recepção de imagem e som que revolucionaram os sistemas de comunicação 

humana. 

 

(EF09CI06) Classificar as radiações eletromagnéticas por suas frequências, 

fontes e aplicações, discutindo e avaliando as implicações de seu uso em 

controle remoto, telefone celular, raio X, forno de micro-ondas, fotocélulas 

etc. 

 

(EF09CI07) Discutir o papel do avanço tecnológico na aplicação das radiações 

na medicina diagnóstica (raio X, ultrassom, ressonância nuclear magnética) e 

no tratamento de doenças (radioterapia, cirurgia ótica a laser, infravermelho, 

ultravioleta etc.). 

 

(EF09CI04) Planejar e executar experimentos que evidenciem que todas as 

cores de luz podem ser formadas pela composição das três cores primárias da 

luz e que a cor de um objeto está relacionada também à cor da luz que o 

ilumina (Juiz de Fora, 2020, p. 464). 

 

A análise das habilidades do nono ano revela que não houve uma linearidade cognitiva 

dos verbos, conforme indica a Taxonomia de Bloom revisada (Ferraz; Belhot, 2010). O 

contrário ocorreu em relação à abordagem dos conceitos químicos, que se mostraram mais 

complexos em comparação aos demais segmentos, sendo único segmento a contemplar os três 

níveis de representação do conhecimento químico propostos por Johnstone (2000). 

A seguir, apresentaremos um gráfico com a síntese da ocorrência dos verbos da 

Taxonomia de Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010) ao longo dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental. 
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Gráfico 01 - Ocorrência dos verbos da Taxonomia de Bloom revisada nas Habilidades do 

RCRMJF nos Anos Finais do Ensino Fundamental. 

 

          Elaborado pela Autora (2026). 

O gráfico evidencia que, nas habilidades dos Anos Finais do Ensino Fundamental 

presentes no RCRMJF, há predominância de verbos associados aos níveis cognitivos avaliar 

(12 ocorrências) e entender (10 ocorrências), seguidos por lembrar (7 ocorrências). Já os níveis 

Aplicar, Analisar e Criar apresentam menor incidência, com 4 ocorrências cada. 

Esse resultado indica que o RCRMJF valoriza significativamente processos cognitivos 

de maior complexidade, especialmente aqueles relacionados à emissão de julgamentos, 

posicionamentos críticos e tomada de decisão — características próprias da categoria avaliar, 

conforme a Taxonomia de Bloom Revisada, onde avaliar está relacionado ao ato de “realizar 

julgamentos baseados em critérios e padrões qualitativos e quantitativos ou de eficiência e 

eficácia” (Ferraz; Belhot, 2010, p. 429). Esse verbo é considerado de alta demanda cognitiva 

(Ribeiro; Cintra; Marques, 2021), uma vez que o estudante deve ser capaz de avaliar uma 

situação ou problema para tomar decisões de forma responsável e crítica. 

Nesse sentido, a predominância do verbo avaliar sugere uma intencionalidade formativa 

voltada ao desenvolvimento do pensamento crítico, ultrapassando uma abordagem centrada 

exclusivamente na memorização de conteúdos, convergindo com a contextualização, com a 

perspectiva do ensino investigativo e com o desenvolvimento do letramento científico. Uma 

vez que, ambos sugerem que o estudante seja envolvido ativamente no processo de ensino e de 

aprendizagem para a construção e mobilização do conhecimento científico em situações da vida 
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real, onde ele possa expor ideias, investigar, apresentar resultados de uma pesquisa, explicar 

um conceito construído, resolver problemas e por fim, aplicar o conhecimento onde julgar 

necessário (Wartha; Lemos, 2016; Sperandio et al., 2017). Assim, deve ser incorporado aos 

conceitos “os aspectos éticos, políticos, sociais, culturais e científicos” de modo a preparar o 

estudante o exercício pleno da cidadania (Juiz de Fora, 2020, p. 439). 

Ao mesmo tempo, a expressiva presença da categoria entender demonstra a preocupação 

com a consolidação conceitual e a compreensão dos fenômenos científicos, elemento 

fundamental para que o estudante consiga avançar para níveis mais complexos da estrutura 

cognitiva proposta pela Taxonomia de Bloom revisada, pois entender requer “estabelecer uma 

conexão entre o novo e o conhecimento previamente adquirido. A informação é entendida 

quando o aprendiz consegue reproduzi-la com suas próprias palavras” (Ferraz; Belhot, 2010, p. 

429). Dessa forma, o estudante precisa utilizar o conhecimento construído em diferentes 

situações para avançar na sus aprendizagem, explicando e interpretando a informação 

relacionada ao conceito em estudo (Godoy; Mano, 2023). 

A presença do nível lembrar, embora em menor proporção, revela que os conhecimentos 

factuais continuam sendo considerados como base necessária para a construção de 

aprendizagens mais elaboradas, conforme estabelecido na Taxonomia de Bloom Revisada.  

Uma vez que, de acordo com a Taxonomia de Bloom Revisada, lembrar está “relacionado a 

reconhecer e reproduzir ideias e conteúdos. Reconhecer requer distinguir e selecionar uma 

determinada informação e reproduzir ou recordar está mais relacionado à busca por uma 

informação relevante memorizada (Ferraz; Belhot, 2010, p. 429). Nesse sentido, o estudante 

precisa utilizar o conhecimento previamente memorizado para conseguir avançar para a 

construção de conceitos mais complexos. Para o RCRMJF, é fundamental que a construção do 

conhecimento siga um aprofundamento progressivo, considerando também o desenvolvimento 

cognitivo do estudante (Juiz de Fora, 2020). 

Por outro lado, a menor frequência dos níveis Aplicar, Analisar e Criar pode indicar que, 

embora RCRMJF proponha reflexões críticas, há espaço para ampliar a incidência de 

habilidades que envolvam resolução de problemas, investigação e produção de novas ideias, 

aspectos essenciais para a autonomia intelectual do estudante. Já que o RCRMJF indica que 

considera importante garantir a participação ativa e o protagonismo do estudante na construção 

e mobilização do conhecimento em situações da vida cotidiana (Juiz de Fora, 2020).  
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Nesse sentido, Afonso e colaboradores (2022) também notaram, no 9º ano do Ensino 

Fundamental, que os verbos das habilidades nessa etapa de escolarização variam de níveis de 

alta demanda cognitiva até níveis de baixa demanda cognitiva, em relação à Taxonomia de 

Bloom Revisada (Ferraz; Belhot, 2010) e, nesse aspecto afirmam: 

Consideramos que esse tipo de transição possa proporcionar um 

desenvolvimento no estudante com relação a uma unidade temática, fazendo 

com que, em sala de aula, ele desenvolva diferentes habilidades e 

conhecimentos (Afonso et al., 2022, p. 643). 

 

Apesar da possibilidade do desenvolvimento de diferentes habilidades pelo estudante, 

ressaltamos que seria importante o desenvolvimento cognitivo seguir uma estrutura hierárquica, 

para que, no momento adequado, o estudante conseguisse aplicar e transferir o conhecimento 

construído (Silva; Martins, 2014). 

Desse modo, o conjunto de habilidade analisadas nesta Tese evidencia que a 

organização das habilidades nos Anos Finais do Ensino Fundamental não se limita apenas à 

progressão dos conteúdos, mas também expressa a intenção de uma formação que contemple o 

desenvolvimento cognitivo, articulado a uma formação cidadã voltada à tomada de decisão 

crítica e responsável, comprometida com os aspectos individuais, sociais, culturais, ambientais 

e tecnológicos que envolvem o conhecimento científico. 

 

5.4 CONCEPÇÕES E OBJETIVOS DO ENSINO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA 

       EXPRESSOS NO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 

 Esta seção foi elaborada com o propósito de atender ao seguinte objetivo específico: 

identificar os objetivos propostos por uma escola municipal de Juiz de Fora, para o ensino de 

Ciências da Natureza (no qual a Química está inserida) nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental, a partir da análise do Projeto Político Pedagógico (PPP). Esse instrumento da 

escola pesquisada configura-se como um documento fundamental para a organização do espaço 

escolar, constituindo-se como alicerce das decisões tomadas pela instituição com o objetivo de 

promover a qualidade do ensino e o desenvolvimento pleno do estudante. Nesse sentido, o PPP 

é mais do que instrumento burocrático, tendo a função de estruturar e orientar todas as ações 

pedagógicas, considerando as dimensões culturais e sociais que permeiam as relações 

cotidianas da escola, bem como de organizar e direcionar o trabalho desenvolvido nos âmbitos 

pedagógico, administrativo e financeiro com responsabilidade e ética. 
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 A análise desse documento revela que sua construção foi pautada na coletividade com 

o envolvimento e participação de toda a comunidade escolar, seguindo as orientações e 

diretrizes da Secretaria de Educação (SE) do município de Juiz de Fora, ancorada pelas Leis de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), pelas Diretrizes Curriculares Gerais Nacionais 

da Educação (DCGNEB), pela BNCC e pelo RCRMJF. A LDB9394/96 em seu artigo 12 

estabelece que as instituições de ensino se articulem com as famílias e a comunidade e criem 

processos de integração da sociedade com a escola (Brasil, 2023). Desse modo, as reuniões 

pedagógicas, os conselhos de classe e as reuniões de pais e com membros do colegiado 

proporcionaram importantes momentos de trocas de experiências e sugestões para a construção 

desse documento tão importante para guiar as ações educativas na escola. Neste sentido, 

Trabalhamos na perspectiva de uma escola democrática e inclusiva e, por isso, 

consideramos de fundamental importância a construção do PPP no ambiente 

escolar. A construção coletiva, a participação e a troca de saberes são 

fundamentais no processo de ensino e de aprendizagem.  Esse instrumento é 

o alicerce para todas as decisões a serem tomadas na escola, priorizando a 

solução de conflitos de forma pacífica e justa, zelando pela convivência 

harmoniosa entre toda a comunidade escolar. Para o desenvolvimento do 

processo pedagógico, acreditamos que seja fundamental o envolvimento de 

todos os atores da escola, tendo sempre como meta a aprendizagem do 

estudante e o seu desenvolvimento pleno (Emear, 2024, p. 4).  

 

 Para a elaboração desse documento considerou-se o contexto histórico, social e cultural 

da comunidade escolar, bem como seus desafios e suas potencialidades para a consolidação de 

uma proposta pedagógica comprometida com a formação integral do estudante, valorizando o 

desenvolvimento cognitivo, os saberes de cada um, a cidadania, a inclusão, a equidade, a 

criticidade para a formação de uma sociedade mais justa e democrática em consonância com as 

orientações dos documentos oficiais. Isso evidencia uma concepção de uma educação que 

ultrapassa a simples abordagem de conteúdos, assumindo um processo educativo amplo 

comprometido com todas as dimensões do estudante e da comunidade escolar, considerando 

“os conteúdos como recortes parciais que apresentam conhecimentos em transformações” de 

acordo com a realidade da comunidade escolar (Juiz de Fora, 2020, p. 7). 

 Essa concepção se materializa nas metas estabelecidas pelo PPP, dentre as quais 

destacamos:  

[...] promover a contextualização do ensino, as vivências, os saberes, a cultura 

e o pertencimento dos estudantes; construção coletiva e democrática do 

conhecimento com práticas significativas e inovadoras; promoção dos direitos 



162 
 

 

 

de aprendizagens; formação integral dos estudantes; comunicação não 

violenta, cultura da paz e práticas antirracistas (Emear, 2024, p. 5). 

 

 Essas metas reforçam o compromisso da escola com a garantia da aprendizagem e com 

o desenvolvimento pleno dos estudantes. Escola caracterizada, por este documento, como um 

espaço educativo para a construção coletiva do conhecimento, mediado pelas relações sociais 

e culturais que influenciam o processo educativo. Sendo também um local que incentiva e 

valoriza a socialização dos estudantes, realizando ações para que tenham oportunidades de se 

expressarem, de serem ouvidos e de desenvolverem atitudes de respeito e autonomia, tornando-

se protagonistas no processo de ensino e de aprendizagem. Tais aspectos convergem com a 

sexta competência geral da BNCC, ao indicar a importância de os estudantes serem capazes de: 

Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 

conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações 

próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da 

cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência 

crítica e responsabilidade (Brasil, 2017, p. 9). 
 

 Nesse sentido, o PPP expressa a importância de desenvolver a autonomia do estudante, 

e também, promover ações pedagógicas e institucionais pautadas em princípios como a 

comunicação não violenta, a cultura da paz e práticas antirracistas, reconhecendo a escola como 

um local de convivência, respeito e construção de relações respeitosas e democráticas, estando 

alinhado à competência geral de número nove da Educação Básica da BNCC, ao indicar que o 

estudante deve: 

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 

fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, 

com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos 

sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 

preconceitos de qualquer natureza (Brasil, 2017, p,10). 

 

 Para o alcance de um processo educativo democrático e respeitoso, o documento 

enfatiza a importância de uma busca constante pela melhoria no nível de ensino, evidenciada 

tanto pela valorização de uma equipe comprometida e atuante quanto pela necessidade de 

otimizar o uso do tempo, dos recursos materiais e humanos disponíveis. Essa perspectiva mostra 

a preocupação em organizar o trabalho pedagógico de modo a potencializar o processo de 

ensino e de aprendizagem.  

Além disso, o documento expressa o anseio por uma educação comprometida com 

valores humanos, pedagógicos e políticos, que promova o cuidado consigo, com o outro e com 
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o planeta. Essa perspectiva amplia o papel da escola para além da transmissão de 

conhecimentos, atribuindo-lhe a responsabilidade de contribuir para a formação de sujeitos 

conscientes, solidários e comprometidos com a sustentabilidade da vida em sociedade e “que 

nos leve a cuidar do planeta Terra, de nós mesmos, do outro, do mundo, porque estamos no 

mundo, com o outro e obviamente no mundo” (Emear, 2024, p. 36). 

A preocupação com a sustentabilidade indicada pelo PPP desta escola, vai ao encontro 

da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) que institui através da Lei 9795/99 a 

Educação Ambiental como um componente essencial e permanente da educação nacional, 

devendo estar presente em todos níveis e modalidades de ensino para a construção de valores, 

conhecimentos e atitudes para a conservação do meio ambiente, para o bem de uso comum do 

povo, para a qualidade de vida e para a sustentabilidade. (Brasil, 1999). Nesta perspectiva de 

trabalhar questões relacionadas a fatores socioambientais e a utilização dos recursos naturais, a 

habilidade (EF07CI05XJF) do RCRMJF traz a seguinte proposição: 

(EF07CI05XJF) Discutir o uso de diferentes tipos de combustível e máquinas 

térmicas ao longo do tempo, para avaliar avanços, questões econômicas e 

problemas socioambientais utilização sustentável causados pela produção e 

uso desses materiais e máquinas. 

O PPP da escola pesquisada apresenta convergências com as políticas educacionais 

vigentes em âmbitos nacional e municipal, acatando suas orientações e ao mesmo tempo 

procurando atender as particularidades de sua comunidade escolar, como por exemplo, os 

fatores que interferem negativa ou positivamente nos processos de aprendizagem do aluno, com 

destaque para: aspectos ambientais. econômicos, sociais, afetivos, psicológicos, emocionais e 

familiares (Emear, 2024). Reconhecendo assim, a importância de práticas pedagógicas que 

favoreçam o protagonismo do estudante, a contextualização e a formação plena para a vida em 

sociedade. Neste sentido, o PPP indica que esta instituição determina que para o processo de 

ensino e de aprendizagem é importante considerar que os conteúdos não sejam apenas 

transmitidos prontos e sem significados, mas que incentive a pesquisa e a construção do 

conhecimento pelo próprio estudante. Considerando também que: 

O estudante aprende um conteúdo qualquer quando é capaz de atribuir 

significado, isto é, quando consegue estabelecer relações substanciais entre o 

que está aprendendo e o que já conhece, de modo que esse novo conhecimento 

seja assimilado aos seus esquemas de compreensão da realidade e passe a ser 

utilizado como conhecimento prévio em novas aprendizagens (Emear, 2024, 

p.36). 



164 
 

 

 

 

 Desse modo, orienta que o estudante aprenda, sem se restringir à simples memorização 

de informações, mas que atue ativamente nesse processo estabelecendo relações entre novos 

conhecimentos e aqueles que possui, e assim, poder alcançar o desenvolvimento das 

competências específicas da área Ciências da Natureza para o Ensino Fundamental, indicada 

pela BNCC e incorporada no RCRMJF.  

 Nesse sentido, a segunda competência específica da área Ciências da natureza orienta 

que o estudante seja capaz de “compreender conceitos fundamentais e estruturas explicativas 

das Ciências da Natureza, bem como dominar processos, práticas e procedimentos da 

investigação científica” (Brasil, 2017, p. 324), alinhando -se com as diretrizes do PPP que 

orienta atividades para aprimorar ou desenvolver valores, conhecimentos, habilidades, 

comportamentos e competências, por meio pensamento crítico, estudo, observação e 

experiências (Emear, 2024). De modo semelhante, a terceira competência específica da área 

Ciências da Natureza propõe que o estudante consiga “buscar respostas e criar soluções 

(inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das Ciências da Natureza (Brasil, 2017, 

p. 324), refletindo “sobre suas ações de forma crítica” (Emear, 2024, p. 38).  

 Já as competências específicas, cinco e seis, sugerem que haja o desenvolvimento da 

argumentação e comunicação. A quinta competência indica a importância de “construir 

argumentos com base em dados, evidências e informações confiáveis e defender ideias e pontos 

de vista” e a sexta competência específica recomenda que o estudante seja capaz de “utilizar 

diferentes linguagens [...] e comunicação para se comunicar, acessar e disseminar informações 

[...]” (Brasil, 2017, p. 324), indo ao encontro da orientação do PPP para que haja elaboração de 

“atividades participativas com diferentes arranjos pedagógicos que instiguem o trabalho 

coletivo e cooperativo” dos estudantes na construção do conhecimento (Emear, 2024, p. 24). 

Ao analisar o PPP desta escola, percebemos que este documento orienta o planejamento 

e a realização ações que “incentiva e valoriza a socialização dos estudantes, realizando ações 

para que tenham oportunidades de se expressarem, serem ouvidos e desenvolverem atitudes de 

respeito e autonomia” (Emear, 2024, p. 17), convergindo com a quarta, sétima e oitava 

competências específicas da área Ciências da Natureza, ao indicarem que o estudante esteja 

apto para: 

4. Avaliar aplicações e implicações políticas, socioambientais e culturais da 

ciência e de suas tecnologias para propor alternativas aos desafios do mundo 

contemporâneo, incluindo aqueles relativos ao mundo do trabalho. 
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7. Conhecer, apreciar e cuidar de si, do seu corpo e bem-estar, 

compreendendo-se na diversidade humana, fazendo-se respeitar e respeitando 

o outro, recorrendo aos conhecimentos das Ciências da Natureza e às suas 

tecnologias. 

8. Agir pessoal e coletivamente com respeito, autonomia, responsabilidade, 

flexibilidade, resiliência e determinação, recorrendo aos conhecimentos das 

Ciências da Natureza para tomar decisões frente a questões científico-

tecnológicas e socioambientais e a respeito da saúde individual e coletiva, com 

base em princípios éticos, democráticos, sustentáveis e solidários (Brasil, 

2017, p. 324). 

 

 A seguir, no Quadro 23, apresentaremos alguns elementos que foram extraídos das 

competências específicas da área Ciências da Natureza e relacionadas com as ações 

preconizadas pelo PPP, a partir da análise dos dados, de modo a identificar os objetivos 

propostos para o ensino de Ciências da Natureza - no qual a Química está inserida - Anos Finais 

do Ensino Fundamental.  

Quadro 23 - Elementos extraídos das competências da área Ciências da Natureza do Ensino 

Fundamental da BNCC e as ações preconizadas pelo PPP da escola pesquisada. 

Elementos da BNCC/RCRMJF 

Ações preconizadas pelo PPP da escola que 

proporcionam a mobilização do 

conhecimento químico 

Competência 2: Conceitos fundamentais e 

estruturas explicativas das Ciências da 

Natureza/Investigação científica  

Feira das Ciências, envolvendo conceitos e 

experimentação. 

Competências 3/5/6: Pensamento crítico/ 

argumentação/ Comunicação 

 Gincana escolar (envolvendo todos os 

conteúdos curriculares), Feira das Ciências e 

apresentação em eventos na escola. 

Competência 4: Aplicações e implicações do 

conhecimento científico 

Projeto Recicle em parceria com a UFJF; 

Visitas guiadas ao Centro de Ciências e ao 

Campus da UFJF. 

Competência 7: Autocuidado 

Dia de quem cuida de mim, Oficinas sobre 

Métodos contraceptivos, Infecções 

Sexualmente Transmissíveis (ISTs) e 
Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 

(Aids) e Saúde mental.  

Competência 8: Autonomia 

Alunos multiplicadores do Projeto Sementes 

de Transformação para um mundo mais 

sustentável em parceria com o Nosso Moinho 

JF. 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

 Pela análise do quadro XX, podemos perceber que a possibilidade de relacionar o PPP 

com as competências específicas da área Ciências da Natureza, indica que esta escola faz um 
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esforço para que o estudante desenvolva tais competências por meio de ações voltadas para a 

aplicação do conhecimento em suas demandas diárias com autonomia e responsabilidade. Além 

disso, essas ações promovem momentos valiosos para que o estudante seja protagonista de seu 

aprendizado, podendo comunicar e compartilhar suas descobertas, desenvolvendo o 

pensamento crítico e argumentação, atendendo aos quatro pilares bases da educação 

estabelecida pela Unesco no de 2010 em relação à aprendizagem: 

 Aprender a conhecer, combinando uma cultura geral, suficientemente 

ampla, com a possibilidade de estudar, em profundidade, um número reduzido 

de assuntos, ou seja: aprender a aprender, para beneficiar-se das oportunidades 

oferecidas pela educação ao longo da vida. 

Aprender a fazer, a fim de adquirir não só uma qualificação profissional, 

mas, de uma maneira mais abrangente, a competência que torna a pessoa apta 

a enfrentar numerosas situações e a trabalhar em equipe. Além disso, aprender 

a fazer no âmbito das diversas experiências sociais ou de trabalho, oferecidas 

aos jovens e adolescentes, seja espontaneamente na sequência do contexto 

local ou nacional, seja formalmente, graças ao desenvolvimento do ensino 

alternado com o trabalho. 

Aprender a conviver, desenvolvendo a compreensão do outro e a percepção 

das interdependências – realizar projetos comuns e preparar-se para gerenciar 

conflitos – no respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão mútua e 

da paz. 

Aprender a ser, para desenvolver, o melhor possível, a personalidade e estar 

em condições de agir com uma capacidade cada vez maior de autonomia, 

discernimento e responsabilidade pessoal. Com essa finalidade, a educação 

deve levar em consideração todas as potencialidades de cada indivíduo: 

memória, raciocínio, sentido estético, capacidades físicas, aptidão para 

comunicar-se (Unesco, 2010, p.31, grifos nosso). 

 

 Desse modo, podemos perceber que o PPP desta instituição revela sua preocupação com 

uma proposta pedagógica que envolvam o estudante em todas as etapas do processo de ensino 

e de aprendizagem para que desenvolva a autonomia e a ética no exercício pleno de sua 

cidadania, destacando que “a participação e a troca de saberes são fundamentais no processo de 

ensino e de aprendizagem” (Emear, 2024. p. 4).  Além disso, a possibilidade de relacionar os 

quatros pilares bases para educação propostos pela Unesco com os objetivos educacionais 

indicados pelo PPP, como por exemplo o desenvolvimento integral do estudante (Emear, 2024), 

revela que esta escola está comprometida com a formação plena do estudante, procurando 

conhecer e respeitar sua identidade ao mesmo tempo capacitando-o para enfrentar os desafios 

da vida contemporânea com um olhar sensível tanto no âmbito individual quanto coletivo. 

 A formação plena do estudante é um dos pilares estabelecido e desejado pelas políticas 

educacionais vigentes de nosso país (Brasil, 2017). Nesse sentido, podemos perceber 
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convergências significativas entre o PPP dessa escola com as normas estabelecidas pelos 

documentos oficiais, especialmente na organização curricular do Ensino Fundamental, 

estruturada a partir das áreas de conhecimento, em consonância com as orientações da BNCC 

e do RCRMJF.  

 O Ensino Fundamental conforme legislação vigente, tem duração de nove anos, com 

início a partir dos seis anos de idade. Essa instituição atende tanto os Anos Iniciais quanto os 

Anos Finais desta etapa de escolarização. Nos Anos Finais, foco de nossa pesquisa, atende em 

torno de 200 alunos, no turno da manhã, cumprindo uma carga horária de mil horas anuais, com 

módulos de cinquenta minutos, computando seis aulas por dia, no horário de sete às doze horas 

e quinze minutos, em duzentos dias letivos, de acordo com a seguinte organização curricular, 

apresentado no quadro 24: 

Quadro 24 - Organização curricular dos Anos Finais da escola pesquisada. 

Componente curricular 
Número de aulas por semana em 

cada segmento do 6º ao 9º ano 

Língua Portuguesa 04 aulas 

Produção Literária 02 aulas 

Língua Inglesa 02 aulas 

Arte 02 aulas 

Educação Física 02 aulas 

Matemática 04 aulas 

Raciocínio Lógico 02 aulas 

Ciências 04 aulas 

Geografia 04 aulas 

História 04 aulas 
                     Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 A estrutura curricular alinha-se às diretrizes da BNCC e do RCRMJF, fazendo 

adaptações, tomando como bases a realidade específica da escola, considerando suas 

necessidades, recursos e contexto local para promover uma educação de qualidade e relevante 

para os estudantes dessa instituição. 

 No que se refere ao componente curricular Ciências, o PPP não apresenta um capítulo 

específico para tratar dessa área, porém podemos notar que há um reconhecimento da 

importância da formação do estudante para a compreensão do mundo natural, com um olhar 

voltado para as questões socioambientais, para a sustentabilidade, para a utilização dos recursos 

tecnológico, para as questões de saúde e bem estar individual e coletivo e para o exercício pleno 

da cidadania. Essas ações indicam uma intencionalidade formativa que ultrapassa a mera 
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transmissão de conteúdos, contribuindo para o desenvolvimento do pensamento crítico e para 

a formação de sujeitos capazes de interpretar e intervir na realidade em que estão inseridos de 

com responsabilidade e ética, em consonância com o letramento científico. 

 O letramento científico defende a necessidade de preparar o estudante para participar de 

forma ativa nas decisões da sociedade. E para que isso aconteça, é necessário ir além do ensino 

meramente conceitual e avançar para uma educação que se preocupa com uma ação social 

responsável e ainda, contemple a formação de atitudes e valores (Santos; Mortimer, 2001), 

assim como é sugerido pelo PPP da escola pesquisada.   

 Além disso, podemos observar que o PPP demonstra que a escola pesquisada valoriza a 

contextualização do conhecimento, ao indicar a necessidade de articular os conteúdos 

trabalhados em sala de aula com situações do cotidiano do estudante e com problemas 

contemporâneos, ou seja, “promover uma prática pedagógica vinculada ao concreto e à 

realidade do estudante” (Emear, 2024, p. 14). Essa perspectiva favorece a mobilização do 

conhecimento científico em contextos sociais reais, aspecto central do letramento científico 

(Santos, 2007).  Estando também em consonância com uma das prerrogativas do ensino dos 

conceitos químicos, defendidos pelos por Santos e Schnetzler (2001) ao afirmarem que o ensino 

de Química deve desenvolver a capacidade de tomada de decisão por parte do estudante e ser 

vinculado ao contexto social, ao qual o ele está inserido. Pois, a Química está presente no 

cotidiano, nos ajudando a compreender, além dos fenômenos naturais, as relações dos seres 

humanos com a natureza e a buscar soluções para os diferentes desafios que se apresentam em 

nossa sociedade, em produtos consumidos, medicamentos, tratamentos médicos, na 

alimentação, nos combustíveis, na geração de energia, nas propagandas, na tecnologia, no meio 

ambiente e na economia (Voigt, 2019; Reinaldo; Caldeira, 2023).  

Neste sentindo, de se utilizar o conhecimento químico voltado para o contexto social 

com responsabilidade dialoga com a perspectiva CTSA, onde há uma preocupação em capacitar 

os indivíduos para compreenderem e atuarem no mundo que os cerca com valores sociais e 

éticos a respeito da ciência, tecnologia e meio ambiente (Martins, 2020). Neste ponto, o PPP 

dessa escola aponta para uma formação cidadão, convergindo com perspectiva CTSA com o 

desenvolvimento do Projeto Recicle, uma parceria com a UFJF, onde os estudantes são 

incentivados a desenvolverem posicionamentos e atitudes éticas para a tomada de decisões 

frente às questões socioambientais e tecnológicas a nível local, regional e global (Emear, 2024).  
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 Nesta perspectiva, de mobilização do conhecimento, tomada de decisão, o PPP revela 

que esta instituição prima por “incentivar a autonomia e o protagonismo do estudante na 

construção ativa do conhecimento” (Emear, 2024, p.37), dando indícios de se desenvolver 

também o ensino investigativo proposto tanto pela BNCC quanto pelo RCRMJF. Nesta 

modalidade de ensino deve ser proporcionado ao estudante espaços para que exponha suas 

ideias, investigue, apresente suas pesquisas, explique um conceito aprendido, resolva 

problemas impostos e seja capaz de aplicar o conhecimento adquirido em diferentes contextos 

de seu cotidiano (Sperandio et al., 2017) ou seja, o estudante atuando ativamente em todas as 

etapas do processo de ensino e de aprendizagem, conforme indica o PPP desta escola: 

O processo de ensino e de aprendizagem é fundamental para o 

desenvolvimento integral do estudante. Ele permite que o estudante aperfeiçoe 

ou desenvolva valores, conhecimentos, habilidades, comportamentos e 

competências, por meio do raciocínio, do estudo, da observação, da 

investigação e de experiências (Emear, 2024, p.37). 
 

 Dessa forma, o PPP dessa escola revela a sua preocupação com a formação integral dos 

estudantes, bem como, sua potencialidade para a promoção do letramento científico por meio 

de práticas investigativas, ao valorizar a participação ativa do estudante, a problematização, 

contextualização do conhecimento e o desenvolvimento de atitudes éticas e responsáveis frente 

às questões sociais, ambientais e tecnológicas. 

 

5.5 O OLHAR DOS DOCENTES SOBRE O ENSINO DE CIÊNCIAS E A ABORDAGEM       

      DOS CONCEITOS QUÍMICOS 

Esta seção foi elaborada com o propósito de atender ao seguinte objetivo específico: 

averiguar como os professores de Ciências da Natureza de uma escola municipal de Juiz de 

Fora percebem a abordagem os conceitos químicos nos Anos Finais do Ensino Fundamental. 

A inserção da Química no RCRMJF ocorre no componente curricular Ciências em todas 

as etapas do Ensino Fundamental, predominantemente na Unidade temática Matéria e energia. 

Um dos participantes da equipe técnica responsável pela elaboração do RCRMJF também 

reconhece que “os conceitos químicos são vistos, basicamente, na unidade temática Matéria e 

energia [...] o conteúdo de Química, ele é abordado em todos os anos, desde o sexto até o nono” 

(Paulo). Nesse sentido, Lúcia expõe “antes esses conteúdos da Química aconteciam só no nono 

ano, agora não [...] tem em todos os anos” (Lúcia). Essa concepção da docente Lúcia está em 
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consonância com os autores Milaré, Marcondes e Rezende (2014), Kelm e Uhmann (2019) e 

Reinaldo e Caldeira (2023) que afirmam que a Química sempre ocorreu de forma explicita e 

efetiva, apenas na última série deste seguimento de ensino. 

Sobre a abordagem da Química no 9º ano, Camila considera que “no 9º ano os conceitos 

químicos são trabalhados mais a nível microscópico” (Camila). Essa concepção está em 

consonância com as autoras Reinaldo e Caldeira (2023) ao afirmarem que “a abordagem do 

nível submicroscópico dos conhecimentos químicos é proposta somente no nono ano do Ensino 

Fundamental, último ano escolar desta etapa” (Reinaldo; Caldeira, 2023, p. 20). Entretanto, em 

nossa pesquisa, detectamos esse nível do conhecimento químico nas etapas de 6º e 7º ano do 

Ensino Fundamental.  

Ainda sobre a inserção da Química no Ensino Fundamental - Anos Finais, o RCRMJF 

propõe habilidades que contemplam a abordagem de conceitos químicos em todas as etapas 

desse nível de escolaridade, conforme apresentado nos Capítulos 5.3, 5.4, 5.5 e 5.6 dos 

resultados. De modo semelhante, a BNCC também contempla a abordagem de conceitos 

químicos ao longo de todas as etapas dos Anos Finais do Ensino Fundamental, evidenciando 

uma aproximação entre os dois documentos no que se refere à inserção desses conceitos ao 

longo dessa etapa de escolarização. 

 No que se refere à abordagem da Química nos Anos Finais do Ensino Fundamental, 

observa-se uma consonância entre as opiniões de integrantes (Paulo e Gustavo) da equipe 

técnica responsável pela a elaboração do RCRMJF e as professoras participantes desta pesquisa. 

As falas evidenciam um posicionamento comum quanto à relevância da inserção da Química 

nessa etapa de escolarização, especialmente no que diz respeito à sua importância para a 

compreensão de fenômenos e para o desenvolvimento cognitivo dos estudantes. Nesse sentido, 

existe o reconhecimento da Química na interpretação de fenômenos naturais, na compreensão 

das relações os seres humanos e a natureza e na busca de soluções para diferentes desafios 

presentes no cotidiano (Voigt, 2019; Reinaldo; Caldeira, 2023). Assim, temos os seguintes 

posicionamentos: 

“Eu acho muito importante e válido a Química acontecer cada vez mais cedo 

[...] ajuda os alunos entender melhor várias coisas que acontecem ao nosso 

redor [...] na explicação de processos que acontecem, são vários: 

decomposição, digestão, respiração, fotossíntese e muitos outros” (Camila). 

 

“Eu acho interessante os conceitos químicos serem abordados ao longo do 

Ensino Fundamental para o estudante entender que ela faz parte da vida dele 

desde de cedo e também para que possa compreender o mundo e que está em 

sua volta” (Lúcia). 

Nesse contexto, Camila e Lúcia enfatizam a dimensão contextual e cotidiana da 

Química. Ao destacarem que os conceitos químicos auxiliam na compreensão de processos 
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como decomposição, digestão, respiração e fotossíntese, as participantes reforçam a ideia de 

que esse conhecimento permite ao estudante compreender fenômenos presentes em sua 

realidade e em seu entorno. Aspectos também ressaltados também pelo RCRMJF ao indicar 

que o conhecimento científico deve favorecer a compreensão de fenômenos do cotidiano (Juiz 

de Fora, 2020). Essa perspectiva amplia a compreensão da Química para além do caráter 

conceitual, articulando o saber científico à vida cotidiana e permitindo que o estudante relacione 

o conhecimento químico nas situações que ocorrem à sua volta continuamente. 

Ainda sobre a inserção da Química nos Anos Finais do Ensino Fundamental, Lúcia e 

Gustavo fazem considerações que reforçam sua dimensão formativa: “Eu acho que contribui 

para a formação do cidadão de preferência crítico” (Lúcia) e “Eu vejo a Química essencial para 

o Ensino Fundamental porque além de promover conhecimentos fundamentais, é extremamente 

importante para que o estudante se desenvolva enquanto cidadão” (Gustavo). As falas de Lúcia 

e Gustavo evidenciam a associação entre o ensino de Química à formação cidadã, indicando 

que os conhecimentos químicos são fundamentais não apenas para aprendizagem de conteúdos, 

mas também para a formação do estudante enquanto sujeito crítico. Essa perspectiva converge 

com Mendonça e Pereira (2015), que também defendem que o aprendizado da Química é 

fundamental para o exercício da cidadania. Alinha-se, ainda, ao princípio formativo proposto 

pelo Ensino Fundamental, fundamentado na formação de cidadãos capazes de compreender e 

intervir criticamente na realidade. Assim, é essencial que os estudantes do Ensino Fundamental 

aprendam Química de forma contextualizada para analisar criticamente sua realidade e 

compreender melhor o mundo contemporâneo (Kelm; Uhmann, 2019; Adams; Nunes, 2022). 

Ao aprofundar essa concepção de formação cidadã, é possível analisá-la à luz da 

perspectiva CTSA. Nessa abordagem, o Ensino Ciências, no qual a Química se insere, é 

orientado para o desenvolvimento pleno do cidadão, comprometido com as questões sociais e 

ambientais, da compreensão das inter-relações entre Ciência, Tecnologia, Sociedade e 

Ambiente (Vasconcelos; Andrade, 2017). Desse modo, a formação cidadã, nessa perspectiva, 

deve favorecer a tomada de decisão com valores éticos, evidenciando os contextos social, 

cultural e ambiental (Santos; Mortimer, 2002; Santos, 2012).  

Corroborando essa discussão, tanto Gustavo quanto Paulo ressaltam a importância da 

Química para o desenvolvimento do raciocínio abstrato: 

“Desperta uma possibilidade da abstração da cognição do aluno pra que ele 

entenda o mundo submicroscópico” (Gustavo). 

“[...] eu entendo que é muito importante o conceito químico, principalmente 

porque dentro da Química você pode analisar [...] fenômenos macroscópicos 

e transformá-los em uma interpretação microscópica e isso parte do mundo 

concreto para o mundo abstrato, que é o nível de conhecimento que o aluno 

dessa faixa etária vai ter [...] A Química ela desenvolve muito o raciocínio 

abstrato da criança” (Paulo). 
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Ao mencionarem a transição do mundo concreto para o mundo abstrato e a compreensão 

do nível submicroscópico, evidenciam a necessidade de os conceitos químicos sejam abordados 

de forma articulada nas diferentes dimensões do conhecimento químico propostas por 

Johnstone (2000). Desse modo, defendemos também, assim como Silva e Messeder Neto 

(2021), que haja uma articulação entre todas as dimensões do conhecimento químico de 

Johnstone (2000) para que a Química seja ressignificada nos contextos escolares, científicos e 

cotidianos possibilitando ao estudante superar as dificuldades de abstração inerentes ao nível 

submicroscópico. 

Ao discutir a abordagem da Química nos Anos Finais do Ensino Fundamental, Lúcia 

enfatiza que “Quando as aulas são mais dinâmicas, com uso de diferentes instrumentos, a 

participação e o interesse dos estudantes aumentam”. Sua fala evidencia a importância de 

promover a participação ativa e o protagonismo do estudante no processo de ensino e de 

aprendizagem, dando voz a ele, permitindo sua participação na vida escolar, em um processo 

educativo que é construído com ele e não para ele ou por ele (Sperndio et al., 2017). Essa defesa 

de favorecer o protagonismo do estudante converge com o Ensino de Ciências por investigação, 

que privilegia a compreensão de processos, a construção do conhecimento e a análise crítica e 

não apenas assimilação de conceitos prontos e acabados (Trópia; Caldeira, 2009).  

Camila amplia essa discussão ao enfatizar a importância das práticas experimentais e da 

contextualização no ensino de Química. Ao afirmar que “eu não vejo como fazer uma boa aula 

sem fazer alguma prática para demonstrar os conteúdos para os estudantes” e que “sem 

contextualizar os conteúdos da Química, essa matéria se torna muito mais difícil do que ela 

precisa ser”, a professora destaca a necessidade de articular a teoria e prática no processo de 

ensino e de aprendizagem. Tal compreensão converge com Kato e Kawasaki (2011), ao 

defenderem que a contextualização aproxima o conhecimento científico do conhecimento 

prévio do estudante, de modo que o conteúdo escolar seja interessante e significativo para ele. 

Nessa direção, possibilita não apenas a compreensão dos conteúdos escolares, mas também a 

mobilização do conhecimento científico para além da sala de aula, com autonomia e criticidade 

(Guimarães; Faria, 2019).  

 Camila também reconhece a importância da experimentação na aprendizagem dos 

conceitos químicos, em consonância com a proposta do RCRMJF, ao indicar a necessidade de 

realização de experimentos que favoreçam a formulação de hipóteses, a realização de testes e a 

construção pelos próprios estudantes (Juiz de Fora, 2020). Ela argumenta ainda que, quando há 
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uma abordagem baseada em metodologias ativas, “colocando o estudante para participar [...] 

ele mesmo realizando um experimento [...] eu acredito que é possível que o estudante aprenda 

mais fácil esses conteúdos da Química” (Camila). 

Nesse contexto, há uma convergência do posicionamento de Camila com outros autores 

que também defendem que os conceitos químicos sejam trabalhados de forma vivenciada e 

contextualizada, partindo de situações- problema reais, de modo que o estudante mobilize os 

conhecimentos necessários para compreendê-las e estabeleça possíveis soluções, atuando de 

forma ativa nesse processo (Santos, 2007; Guimarães; Faria, 2019). Assim, é significativo 

utilizar estratégias que oportunize ao estudante, questionar, refletir e buscar soluções sobre o 

conceito químico em questão, construindo seu conhecimento de forma ativa e participativa 

(Carmo; Afonso, 2022). 

Entretanto, Camila reconhece também que, “no contexto profissional do professor, nem 

sempre ele consegue fazer algo [...] para contextualizar a aula, e aí essa matéria se torna muito 

mais difícil para os estudantes do que ela precisa ser e aí realmente a Química em Ciências, ela 

passa a ser vista com uma vilã”. Em sua fala, Camila chama a atenção para os limites impostos 

pela realidade profissional do professor, indicando que nem sempre há possibilidade de 

desenvolver atividades experimentais e contextualizadas. 

 Esse apontamento revela tensões entre percepções pedagógicas desejadas e as 

condições concretas de trabalho docente, evidenciando que a realização de metodologias mais 

participativas depende não apenas da intenção do professor, mas também de fatores estruturais 

e institucionais. Nesse sentido, Santos e Mortimer (2002) também ressaltam a importância de 

considerar a realidade atual do sistema educacional brasileiro, incluindo as condições de 

trabalho e a formação docente, para que se possa alcançar um Ensino de Ciências – no qual a 

Química se insere- contextualizado e que, de fato, faça sentido para o estudante.  

De maneira geral, as falas das docentes convergem no que se refere aos aspectos 

relacionados à abordagem da Química, uma vez que ambas ressaltam a importância do 

envolvimento do estudante no processo de ensino e de aprendizagem. Essa convergência revela 

uma concepção pedagógica que se distancia de práticas tradicionais e transmissivas e aproxima-

se de perspectiva que valorizam a participação ativa do estudante na construção do 

conhecimento. Nesse sentido, os posicionamentos das participantes estão de acordo com o 

RCRMJF, ao indicar a necessidade de possibilitar ao estudante o protagonismo em seu processo 
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formativo, levando-o “a pensar sobre seu percurso perante a construção de um conceito, 

perceber seus erros e reconstruir cominhos frente a um conhecimento significativo, aplicável e 

dinâmico” (Juiz de Fora, 2020, p. 16). 

No entanto, ressaltamos que Camila cita mais aspectos relacionados à abordagem da 

Química do que a docente Lúcia. Uma possível explicação pode estar associada ao tempo de 

formação de Lúcia, que concluiu sua graduação em 1996 (há trinta anos) e, após esse período, 

não realizou cursos de pós-graduação ou de formação continuada. Camila, por sua vez, concluiu 

sua graduação em 2021 (há cinco anos) e deu continuidade à sua formação, realizando cursos 

de aperfeiçoamento. Esse percurso pode ter ampliado suas possibilidades de construir um 

repertório diversificado em relação aos aspectos de abordagem dos conceitos químicos. 

Embora Camila apresente um repertório mais diversificado para a abordagem dos 

conceitos químicos, ela mostrou nenhuma vertente para o letramento científico. Esse dado 

sugere que a docente não explicita o reconhecimento do papel do letramento científico na 

promoção de uma formação que desenvolva, no estudante, a capacidade de mobilizar o 

conhecimento científico em diferentes situações de sua vida, seja no trabalho, na escola, na vida 

social ou pessoal, auxiliando na tomada de decisões em um mundo caracterizado por constantes 

transformações (Sperandio et al., 2017). 

Por fim, podemos perceber que as falas dos participantes da pesquisa reafirmam a 

importância da abordagem dos conceitos químicos ao longo dos Anos Finais do Ensino 

Fundamental. Além disso, ressaltam a importância da realização de atividades contextualizadas 

que favoreçam a formação cidadã e o protagonismo do estudante no processo de construção do 

conhecimento em Química, ainda que reconheçam os desafios concretos impostos pela 

realidade escolar. 

Dessa forma, as análises evidenciam que, embora haja convergência em relação à 

necessidade de uma abordagem dos conceitos químicos contextualizado e significativo para o 

estudante, sua efetivação depende de fatores que ultrapassam a dimensão individual do 

professor, envolvendo também aspectos estruturais e formativos que impactam diretamente o 

processo de ensino e de aprendizagem. 
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6 CONCLUSÃO 

A presente pesquisa teve como objetivo geral investigar a abordagem da Química na 

Unidade temática Matéria e energia nos Anos Finais do Ensino Fundamental, no contexto das 

escolas municipais de Juiz de Fora. Para tanto, foram analisados o RCRMJF, na área Ciências 

da Natureza, o Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola investigada, bem como as 

transcrições das entrevistas semiestruturadas com a equipe técnica responsável pela elaboração 

do RCRMJF e das professoras do componente curricular Ciências da escola pesquisada.  

O RCRMJF, na área de Ciências da Natureza, foi construído coletivamente e revela a 

importância de incluir o estudante no processo de ensino e de aprendizagem dos conceitos 

químicos, favorecendo o seu protagonismo e sua participação ativa na construção do 

conhecimento. Além disso, apresenta uma proposta de ensino contextualizada, e que permite 

explorar aspectos do cotidiano do estudante, a fim de capacitá-lo a mobilizar o conhecimento 

científico diante das questões emergentes da atualidade, compreendo o que passa em seu 

entorno e também fora dele.  

Nessa perspectiva, a análise da área de Ciências da Natureza do RCRMJF aponta que 

os desafios no Ensino de Ciências persistem, uma vez que, na sociedade contemporânea, 

marcada tanto pela valorização do conhecimento científico quanto pela intensa influência dos 

recursos tecnológicos presentes no cotidiano, é difícil pensar em uma formação que não esteja 

voltada à construção de um cidadão crítico e que conheça dos saberes científicos.  

Desse modo, o RCRMJF chama a atenção para que os conteúdos químicos inseridos, na 

Área de Ciências da Natureza sejam apresentados de forma contextualizada em consonância 

com as propostas do ensino investigativo, do protagonismo do estudante,  da perspectiva CTSA 

e do letramento científico, ultrapassando a memorização de conceitos e incorporando ao 

conhecimentos os aspectos éticos, políticos, sociais, culturais, ambientais, tecnológicos e 

científicos, para que o estudante, consiga mobilizar o seu conhecimento em diferentes situações 

impostas pelo mundo contemporâneo. 

De modo geral, a análise das habilidades e da distribuição dos verbos permite afirmar 

que o RCRMJF apresenta uma organização que tende a favorecer a transição dos níveis 

cognitivos, variando das categorias de baixa demanda às categorias de mais alta demanda, 

embora, em alguns momentos, não priorize uma hierarquia proposta pela Taxonomia de Bloom 

Revisada (Ferraz; Belhot, 2010). Apesar disso, observamos uma preocupação com a formação 
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de estudantes capazes de compreender e avaliar, sendo esses os níveis cognitivos que mais 

apareceram. 

No tocante aos níveis representação do conhecimento químico propostos por Johnstone 

(2000), o RCRMJF manteve a maioria das habilidades no nível macroscópico. Apenas no 9º 

ano foi identificada uma abordagem que contempla os três níveis de representação do 

conhecimento químico. Esse resultado sugere que os conceitos químicos não são abordados de 

forma equilibrada ao longo dos Anos Finais do Ensino Fundamental, o que pode dificultar a 

aprendizagem dos estudantes. Por outro lado, observamos que os conceitos químicos estão 

presentes em todos os anos dessa etapa de escolarização, com progressiva ampliação de sua 

complexidade.  

A predominância do nível macroscópico pode indicar que o documento busca conferir 

maior autonomia aos professores para realizarem complementações e adaptações de acordo 

com a realidade e o contexto dos estudantes. Entretanto, nessa etapa da escolarização, é 

fundamental que o professor oportunize a observação de fenômenos em nível macroscópico e 

favoreça a compreensão, em nível submicroscópico, dos conceitos químicos envolvidos nesses 

fenômenos.  

Além disso, é importante incentivar os estudantes a expressarem tais conceitos por meio 

de diferentes formas de representação visual e simbólica, articulando fórmulas, desenhos, 

esquemas e modelos explicativos, sem que haja, necessariamente, a priorização da 

matematização. Para tais expressões, a atuação docente torna-se essencial, uma vez que a 

compreensão dos fenômenos químicos requer que os estudantes estabeleçam relações entre 

diferentes níveis de representação. Para isso, o professor pode recorrer a múltiplas estratégias 

representacionais, favorecendo a construção gradual da linguagem química e a atribuição de 

significados aos conceitos científicos. 

Os resultados desta pesquisa ainda indicam que o RCRMJF contempla os conceitos 

centrais para a aprendizagem da Química nos Anos Finais do Ensino Fundamental, iniciando 

sua abordagem pelas substâncias pura e misturas e avançando para os conceitos relacionados 

às transformações e aos fenômenos químicos, ao equilíbrio termodinâmico, às fontes e aos tipos 

energia, bem como à estrutura da matéria e aos seus estados físicos. Há também uma proposição 

do documento em promover reflexões acerca dos problemas socioambientais, da utilização 

sustentável dos recursos naturais, do consumo consciente e do descarte adequado de materiais. 
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Entretanto, o estudo evidenciou a ausência de orientações explícitas para o estudo da tabela 

periódica, especialmente no que se refere à identificação dos principais elementos químicos 

abundantes na natureza e nos seres vivos, bem como às contribuições científicas que marcaram 

seu desenvolvimento histórico. Esses resultados evidenciam que, embora o RCRMJF 

contemple conhecimentos essenciais para a aprendizagem da Química e valorize sua articulação 

com questões socioambientais, ainda apresenta lacunas em relação a conteúdos estruturantes da 

área, o que pode limitar a construção de uma compreensão mais integrada dos conceitos 

químicos ao longo dos Anos Finais do Ensino Fundamental. 

Esperamos que esta tese possa contribuir com outros educadores comprometidos com a 

melhoria da Educação Básica, provocando novos olhares sobre os Referenciais Curriculares, 

entendendo que são necessários para a construção de currículos que promovam a compreensão 

da Química como uma área do conhecimento viva, dinâmica e essencial para a formação de 

estudantes críticos, participativos, capazes de aplicar seus conhecimentos para tomarem 

decisões éticas relacionadas a questões de saúde, meio ambiente e tecnologia, exercendo, assim, 

de forma plena, seus direitos e deveres enquanto cidadãos.  

Por fim, esta pesquisa também evidencia a necessidade de ampliar a compreensão acerca 

do papel do RCRMJF enquanto documento orientador dos currículos escolares. Observamos 

que, frequentemente, ele é compreendido como o próprio currículo das escolas, quando, na 

realidade, sua função consiste em orientar a construção curricular, preservando a autonomia das 

instituições escolares para adequá-lo às suas especificidades e aos seus contextos. 

Além de ampliar a compreensão sobre a abordagem da Química no RCRMJF, esta 

pesquisa contribui para o campo do Ensino de Ciências ao articular diferentes referenciais 

teóricos à análise da abordagem dos conceitos químicos nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental. Essa perspectiva analítica poderá subsidiar futuras investigações sobre 

documentos orientadores dos currículos escolares. 

Como não foi possível acompanhar as práticas pedagógicas desenvolvidas em sala de 

aula nem verificar como a abordagem dos conceitos químicos proposta pelo RCRMJF se 

materializa no processo de ensino e de aprendizagem, uma perspectiva para pesquisas futuras 

consiste em investigar de que maneira as orientações do documento são incorporadas às práticas 

pedagógicas dos Anos Finais do Ensino Fundamental.   



178 
 

 

 

Outra possibilidade de investigação consiste em analisar as demais unidades temáticas 

– Vida e Evolução e Terra e Universo – para além de Matéria e Energia, que também merecem 

um olhar atento quanto à presença e à abordagem dos conceitos químicos. Tal análise poderá 

contribuir para uma compreensão mais abrangente de como a Química é contemplada, nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental, ao longo do RCRMJF. 
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APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Gostaríamos de convidar você a participar como voluntário (a) da pesquisa “Conceitos 

Químicos nos Anos Finais do Ensino Fundamental: uma análise do Referencial 

Curricular das escolas Municipais de Juiz de Fora”. 

 O motivo que nos leva a realizar esta pesquisa é “Intensificar a reflexão e discussão 

sobre a abordagem da Química no Ensino Fundamental, anos finais desta etapa se 

escolarização; Melhorar a qualidade do ensino ofertado e favorecer a consolidação dos 

conceitos químicos por parte dos discentes” Nesta pesquisa pretendemos “- Investigar como os 

conceitos químicos estão organizados no currículo dos anos finais do Ensino Fundamental (6º 

ao 9º ano) das escolas municipais de Juiz de Fora e analisar como a Química é percebida pelos 

professores do componente curricular Ciências, nos anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 

9º ano) em uma escola municipal de Juiz de Fora”. 

Caso você concorde em participar, vamos fazer a seguinte atividade com você “uma entrevista 

semiestruturada, contendo perguntas sobre como se deu o processo de construção do 

Referencial Curricular da Prefeitura de Juiz de Fora e como ocorre a abordagem dos conceitos 

químicos nos anos finais do Ensino Fundamental”. Esta pesquisa tem alguns riscos, que são: 

“Os riscos envolvidos são mínimos para os participantes, restrito a algum desconforto durante 

a concessão da entrevista, bem como sua possível identificação”. Mas, para diminuir a chance 

desses riscos acontecerem, “Como medida para minimizar os riscos, serão tomados os cuidados 

para preservar o anonimato do participante, não mencionando sua identidade em nenhum 

momento e ainda usando um código ou um nome fictício para cada participante e em nenhuma 

circunstância serão identificados”, utilizando as informações somente para fins acadêmicos e 

científicos. A pesquisa pode ajudar “Conduzir um novo olhar sobre os currículos das escolas 

municipais, no que diz respeito ao componente curricular Ciências, para a abordagem dos 

conceitos químicos e favorecer que os futuros professores adquiram saberes fundamentais para 

a prática docente nessa etapa de escolarização” e para vocês, professores participantes desta 

pesquisa, será uma oportunidade de refletir como estão sendo abordados conceitos químicos 

em suas aulas e também, identificar quais os parâmetros de aproximação existentes ou não, 

entre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Referencial curricular da Rede 

Municipal, adotado em sua escola. E assim, promover a construção do pensamento científico 

dos alunos desde o Ensino Fundamental, 
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etapa de escolarização importante, para conhecer e consolidar os conceitos químicos básicos, 

os quais, serão exigidos em toda sua trajetória de estudante. 

Para participar deste estudo você não vai ter nenhum custo, nem receberá qualquer 

vantagem financeira. Apesar disso, se você tiver algum dano por causadas atividades que 

fizermos com você nesta pesquisa, você tem direito a buscar indenização. Você terá todas as 

informações que quiser sobre esta pesquisa e estará livre para participar ou recusar-se a 

participar. Mesmo que você queira participar agora, você pode voltar atrás ou parar de participar 

a qualquer momento. A sua participação é voluntária e o fato de não querer participar não vai 

trazer qualquer penalidade ou mudança na forma em que você é atendido (a). O pesquisador 

não vai divulgar seu nome. Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando 

finalizada. Seu nome ou o material que indique sua participação não será liberado sem a sua 

permissão. Você não será identificado (a) em nenhuma publicação que possa resultar. 

 Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias originais, sendo que 

uma será arquivada pelo pesquisador responsável e a outra será fornecida a você. Os dados 

coletados na pesquisa ficarão arquivados com o pesquisador responsável por um período de 5 

(cinco) anos. Decorrido este tempo, o pesquisador avaliará os documentos para a sua destinação 

final, de acordo com a legislação vigente. Os pesquisadores tratarão a sua identidade com 

padrões profissionais de sigilo, atendendo a legislação brasileira (Resolução Nº 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde), utilizando as informações somente para os fins acadêmicos e 

científicos. 

 Declaro que concordo em participar da pesquisa e que me foi dada à oportunidade de 

ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

Juiz de Fora, _________ de __________________________ de 20. 

__________________________________ 

Assinatura do Participante  

__________________________________ 

Assinatura do (a) Pesquisador (a) 

Pesquisadores Responsáveis: 

Orientadora: Andréia Francisco Afonso 

Doutoranda:  Ana Maria do Carmo 

Campus Universitário da UFJF 
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Faculdade/Departamento/Instituto: Instituto de Ciências Exatas/Departamento de 

Química/Programa de Pós-Graduação em Química 

CEP: 36036-900 

Fone: (32) 21023310 

 E-mail: andreia.afonso@ufjf.edu.br / anadcarmo@yahoo.com.br 

Rubrica do Participante de pesquisa ou responsável:__________ 

Rubrica do pesquisador:_______ 
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APÊNDICE B – Categorias e Unidades de Registros 

 
 

 

 

 

 

Categorias criadas a posteriori Unidades de Registro 

 

A inserção da química no 

componente Ciências 

(EF06CI01XJF) Classificar como homogênea 

ou heterogênea a mistura de dois ou mais 

materiais [...] (Juiz de Fora, 2020, p. 457). 

(EF06CI02) Identificar evidências de 

transformações químicas a partir do resultado de 

misturas de materiais que originam produtos 

diferentes dos que foram misturados [...] (Juiz 

de Fora, 2020, p. 457). 

(EF06CI03.09JF) Identificar fenômenos 

químicos e as propriedades específicas da 

matéria [...] (Juiz de Fora, 2020, p. 457). 

(EF07CI04) Avaliar o papel do equilíbrio 

termodinâmico para a manutenção da vida na 

Terra [...] (Juiz de Fora, 2020, p. 459). 

(EF07CI03XJF) [...]combustão, decomposição, 

ebulição, evaporação, digestão, respiração [...] 

(Juiz de Fora, 2020, p. 459). 

(EF07CI05XJF) Discutir o uso de diferentes 

tipos de combustível [...] (Juiz de Fora, 2020, 

p.459). 

(EF08CI01XJF) Identificar e classificar 

diferentes fontes (renováveis e não renováveis) 

[...] (Juiz de Fora, 2020, p. 462). 

(EF08CI02XJF) Construir circuitos elétricos 

com pilha/bateria, fios e lâmpada ou outros 

dispositivos [...] (Juiz de Fora, 2020, p. 462). 

(EF08CI03) Classificar equipamentos elétricos 

residenciais (chuveiro, ferro, lâmpadas, TV, 

rádio, geladeira etc.) de acordo com o tipo de 

transformação de energia (da energia elétrica 

para a térmica, luminosa [...] (Juiz de Fora, 

2020, p. 462). 

(EF09CI01) [...] estado físico da matéria e [...] 

modelo de constituição submicroscópica (Juiz 

de Fora, 2020, p. 464). 
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 (EF09CI02) [...] quantidades de reagentes e 

produtos envolvidos em transformações 

químicas, estabelecendo a proporção entre as 

suas massas (Juiz de Fora, 2020, p. 464). 

(EF09CI03) [...] Constituição do átomo e 

composição de moléculas simples (Juiz de Fora, 

2020, p. 464). 

(EF09CI03) [...] estrutura da matéria 

(constituição do átomo e composição de 

moléculas simples) (Juiz de Fora, 2020, p.464). 

“Os conceitos químicos são vistos, basicamente, 

na unidade temática Matéria e energia” (Paulo). 

“No 9º ano os conceitos químicos são 

trabalhados mais a nível microscópico” 

(Camila). 

Importância da abordagem da 

Química nos Anos Finais do Ensino 

Fundamental 

“Compreensão dos fenômenos naturais que 

permeiam a realidade” (Juiz de Fora, 2020, 

p.442). 

“[...] desenvolvimento do pensamento crítico-

reflexivo” (Juiz de Fora, 2020, p. 442). 

“Eu vejo a Química essencial para o Ensino 

Fundamental porque além de promover 

conhecimentos fundamentais, é extremamente 

importante para que o estudante se desenvolva 

enquanto cidadão” (Gustavo). 

“Eu acho interessante os conceitos químicos 

serem abordados ao longo do Ensino 

Fundamental para o estudante entender que ela 

faz parte da vida dele desde de cedo” (Lúcia). 

“Eu acho que contribui para a formação do 

cidadão de preferência crítico” (Lúcia). 

“Compreender o mundo que está à sua volta” 

(Camila). 

“Eu acho muito importante e válido a Química 

acontecer cada vez mais cedo [...] ajuda os 

alunos entender melhor várias coisas que 

acontecem ao nosso redor [...] na explicação de 

processos que acontecem, são vários: 

decomposição, digestão, respiração, 

fotossíntese e muitos outros” (Camila). 

A Química ela desenvolve muito o raciocínio 

abstrato da criança” (Paulo). 

“Desperta uma possibilidade da abstração da 

cognição do aluno pra que ele entenda o mundo 

submicroscópico” (Gustavo) 
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Aspectos relacionados à abordagem 

da Química nos Anos Finais do 

Ensino Fundamental 

“[...] buscar e trazer soluções para questões que 

abalam o mundo atual” (Juiz de Fora, 2020, p. 

436). 

“Um ensino coerente com a proposta do 

Letramento científico” (Juiz de Fora, 2020, 

p.438). 

“Diferentes contextos como o social, o cultural, 

o político, o histórico e o ambiental” (Juiz de 

Fora, 2020, p.439). 

“[...] Observação, formulação de hipóteses, 

experimentações, análises e registros” (Juiz de 

Fora, 2020, p. 439). 

“[...] sejam desenvolvidos atividades, situações 

e processos nos quais os estudantes possam se 

envolver em todas as etapas de investigação 

científica” (Juiz de Fora, 2020, p. 441). 

“Formar cidadãos preparado para agir 

criticamente” (Gustavo). 

“Colocando o estudante para participar [...] ele 

mesmo realizando um experimento [...] eu 

acredito que é possível que o estudante aprenda 

mais fácil esses conteúdos da Química” 

(Camila). 

“Quando as aulas são mais dinâmicas, com uso 

de diferentes instrumentos, a participação e o 

interesse dos estudantes aumentam” (Lúcia). 
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 PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP  

 
DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

 

Título da Pesquisa: Abordagem dos Conceitos Químicos nos Anos Finais do Ensino Fundamental: uma 

análise do currículo e da prática docente. 

Pesquisador: Ana Maria do Carmo 

Área Temática: 

Versão: 2 

CAAE: 51208221.4.0000.5147 

Instituição Proponente: Departamento de Quimica 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

 
DADOS DO PARECER 

 
Número do Parecer: 5.128.375 

 
Apresentação do Projeto: 

As informações elencadas nos campos “Apresentação do Projeto”, “Objetivo da Pesquisa” e “Avaliação dos 

Riscos e Benefícios” foram retiradas do arquivo Informações Básicas da Pesquisa. 

" A pesquisa a ser desenvolvida pode ser classificada como qualitativa. Na pesquisa qualitativa, estão os 

estudos de caso, abordagens que dão um foco mais abrangente, levando-se em conta um objeto de estudo 

em particular, seu contexto e suas múltiplas variantes com uma análise individual e profunda. Para a coleta 

dos dados, o percurso metodológico será dividido em seis etapas:1ª Etapa: Estudo da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC); 2ª Etapa: Estudo do currículo de Ciências da Rede Municipal de Juiz de Fora;3º Etapa: 

Análise do Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola; 4ª Etapa: Identificação da abordagem dos conteúdos 

químicos nos livros didáticos; 5ª Etapa: Entrevista com professores de Ciências;6ª Etapa: Elaboração de um 

material para os professores de Ciências. Neste sentido, este estudo apresenta como objetivos gerais:

 - Investigar como os conceitos químicos estão organizados no currículo dos anos finais 

do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) das escolas municipais de Juiz de Fora; Analisar como a Química é 

apresentada nos anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) em uma escola municipal de Juiz de Fora. 

Esperamos que os resultados, obtidos a partir da pesquisa a ser realizada, promovam e intensifiquem a 

reflexão e discussão sobre a abordagem da Química no Ensino Fundamental, anos finais". 
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Objetivo da Pesquisa: 

"Objetivo Primário: - Investigar como os conceitos químicos estão organizados no currículo dos anos finais do 

Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) das escolas municipais de Juiz de Fora. - Analisar como a Química é 

apresentada nos anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) em uma escola municipal de Juiz de Fora.". 

"Objetivo Secundário: - Identificar os objetos de conhecimento, e suas respectivas habilidades, voltados para 

os anos finais do Ensino Fundamental, presentes na BNCC 

(área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias), por meio dos quais pode-se ensinar conceitos químicos. 

- Estudar o currículo de Ciências dos anos finais do Ensino Fundamental, das escolas municipais de Juiz de 

Fora, buscando as aproximações com a BNCC, as possíveis complementações e os objetivos propostos para 

o ensino de conceitos químicos. - Analisar os objetivos propostos, por uma escola municipal de Juiz de Fora, 

para o ensino de Ciências (no qual a Química está inserida) nos anos finais do Ensino Fundamental. - 

Averiguar como os professores de Ciências de uma escola municipal de Juiz de Fora abordam os conceitos 

químicos nos anos finais do Ensino Fundamental.". 

 
Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

"Os riscos envolvidos são mínimos para os participantes, restrito a algum desconforto durante a concessão 

da entrevista, bem como sua possível identificação. Como medida para minimizar os riscos, serão tomados 

os cuidados para preservar o anonimato do participante, não mencionando sua identidade em nenhum 

momento e ainda usando um código ou um nome fictício para cada participante e em nenhuma circunstância 

serão identificados. Para os professores participantes desta pesquisa, será uma oportunidade de refletir como 

estão sendo abordados conceitos químicos em suas aulas e também, identificar quais os parâmetros de 

aproximação ou não entre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Referencial curricular da Rede 

Municipal, adotado em sua escola. E assim, promover a construção do pensamento científico dos alunos 

desde o Ensino Fundamental, etapa de escolarização importante, para conhecer e consolidar os conceitos 

químicos básicos, os quais, serão exigidos em toda sua trajetória de estudante.". 

 
 

 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

O projeto está bem estruturado, delineado e fundamentado, sustenta os objetivos do estudo em sua 

metodologia de forma clara e objetiva, e se apresenta em consonância com os princípios éticos norteadores 

da ética na pesquisa científica envolvendo seres humanos elencados na resolução 466/12 do CNS e com a 

Norma Operacional Nº 001/2013 CNS. 
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Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Apresenta o TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO em linguagem clara para compreensão 

dos participantes, apresenta justificativa e objetivo, campo para identificação do participante, descreve de 

forma suficiente os procedimentos, informa que uma das vias do TCLE será entregue aos participantes, 

assegura a liberdade do participante recusar ou retirar o consentimento sem penalidades, garante sigilo e 

anonimato, explicita riscos e desconfortos esperados, indenização diante de eventuais danos decorrentes da 

pesquisa, contato do pesquisador e do CEP e informa que os dados da pesquisa ficarão arquivados com o 

pesquisador pelo período de cinco anos, de acordo com as atribuições definidas na Resolução CNS 466 de 

2012, itens:IV letra b; IV.3 letras a,b,d,e,f,g e h; IV. 5 letra d e XI.2 letra f. Apresenta o INSTRUMENTO DE 

COLETA DE DADOS de forma pertinente aos objetivos delineados e preserva os participantes da pesquisa. 

O Pesquisador apresenta titulação e experiência compatível com o projeto de pesquisa, estando de acordo 

com as atribuições definidas no Manual Operacional para CPEs. Em acolhimento às medidas recomendadas 

pelo Ministério da Saúde (MS) e a m de priorizar a saúde da comunidade com o distanciamento social, (medida 

considerada a mais eficiente para frear a propagação do coronavírus e a disseminação da pandemia de 

Covid19), apresentará a(s) declaração(ões)de concordância e infraestrutura e a Folha de Rosto 

posteriormente, comprometendo-se em declaração de próprio punho a encaminhar ao CEP, por 

NOTIFICAÇÃO, o(s) documento(s) com as devidas assinaturas assim que a presente situação voltar à 

normalidade. Conforme autoriza a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), em caráter 

excepcional, a dispensa de assinaturas nos documentos necessários à submissão de protocolos de pesquisa 

junto a Plataforma Brasil durante esse período. Vale ressaltar que aprovação está sendo realizada mediante 

as recomendações da CONEP, que cada instituição têm autonomia de consentir ou não na realização da 

pesquisa. 

 

 
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Diante do exposto, o projeto está aprovado, pois está de acordo com os princípios éticos norteadores da ética 

em pesquisa estabelecido na Res. 466/12 CNS e com a Norma Operacional Nº 001/2013 CNS. Data prevista 

para o término da pesquisa: 01/12/2024. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

Diante do exposto, o Comitê de Ética em Pesquisa CEP/UFJF, de acordo com as atribuições definidas na 

Res. CNS 466/12 e com a Norma Operacional Nº001/2013 CNS, manifesta-se pela APROVAÇÃO do 

protocolo de pesquisa proposto. Vale lembrar ao pesquisador responsável pelo projeto, o compromisso de 

envio ao CEP de relatórios parciais e/ou total de sua pesquisa 
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informando o andamento da mesma, comunicando também eventos adversos e eventuais modificações no 

protocolo. 

 

 
Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações Básicas 
do Projeto 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 
ROJETO_1780815.pdf 

25/10/2021 
09:10:00 

 Aceito 

Outros TERMODERESPONSABILIDADEECOM 
PROMISSO.pdf 

12/10/2021 
18:41:13 

Ana Maria do Carmo Aceito 

TCLE / Termos de 
Assentimento / 
Justificativa de 
Ausência 

TCLE.pdf 12/10/2021 
18:33:30 

Ana Maria do Carmo Aceito 

Projeto Detalhado / 
Brochura 
Investigador 

PROJETODETALHADO.pdf 12/10/2021 
18:31:03 

Ana Maria do Carmo Aceito 

Folha de Rosto FolhadeRosto.pdf 16/08/2021 
17:09:29 

Ana Maria do Carmo Aceito 

Brochura Pesquisa Entrevista.pdf 07/07/2021 
19:18:25 

Ana Maria do Carmo Aceito 

 

 
Situação do Parecer: 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

JUIZ DE FORA, 26 de Novembro de 2021 

 

Assinado por: 

Jubel Barreto 

(Coordenador(a)) 


